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APRESENTAÇÃO 

O parlamentar deve, como conseqüência do exercício do seu 
mandato, desenvolver todos os esforços ao seu alcance em favor da 
coletividade, a fim de que esta não se sinta frustrada na confiança que nele 
depositou. E isso não pode ficar confinado na sua atuação no Plenário ou nas 
Comissões, mas, também, na elaboração de textos e na disponibilidade de 
informações de relevância, tanto em nível da região que representa como em 
nível do País como um todo. 

De minha parte, sem jactância alguma, é o que tenho procurado 
cumprir. Assim é que, em 1995, publiquei da Série Estudos: O Papel das Hi-
drovias no Desenvolvimento Sustentável da Região Amazônica Brasileira, 
que alcançou duas edições de dois mil exemplares cada, ambas esgotadas. 
Seguiu-se-lhe O Município e a Cidadania: Seleção de Textos para o Adminis­
trador Público e o Cidadão, em 1996, de dois mil exemplares (edição esgota­
da) e, em 1998, A Cooperação Técnica e Financeira Internacional, de cinco 
mil exemplares, edição também esgotada. 

Já em 1997, devido à sanção da Lei n^ 9.433, dera eu início à publi­
cação de uma série de Cadernos Legislativos, a saber: Caderno Legislativo 
n^ 001/97, Direito Administrativo, Tema: Água, edição de cinco mil exemplares 
(esgotada). Caderno Legislativo n^ 002/97, Legislação Estadual de Recursos 
Hídricos, em dois volumes, edição de cinco mil exemplares (esgotada) e Ca­
derno Legislativo n^ 003/98, Tratados Internacionais de Recursos Hídricos, de 
1998, edição de cinco mil exemplares, também esgotada. 

Cumpre destacar que na área de recursos hídricos tenho prestado 
contas à comunidade com as publicações Os Recursos Hídricos e o Desen­
volvimento Sustentável, edições de 1997 e 1999, sem prejuízo dos reiterados 
pronunciamentos que tenho feito, não só da tribuna do Senado Federal como 
em simpósios realizados sobre essa temática. Tenho acompanhado também 
as discussões sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA. 

A par disso, entendi de minha obrigação fazer incursão no campo de 
saneamento ambiental, o que resultou na conclusão de que os Estados e Mu­
nicípios deveriam ter suas legislações próprias na área dos chamados Resí­
duos Sólidos. 

À vista disso e no firme propósito de subsidiar os Estados e Municí­
pios que ainda não dispõem de legislação própria, bem como proporcionar 
aos profissionais dessa área uma informação legislativa correta e atualiza­
da, providenciei a edição deste Caderno Legislativo n- 004/99, Legislação 
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Brasileira de Resíduos Sólidos e Ambiental Correlata, que será desdobrado 
em 10 volumes: 

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. I - Atos Internacionais e Legisla­
ção Federal - Leis 

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. II - Legislação Federal - Decretos 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. III - Legislação Federal - Marginalia 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. IV - Legislação Federal - Proje­

tos de Lei 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. V - Legislação Estadual - Leis 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. VI - Legislação Estadual - De-

Caderno Legislativo n^ 004/99 - Vol. VII - Legislação Estadual - Mar-
c retos 

ginalia 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. VIII - Legislação Estadual - Pro­

jetos de Lei 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. IX - Legislação Municipal - Leis 
Caderno Legislativo n^ 004/99 - Vol. X - Legislação Municipal - De­

cretos e Marginalia 
Ademais, a fim de tornar esta contribuição mais abrangente, a minha 

Assessoria Técnica, por meio dos Doutores Arnaldo Augusto Setti e Eduardo 
Fabretti de Campos, fez a inclusão de projetos de lei de alguns Estados, possi­
bilitando, destarte, que o leitor possa conhecer o atual estágio da legislação 
de resíduos sólidos dessas unidades da Federação. Para tanto, o precioso 
acervo gentilmente ofertado pela Dr̂  Lúcia Bastos Ribeiro de Sena, Secretá­
ria Executiva do Núcleo de Legislação Ambiental da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente de São Paulo, foi decisivo. 

Por outro lado, com o propósito de validar as informações e eventualmen­
te complementá-las, tomei a iniciativa de enviar correspondências a todos os go­
vernadores dos Estados e do Distrito Federal, assim como a todos os prefeitos de 
Capital, na mesma data: 16-6-98, encarecendo-lhes a necessária colaboração. 

A angústia do tempo, o risco de perder a oportunidade apontada pela 
Secretaria Especial de Editoração e Publicação do Senado Federal e da desa-
tualização do presente trabalho, assim como o fechamento da sua edição, im­
puseram o dia 6-1-99 como a data-limite para o recebimento das contribui­
ções. Exatamente 180 (cento e oitenta) dias após a remessa do expediente. 

De qualquer sorte, registro aqui os meus agradecimentos às autori­
dades que me deram a honra no atendimento, externando a minha compreen­
são àqueles que não puderam fazê-lo. 

Ao Senador Antônio Carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal, 
minha gratidão pelo apoio administrativo. 

Ao Doutor Eduardo Fabretti de Campos, meu colaborador nos últi­
mos cinco anos, que tenha uma feliz aposentadoria, com os meus sinceros 
agradecimentos. 

Quero, por igual, colocar em relevo a valiosa colaboração e empenho 
do Dr. Claudionor Moura Nunes, Diretor da SEEP, do Dr. Petrus Elesbão L. da 
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Silva, Coordenador Geral de Produção, e da Sr̂  Lúcia Viana, que coordenou o 
trabalho editorial. 

Por fim, impende assinalar que devido a natureza da obra e a meto­
dologia seguida pela Direção da SEEP, os volumes serão publicados separa­
damente e à medida que surgir material mais atualizado será neles inserido, 
com a respectiva referência. 

Brasília, 23 de dezembro de 1999. 

Seiiador Bernardo Cabral 
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Cabral considera ^̂ alarmantê ^ problema 
do lixo e sugere debate sobre o tema 

Com o objetivo de colocar em 
pauta, no Senado, a discussão do 
saneamento ambiental, o sena­
dor Bernardo Cabral (Pll-AM) 
comunicou ao plenário o envio 
para publicação, pela Secretaria 
l'special de Kditoração e Publi­
cações da Casa, do primeiro vo­
lume, de uma série de dez, do 
Qulenio Legislativo, contendo a 
Legislação Brasileira de Resídu­
os Sólidos e Ambiental Correla­
ta. 

Cabral aplaudiu a recente 
criação da Secretaria de Üesen-
volvimento Urbano da Presi­
dência da República. Para ele, 
a iniciativa veio em boa hora, 
inclusive porque, segundo da­
dos da Associação Brasileira de 
engenharia Sanitária e Ambien­
tal (Abes), nos últimos nove 
anos a produção de lixo nas 
grandes cidades brasileiras au­
mentou de SOO gramas/«'/• ca­
pita por dia para 1,2 kg. 

Outras estimativas, segundo a 
mesma associação, "pintam uni 
quadro alarmante", disse o se­
nador. Embora a coleta de lixo 
atinja 73% dos domicílios, ape-

Segundo Cabral, ai 
1% dolotafecolhido 

nopQÍsfecfil» 
trotomento odéquoda 

nas 1% de todo o lixo recolhido 
diariamente no Brasil (.iOO mil to­
neladas, sendo 100 mil toneladas 
de lixo doméstico) passa por tra­
tamento, compostagem, recicla­
gem ou incineração, informou Ca­
bral. O senador acrescentou (jue 
outra grande preocupação se re­
fere ao lixo a céu aberto. Confor­
me a Abes, de 198') até hoje o per-
cenliial desse lixo pa.sson de "()".. 
para (SS'.';). 

Cabral lembrou que tramitam no 
Congresso diversos projetos sobre 
resíduo sólido e ([ue o Executivo, 
mesmo tendo vetado em janeiro de 
95 o projeto que garantia a insti­
tucionalização do setor de sanea­

mento básico, formou um gru|)o 
de trabalho que está desenvol­
vendo um anteprojeto de lei so­
bre resíduos sólidos, que vem 
sendo acompanhado |)()r seu ga­
binete. 

Para a elaboração de seu tra-
b;il!io, o senador ;ifirmou ter con­
tado com informações enviadas 
por governadores dos estados e 
do Distrito l'ederai e prefeitos de 
todxs ;Ls capitais. 

Ele disse também ter recebido 
contribuições da coordenadora 
do Núcleo de Legislação /\mbien-
tal da Secretaria do Meio Ambi­
ente do Estado de São Paulo, Lú­
cia Sena. 





PRONUNCIAMENTO NA 39^ SESSÃO 
NÃO-DELIBERATIVA, EM 22 DE ABRIL DE 1999 





2^ ATA DA 39^ SESSÃO NAO-DELIBERATIVA, 
EM 22 DE ABRIL DE 1999 

2.2.5 - DISCURSO DO EXPEDIENTE 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Preocupação 
de S. Ex- quanto à questão do Saneamento 
Ambiental. 





Sessão do dia 22-4-99 

Senhor Presidente! 
Senhoras e Senhores Senadores! 
Coloco, hoje, na pauta de discussão do Senado Federal, a questão 

do saneamento ambiental, notadamente os resíduos sólidos, comumente 
chamados de lixo. 

Vejo com alegria a criação da Secretaria de Desenvolvimento Urba­
no da Presidência da República e o Dr. Sérgio Cutollo como seu titular. 

Passa, agora, a questão de resíduos sólidos a ter um endereço na 
Esplanada dos Ministérios. Ainda bem, uma vez que a Associação Brasileira 
de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES, denuncia que nos últimos nove 
anos a produção de lixo nas grandes cidades brasileiras aumentou de 500 
gramas per capita por dia para 1,2kg. 

Por outro lado, a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pú­
blica e Resíduos Especiais revela que, de 1989 até nossos dias, o percentual 
de lixo a céu aberto passou de 76% (setenta e seis por cento) para 85% (oiten­
ta e cinco por cento). 

Outras estimativas disponíveis, segundo a mesma Associação, pin­
tam um quadro alarmante: muito embora a coleta de lixo atinja 73% (setenta e 
três por cento) dos domicílios, apenas 1 % (um por cento) de todo o lixo recolhi­
do diariamente no Brasil (300 mil toneladas por dia, sendo 100 mil toneladas 
de lixo doméstico) passa por tratamento, compostagem, reciclagem ou incine-
ração. 

Por sua vez, o defasado levantamento do IBGE, de 1989, dá conta 
que 76% (setenta e seis por cento) dos resíduos eram despejados nos lixões a 
céu aberto, 13% (treze por cento) aterrados e 10% (dez por cento) colocados 
em aterros sanitários. 

Setenta e seis mil toneladas de lixo doméstico por dia dispostos a 
céu aberto! 

A situação levou o ex-Presidente do Ibama, Dr. Eduardo Martins, a 
admitir que "hoje a agenda marrom, que trata o lixo, é tão preocupante quanto 
a agenda verde, que trabalha os problemas ambientais da Amazônia". 

Senhor Presidente! 
Senhoras e Senhores Senadores! 
Tramitam no Congresso Nacional diversos projetos de lei sobre resí­

duo sólido e o Executivo, mesmo tendo vetado em janeiro/95, integralmente, o 
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Projeto de Lei n- 199, que garantia a institucionalização do setor de sanea­
mento básico, formou um grupo de trabalho e está desenvolvendo um ante­
projeto de lei sobre resíduos sólidos, trabalho este que vem sendo acompa­
nhado pelo meu gabinete. 

Devido a gravidade da situação deste setor e a absoluta necessidade 
de um novo ordenamento jurídico e institucional, visando subsidiar as discus­
sões, solicitei à minha Assessoria Técnica que preparasse uma coletânea do 
material legislativo existente. 

Consultei todos os governadores dos Estados e do Distrito Federal e 
os prefeitos de todas as capitais. 

Recebi contribuições preciosas, dentre as quais ressalto os subsí­
dios fornecidos pela Dr^ Lúcia Sena, Coordenadora do Núcleo de Legislação 
Ambiental da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

Assim é que me honro de comunicar a Vossas Excelências ter envia­
do para edição e publicação pela Secretaria Especial de Editoração e Publica­
ções - SEEP, o 1- volume de uma série de 10 (dez) volumes do Caderno Le­
gislativo n^ 004 (Legislação Brasileira de Resíduos Sólidos e Ambiental Corre­
lata), assim composto: 

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. I - Atos Internacionais e Legisla­
ção Federal - Leis 

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. II - Legislação Federal - De­
cretos 

Caderno Legislativo n- 004/9 - Vol. III - Legislação Federal - Margi-
nalia 

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. IV - Legislação Federal - Proje­
tos de Lei 

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. V - Legislação Estadual - Leis 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. VI - Legislação Estadual - De-

Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. VII - Legislação Estadual - Mar-
cretos 

ginalia 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. VIII - Legislação Estadual - Pro­

jetos de Lei 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. IX - Legislação Municipal - Leis 
Caderno Legislativo n- 004/99 - Vol. X - Legislação Municipal - De­

cretos e marginalia. 
Pelo porte de trabalho, encaminharei um volume a cada 15 (quinze) 

dias à SEEP para que a mesma tenha condições de editoração. 
Claro que o apoio da Presidência da Casa, na pessoa do Senador 

Antônio Carlos Magalhães, é indispensável para que se possa priorizar esta 
publicação e torná-la disponível às Senhoras e aos Senhores Senadores o 
mais breve possível. 

Muito obrigado. 
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DECRETOS FEDERAIS 





DECRETO N2 50.877, DE 29-6-61 





DECRETO N& 50.877, DE 29 DE JUNHO DE 1961 

Dispõe sobre o lançamento de resíduos 
tóxicos ou oleosos nas águas interiores ou litorâ­
neas do País e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 87, item 1, da Constituição, e considerando a necessidade de>disciplinar 
o lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, domiciliares ou indus­
triais, visando a preservar da poluição as águas interiores e litorâneas do País, 
na forma prevista no artigo 10 do Código de Pesca, baixado com o Decreto-Lei 
n^ 794, de 19 de outubro de 1938, DECRETA: 

Artigo 1- Os resíduos líquidos, sólidos ou gasosos, domiciliares 
ou industriais, somente poderão ser lançados às águas, in natura ou depois 
de tratados, quando essa operação não implique na poluição das águas re­
ceptoras. 

Artigo 2- Fica proibida, terminantemente, a limpeza de motores 
dos navios e o lançamento dos resíduos oleosos dela provenientes nas águas 
litorâneas do País. 

Artigo 3- Para os efeitos deste Decreto, considera-se poluição 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas das águas, 
que possa importar prejuízo à saúde, à s§gurança e ao bem-estar das popula­
ções e ainda comprometer a sua utilização para fins agrícolas, industriais, co­
merciais, recreativos e, principalmente, a existência normal da fauna aquática. 

Artigo 4- Serão consideradas poluídas as águas que não satisfi­
zerem os seguintes padrões: 

a) o índice coliforme não poderá ser superior a 200 (duzentos) por 
cm^ (centímetro cúbico) com predominância sobre, pelo menos, 5% (cinco por 
cento) das contagens; 

b) a média mensal de oxigênio dissolvido não será inferior a 4 (qua­
tro) partes por milhão, nem a média diária será inferior a 3 (três) partes por 
milhão; 

o) a média mensal de demanda bioquímica de oxigênio não será su­
perior a 5 (cinco) partes por milhão (BOD) - 5 (cinco) dias a 20^ C; 

d) o pH não será inferior a 5 (cinco) e nem superior a dVk (nove e 
meio). 
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Artigo 52 Os padrões estabelecidos no artigo anterior poderão ser 
alterados para mais ou para menos, a juízo da Divisão de Caça e Pesca, ouvi­
dos os serviços sanitários do Ministério da Saúde e os Estados interessados.'" 

Artigo 6- O lançamento dos resíduos de que trata o artigo 1- de­
penderá de autorização expressa da Divisão de Caça e Pesca ou das autori­
dades estaduais em regime de Acordo. 

Artigo 7- Os infratores das disposições do presente Decreto esta­
rão sujeitos às seguintes penalidades: 

a) multa de Cr$ 5.000,00. (cinco mil cruzeiros) elevada em dobro em 
caso de reincidência sem prejuízo das demais cominações de legislação penal; 

b) retenção da embarcação infratora da proibição do artigo 2-, por 
prazo que não excederá de 5 (cinco) dias, sem prejuízo das cominações pre­
vistas no inciso anterior. 

Artigo 8° As pessoas físicas ou jurídicas que lancem resíduos po-
luidores nas águas interiores terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da expedição do presente Decreto, para tomarem as provi­
dências tendentes a retê-los ou tratá-los, observadas as normas técnicas e 
científicas aplicáveis ao caso. 

Artigo 9- O Ministério da Agricultura contará, para a execução do 
presente Decreto, com a efetiva colaboração dos Serviços Sanitários do Mi­
nistério da Saúde, inclusive o Serviço Especial de Saúde Pública e das Forças 
Armadas, Exército, Marinha e Aeronáutica. 

Artigo 10. As dúvidas surgidas na execução do presente Decre­
to serão dirimidas pelo Ministério da Agricultura, por meio da Divisão de 
Caça e Pesca. 

Artigo 11. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 20 de junho de 1961; 140- da Independência e 73- de Repú­
blica. 

JÂNIO QUADROS, Presidente de República - Romero Costa - Sil­
vio Heck - Odylio Denys - Gabriel Grün Moss - Cattete Pinheiro. 

'" A Divisão de Caça e Pesca hoje está extinta; as funções a ela atribuídas, no que ainda vigora, são exercidas pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
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DECRETO Ns 75.508, DE 18-3-75 





DECRETO Ns 75.508, DE 18 DE MARÇO DE 1975 

Regulamenta a Lei n- 6.168, de 9 de dezem­
bro de 1974, que criou o Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 81, itens III e V, da Constituição, decreta: 

Artigo 12 O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
criado pela Lei n. 6.168, de 9 de dezembro de 1974, será estruturado com ob­
servância, no que couber, ao disposto no artigo 69, e respectivos parágrafos, 
da Lei n^ 4.728, de 14 de julho de 1965. 

Artigo 2^ Constituem recursos do FAS: 
I) a renda líquida das Loterias Esportiva e Federal, na forma da legis­

lação específica em vigor; 
II) recursos destacados para esse fim nos orçamentos operacionais 

da Caixa Econômica Federal - CEF; 
III) recursos de dotações orçamentárias da União, estabelecidas 

anualmente, em montantes que guardem relação direta com as revisões de 
distribuições dos prêmios brutos das Loterias Esportiva e Federal, no respecti­
vo exercício; 

IV) outros recursos, de origem interna e externa, inclusive provenien­
tes de repasses e financiamentos. 

Artigo 3- Os recursos do FAS, qualquer que seja sua origem ou 
destinaçao, permanecerão na Caixa Econômica Federal, até utilização pelos 
destinatários. 

Artigo Ar O FAS compreenderá duas contas principais: 
I) conta de repasses e transferências no caso previsto pelo inciso I do 

artigo 3-, combinado com o artigo 4- e seus parágrafos, da Lei n- 6.168/74; 
II) conta de operações financeiras a cargo da Caixa Econômica Fe­

deral, no caso previsto no inciso II do artigo 3-, combinado com o artigo 5- da 
Lei n^ 6.168/74. 

Artigo 5- A Caixa Econômica Federal aplicará os recursos à conta 
de operações financeiras mediante financiamentos destinados, preferencial­
mente, a: 

I) projetos de interesse de entidades públicas e privadas, nas áreas 
de saúde, saneamento, educação, trabalho, previdência e assistência social, 
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assim considerados por meio de manifestação do Ministério da Saúde, do Mi­
nistério do Interior, do Ministério da Educação, do Ministério do Trabalho e do 
Ministério da Previdência e Assistência Social; 

II) programas de caráter social, para atendimento a pessoas físicas, 
devidamente elaborados sob a responsabilidade direta de um ou mais dos Mi­
nistérios da área social, mencionados no item I, deste artigo. 

Artigo 6- O Plano de Aplicação do FAS, na forma prescrita pelo 
artigo 71 da Lei n- 6.168/74, abrangerá as contas a que se refere o artigo 41, 
deste Decreto, indicando para cada uma delas: 

I) o montante de recursos disponíveis, considerado o período de refe­
rência; 

II) a destinação das transferências a fundo perdido, e a programação 
dos financiamentos a cargo da Caixa Econômica Federal. 

Artigo 7- A conta de transferências a fundo perdido discriminará 
os programas a que se vincularão os recursos, com base na distribuição pro­
posta pelos Ministérios beneficiários. 

Parágrafo único. Definidas as destinações financeiras nos termos 
deste artigo, os Ministros de Estado determinarão a abertura de contas cor­
rentes vinculadas na Caixa Econômica Federal, por meio das quais serão mo­
vimentados os recursos repassados. 

Artigo 8- A conta de operações financeiras poderá desdobrar-se 
em subcontas correspondentes a linhas de operação específicas por setores 
beneficiários. 

Para cada subconta serão indicados: 
a) as condições dos financiamentos, considerados basicamente pra­

zos de amortização e carência, juros e correção monetária; 
b) os montantes a serem apartados pelos mutuários a título de con­

trapartida financeira. 
§ 2- As subcontas de operações financeiras discriminarão, por se­

tor beneficiado, os programas e projetos contemplados em cada Plano de 
Aplicação. 

§ 3- Para cada contrato de mútuo, será aberta conta corrente vincu­
lada, a ser movimentada na conformidade dos cronogramas de desembolso 
aprovados. 

Artigo 9- A aplicação de recursos à conta de operações financei­
ras obedecerá aos seguintes princípios gerais: 

I) manutenção do valor real dos recursos públicos incorporados à 
conta, no seu conjunto; 

II) composição de planos financeiros para as diversas linhas de ope­
ração, segundo juros, prazos e condições de resgate, diferenciados, de molde 
a assegurar o atendimento do Item I; 

III) garantias constituídas em nome ou à ordem da CEF e por ela re­
gularmente aceitas, e quando couber instituição de seguros de crédito em fa­
vor da CEF. 
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Artigo 10. O Plano de Aplicação do FAS será aprovado pelo Presi­
dente da República, por proposta do Conselho de Desenvolvimento Social - CDS. 

Artigo 11. O FAS será administrado pela Caixa Econômica Fe­
deral - CEF, investida, para esse efeito, dos poderes gerais e especiais de ad­
ministração e gestão, com a observância das normas de competência e repre­
sentação estabelecidas em seu Estatuto e demais Instrumentos de sua orga­
nização Interna. 

Parágrafo único. Nos termos deste artigo, compete especialmen­
te à Caixa Econômica Federal: 

I) elaborar os elementos de apoio para a proposta do Plano de Apli­
cação do FAS; 

\V) examinar financeiramente as solicitações de financiamento; 
líl) realizar o acompanhamento técnico e financeiro das aplicações 

dos recursos do FAS - conta operações financeiras. 
Artigo 12. Os dispêndios com Implantação e administração do 

FAS serão por este suportados, devendo a estimativa de despesas ser esta­
belecida no Plano de Aplicação. 

Artigo 13. Os programas e projetos de iniciativa do setor público 
serão apreciados por Grupo Técnico Especial, constituído de representantes 
da Caixa Econômica Federal e do IPEA. 

Parágrafo único. Cada Ministério beneficiado com recursos do 
FAS indicará um representante especial que coordenará, junto à Caixa Econô­
mica Federal, os assuntos relativos aos programas e projetos da respectiva 
área de atuação. 

Artigo 14. O exercício financeiro do FAS coincidirá com o ano civil. 
Artigo 15. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­

ção, revogadas as disposições em contrário. 
ERNESTO GEiSEL, Presidente da República - IVIário Henrique Si-

monsen - Ney Braga - Arnaldo Prieto - Paulo de Almeida Machado -
João Paulo dos Reis Veloso - Maurício Rangel Reis - L. G. do Nascimen­
to e Silva. 
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DECRETO Ns 75.975, DE 17-7-75 





DECRETO N2 75.975, DE 17 DE JULHO DE 1975 

Altera a redação do artigo 9- do Decreto 
n- 75.508, de 18 de março de 1975, que regulamen­
ta a Lei n- 6.618, de 9 de dezembro de 1974. 

Retificação 
Na pág. 434, ementa do Decreto, onde se lê: 
... que regulamenta a Lei n- 6.618... 
Leia-se: 
... que regulamenta a Lei n- 6.168... 
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DECRETO N2 76.389, DE 3-10-75 





DECRETO N2 76.389, DE 3 DE OUTUBRO DE 1975 

Dispõe sobre as medidas de prevenção e 
controle da poluição industrial de que trata o De­
creto-Lei n-1.413, de 14 de agosto de 1975, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei 
ns 1.413, de 14 de agosto de 1975, Decreta:'" 

Artigo ^- Para as finalidades do presente Decreto, considera-se 
poluição industrial qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou 
biológicas do meio ambiente, causadas por qualquer forma de energia ou de 
substâncias sólida, líquida ou gasosa, ou combinação de elementos despeja­
dos pelas indústrias, em níveis capazes, direta ou indiretamente, de: 

I) prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II) criar condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
III) ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a outros recursos 

naturais.'^' 
Artigo 2- Os órgãos e entidades gestores de incentivos governa­

mentais, notadamente o CDI, a Sudene, Sudam e Bancos oficiais, considera­
rão explicitamente, na análise de projetos, as diferentes formas de implemen­
tar política preventiva em relação à poluição industrial, para evitar agravamen­
to da situação nas áreas críticas, seja no aspecto de localização de novos em­
preendimentos, seja a escolha do processo, seja quanto à exigência de meca­
nismos de controle ou processos antipoluitivos, nos projetos aprovados. 

Artigo 3- A Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, órgão 
do Ministério do Interior, proporá critérios, normas e padrões, para o território 
nacional, de preferência em base regional, visando a evitar e a corrigir os efei­
tos danosos da poluição industrial.'^' 

Parágrafo único. No estabelecimento de critérios, normas e pa­
drões acima referidos, será levada em conta a capacidade autodepuradora da 
água, do ar e do solo, bem como a necessidade de não obstar indevidamente 
o desenvolvimento econômico e social do País. 

Artigo 42 Os Estados e Municípios, no limite das respectivas com­
petências, poderão estabelecer condições para o funcionamento das empre­
sas, inclusive quanto à prevenção ou correção da poluição industrial e da con-
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taminação do meio ambiente, respeitados os critérios, normas e padrões fixa­
dos pelo Governo Federal. 

Parágrafo único. Observar-se-á sempre, no âmbito dos diferentes 
níveis de Governo, a orientação de tratamento progressivo das situações exis­
tentes, estabelecendo-se prazos razoáveis para as adaptações a serem feitas 
e, quando for o caso, proporcionando alternativa de nova localização, com 
apoio do setor público. 

Artigo 5- Além das l^enalidades definidas pela legislação esta­
dual e municipal, o não-cumprimento das medidas necessárias à prevenção 
ou correção dos inconvenientes e prejuízos da poluição do meio ambiente, su­
jeitará os transgressores: 

a) à restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Po­
der Público; 

b) à restrição de linhas de financiamento em estabelecimentos de 
crédito oficiais; 

c) à suspensão de suas atividades. 
Parágrafo único. A penalidade prevista na letra c do artigo ante­

rior é da competência exclusiva do Poder Público Federal nos casos previstos 
no artigo 10 deste Decreto.'̂ * 

Artigo 6- A suspensão de atividades, prevista no artigo 5- deste 
Decreto, será apreciada e decidida no âmbito da Presidência da República, 
por proposta do Ministério do Interior, ouvido o Ministério da Indústria e do 
Comércio. 

Parágrafo único. O Ministério do Interior considerará tanto as pro­
postas de iniciativa da Sema como as provenientes dos Estados, uma vez es­
gotados todos os demais recursos para a solução do caso e exigindo sempre 
a necessária fundamentação técnica. 

Artigo 7- Em casos de grave e iminente risco para vidas huma­
nas e para recursos econômicos, os Governadores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios poderão adotar medidas de emergência visando a 
reduzir as atividades poluidoras das indústrias, respeitada a competência ex­
clusiva do Poder Público Federal de determinar ou cancelar a suspensão do 
funcionamento de estabelecimento industrial, prevista no artigo 2- do Decre-
to-Lei n^ 1.413, de 14 de agosto de 1975.''* 

Artigo 8- Para efeito dos artigos 3- e 4- do Decreto-Lei n- 1.413, 
de 14 de agosto de 1975, são consideradas áreas críticas de poluição as rela­
cionadas pelo II PND, a saber:""^' 

I) região metropolitana de São Paulo; 
II) região metropolitana do Rio de Janeiro; 
III) região metropolitana de Belo Horizonte; 
IV) região metropolitana do Recife; 
V) região metropolitana de Salvador; 
VI) região metropolitana de Porto Alegre; 
VII) região metropolitana de Curitiba; 
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VIII) região metropolitana de Cubatão; 
IX) região metropolitana de Volta Redonda; 
X) bacia hidrográfica do médio e baixo Tietê; 
XI) bacia hidrográfica do Paraíba do Sul; 
XII) bacia hidrográfica do rio Jacuí e estuário do Guaíba; 
XIII) bacias hidrográficas de Pernambuco; 
XIV) região sul do Estado de Santa Catarina.'®' 
Artigo 9- Caberá à Secretaria de Planejamento da Presidência da 

República, através da CNPU, propor a fixação, no prazo de seis meses, das di­
retrizes básicas de zoneamento industrial a serem observadas nas áreas críti­
cas, relacionadas no artigo 8- deste Decreto e nas que vierem a ser incluídas 
nessa categoria 

Artigo 10. Os Ministros da Indústria e do Comércio, do Interior e 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República proporão, 
no prazo dé sessenta dias, o elenco das atividades consideradas de alto inte­
resse do desenvolvimento e da segurança nacional, visando ao cumprimento 
do disposto nos artigos 1- e 2- do Decreto-Lei n- 1.413, de 14 de agosto de 
1975. 

Artigo 11. No prazo de noventa dias, o Ministro-Chefe da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da República e o Ministro da Fazenda pro­
porão esquemas especiais de financiamento destinados a prevenir e evitar os 
efeitos da poluição provocada, por estabelecimentos industriais, de acordo 
com os critérios a serem estabelecidos conjuntamente com a Sema e o Minis­
tério da Indústria e do Comércio. 

Artigo 12. A Secretaria de Tecnologia Industrial, do Ministério da 
Indústria e do Comércio, em articulação com a Sema, do Ministério do Interior, 
com o suporte do IBGE, providenciará o cadastro de estabelecimentos indus­
triais, em função de suas características prejudiciais ao meio ambiente e dos 
equipamentos antipoluidores de que disponham.'^' 

Artigo 13. O Ministério da Indústria e do Comércio, através da Se­
cretaria de Tecnologia Industrial, estabelecerá Programa Tecnológico de Pre­
venção da Poluição Industrial com o objetivo da prestação de serviços para 
atendimento à indústria.'^' 

Artigo 14. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.'*' 

ERNESTO GEISEL - Severo Fagundes Gomes - João Paulo dos 
Reis Veloso - Maurício Rangel Reis. 
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DECRETO Ns 78.171, DE 2-8-76 





DECRETO N2 78.171, DE 2 DE AGOSTO DE 1976 

Dispõe sobre o controle e a fiscalização 
sanitária das águas minerais destinadas ao consu­
mo humano. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 81, itens I e V, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 1-, 
item I, letra e, da Lei n- 6.229, de 17 de julho de 1975, decreta: 

Artigo 1- O controle sanitário da qualidade das águas minerais 
destinadas ao consumo humano, bem como a fiscalização dos locais e equi­
pamentos relacionados com a industrialização e comercialização do produto 
são da competência do Ministério da Saúde e das Secretarias de Saúde dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

Artigo 2- Caberá ao órgão competente do Ministério da Saúde a 
análise prévia, a verificação de padrões de identidade e qualidade e o estabe­
lecimento de métodos de análises e de técnicas para o exercício da ação sani­
tária controladora e fiscalizadora das águas minerais. 

%^- A aprovação do relatório final dos trabalhos de pesquisa a que 
se refere o Código de Mineração e seu Regulamento fica condicionada à aná­
lise prévia prevista neste artigo. 

§ 2- O Ministério da Saúde poderá firmar convênio com a Compa­
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais para a execução da análise prévia em 
seus laboratórios. 

Artigo 3- Às Secretarias de Saúde compete a fiscalização sanitá­
ria dos locais onde são produzidas, industrializadas e comercializadas as 
águas minerais, bem como as análises fiscais das mesmas. 

Artigo 4- Ao Ministério de Minas e Energia compete o exame e o 
processamento das autorizações de pesquisa e das concessões de lavra de 
águas minerais, nos termos da legislação específica, bem como o controle 
dos sistemas de captação dessas águas e as análises físico-químicas para 
determinação de sua qualidade. 

Artigo 5- Os padrões de identidade e qualidade das águas mine­
rais serão estabelecidos por ato do Ministro da Saúde, ouvido o Ministro de Mi­
nas e Energia. 

Artigo 6- A inobservância do disposto neste Decreto e nas suas 
normas complementares sujeitará o infrator a processo e penalidades previs-
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tas no Decreto-Lei n- 785, de 25 de agosto de 1969, no Decreto-Lei n- 227, de 
28 de fevereiro de 1967 e seu Regulamento, e demais cominaçoes previstas 
na legislação em vigor. 

Artigo 7- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de agosto de 1976; 155- da Independência e 88- da Repú­
blica. 

ERNESTO GEISEL - Paulo de Almeida Machado - Shigeakí Uekl. 

DO de 3-8-76, p. 10221. 
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DECRETO N2 79.437, DE 28-3-77 





DECRETO N2 79.437, DE 28 DE MARÇO DE 1977 

Promulga a Convenção Internacional so­
bre Responsabilidade Civil em Danos Causados 
por Poluição por Óleo - 1969. 

0 Presidente da República, havendo o Congresso Nacional aprova­
do, pelo Decreto Legislativo n- 74, de 30 de setembro de 1976, a Convenção 
Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição 
por Óleo, concluída em Bruxelas, a 29 de novembro de 1969; 

E havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Brasil, em 
17 de março de 1977, nos termos de seu artigo XV; Decreta: 

Que a Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, seja exe­
cutada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

ERNESTO GEISEL, Presidente da República - Antônio Francisco 
Azeredo da Silveira. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE RESPONSABILIDADE 
CIVIL EM DANOS CAUSADOS POR POLUIÇÃO POR ÓLEO -1969 

Os Estados-Partes da presente Convenção, 
Conscientes dos riscos de poluição criados pelo transporte Marítimo 

Internacional de óleo a granel; 
Convencidos da necessidade de garantir uma indenização adequa­

da às pessoas que venham a sofrer danos causados por poluição resultante 
de fugas ou descargas de óleo proveniente de navios; 

Desejosos de adotar regras e procedimentos uniformes num plano 
internacional para definir as questões de responsabilidade e garantir, em tais 
ocasiões, uma reparação eqüitativa. 

Concordam no que se segue: 
ARTIGO I - Para os fins da presente Convenção: 
1 - «Navio» significa toda embarcação marítima ou engenho maríti­

mo flutuante, qualquer que seja o tipo, que transporte efetivamente óleo a gra­
nel como carga. 

2 - «Pessoa» significa toda pessoa física ou jurídica de direito públi­
co ou de direito privado incluindo um Estado e suas subdivisões políticas 
constitucionais. 
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3 - «Proprietário» significa a pessoa ou pessoas registradas como 
proprietário do navio, ou, em falta de matrícula, a pessoa ou pessoas que têm 
o navio por propriedade. Todavia, nos casos de um navio de propriedade de 
um Estado e operado por uma companhia que, nesse Estado, é registrada 
como operadora do navio, o termo proprietário designa essa companhia. 

4 - «Estado de Registro de Navio» significa, em relação aos navios 
registrados, o Estado no qual o navio tiver sido registrado e, com relação aos 
navios não registrados, o Estado cuja bandeira o navio arvora. 

5 - «Óleo», significa qualquer óleo persistente, tais como petróleo 
bruto, óleo combustível, óleo diesel pesado, óleo lubrificante e óleo de baleia, 
quer transportado a bordo de um navio como carga ou nos tanques de um na­
vio, quer nos tanques de combustível desse navio. 

6 - «Dano por Poluição» significa perda ou dano, causados fora do 
navio transportador de óleo, por contaminação resultante de um derrame ou 
descarga de óleo do navio onde quer que possa ocorrer esse derrame ou des­
carga, e inclui o custo das despesas com medidas preventivas e outras perdas 
ou danos causados por essas medidas preventivas. 

7 - «Medidas Preventivas» significa quaisquer medidas razoáveis, 
tomadas por qualquer pessoa após ter ocorrido um incidente, visando prevenir 
ou minimizar o dano causado pela poluição. 

8 - «Incidente» significa todo fato ou conjunto de fatos que têm a 
mesma origem e que resultem em danos por poluição. 

9 - «Organização» significa a Organização Marítima Consultiva 
Intergovernamental. 

ARTIGO II - A presente Convenção será aplicada exclusivamente 
aos danos por poluição causados no território, incluindo o mar territorial de um 
Estado Contratante e as medidas preventivas tomadas para evitar ou minimi­
zar tais danos. 

ARTIGO III 
1 - Salvo o disposto nos parágrafos 2 e 3 deste artigo, o proprietário 

do navio no momento do incidente, ou se o incidente consiste de uma suces­
são de fatos, no momento do primeiro fato, será responsável por qualquer 
dano por poluição causado por óleo que tenha sido derramado ou descarrega­
do de seu navio como resultado do incidente. 

2 - 0 proprietário não será o responsável por dano de poluição se 
provar que o dano: 

a) resultou de um ato de guerra, de hostilidade, de uma guerra civil, 
de uma insurreição ou de um fenômeno natural de caráter excepcional, inevi­
tável e irresistível; ou 

b) resultou totalmente de um ato ou omissão praticado por um tercei­
ro com intenção de produzir danos; ou 

c) resultou integralmente de negligência ou de ato prejudicial de um 
governo ou de outra autoridade responsável pela manutenção de faróis ou de 
outros auxílios à navegação, no exercício dessa função. 
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3 - Se o proprietário provar que o dano por poluição em sua totalida­
de ou em parte, seja de um ato ou omissão feito com intenção de causar da­
nos, pela pessoa que sofreu esses danos ou de negligência dessa pessoa, o 
proprietário pode ser desobrigado em todo ou em parte de sua responsabili­
dade para com a citada pessoa. 

4 - Nenhum pedido de indenização por danos por poluição poderá 
ser formalizado contra o proprietário de outro modo que não seja baseado na 
presente Convenção. Nenhum pedido de indenização, que não seja funda­
mentado na presente Convenção poderá ser feito contra Propostos ou Agen­
tes do proprietário. 

5 - Nenhuma disposição da presente Convenção deverá prejudicar o 
direito de regresso do proprietário contra terceiros. 

ARTIGO IV - Quando os derrames ou descargas de óleo se dão em 
mais de um navio e daí resultam danos por poluição, os proprietários de todos 
os navios envolvidos serão, a não ser que exonerados de acordo com o artigo 
III, solidariamente, responsáveis pela totalidade dos danos que não possam 
ser razoavelmente divisíveis. 

ARTIGO V 
1 - O proprietário de um navio tem o direito de limitar sua responsabi­

lidade, nos termos da presente Convenção em relação a um acidente, a um 
montante total de 2.000 (dois mil) francos por tonelada da tonelagem do navio. 

Todavia esse montante total em nenhum caso poderá exceder a 210 
(duzentos e dez) milhões de francos. 

2 - Se o incidente tiver sido produzido por uma falta pessoal do pro­
prietário, esse não poderá se beneficiar da limitação prevista no parágrafo 1-
do presente artigo. 

3 - Para aproveitar o benefício da limitação estipulada no parágrafo 
1- deste artigo o proprietário deverá constituir um fundo, cuja soma total repre­
senta o limite de sua responsabilidade, jufito ao Tribunal ou qualquer outra au­
toridade competente de qualquer um dos Estados Contratantes, no qual a 
ação judicial foi iniciada com fundamento do artigo IX. 

O fundo pode ser constituído quer por depósito da soma ou por apre­
sentação de uma garantia bancária ou ainda por qualquer outra garantia que 
seja aceitável pela legislação do Estado Contratante em que for constituído e 
que seja considerado adequado pelo tribunal ou por qualquer outra autoridade 
competente. 

4 - 0 fundo será distribuído entre os reclamantes proporcionalmente 
aos montantes das reivindicações estabelecidas. 

5 - Se, antes da distribuição do fundo, o proprietário ou qualquer de 
seus prepostos ou seus Agentes ou qualquer outra pessoa que tenha forneci­
do o seguro ou outra garantia financeira tiver, como resultado de um incidente, 
pago uma indenização por danos por poluição, deverá, com relação à quantia 
que tiver pago, adquirir por sub-rogação os direitos que a pessoa assim com­
pensada poderia ter gozado de acordo com esta Convenção. 
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6 - 0 direito de sub-rogação estabelecido no parágrafo 5- do presen­
te artigo pode também ser exercido por outra pessoa que não as ali menciona­
das, no que concerne a qualquer quantia da compensação por danos de polui­
ção que poderia ter pago com à ressalva de que tal sub-rogação é permitida 
pela legislação nacional aplicável. 

7 - Quando o proprietário ou qualquer outra pessoa estabelece que 
poderá ser compelido a pagar posteriormente, no todo ou em parte, uma 
quantia de compensação para a qual tal pessoa poderia ter gozado um direito 
de sub-rogação em virtude dos parágrafos 5- ou 6- do presente artigo, se a in­
denização tivesse sido paga antes da distribuição do fundo, o tribunal ou outra 
autoridade competente do Estado onde o fundo for constituído pode ordenar 
que uma quantia suficiente seja provisoriamente reservada para permitir ao 
interessado fazer valer posteriormente sua reclamação contra o fundo. 

8 - As reclamações relativas às despesas razoavelmente realizadas 
ou os sacrifícios feitos voluntariamente pelo proprietário com o fim de evitar ou 
minimizar os danos de poluição figurarão em igualdade com outras reclama­
ções contra o fundo. 

9 - 0 franco mencionado neste artigo é uma unidade constituída por 
sessenta e cinco miligramas e meio de ouro ao título de novecentos milésimos 
de pureza. 

0 montante mencionado no parágrafo 1- do presente artigo será 
convertido na moeda nacional do Estado no qual o fundo deve ser constituído; 
a conversão será efetuada de acordo com o valor oficial dessa moeda em rela­
ção à unidade acima definida, na data da constituição do fundo. 

10 - Para os fins do presente artigo entende-se por tonelagem do na­
vio a tonelagem líquida de arqueação acrescida do volume que, em virtude 
dos espaços ocupados pela praça de máquinas, tenha sido deduzido da tone­
lagem bruta de arqueação para determinar a tonelagem líquida de arqueação. 

No caso de um navio cuja tonelagem não possa ser medida pelas re­
gras normais, deverá ela ser considerada como sendo 40% (quarenta por cen­
to) do peso em toneladas de 2.240 libras de óleo que o navio for capaz de 
transportar. 

1 1 - 0 Segurador ou outra pessoa que prove a garantia financeira 
será autorizada a constituir um fundo de acordo com o presente artigo nas 
mesmas condições e com os mesmos efeitos como se o mesmo fosse consti­
tuído pelo proprietário. 

Tal fundo pode ser constituído mesmo no caso de falta pessoal do 
proprietário, mas a constituição do mesmo não prejudicará os direitos do re­
clamante contra o proprietário do navio. 

ARTIGO VI 
1 - Quando, após o incidente, o proprietário, de acordo com o artigo 

V, constituiu um fundo e está habilitado a limitar sua responsabilidade: 
a) nenhum direito à indenização por danos por poluição resultante do 

incidente poderá ser exercido sobre outros bens do proprietário; 
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b) o tribunal ou outra autoridade competente de qualquer Estado 
Contratante deverá ordenar a liberação do navio ou qualquer outro bem per­
tencente ao proprietário que tenha sido arrestado em seguida à ação de repa­
ração por danos por poluição causados pelo mesmo incidente e, do mesmo 
modo, deverá liberar qualquer caução ou outra garantia depositada para evitar 
tal penhora. 

2 - As disposições precedentes só se aplicam, todavia, se o autor da 
demanda tiver acesso ao Tribunal que controla o fundo e se o fundo puder ser 
efetivamente utilizado para cobrir a demanda. 

ARTIGO VII 
1 - O proprietário de um navio registrado em um Estado Contratante 

e que transporte mais de 2.000 toneladas de óleo a granel como carga deverá 
fazer um seguro ou outra garantia financeira tal como caução bancária ou cer­
tificado emitido, por um fundo internacional de indenização, num montante fi­
xado pela aplicação dos limites de responsabilidade previstos no artigo V, pa­
rágrafo 1-, com o fim de cobrir sua responsabilidade por danos por poluição, 
conforme as disposições da presente Convenção. 

2 - Deverá ser emitido para cada navio um certificado que ateste que 
um seguro ou garantia é válido de acordo com as disposições da presente 
Convenção. 

Será emitido ou visado pela autoridade competente do Estado de re­
gistro o qual deve se assegurar de que o navio satisfaz as disposições do pa­
rágrafo do presente artigo. 

O certificado deverá ser feito de acordo com o modelo anexo e conter 
as seguintes informações: 

a) nome do navio e porto de registro; 
b) nome e local do principal estabelecimento do proprietário; 
c) tipo de garantia; 
d) nome e local do principal estabelecimento do Segurador ou de ou­

tra pessoa que dê a garantia e, se a ocasião se apresentar, o local do estabe­
lecimento em que foi subscrito o seguro ou a garantia; 

e) o período de validade do certificado, o qual não poderá exceder o 
do seguro ou da garantia. 

3 - 0 certificado deverá ser emitido na língua ou línguas oficiais do 
Estado que o emite. Se a língua utilizada não for o inglês ou francês, o texto de­
verá conter uma tradução numa dessas línguas. 

4 - 0 certificado deverá se achar a bordo do navio e uma cópia de­
verá ser depositada junto à autoridade que possui o registro de matrícula do 
navio. 

5 - Um seguro ou outra garantia financeira não satisfará as disposi­
ções do presente artigo se seus efeitos cessarem por razões outras que não 
seja o término do período de validade indicado no certificado na aplicação do 
parágrafo 2- do presente artigo, antes de expirar o prazo de 3 (três) meses a 
contar da data em que um aviso prévio tenha sido dado à autoridade citada no 
parágrafo 4- do presente artigo, a menos que o certificado não tenha sido res-
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tituído a essa autoridade ou que um novo certificado válido não tenha sido 
emitido antes do fim desse prazo. 

As disposições precedentes se aplicam do mesmo modo a qualquer 
modificação do seguro ou garantia financeira que não mais satisfaçam às dis­
posições do presente artigo. 

6 - 0 Estado de registro deverá, sob ressalva das disposições do pre­
sente artigo, determinar as condições de emissão e validade do certificado. 

7 - Os certificados emitidos ou visados sob a responsabilidade de 
um Estado Contratante serão reconhecidas pelos outros Estados Contratan­
tes para todos os fins da presente Convenção e serão considerados como ten­
do o mesmo valor dos certificados por eles mesmos emitidos ou visados. 

Um Estado Contratante poderá, a qualquer momento, consultar um 
Estado de registro para troca de pontos de vista quanto a opinião dele a respeito 
de ser o Segurador ou Garantidor constante do Certificado, financeiramente 
incapaz de fazer face às obrigações impostas pela Convenção. 

8 - Qualquer pedido de indenização por danos oriundos de poluição 
pode ser formalizado diretamente contra o Segurador ou a pessoa de onde 
emana a garantia financeira que cobre a responsabilidade do proprietário para 
com os danos por poluição. Em tal caso o demandado pode, tendo ocorrido ou 
não culpa pessoal do proprietário, beneficiar-se dos limites de responsabilida­
de prescritos no parágrafo 1- do artigo V. O demandado pode, por outro lado, 
se prevalecer dos meios de defesa de que se valeria o proprietário, excetua­
dos os postos em liquidação ou falência do proprietário. Além disso, o deman­
dado pode se prevalecer do fato de serem os danos por poluição resultantes 
de uma falta intencional do próprio proprietário, mas não poderá se prevalecer 
de nenhum dos outros meios de defesa que pudessem ser invocados numa 
ação intentada pelo proprietário contra ele. 

O demandado poderá, em todos os casos, obrigar o proprietário a 
ser chamado ao processo. 

9 - Todo fundo constituído por um seguro ou outra garantia financeira 
de acordo com o parágrafo 1- do presente artigo será disponível exclusivamen­
te para cobrir as indenizações devidas em virtude da presente Convenção. 

10 - Um Estado Contratante não deve permitir que um navio que ar­
vore a sua bandeira, ao qual se aplique este artigo, opere comercialmente 
sem possuir um certificado emitido de acordo com o parágrafo 2- ou 12 deste 
artigo. 

11 - Sob ressalva das disposições do presente artigo, cada Estado 
Contratante deverá assegurar, de acordo com sua legislação nacional, que o 
seguro ou outra garantia financeira correspondente às exigências do parágra­
fo 1- do presente artigo cubra qualquer navio seja qual for o seu local de regis­
tro, que entre ou saia de seus portos ou que chegue ou deixe terminal oceâni­
co localizado em seu mar territorial, caso transporte efetivamente mais de 
2.000 toneladaá de óleo a granel como carga. 
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12 - Se um navio que for propriedade do Estado não estiver coberto 
por um seguro ou outra garantia financeira, as disposições pertinentes do pre­
sente artigo a ele não se aplicam. 

Esse navio, todavia, deve possuir um certificado emitido pelas autori­
dades competentes do Estado de matrícula, atestando que ele é propriedade 
desse Estado e que sua responsabilidade está coberta dentro dos limites pre­
vistos no parágrafo 1- do artigaV. 

Esse certificado deverá seguir, tanto quanto possível, o modelo pres­
crito no parágrafo 2- deste artigo. 

ARTIGO VIII - Os direitos à indenização previstos pela presente 
Convenção prescreverão dentro de 3 (três) anos após a data em que ocorrer o 
dano. 

Contudo, em nenhum caso uma ação poderá ser proposta após 6 
(seis) anos a partir da data do incidente que ocasionou o dano. 

Quando o incidente consistir de uma série de ocorrência, o período 
de 6 (seis) anos deverá ser contado a partir da data da primeira das 
ocorrências. 

ARTIGO IX 
1 - Quando um incidente tiver causado dano por poluição num terri­

tório, incluindo o mar territorial de um ou mais Estados Contratantes, ou quan­
do em tal território, incluindo o mar territorial, foram tomadas medidas preven­
tivas para evitar ou minimizar o dano pela poluição, as ações para indenização 
somente poderão ser impetradas nos tribunais desse ou desses Estados Con­
tratantes. 

A existência de tais ações deverá ser comunicada, dentro de um pra­
zo razoável, ao demandado. 

2 - Cada Estado Contratante deverá se assegurar de que seus tribu­
nais são competentes para conhecer tais ações de indenização. 

3 - Após a constituição do fundo de acordo com as disposições do 
artigo V, os tribunais do Estado onde o fundo for constituído serão os únicos 
competentes para doutrinar sobre todas as questões de partilha e de distribui­
ção do fundo. 

ARTIGO X 
1 - Todo julgamento de um tribunal competente em virtude do artigo 

IX, que é executável no Estado de origem onde não possa mais ser objeto de 
um recurso ordinário, será reconhecido em qualquer outro Estado Contratan­
te, exceto: 

a) se o julgamento tiver sido obtido fraudulentamente; 
b) se o demandado não tiver sido advertido em tempo razoável e não 

tiver tido plena oportunidade de apresentar sua defesa. 
2 - Todo julgamento que for reconhecido em virtude do parágrafo 1-

do presente artigo será executável em cada Estado Contratante desde que as 
formalidades exigidas no citado Estado tenham sido satisfeitas. 

Essas formalidades não permitirão, quanto ao mérito, a reabertura 
do caso. 
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ARTIGO XI 
1 - As disposições da presente Convenção não se aplicam aos na­

vios de guerra ou a outros navios pertencentes a um Estado ou explorados por 
ele e utilizados, na época considerada, somente em serviço não comercial do 
Estado. 

2 - No que concerne aos navios pertencentes a um Estado Contra­
tante e utilizados para fins comerciais, cada Estado será passível de sofrer de­
mandas face às jurisdições apontadas no artigo IX e deverá renunciar a quais­
quer defesas de que poderia sé prevalecer em sua qualidade de Estado sobe­
rano. 

ARTIGO XII - A presente Convenção substitui as Convenções Inter­
nacionais que na data em que for aberta a assinatura estejam em vigor ou 
abertas à assinatura, à ratificação, ou à adesão, mas somente na medida em 
que essas Convenções estejam em conflito com esta, contudo, nada neste 
artigo afeta as obrigações dos Estados Contratantes para com os 
Não-Contratantes em face das tais Convenções Internacionais. 

ARTIGO XIII 
1 - A presente Convenção permanecerá aberta à assinatura até 31 

de dezembro de 1970 e, em seguida, permanecerá aberta à adesão. 
2 - Os Estados-Membros da Organização das Nações Unidas, de 

qualquer de suas Agências Especializadas, da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica ou que sejam partes do Estatuto da Corte Internacional de Justiça 
podem tornar-se Partes da presente Convenção por: 

a) assinatura sem ressalva quanto à ratificação, adesão ou aprovação; 
b) assinatura sob ressalva de ratificação, aceitação ou aprovação se­

guida de ratificação, aceitação ou aprovação; ou 
c) adesão. 
ARTIGO XIV 
1 - A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão se efetua pelo de­

pósito de um instrumento, em boa e devida forma, junto ao Secretário-Geral 
da Organização. 

2 - Todo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
depositado após a entrada em vigor de uma emenda à presente Convenção, 
com relação a todos os Estados já Partes da Convenção ou após o cumpri­
mento de todas as medidas para a entrada em vigor das emendas com rela­
ção aos citados Estados, é considerado como se aplicado à Convenção modi­
ficada pela emenda. 

ARTIGO XV 
1 - A presente Convenção entra em vigor 90 (noventa) dias após a 

data em que os Governos de 8 (oito) Estados, 5 (cinco) dos quais representem 
Estados tendo cada um pelo menos um milhão de toneladas brutas de arque-
ação em navio-tanque a tenham assinado sem reservas quanto à ratificação, 
aceitação ou aprovação ou tenham depositado instrumentos de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão junto ao Secretário-Geral da Organização. 
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2 - Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove ou adira posterior­
mente à Convenção, ela entrará em vigor 90 (noventa) dias após o depósito 
por esse Estado do instrumento apropriado. 

ARTIGO XVI 

1 - A presente Convenção pode ser denunciada por qualquer um dos 
Estados Contratantes a partir da data em que entre em vigor para ele. 

2 - A denúncia será efetuada mediante o depósito do instrumento 
respectivo junto ao Secretário-Geral da Organização. 

3 - A denúncia passará a ter efeito um ano após a data em que for 
depositado o respectivo instrumento junto ao Secretário-Geral da Organiza­
ção ou ao se expirar um prazo mais longo que poderá ser especificado nesse 
instrumento. 

ARTIGO XVII 

1 - A Organização das Nações Unidas quando assume a responsa­
bilidade de Administração de um território ou qualquer Estado^Confratante en­
carregado de assegurar as relações internacionais de um território deverá 
consultar, o mais cedo possível, as autoridades competentes desse território 
ou tomar qualquer outra medida apropriada para lhe estender a aplicação da 
presente Convenção e poderá a qualquer momento, por notificação escrita 
endereçada ao Secretário-Geral da Organização, dar conhecimento de que 
essa extensão teve lugar. 

2 - A aplicação da presente Convenção será estendida ao território 
designado na notificação a partir da data do recebimento da mesma ou de ou­
tra data que será indicada. 

3 - A Organização das Nações Unidas ou qualquer Estado Contra­
tante que tenha feito uma declaração, baseada no parágrafo 1- deste artigo, 
poderá, a qualquer momento após a data em que a aplicação da Convenção 
tenha sido estendida a um território, dai» a conhecer por meio de notificação 
escrita, endereçada ao Secretário-Geral da Organização, que a presente 
Convenção deixa de se aplicar ao território designado na notificação. 

4 - Cessa a aplicação da presente Convenção ao território designa­
do na notificação, um ano após a data do recebimento dessa notificação pelo 
Secretário-Geral da Organização ou após expirar um outro período mais longo 
que tenha sido especificado na notificação. 

ARTIGO XVIII 

1 - A Organização pode convocar uma Conferência tendo por objeti­
vo rever ou emendar a presente Convenção. 

2 - A Organização convocará uma Conferência dos Estados Contra­
tantes tendo por objetivo rever ou emendar a presente Convenção por solicita­
ção de pelo menos um terço dos Estados Contratantes. 
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ARTIGO XIX 

1 - A presente Convenção será depositada junto ao Secretário-Geral 
da Organização. 

2 - 0 Secretário-Geral da Organização deverá: 

a) informar a todos os Estados que tenham assinado ou aderido a 
Convenção sobre: 

I) cada nova assinatura ou depósito de instrumento novo e a data em 
que tal fato se verificou; 

II) o depósito de qualquer instrumento denunciado à presente Con­
venção e a data em que se verificou; 

III) a extensão da presente Convenção a qualquer território em virtu­
de do parágrafo 1- do artigo XVII e a cessação dessa extensão em virtude do 
parágrafo 4- do mesmo artigo, indicando em cada caso quando a extensão da 
presente Convenção teve início ou terá fim; e 

b) transmitir cópias autenticadas da presente Convenção a todos os 
Estados signatários ou aos que a ela tenham aderido. 

ARTIGO XX - Tão logo a presente Convenção entre em vigor o Se­
cretário-Geral da Organização deverá transmitir o texto ao Secretariado das 
Nações Unidas para registro e publicação de acordo com o artigo 102 da Car­
ta das Nações Unidas. 

ARTIGO XXI - A presente Convenção é estabelecida num único 
exemplar, nas línguas inglesa e francesa, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

Serão feitas traduções oficiais nas línguas russa e espanhola e depo­
sitadas junto ao original assinado. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para 
este fim por seus Governos, assinam a presente Convenção. 

Feito em Bruxelas, em 29 de novembro de 1969. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

1 - Na designação do Estado, pode-se, caso se queira, mencionar a 
autoridade pública competente do país no qual é emitido o certificado. 

2 - Quando o montante total da garantia for oriundo de várias fontes 
convém que se indique o montante de cada uma delas. 

3 - Quando a garantia é dada sob várias formas deve-se enume­
rá-las. 

4 - Na rubrica «duração da Garantia» é conveniente precisar a data 
em que terá efeito. 
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ANEXO 

Certificado de Seguro ou outra Garantia Financeira Relativo a 
Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição por Óleo 

PUBLICADO DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES NO ARTIGO VII 
DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE RESPONSABILIDADE 

CIVIL POR DANOS CAUSADOS POR POLUIÇÃO POR ÓLEO - 1969 

Nome do Navio Letras ou Números 
DestintJvo Porto de Inscrição Nome e Endereço 

do Proprietário 

O abaixo-assinado certifica que o navio supramencionado está 
coberto por uma apólice de seguro ou outra garantia financeira, satisfazendo 
as disposições do Artigo VII da Convenção Internacional sobre 
Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição por Óleo - 1969. 

Tipo de garantia 

Duração da garantia 

Nome e endereço do Segurador (ou dos Seguradores) e (ou) 
da pessoa (ou pessoas) que tenham dado uma garantia financeira 

Nome: 
Endereço: 
O presente certificado é válido até 
Emitido ou visado pelo Governo do 

(nome completo do Estado) 
Feito em aos 

(local) (data) 

(assinatura e título do funcionário que emite ou visa o certificado) 
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DECRETO Ns 83.540, DE 4-6-79 





DECRETO Ns 83.540, DE 4 DE JUNHO DE 1979 

Regulamenta a aplicação da Convenção 
Internacional sobre a Responsabilidade Civil em 
Danos Causados por Poluição por Óleo, de 1969, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição, decreta: 

Artigo 1- São adotadas, para fins do presente decreto, as defi­
nições do artigo I da Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil 
em Danos Causados por Poluição por Óleo, de 1969, promulgada pelo De­
creto n- 79.437, de 28 de março de 1977. 

Artigo 2- O proprietário de um navio, que transporta óleo a granel 
como carga, é civilmente responsável pelos danos causados por poluição por 
óleo no território nacional, incluído o mar territorial, salvo nas hipóteses previs­
tas no parágrafo 2- do artigo III da Convenção ora regulamentada. 

Artigo 3- Em garantia da responsabilidade a que se refere o artigo 
anterior, todo navio, registrado em Estado contratante e que transporta mais 
de 2.000 (duas mil) toneladas de óleo a granel como carga, deverá ter, a bor­
do, o Certificado de Garantia Financeira prevista no parágrafo 2- do artigo VII 
da Convenção ora regulamentada para que possa trafegar ou permanecer em 
águas territoriais, portos ou terminais brasileiros. 

Parágrafo único. Todo navio registrado em um Estado não contra­
tante está obrigado à apresentação de uma garantia financeira que represen­
te, no mínimo, o total previsto no parágrafo 1- do artigo V da Convenção Inter­
nacional. 

Artigo 42 A Diretoria de Portos e Costas (DPC), do Ministério da 
Marinha, exigirá a apresentação do Certificado ou da garantia financeira equi­
valente, referido no artigo ill, bem como emitirá o Certificado para os navios de 
bandeira brasileira. 

Artigo 52 A Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) esta­
belecerá as normas e os padrões de controle da poluição por óleo, com o obje­
tivo de prevenir ou reduzir seus efeitos. 

Artigo 6̂  Os órgãos estaduais de controle do meio ambiente, que 
tenham jurisdição na área onde ocorrer o incidente, executarão, em articula­
ção com a Sema, as medidas preventivas e corretivas necessárias à redução 
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dos danos causados por poluição por óleo, bem como supervisionarão as medi­
das adotadas pelo proprietário do navio concernente a essa redução dos danos. 

Parágrafo único. A autoridade, designada pelo órgão estadual de 
controle do meio ambiente da área atingida, poderá intervir, substituindo o 
proprietário do navio na execução das medidas que, a este, competem para 
redução dos danos causados por poluição por óleo, sempre que, a critério do 
referido órgão estadual, essas medidas não sejam corretamente adotadas. 

Artigo 7- A Sema e, se for o caso, o órgão estadual de controle do 
meio ambiente poderão solicitar a colaboração de qualquer órgão público ou 
privado para que sejam atingidos os objetivos previstos no artigo anterior. 

Artigo 8- A ação preventiva ou corretiva iniciar-se-á imediatamente 
após o conhecimento do incidente. 

§ A- Qualquer incidente deverá ser comunicado imediatamente à 
Capitania dos Portos da área, ou a órgão a ela subordinado, por quem tomar 
conhecimento de fato que possa resultar ou tenha resultado em poluição por 
Óleo. 

§ 2- A Capitania dos Portos, recebida a comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, deverá participar o incidente, com urgência, à Sema e aos 
órgãos estaduais de controle do meio ambiente da área atingida. 

§ 3- A DPC apurará os fatos relativos ao incidente, coligará as pro­
vas necessárias e encaminhará, à Sema, a documentação resultante da in­
vestigação efetuada. 

Artigo 9- A ação de responsabilidade civil será proposta pelo 
Ministério Público da União, ao qual a Sema encaminhará os documentos 
necessários ou, como litisconsorte, por quem quer que tenha sofrido danos 
decorrentes da poluição por óleo. 

§ 12 A ação de responsabilidade civil deverá ser proposta contra o 
proprietário do navio ou seu segurador e, igualmente, quando for o caso, con­
tra a entidade ou pessoa prestadora da garantia financeira. 

§ 22 O proprietário do navio ou seu segurador, bem como a entida­
de ou pessoa prestadora da garantia financeira poderão responder a ação, so­
lidária ou isoladamente. 

Artigo 10. O ressarcimento poderá ser feito mediante composição 
amigável, arbitragem ou juízo arbitrai nos termos da legislação brasileira, des­
de que haja acordo entre as partes. 

Artigo 11. As pessoas físicas ou jurídicas, que sofrerem perdas 
ou danos decorrentes do incidente, poderão solicitar o ressarcimento amigá­
vel por meio da Sema ou ingressar, como litisconsortes, na ação a que se refe­
re o artigo 9-

Artigo 12. A Sema e os órgãos estaduais de controle do meio am­
biente serão responsáveis pelo levantamento dos custos e despesas efetua­
das no combate e controle da poluição por óleo e pelo levantamento dos da­
nos materiais. 

Artigo 13. Caso o total das indenizações devidas ultrapasse o li­
mite de responsabilidade estabelecida na Convenção ora regulamentada, ha-
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verá rateio da importância entre aqueles que sofreram perdas ou danos decor­
rentes da poluição por óleo. 

Artigo 14. A Diretoria de Portos e Costas, a Secretaria Especial 
do Meio Ambiente e os órgãos estaduais de controle do meio ambiente, nas 
áreas das respectivas competências, poderão expedir portarias e normas vi­
sando à correta aplicação deste Decreto. 

Artigo 15. As disposições deste Decreto não se aplicam aos na­
vios de propriedade de um Estado ou por este operados e usados por ocasião 
do incidente somente em serviço governamental, não comercial. 

Artigo 16. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de junho de 1979; 158- da Independência e 91- da Repú­
blica. 

JOÃO B. DE FIGUEIREDO - Maximiano Fonseca - Eliseu Resen­
de - César Cais Filho - Mário David Andrea2:za. 

DO de 5-6-79, p. 7922. 
Ret. DO de 13-6-79, p. 8387. 
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DECRETO Ns 85.206, de 25-9-80 





DECRETO NS 85.206, DE 25 DE SETEMBRO DE 1980 

Altera o artigo 8° do Decreto n̂  76.389, de 3 
de outubro de 1975, que dispõe sobre as medidas 
de prevenção e controle da poluição industrial. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição, decreta: 

Artigo 12 É acrescentado, ao artigo 8-do Decreto n^ 76.389, de 3 
de outubro de 1975, o seguinte inciso: 

"XIV - Região Sul do Estado de Santa Catarina." 

Artigo 22 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República. - Mário David 
Andreazza. 
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DECRETO m 87.079, DE 2-4-82 





DECRETO N^ 87.079, DE 2 DE ABRIL DE 1982 

Aprova as Diretrizes para o Programa de 
Mobilização Energética. 

0 Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição e de conformidade com o disposto nos arti­
gos 1- e 4- do Decreto n^ 86.889, de 29 de janeiro de 1982, decreta: 

Artigo ^- Ficam aprovadas as Diretrizes para o Programa de Mo­
bilização Energética, que com este baixam. 

Artigo 2- O presente Decreto entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República. - César Cais Filho-
Danilo Venturini. 

ANEXO AO DECRETO N^ 87.079, DE 2 DE ABRIL DE 1982 

DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE MOBILIZAÇÃO ENERGÉTICA 

I - DEFINIÇÃO 

Chamar-se-á Programa de Mobilização Energética- PME, o conjun­
to de ações dirigidas à conservação de energia e à substituição dos derivados 
de petróleo, expressos nos termos das diretrizes fixadas neste documento. 

II - FINALIDADE 

Estabelecer as bases para a orientação prioritária, coordenação e 
controle de medidas setoriais, envolvidas com os objetivos do PME, bem 
como da distribuição dos recursos financeiros a ele destinados. 

III - OBJETIVO 

Racionalizar a utilização da energia obtendo a diminuição do consu­
mo dos insumos energéticos e substituir progressivamente os derivados de 
petróleo por combustíveis alternativos nacionais. 

IV - PRIORIDADES 

São prioritários para os fins de que tratam estas diretrizes: 
1 - Conservação de energia; 
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2 - Adequação do refino de petróleo ao perfil de consumo dos deriva­
dos de petróleo; 

3 - Produção, transporte e uso do álcool; 
4 - Produção, transporte e uso do carvão mineral; 
5 - Produção, transporte e uso do gás natural; 
6 - Produção, transporte e uso de gás de baixo e médio poder calorí-

fico a partir do carvão mineral, quando não for possível o uso direto do carvão 
mineral ou uso de outros combustíveis nacionais mais econômicos; 

7 - Uso da floresta e reflorestamento (madeira e carvão vegetal, com 
aplicação direta ou em gasogênio); 

8 - Uso da eletricidade; 
9 - Produção de substitutos dos derivados de petróleo a partir do xis­

to betuminoso; 
10 - Pesquisa e desenvolvimento da produção e uso de óleos vegetais. 

V - CONSERVAÇÃO 

1 - Nos transportes: 
a) de carga: 
- incentivar a navegação de cabotagem e o transporte fluvial; 
- incentivar a maior utilização da ferrovia, principalmente a eletrifica­

da; e 

tradas; 
- incentivar o aumento da tonelada média dos caminhões nas es-

b) de passageiros nas áreas urbanas: 
- incentivar o transporte de massa e desincentivar o transporte indi­

vidual; e 
- racionalizar o tráfego 
2 - Na indústria: 
Aplicar medidas de conservação visando à redução do consumo de 

derivados de petróleo por meio de: 
a) planos para os setores de fundição, cerâmica, têxtil e química (in­

clui o petroquímico) e outros consumidores de derivados de petróleo; 
b) manutenção dos planos em aplicação nos setores de papel e celu­

lose, cimento e siderurgia; 
c) planos para as grandes empresas estatais e da iniciativa privada; 
d) ampliar para outros Estados, grandes consumidores de óleo com­

bustível e diesel industrial, o Convênio CNP/IPT/SENAI, que, em São Paulo, 
presta assistência à pequena e média empresa nas medidas de conservação 
por meio de: 

- folhetos de orientação; 
- preparo de pessoal; e 
- unidades móveis de assistência técnica. 
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e) condicionar a aprovação de novos projetos industriais, assim 
como ampliações dos já existentes, ao uso de alternativas energéticas nacio­
nais, excetuando-se os casos de comprovada impossibilidade. 

3 - Nos veículos de carga e passageiros: 
a) difundir orientações visando à economia de combustível em cola­

boração com a indústria automobilística: 
- dirigidas aos operadores de veículos; e 
- dirigidas às oficinas mecânicas e postos; 
b) incentivar a produção de automóveis de passageiros com menor 

consumo de combustível por quilômetro percorrido e de caminhões com me­
nor consumo por tonelada - quilômetro transportado; 

c) conter a expansão do emprego de motores a diesel em segmentos 
leves da frota nacional de veículos. 

4 - Nas máquinas de terraplanagem: 
Difundir orientações visando à economia de combustível em colabo­

ração com: 
- fabricantes de equipamentos; 
- entidades de classe da indústria de construção; e 
- grandes construtoras. 
5 - Nas máquinas agrícolas: 
Difundir orientações para a economia de combustível em colabora­

ção com: 
- fabricantes de equipamentos; 
- entidades de classe de produtores agrícolas; 
- cooperativas agrícolas; e 
- grandes produtores. 

VI - PRODUÇÃO DE SUBSTITUTOS DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 

1 - Álcool: 
a) promover o aumento da produtividade nas culturas de cana e na 

produção de álcool; 
b) adequar os projetos industriais de modo a minimizar o custo de 

produção do álcool; 
o) intensificar as pesquisas e desenvolvimento de utilização do baga­

ço de cana e do vinhoto, de modo a baratear o custo do álcool; 
d) ajustar, quando necessário, a política de preços; 
e) ajustar, quando necessário, as normas de retiradas de distribuição 

e armazenagem; 
f) considerar ainda em nível experimental o uso do sorgo-sacarino, 

celulose e outros. 
2 - Carvão mineral: 
a) o carvão mineral será produzido nos Estados do Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina e Paraná; 
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b) aumentar a produção de carvão mineral com a entrada em opera­
ção de novas minas e expansão das já existentes de modo a atender as ne­
cessidades do mercado; 

c) fixar o Programa de Produção do Carvão Mineral para o período 
de 1982/1985; 

d) adequar o Programa de Transporte do Carvão Mineral ao Progra­
ma de Produção de Carvão Mineral; 

e) pesquisar o melhor uso do carvão mineral. 
3 - Madeira para fins energéticos: 
a) formular a política de florestamento e reflorestamento, em face 

da possibilidade de emprego da madeira como fonte energética renovável, 
balanceando-se as potencialidades da floresta natural com o refloresta­
mento; 

b) promover o uso das florestas, natural e plantada, por meio de: 
- adequação dos atos normativos, para regular a exploração florestal 

em regime de produção sustentada; 
- atualização do conceito de reposição florestal; e 
- preceder a inventário sistemático e rigoroso, para quantificação 

do potencial explorável racionalmente, sobretudo, nas regiões de grande 
consumo; 

c) atualizar a sistemática para incentivo ao florestamento e reflores­
tamento. 

4 - Óleos vegetais: 
Incluir no programa de pesquisas o aprimoramento das culturas de 

oleaginosas, tendo em vista a substituição de óleo diesel e óleos lubrificantes 
por óleos vegetais. 

5 - Distribuição geográfica da produção: 
Os energéticos alternativos oriundos de biomassa devem ser produ­

zidos o mais próximo possível dos centros de consumo, de modo a evitar que 
a economia de derivados, de um lado, se contraponha ao maior consumo de 
diesel no transporte a grandes distâncias, desses alternativos. 

VII - SUBSTITUIÇÕES 

1 - Petróleo e derivados: 

a) - orientar o perfil de refino de petróleo e o tratamento de derivados 
menos escassos no sentido de aumentar a produção dos derivados de maior 
demanda; 

b) considerar prioritárias as substituições de óleo combustível por 
requererem, em geral, menor investimento por barril substituído. 

2 - Motor Otto: 

Incentivar a produção de veículos a álcool, preferencialmente o de 
caminhões, ônibus pequenos e médios e tratores agrícolas sobre pneus. 
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3 - Motor diesel: 
Desenvolver as pesquisas de preparação e uso de óleos vegetais, 

verificando-se os resultados de sua aplicação nos motores. 
4 - Óleo combustível e outros derivados usados pela indústria: 
a) prosseguir com os Protocolos de Substituição firmados com as 

indústrias de papel e celulose, siderúrgica e cimenteira; 

b) estender os planos de substituição às refinarias, indústrias 
químicas (inclui a petroquímica), cerâmica, fundição e vidro; 

c) suprimir as cotas de fornecimento de óleo combustível, diesel in­
dustrial, GLP e querosene, em todos os casos em que seja comprovada a 
possibilidade do uso de alternativo energético; 

d) considerar as peculiaridades de cada setor industrial e as 
potencialidades regionais, na escolha da alternativa disponível dentro do 
seguinte elenco: 

- carvão mineral; 
- gás natural; 
- gás de carvão mineral de baixo e médio poder calorífico, quando 

não for possível uso direto do carvão mineral ou uso de outros combustíveis 
nacionais mais econômicos; 

- lenha; 
- carvão vegetal; 
- gasogênio, usando lenha, carvão vegetal, resíduos vegetais ou re­

síduos industriais; e 
- eletricidade. 
5 - Substituição por energia elétrica: 
Promover o uso da eletricidade nos seguintes setores: 
a) transporte: 
- ferrovias de grande densidade de cargas; e 
- ferrovias suburbanas, ônibus elétricos, bondes e metropolitano 

(onde e quando justificar); 
b) indústria: 
- na produção de calor (Eletrotermia) para a siderurgia, fundição do 

aço e do alumínio, secagem de madeira, indústria de vidro e outras; 
- em bombas de calor; e 
- em outros usos não-convencionais; 
c) agricultura: 
- na irrigação. 
6 - Outras substituições: 
Considerar numa segunda prioridade e como soluções localizadas 

as seguintes alternativas: 
- uso do gasogênio em motores estacionários, caminhões e tratores; 
- uso de veículos leves de carga equipados com motor elétrico; 
- uso de resíduos vegetais e industriais como combustível; 
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- uso de resíduos para produção de biogás; 
- uso de coletores de energia solar na indústria, agroindústria e edifi­

cações em geral; e 
- uso de energia eólica. 

VIII - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

1 - Fixar Programa de Pesquisas e Desenvolvimento orientado pelo 
Programa de Mobilização Energética, a ser seguido por todos os órgãos de 
experimentação e pesquisa ou financiadores destes. 

2 - Todas as pesquisas, desenvolvimentos e execuções pertinentes 
à conservação e substituição de derivados de petróleo, de qualquer órgão pú­
blico federal ou por ele financiado, só poderão ser executados com a anuência 
da CNE e dentro do programa a ser fixado. 

3 - A execução de geração, transmissão e distribuição de hidroeleíri-
cidade e a aplicação de energia elétrica nos transportes não necessitam da 
anuência da CNE e não contarão com recursos do PME, a não ser em casos 
especiais, aprovados pela CNE e onde houver econômica substituição dos de­
rivados de petróleo. 

IX - INSTRUMENTOS REGULADORES SMDIRETOS 

Estimular ou desestimular a produção e o consumo de veículos, de 
equipamentos e de insumos energéticos, via preços, tributos, financiamentos 
e incentivos fiscais, em consonância com as presentes diretrizes. 
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DECRETO N2 87.566, DE 16-9-82 





DECRETO N2 87.566, DE 16 DE SETEMBRO DE 1982 

Promulga o texto da convenção sobre Pre­
venção da Poluição Marinha por Alijamento de Re­
síduos e Outras Matérias, concluída em Londres, a 
29 de dezembro de 1972. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto 

Legislativo n- 10, de 31 de março de 1982, o íexío da Convenção sobre Pre­
venção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Ouíras Maíérias, 
concluída em Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou, a 26 de julho 
de 1982, Caria de Adesão à Convenção, na forma de seu artigo XVIII. 

CONSIDERANDO que a mencionada Convenção entrou em vigor a 
25 de agosío de 1982, na forma de seu artigo XIX, iíem 2, 

DECRETA: 
Ari. 1- O texto da Convenção sobre Prevenção da Poluição Mari­

nha por Alijamento de Resíduos e Outras Maíérias, apenso por cópia ao 
presente Decreío, será execuíado e cumprido íão iníeirameníe como nele 
se coníém. 

Ari. 2^ Esíe Decreío eníra em vigor na daía de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de setembro de 1982; 161- da Independência e 94- da 
República. 

JOÃO FIGUEIREDO. - R. S. Guerreiro. 

CONVENÇÃO SOBRE PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO MARINHA 
POR ALIJAMENTO DE RESÍDUOS E OUTRAS MATÉRIAS, 1972 

As Partes Contratantes da presente Convenção, 

Reconhecendo que o meio marinho e os organismos vivos que man­
tém são de importância viíal para a humanidade e que a iodos inieressa asse­
gurar que seja administrado de modo a que não sejam prejudicados nem sua 
qualidade nem seus recursos; 
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Reconhecendo que a capacidade do mar de assimilar os resíduos e 
torná-los inócuos, bem como suas possibilidades de regeneração de recursos 
naturais não são ilimitadas; 

Reconhecendo que, de acordo com a Carta das Nações Unidas e os 
princípios do direito internacional, os Estados têm o direito soberano de ex­
plorar seus próprios recursos, segundo suas políticas com relação ao meio 
ambiente, e a responsabilidade de assegurar que as atividades que se reali­
zem dentro de sua jurisdição ou sob seu controle não causem dano ao meio 
ambiente de outros Estados ou de zonas situadas fora dos limites da jurisdi­
ção nacional; 

Recordando a Resolução 2749 (XXV) da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas sobre os princípios que regem o leito do mar, os fundos marinhos 
e o subsolo correspondente, fora dos limites da jurisdição nacional; 

Observando que a contaminação do mar tem sua origem em muitas 
fontes, tais como lançamentos e descargas por meio da atmosfera, rios, es­
tuários, esgotos e tubulações, e que é importante que os Estados utilizem os 
melhores meios possíveis para impedir a dita contaminação e que elaborem 
produtos e procedimentos que diminuam a quantidade de resíduos nocivos 
que tenham de lançar; 

Convencidas de que se pode e deve empreender sem demora uma 
ação internacional para controlar a contaminação do mar pelo alijamento de 
resíduos, mas que tal ação não deve excluir o estudo, o mais cedo possível, de 
medidas destinadas a controlar outras fontes de contaminação do mar; 

Desejando melhorar a proteção do meio marinho, estimulando os 
Estados com interesses comuns em determinadas zonas geográficas a que 
façam acordos adequados para complementar a presente Convenção; 

Concordam no seguinte: 

ÂRTIQp 1 

As Partes Contratantes promoverão, individual e coletivamente, o 
controle efetivo de todas as fontes de contaminação do meio marinho e se 
comprometem, especialmente, a adotar todas as medidas possíveis para im­
pedir a contaminação do mar pelo alijamento de resíduos e outras substâncias 
que possam gerar perigos para a saúde humana, prejudicar os recursos bioló­
gicos e a vida marinha, bem como danificar as condições ou interferir em ou­
tras aplicações legítimas do mar. 

As Partes Contratantes adotarão, de acordo com o disposto nos ar­
tigos seguintes e segundo suas possibilidades científicas, técnicas e econô­
micas, medidas eficazes, individual e coletivamente, para impedir a contami­
nação do mar causada pelo alijamento, e harmonizarão suas políticas a res­
peito. 
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Para os fins da presente Convenção: 
1. a) Por "alijamento" se entende: 
i) todo despejo deliberado, no mar, de resíduos e outras substâncias 

efetuado por embarcações, aeronaves, plataformas ou outras construções 
no mar; 

ii) todo afundamento deliberado,̂  no mar, de embarcações, aerona­
ves, plataformas ou outras construções no mar; 

fe) o "alijamento" não inclui: 
i) o despejo no mar de resíduos e outras substâncias, que sejam aci­

dentais, em operações normais de embarcações, aeronaves, plataformas e 
outras construções no mar, e de seus equipamentos, ou que delas se derivem, 
exceto os resíduos ou outras substâncias transportadas por ou para embarca­
ções, aeronaves, plataformas ou outras construções no mar, que operem com 
o propósito de eliminar as ditas substâncias ou que se derivem do tratamento 
dos citados resíduos ou outras substâncias nas ditas embarcações, aerona­
ves, plataformas ou construções; 

ii) a colocação de substâncias para fins diferentes do seu próprio 
despejo, sempre que a dita colocação não seja contrária aos objetivos da pre­
sente Convenção; 

©) o despejo de resíduos ou outras substâncias diretamente deriva­
das de prospecção, exploração e tratamentos afins dos recursos minerais do 
leito do mar, fora da costa, ou com os mesmos relacionadas, não estará com­
preendido nas disposições da presente Convenção. 

2. Por "embarcações e aeronaves" se entendem os veículos que se 
movem na água ou no ar, quaisquer que sejam seus tipos. Esta expressão in­
clui os veículos que se deslocam sobre um colchão de ar e os flutuantes, se­
jam ou não auto-propulsados. 

3. Por "maf se entendem todas as águas marinhas que não sejam 
águas interiores dos Estados. 

4. Por "resíduos ou outras substâncias" se entendem os materiais e 
substâncias de qualquer classe, forma ou natureza. 

5. Por "permissão especial" se entende uma permissão concedida es­
pecificamente por meio de solicitação prévia e de acordo com os Anexos 11 e 111. 

6. Por "permissão geral" se entende uma permissão concedida previ­
amente e de acordo com o Anexo 111. 

7. Por "a Organização" se entende a organização designada pelas 
Partes Contratantes de acordo com o artigo XIV-2. 

âRTIGO i¥ 

1. De acordo com as disposições da presente Convenção, as Partes 
Contratantes proibirão o alijamento de quaisquer resíduos ou outras substân­
cias em qualquer forma ou condição, exceto nos casos a seguir especificados: 
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a) proíbe-se o alijamento de resíduos ou outras substâncias enume­
radas no anexo I; 

b) o alijamento de resíduos ou outras substâncias enumeradas no 
anexo II requer uma permissão especial prévia; e 

c) o alijamento de todos os demais resíduos ou substâncias requer 
uma permissão geral prévia. 

2. Toda permissão será concedida somente após uma consideração 
cuidadosa de todos os fatores que figurem no anexo III, incluindo estudos pré­
vios das características do local de lançamento, conforme estipulado nas se­
ções B e C do citado anexo. 

3. Nada disposto na presente Convenção pode ser interpretado no 
sentido de impedir que uma Parte proíba, no que lhe concerne, o alijamento de 
resíduos ou outras substâncias não mencionadas no anexo I. A Parte em 
questão notificará tais medidas à Organização. 

ARTIGO V 

1. As disposições do artigo IV não se aplicarão quando for neces­
sário salvaguardar a segurança da vida humana ou de embarcações, aero­
naves, plataformas e outras construções no mar, em casos de força maior 
devido às inclemências do tempo ou em qualquer outro caso que constitua 
perigo para a vida humana ou uma real ameaça para as embarcações, ae­
ronaves, plataformas ou outras construções no mar, se o alijamento confi­
gurar o único meio de se evitar a ameaça e se existir toda probabilidade de 
que os danos oriundos do dito alijamento venham a ser menores do que os 
que de outro modo ocorreriam. Tal alijamento será levado a cabo de forma 
que se reduza ao mínimo a probabilidade de que venha a ocasionar danos 
a seres humanos ou à vida marinha, e será comunicado imediatamente à 
Organização. 

2. Uma Parte Contratante poderá expedir uma permissão especial 
como exceção do disposto no item 1, parágrafo a, do artigo IV, nos casos de 
emergência que provoquem riscos inaceitáveis para a saúde humana e desde 
que não se encontre outra solução exeqüível. Antes de expedi-la, a Parte fará 
consultas a qualquer outro país ou países que possam vir a ser afetados, bem 
como à Organização, a qual, após consultar as outras Partes e as organiza­
ções internacionais que julgue pertinentes, recomendará à Parte, sem demo­
ra, de conformidade com o artigo XIV, os procedimentos mais adequados, que 
devam ser adotados. A parte seguirá estas recomendações, dentro do máxi­
mo de suas possibilidades, de acordo com o prazo dentro do qual deve tomar 
as medidas e com a obrigação de evitar danos do meio marinho, informando à 
Organização sobre as medidas adotadas. As Partes se comprometem a aju­
dar-se mutuamente em tais situações. 

3. Qualquer Parte poderá renunciar ao direito reconhecido no item 2 
do presente artigo no momento de ratificar a presente Convenção, ou de ade­
rir a mesma, ou em qualquer outro momento ulterior. 
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ÃRTSe© ¥D 

1. Cada Parte Contratante designará uma autoridade ou autoridades 
apropriadas para: 

a) expedir as permissões espaciais, que forem requeridas previa­
mente, para o alijamento de substâncias enumeradas no anexo !1 e nas cir­
cunstâncias previstas no item 2 do artigo V; 

b) expedir as permissões gerais, que forem requeridas previamente, 
para o alijamento de todas as demais substâncias; 

e) manter registros da natureza e das quantidades de todas as subs­
tâncias que se permita alijar, assim como do local, data e método de alijamen­
to; e 

d) vigiar e controlar, individualmente ou em colaboração com outras 
Partes e com as organizações internacionais competentes, as condições dos 
mares para os fins desta Convenção. 

2. A autoridade ou autoridades de uma Parte Contratante expedirão 
permissões especiais ou gerais, de conformidade com o item 1, a respeito das 
substâncias destinadas a serem alijadas: 

a) que sejam transportadas em seus territórios; 
b) que sejam transportadas am uma embarcação ou aeronave regis­

trada ou com bandeira de seu território, quando o transporte tenha lugar ©m 
território de um Estado que não seja Parte desta Convenção. 

3. Na expedição de permissões especiais ou gerais, de acordo com 
os parágrafos a e b do item 1, a autoridade ou autoridades apropriadas 
observarão as disposições do anexo III, assim como os critérios, medidas e 
requisitos adicionais considerados pertinentes. 

4. Cada Parte Contratante comunicará à Organização e, quando for o 
caso, às demais Partes, diretamente, por meio de uma Secretaria 
estabelecida com base em um acordo regional, a informação especificada nos 
parágrafos ce dúo item 1 e os critérios, medidas e requisitos adotados de 
conformidade com o item 3. O procedimento a seguir e a natureza dos ditos 
informes serão combinados pelas Partes mediante consulta. 

ARTIGO VH 

1. Cada Parte Contratante adotará as medidas necessárias para a 
aplicação da presente Convenção a todas as: 

a) embarcações e aeronaves matriculadas em seu território ou que 
arvorem seu pavilhão; 

b) embarcações e aeronaves que transportem, em seus territórios ou 
em suas águas territoriais, substâncias destinadas a serem alijadas; e 

c) embarcações, aeronaves e plataformas fixas ou flutuantes em 
zonas sob sua jurisdição, que se supõe dedicarem-se a operações de 
alijamento. 
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2. Cada Parte tomará em seu território as medidas apropriadas 
para prevenir e punir condutas que constituam contravenções à presente 
Convenção. 

3. As Partes concordam em cooperar na elaboração de procedimen­
tos para efetiva aplicação da presente Convenção, particularmente em alto 
mar, inclusive procedimentos para informar sobre embarcações e aeronaves 
que tenham sido observadas realizando alijamentos transgressivos da Con­
venção. 

4. A presente Convenção não se aplicará às embarcações e aerona­
ves que tenham direito à imunidade soberana, de acordo com o direito interna­
cional. Não obstante, cada Parte assegurar-se-á, mediante adoção de medi­
das apropriadas, de que as embarcações e aeronaves de sua propriedade ou 
que esteja explorando, operem de forma compatível com o objetivo e fins da 
presente Convenção e informará a organização a respeito. 

5. Nada do disposto na presente Convenção afetará o direito de cada 
Parte de adotar outras medidas, dentro dos princípios do direito internacional, 
para impedir o alijamento no mar. 

ARTIGO VIII 

Para alcançar os objetivos da presente Convenção, as Partes Con­
tratantes que tenham interesses comuns a proteger no meio marinho de uma 
determinada zona geográfica, esforçar-se-ão por concluir acordos, no plano 
regional, para prevenir a contaminação, especialmente por alijamento, tendo 
em conta os aspectos característicos da região e de conformidade com a pre­
sente Convenção. As Partes Contratantes da presente Convenção esfor­
çar-se-ão para atuar conforme os objetivos e disposições dos acordos regio­
nais que lhes forem notificados pela Organização. As Partes Contratantes pro­
curarão cooperar com as Partes dos acordos regionais para elaboração de 
procedimentos harmônicos a serem observados pelas Partes dos diversos 
convênios. Prestar-se-á atenção especial à cooperação na esfera da vigilân­
cia e controle, assim como na da pesquisa científica. 

ARTIGO IX 

As Partes Contratantes fomentarão, mediante colaboração dentro da 
organização e de outros organismos internacionais, o apoio que seja solicita­
do pelas Partes para: 

a) treinamento do pessoal científico e técnico; 
b) fornecimento de equipamento, instalações e serviços necessários 

para a pesquisa, vigilância e controle; e 
c) o despejo e tratamento dos resíduos e outras medidas para preve­

nir ou minimizar a contaminação causada por alijamentos; de preferência den­
tro dos países interessados, favorecendo assim o atendimento dos fins e obje­
tivos da presente Convenção. 
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ARTIGO X 

De acordo com os princípios do direito internacional relativos à res­
ponsabilidade dos Estados pelos danos causados ao meio ambiente de ou­
tros Estados, ou a qualquer outra zona do meio ambiente, pelo alijamento de 
resíduos e outras substâncias de qualquer classe, as Partes Contratantes 
comprometem-se a elaborar procedimentos para a determinação de respon­
sabilidade e solução de controvérsias relacionadas com as operações de alija­
mento. 

ARTIGO X8 

As Partes Contratantes, em sua primeira reunião de consulta, consi­
derarão os procedimentos para solução de controvérsias relativas à interpre­
tação e aplicação da presente Convenção. 

ARTIGO XS! 

As partes Contratantes comprometem-se a fomentar, dentro dos 
competentes organismos especializados e de outros órgãos internacionais, a 
adoção de medidas para proteção do meio marinho contra a contaminação 
causada por: 

a) hidrocarburetos, incluindo o petróleo e seus resíduos; 
b) outras substâncias nocivas ou perigosas, transportadas por em­

barcações para fins que não seja o alijamento; 
c) resíduos perigosos produzidos durante operações de embarca­

ções, aeronaves, plataformas e outras estruturas construídas no mar pelo 
homem; 

d) contaminadores radioativos de todas as procedências, inclusive 
embarcações; 

e) agentes de guerra química e biológica; e 
f) resíduos ou outras substâncias que sejam conseqüência direta de 

ou relacionados com prospecção, exploração e tratamentos afins, ao largo da 
costa, dos recursos minerais do leito do mar. 

As Partes também fomentarão, dentro do organismo internacional 
apropriado, a codificação de sinais a serem empregados pelas embarcações 
delicadas ao alijamento. 

ARTIGO XIII 

Nada do disposto na presente Convenção prejuSgará a codificação e 
o desenvolvimento do direito do mar pela Conferência das Nações Unidas so­
bre o Direito do Mar, convocada conforme a Resolução n- 2.750 G (XXV) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, nem as reivindicações e teses jurídi­
cas, presentes ou futuras, de qualquer Estado, no que diz respeito ao direito 
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do mar e à natureza e alcance da jurisdição dos Estados costeiros e dos Esta­
dos de bandeira. 

As Partes Contratantes estão de acordo em consultarem-se numa 
reunião a ser convocada pela Organização após a Conferência sobre o Direito 
do Mar e, em todo caso, nunca após 1976, com o fim de definir o direito e a res­
ponsabilidade dos Estados costeiros de aplicar a Convenção numa zona adja­
cente a suas costas. 

âRTlGO Xl¥ 

1 - O Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
como um dos depositários, convocará uma reunião das Partes Contratantes, o 
mais tardar, três meses após a entrada em vigor da presente Convenção, para 
decidir sobre questões organizacionais. 

2 - A s Partes Contratantes designarão uma Organização adequada, 
existente no momento em que se realizar a citada reunião, a fim de que se en­
carregue das funções de Secretaria referente à presente Convenção. Toda 
Parte da presente convenção que não seja membro dessa Organização fará 
uma contribuição apropriada aos gastos em que incorra a Organização no 
cumprimento de suas obrigações. 

3 - As funções de Secretaria da Organização compreenderão: 
a) convocar reuniões consultivas das Partes Contratantes, com fre­

qüência de não menos de uma vez a cada dois anos, e de reuniões especiais 
das Partes em qualquer momento em que dois terços das Partes as solicitem; 

b) em consultas com as Partes Contratantes e as organizações inter­
nacionais apropriadas, preparar e ajudar na elaboração e aplicação dos pro­
cedimentos mencionados no item 4 do presente artigo; 

c) considerar as solicitações e o provimento de informação pelas 
Partes, consultá-las e às organizações internacionais apropriadas, e forne­
cer-lhes recomendações a respeito de Questões relacionadas com a presente 
Convenção, porém não abrangidas especificamente por ela; e 

d) fazer chegar às Partes interessadas todas as notificações recebi­
das pela Organização de acordo com os artigos IV-3, V-1 e 2, VI-4, XV, XX e 
XXI. 

Antes da designação da Organização, tais funções serão 
executadas, à medida que sejam necessárias, pelo depositário que, para os 
presentes fins, será o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte. 

4 - Nas reuniões de consulta ou nas reuniões especiais das Partes 
Contratantes, estas manterão regularmente sob revisão a aplicação da pre­
sente Convenção e, inter alia, poderão: 

a) revisar e adotar emendas à presente Convenção e seus anexos, 
de acordo com o artigo XV; 

b) convidar um organismo ou organismos científicos apropriados 
para que colaborem com as Partes ou com a Organização, em qualquer as-
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pecto de caráter científico ou técnico pertinente à presente Convenção, inclu­
indo, em particular, o conteúdo dos anexos; 

c) receber e considerar os relatórios redigidos em consonância com 
o item 4 do artigo VI; 

d) promover a colaboração com organizações internacionais e entre 
as mesmas, interessadas na prevenção da contaminação do mar; 

e) elaborar ou adotar, em consulta com as organizações internacio­
nais apropriadas, os procedimentos mencionados no item 2 do artigo V, in­
cluindo os critérios básicos para determinar situações excepcionais e de 
emergência, bem como procedimentos para consultas, assessoramento e 
descarga com segurança de substâncias, em tais circunstâncias, incluindo a 
designação de locais apropriados para o alijamento; e fazer as recomenda­
ções pertinentes; e 

f) considerar qualquer outra medida que possa ser necessária. 
Na primeira reunião de consulta, as Partes Contratantes estabelece­

rão as normas de procedimento que sejam necessárias. 

ARTIGO XV 

1. a) Nas reuniões das Partes Contratantes convocadas de acordo 
com o artigo XIV, poder-se-ão adotar emendas à presente Convenção por 
uma maioria de dois terços dos presentes. As emendas entrarão em vigor, 
para as Partes que as tenham aceito, sessenta dias após a data em que dois 
terços das Partes tenham depositado na Organização o instrumento de 
aceitação da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para 
qualquer outra Parte trinta dias após ter depositado seu instrumento de 
aceitação da emenda em questão. 

b) A organização informará todas as Partes de quaisquer 
solicitações que se façam para a convocação de uma reunião especial, com 
base no artigo XIV, e de quaisquer emendas adotadas nas reuniões das Par­
tes, assim como a data em que cada uma das citadas emendas entrar em 
vigor para cada Parte. 

2 - as emendas aos anexos estarão baseadas em considerações 
científicas ou técnicas. Tais emendas, aprovadas por uma maioria de dois 
terços dos presentes em uma reunião convocada com base no artigo XIV, 
entrarão em vigor para cada Parte Contratante imediatamente ao notificar 
sua aceitação à organização, e para todas as outras Partes cem dias após 
serem aprovadas pela reunião, exceto para aquelas que, antes de 
transcorridos os cem dias, tenham feito uma declaração de que naquele 
momento não poderia aceitar a emenda. As Partes deverão esforçar-se por 
manifestar, o mais cedo possível, à Organização, a sua aceitação de uma 
emenda, após sua aprovação em reunião. Qualquer Parte pode substituir a 
qualquer momento sua declaração prévia de objeção por uma de 
aceitação, com a qual a emenda anteriormente objetada entrará em vigor 
para ela. 
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3 - Toda aceitação ou declaração de objeção com base neste artigo 
será efetuada-depositando-se um instrumento na Organização. A Organiza­
ção notificará todas as Partes Contratantes do recebimento de tais instru­
mentos. 

4 - Antes da designação da Organização, as funções de Secretaria 
serão exercidas temporariamente pelo Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, como um dos depositários da presente Con­
venção. 

ARTIGO XVI 

A presente Convenção estará aberta à assinatura de qualquer Esta­
do, em Londres, Cidade do México, Moscou e Washington, de 29 de dezembro 
de 1972 até 31 de dezembro de 1973. 

ARTIGO XVII 

A presente Convenção estará sujeita à ratificação. Os instrumentos 
de ratificação serão depositados junto aos Governos do México, da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte e Estados Unidos da América. 

ARTIGO XVIII 

A partir de 31 de dezembro de 1973, a presente Convenção estará 
aberta à adesão de qualque Estado. Os instrumentos de adesão serão depo­
sitados junto aos Governos do México, da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e dos Estados 
Unidos da América. 

ARTIGO XIX 

1 - A presente Convenção entrará em vigor trinta dias após a data 
em que tenha sido depositado o décimo quinto instrumento de ratificação ou 
adesão. 

2 - Para cada uma das Partes Contratantes que ratifique a Conven­
ção ou adira à mesma após o depósito do quinto instrumento de ratificação ou 
adesão, a Convenção entrará em vigor trinta dias após a data em que a Parte 
depositou seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO XX 

Os depositários informarão as Partes Contratantes: 
a) das assinaturas da presente Convenção e do depósito dos instru­

mentos de ratificação, adesão ou denúncia, de conformidade com os artigos 
XVI, XVII, XVIII e XXI; e 
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b) da data em que a presente Convenção entrar em vigor, de confor­
midade com o artigo XIX. 

ARTIGO XXI 

Qualquer Parte Contratante poderá denunciar a presente conven­
ção, mediante notificação por escrito a um dos depositários, com uma antece­
dência de seis meses. O depositário informará sem demora todas as Partes 
dessa notificação. 

ARTIGO XXII 

O original da presente Convenção, cujos textos em inglês, francês, 
russo e espanhol são igualmente autênticos, será depositado junto aos Go­
vernos dos Estados Unidos da América, México, Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e União das Repúblicas Socialistas Soviéti­
cas, os quais enviarão cópias autenticadas a todos os Estados. 

Em testemunho do quê, os Plenipotenciários abaixo assinados, devi­
damente autorizados pelos seus respectivos Governos, assinam a presente 
Convenção. 

Feito em quatro vias, na Cidade do México, Londres, Moscou e Was­
hington, em 29 de dezembro de 1972. 

99 





DECRETO Ns 88.821, DE 6-10-83 





DECRETO N^ 88.821, DE 6 DE OUTUBRO DE 1983 

Aprova o Regulamento para a execução do 
serviço de transporte rodoviário de cargas ou pro­
dutos perigosos, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 81, item III, da Constituição, e o disposto na Lei n- 7.092, de 19 de abril de 
1983, e no Decreto-Lei n^ 2.063, de 6 de outubro de 1983, 

DECRETA: 

Artigo 12 Fica aprovado o anexo Regulamento para a Execução 
do Serviço de Transporte Rodoviário de Cargas ou Produtos Perigosos que 
com este baixa, assinado pelos Ministros de Estado dos Transportes e da 
Justiça. 

Parágrafo único. O transporte de cargas ou produtos perigosos 
realizado pelas Forças Armadas obedecerá à legislação específica. 

Artigo 2- O Ministro de Estado dos Transportes expedirá, por 
Portaria, os atos complementares e as modificações de caráter técnico que 
se façam necessários para a permanente atualização do Regulamento e 
obtenção de níveis adequados de segurança nesse tipo de transporte de 
carga. 

Artigo 3- O art. 103 e seu § 1-, do Regulamento baixado com o 
Decreto n-62.127, de 16 de janeiro de 1968, passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Artigo 103. Os veículos de transporte de cargas ou 
produtos perigosos, só poderão transitar pelas vias públicas ou 
rodovias, se preencherem os requisitos de simbologia estabele­
cidos em Norma Brasileira. 

%^- Os veículos que, não apresentando as caracte­
rísticas mencionadas, venham, eventualmente, a transportar 
cargas ou produtos de natureza prevista neste artigo, deverão 
obter prévia autorização da autoridade de trânsito, a qual so­
mente poderá ser concedida se neles forem colocados os rótu­
los ou símbolos previstos na Norma Brasileira a que se refere o 
caput deste artigo." 
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Artigo 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de outubro de 1983; 162- da Independência e 95- da Re­
pública. 

JOÃO FIGUEIREDO - Ibrahim Abí-Ackel - Cloraldíno Soares 
Severo. 

REGULAMENTO PARA A EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 

CARGAS OU PRODUTOS PERIGOSOS 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo "]- O transporte, por via pública ou rodovia, de cargas, ou 
produtos que, pelas suas características, sejam perigosos ou representem ris­
cos para a saúde de pessoas, para a segurança pública e para o meio ambien­
te, fica submetido às regras e procedimentos estabelecidos neste Regula­
mento, sem prejuízo do disposto em legislação e disciplina peculiar a cada 
produto perigoso. 

%^- Consideram-se produtos perigosos os relacionados na Norma 
Brasileira NBR-7502. 

§ 2- Os produtos explosivos e as substâncias radioativas (1- e 7-
classes e complementares, da NBR-7502) devem atender, também, às nor­
mas específicas, respectivamente do Ministério do Exército e da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

CAPÍTULO II 
Das Condições do Transporte 

SEÇÃd I 
Dos Veículos e Equipamentos 

Artigo 2- Os veículos e equipamentos (como tanques e contêine-
res) especificamente destinados ao transporte de produtos perigosos devem 
ser fabricados de acordo com norma brasileira ou, na inexistência desta, com 
norma internacionalmente aceita, devendo a sua adequação para o transpor­
te a que destinados ser atestada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Norma­
lização e Qualidade Industrial - INMETRO, ou por entidade privada idônea, 
devidamente credenciada por aquele, sem qualquer vínculo com fabricante, 
montadora ou transportadora. 

§ 12 Sem prejuízo das vistorias, periódicas, de habilitação para o 
trânsito, os veículos e equipamentos utilizados no transporte a granel serão 
vistoriados, periodicamente, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza­
ção e Qualidade Industrial - INMETRO - ou entidade pelo mesmo credencia­
da, nos prazos recomendados pelo fabricante, mas nunca superior a 3 (três) 
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anos, fazendo-se as devidas anotações no "Certificado de Capacitação para o 
Transporte de Produtos Perigosos a Granel" de que trata o item I do artigo 17. 

§ 2- Os veículos e equipamentos referidos no parágrafo anterior, 
quando acidentados ou avariados. Independentemente da extensão dos da­
nos, devem ser vistoriados, inspecionados e testados, antes de retornarem à 
atividade de transporte. 

§ 3- Os veículos utilizados no transporte de carga perigosa devem 
portar o conjunto de equipamento especificado pelo fabricante como adequa­
do para atender às situações de emergência, acidente ou avaria. 

§ 4- Os veículos que estejam transportando produtos perigosos se­
rão obrigatoriamente equipados com tacógrafo, cujos discos, após utilizados, 
ficarão à disposição das autoridades com jurisdição sobre as vias por onde se 
tenha realizado o transporte, durante o período de 1 (um) ano. 

§ 52 Os veículos e equipamentos utilizados no transporte de produ­
tos perigosos devem portar rótulo de risco específico de acordo com a Norma 
Brasileira NBR-7500 (simbologia), enquanto durar as operações de carga, 
transporte, descarga e transbordo. 

SEÇÃO II 
Das Cargas e seus Acondicionamentos 

Artigo 3- Os produtos perigosos fracionados devem ser acondi-
cionados para suportar os riscos de carregamento, transporte, descarrega-
mento e transbordo, sendo o expedidor responsável pela adequação do acon-
dicionamento segundo especificações do fabricante do produto transportado. 

§ 1^ Os produtos fracionados também devem estar adequadamen­
te rotulados, etiquetados e marcados de acordo com a correspondente classi­
ficação e o tipo de risco. 

§ 2- Para os efeitos deste Regulamento, entende-se como expedi-
dora pessoa física ou jurídica, que contrata o transporte de mercadoria peri­
gosa. 

Artigo 42 Não é permitido transportar produtos perigosos junta­
mente com outro tipo de carga, salvo se houver compatibilidade entre os dife­
rentes produtos transportados. 

% ̂ - Entende-se como compatibilidade a possibilidade de trans­
portar conjuntamente produtos que, se em contato acidental entre si (por va­
zamento, ruptura de embalagem no transporte de carga seca, ou comprometi­
mento de estanqueidade de divisórias de tanques compartimentados no 
transporte a granel ou qualquer outra causa), não venham a produzir reação 
química explosiva ou exotérmica ou, ainda, formação de gases e vapores peri­
gosos ou tóxicos, nem alterem as características físicas ou químicas de cada 
produtos transportado, em relação ãos agentes originais. 

§ 2- Os tanques de carga destinados ao transporte de cargas peri­
gosas a granel não podem ser usados para o transporte de produtos para uso 
humano ou animal. 
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§ 3- É proibido o transporte concomitante de cargas perigosas jun­
tamente com alimentos ou medicamentos destinados ao consumo Inumano ou 
animal, ou, ainda, com embalagens de produtos destinados ao mesmo fim. 

% 4- O transporte de animais vivos é incompatível com o de qual­
quer carga perigosa. 

SEÇÃO III 
Dos Itinerários 

Artigo 5- Os veículos que transportem produtos perigosos devem 
evitar o uso de vias que atravessem ou estejam próximas de áreas densamen­
te povoadas, de áreas de proteção de mananciais, reservatórios de água ou 
reservas florestais e ecológicas. 

Parágrafo único. Quando o destino de carga perigosa for algum 
local dos previstos neste artigo ou, por inexistência de outro itinerário, o trans­
porte deva fazer-se por via situada em qualquer desses locais ou próxima de­
les, o transportador notificará, com antecedência mínima de 72 (setenta e 
duas) horas, as autoridades com jurisdição sobre a via, a fim de que sejam 
adotados os cuidados indispensáveis à preservação da vida e da saúde das 
pessoas, bem como a dos bens públicos. 

Artigo 6̂  Antes de iniciar a operação de transporte de produtos 
perigosos, o transportador e o expedidor devem definir, em conjunto, o itinerá­
rio a ser percorrido, o qual será registrado no "Certificado para Despacho e 
Embarque de Produtos Perigosos" a que se refere o item II do artigo 17. 

Parágrafo único. Os itinerários para o transporte dos produtos 
classificados como "extremamente perigosos" (artigo 53), devem ser previamente 
aprovados pelas autoridades com juridição sobre as vias a serem percorridas. 

Artigo 7- Com a finalidade de preservar as condições de segu­
rança do transporte de pessoas e bens, bem como de determinados trechos 
viários ou de obras-de-arte especiais, a autoridade de trânsito poderá deter­
minar restrições de uso das vias ou de parte delas, indicando alternativa de 
percurso para o transporte de produtos perigosos, bem como estipular locais, 
horários e períodos destinados ao estacionamento, parada, carga e descarga. 

§ 1- A circulação, a parada ou o estacionamento de veículo que es­
teja transportando produtos perigosos, em via de grande fluxo de trânsito, de­
vem ser evitados nos horários de maior intensidade de tráfego. 

§ 2- O transporte de produtos classificados como "extremamente 
perigosos", (artigo 53), deverá ser cercado de cuidados especiais definidos 
pela autoridade com jurisdição sobre a via, que poderá, entre outras medidas, 
determinar a interdição temporária da via para outros veículos. 

SEÇÃO IV 
Do Estacionamento 

Artigo 8- Qualquer veículo transportando produtos perigosos, so­
mente pode estacionar em áreas previamente determinadas pela autoridade 
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de trânsito ou em estacionamento em áreas separadas de instalações, edifi­
cações e de outros veículos, sob vigilância permanente de profissional prepa­
rado pelo transportador, que, pelo menos: 

a) conheça a natureza perigosa da carga; 
b) esteja instruído sobre os procedimentos a adotar em caso de 

emergência, acidente ou avaria; 
c) seja habilitado e autorizado a retirar o veículo do local; 
d) esteja capacitado para utilizar adequadamente sinais, avisos ou 

dispositivos de advertência e de emergência. 
%^- Quando por motivo de parada, decorrente de emergência, aci­

dente ou avaria, o veículo que esteja transportando produtos perigosos se en­
contrar em via ou logradouro público, ou lugar de fácil acesso ao público, deve 
permanecer sob vigilância do seu motorista ou do ajudante deste. 

§ 2- Quando a parada ou o estacionamento for por motivo técnico, 
o veículo transportando produtos perigosos deve evitar locais próximos a ro­
dovias, áreas densamente povoadas, aglomerações de pessoas e veículos, 
reservatórios de águas, reservas florestas e ecológicas. 

Artigo 9- Somente em caso de emergência os veículos transpor­
tando cargas ou produtos perigosos poderão estacionar ou parar nos acosta­
mentos de rodovias. 

SEÇÃO V 
Do Pessoal Envolvido na Operação do Transporte 

Artigo 10. Os condutores de veículos utilizados no transporte de 
produtos perigosos além das qualificações e habilitações impostas pela legis­
lação de trânsito, devem receber treinamento específico segundo programa a 
ser aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), por proposta 
do Ministério dos Transportes. 

Artigo 11. Antes de cada operação de carregamento, o motorista, 
o encarregado da frota e o responsável pela manutenção mecânica do veícu­
lo, devem vistoriar, controlar e aprovar as condições do veículo, ou carroçaria, 
tendo em vista o serviço para o qual é destinado. 

Artigo 12. Durante viagem o motorista é responsável pela guarda, 
conservação e bom uso dos equipamentos e acessórios do veículo, inclusive 
os exigidos em função da natureza específica dos produtos transportados. 

Artigo 13. O motorista deve interromper a viagem quando as con­
dições mecânicas ou outros fatores concorram para alterar as condições inici­
ais de partida, pondo em risco a segurança dos bens ou produtos de terceiros, 
a vida alheia ou a sua própria. 

Artigo 14. O motorista deve examinar, em local adequado e, no 
máximo, a cada duas horas, os pneus do conjunto transportador, verificando a 
existência de vazamento, o grau de aquecimento e as demais condições dos 
mesmos. 

107 



Artigo 15. O motorista, a não ser quando devidamente treinado e 
autorizado pelo expedidor ou destinatário do produto, de comum acordo com o 
transportador, não deve efetuar ou participar das operações de carregamento 
o descarregamento do veículo. 

Artigo 16. Todo o pessoal envolvido nas operações de carregamen­
to, transporte, descarregamento e transbordo de produtos perigosos, deve 
usar traje e equipamentos de proteção individual adequado conforme normas 
e instruções baixadas pelo Ministério do Trabalho. 

SEÇÃO VI 
Da Documentação 

Artigo 17. Os veículos que estejam transportando produtos perigo­
sos e os equipamentos relacionados com essa finalidade somente poderão 
circular pelas vias públicas ou rodovias portando os documentos a seguir es­
pecificados, além daqueles previstos nas legislações fiscal, de trânsito e relati­
va ao produto transportado: 

I) Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigo­
sos a Granel do veículo e equipamentos; 

II) Certificado para Despacho e Embarque de Produtos Perigosos 
emitido pelo expedidor com a expressa concordância do transportador; 

III) Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte - emitido pelo 
expedidor e padronizado pelas Normas Brasileiras NBR-750; e NBR-7504, 
respectivamente; 

IV) Certificado do Registro de que trata a Lei n- 7.092, de 19 de abril 
de 1983. 

§ 12 O Certicado de Capacitação para o Transporte de Produtos Pe­
rigosos a Granel perderá a validade: 

a) quando forem alteradas as características do veículo ou equipa­
mento; 

b) quando o veículo ou equipamento não obtiver aprovação em visto­
ria ou inspeção; 

c) se o veículo ou equipamento não for submetido à vistoria ou inspe­
ção nas épocas determinadas pelo fabricante; 

d) quando o veículo ou equipamento, acidentado, não se submeterá 
nova vistoria ou inspeção após sua recuperação. 

§ 2^ As vistorias e inspeções referidas no parágrafo anterior, serão 
objeto de laudo técnico sobre as condições do veículo e equipamentos, de­
las se fazendo registro no Certificado de Capacitação previsto no item I deste 
artigo. 

§ 3- Os certificados, a que se referem os itens I e II deste artigo, não 
eximem o transportador da responsabilidade, direta, por eventuais danos que 
os veículos ou equipamentos venham a causar à via pública ou rodovia, ou à 
sua sinalização, bem como a terceiros; ou solidária, quando os danos forem 
causados pelos produtos transportados. 
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SEÇÃO VII 
Do Serviço de Escolha 

Artigo 18. O transporte de produtos classificados como "extrema­
mente perigoso", está sujeito, obrigatoriamente, a serviço de escolha. 

Parágrafo único. O serviço de escolha obedecerá às normas e ins­
truções expedidas pelo Ministério dos Transportes e objetivará, basicamente: 

a) preservar a segurança do transporte; 
b) promover a adoção de providências especiais em casos de aci­

dentes ou de quaisquer outras ocorrências de emergências envolvendo o 
transporte escoltado; 

c) preservar a segurança de bens, pessoas, da via e suas instalações. 
Artigo 19. As viaturas encarregadas do serviço de escolha devem 

portar, também, os documentos indicados no item III, do artigo 17. 
Artigo 20. O conjunto de equipamentos de emergência a que se re­

fere o § 3- do artigo 2-, deste Regulamento, quando o veículo transportador 
estiver sendo escoltado, deve ser portado pelo serviço de escolta. 

CAPÍTULO lil 
Dos procedimentos em caso de emergência, acidentes ou avaria 

Artigo 21. Constarão do Envelope para o Transporte e da Ficha de 
Emergência, a que se refere o item III do artigo 17, instruções escritas, prepa­
radas pelo expedidor e entregues ao motorista veículo transportador, orienta­
do quanto ao que deve ser feito e como fazer em casos de emergência, aci­
dente ou avaria. 

Artigo 22. Em caso de imobilização, por acidente ou avaria, de um 
veículo que esteja transportando carga ou produto perigoso, afetando ou não 
a carga, o condutor do veículo, ou o seu ajudante, procederão da seguinte 
forma: 

a) adotarão, imediatamente, as medidas indicadas na Ficha de 
Emergência e no Envelope para o Transporte, correspondentes a cada produ­
to transportado; 

b) darão imediata ciência da imobilização do veículo à autoridade de 
trânsito ou à que estiver mais próxima, pelo meio mais rápido ao seu alcan­
ce, detalhando a ocorrência, o local do evento, a classe e a quantidade do 
material transportado, e a previsão do tempo de duração da imobilização. 

Parágrafo único. Quando houver escolta, aos integrantes desta ca­
berão os procedimentos emergenciais previstos neste artigo. 

Artigo 23. Quando, em razão da natureza, extensão e característi­
cas da emergência, acidente ou avaria, se fizer necessária presença do local 
de pessoal técnico ou especializado, esta deverá ser solicitada de imediato ao 
órgão da defesa civil, corporação de bombeiros ou de patrulha rodoviária que 
estiver presente. 
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§ 1^ As instruções a que se refere o artigo 21 deste Regulamento de­
vem conter os telefones de emergência dos órgãos citados neste artigo, situa­
dos ao longo do itinerário do veículo transportador. 

§ 2^ Os custos decorrentes do atendimento previsto neste artigo se­
rão imputados ao transportador e ao expedidor ou destinatários, segundo dis­
ponha o contrato de transporte. 

Artigo 24. Os fabricantes, transportadores e expedidores de produ­
tos perigosos, em casos de emergência, acidente ou avaria, prestarão o apoio 
e darão os esclarecimentos que lhes forem solicitados pelas autoridades pú­
blicas. 

CAPÍTULO IV 
Dos deveras, obrigações e responsabilidades 

SEÇÃO 
Dos Fabricantes 

Artigo 25. O fabricante dos equipamentos de transporte de produ­
tos perigosos responde pela qualidade e adequação dos mesmos ao fim que 
se destinam. 

Artigo 26. O fabricante do veículo ou do conjunto transportador de 
produtos a granel é responsável pelo preenchimento do Certificado de Capa­
citação de que trata o item I do artigo 17, com todos os elementos técnicos e 
operacionais necessários, respondendo pela adequação do veículo para o 
transporte dos produtos especificados no aludido certificado. 

Artigo 27. O fabricante dos produtos fornecerá ao expedidor as es­
pecificações relativas a adequação do acondicionamento de seus produtos e 
a relação do conjunto de equipamentos necessários para situações de emer­
gência, acidente ou avaria. 

SEÇÃO II 
Dos Expedidor e do Destinatário 

Artigo 28. Constitui dever do expedidor a coordenação de qualquer 
operação de transborda envolvendo cargas perigosas, bem como sua super­
visão se tal operação for realizada sob sua responsabilidade direta. 

Artigo 29. As operações de carga e descarga são de responsabili­
dade, respectivamente, do expedidor e do destinatário, cabendo-lhes o treina­
mento e a orientação adequados em relação aos procedimentos a serem ado­
tados nessas operações, em comum acordo com o transportador. 

Parágrafo único. Na operação de carga, cuidados especiais devem 
ser anotados quanto a amarração da carga, a fim de evitar danos, avarias ou 
acidentes. 

Artigo 30. O expedidor deve tomar todas as precauções, no carre­
gamento dos produtos, quanto à preservação de bens, com especial atenção 
para a compatibilidade entre aludidos produtos (artigo 4- e seus parágrafos). 
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Artigo 31. O expedidor deverá exigir do transportador o uso de veí­
culo e equipamentos em boas condições operacionais, e adequados para a 
carga a ser transportada. 

Artigo 32. O expedidor é responsável pela adequação do acondici-
onamento dos produtos a serem transportados, observando as especifica­
ções do fabricante dos mesmos produtos. 

Artigo 33. O expedidor deverá, caso o transportador não os possuir, 
fornecer equipamentos necessários às situações de emergência, acidente ou 
avaria, com as devidas instruções para sua correta utilização, bem como pro­
videnciar a documentação relacionada com os produtos. 

Artigo 34. O expedidor deverá preencher a Ficha de Emergência e 
o Envelope para o Transporte (item III do artigo 17) da maneira mais completa 
possível, detalhando todos os cuidados e procedimentos a serem adotados 
em caso de emergência, acidente ou avaria. 

Artigo 35. No caso de produtos sujeitos à escolta obrigatória, cabe­
rá ao expedidor prover esse serviço, executando-o diretamente ou contratan-
do-o com terceiros, inclusive fornecendo as informações e providenciando os 
equipamentos necessários à segurança da operação de transporte, caso a 
escolta deles não disponha. 

Artigo 36. O expedidor exigirá do transportador o emprego dos sím­
bolos adequados, correspondentes aos produtos a serem transportados, con­
forme disposto no § 5- do artigo 2-. 

Parágrafo único. O expedidor entregará os produtos devidamente 
rotulados e fornecerá ao transportador os símbolos para uso nos veículos, no 
caso de carga fracionada. 

SEÇÃO III 
Do Transportador 

Artigo 37. Constituem devores e obrigações do transportador: 
I) dar adequada manutenção e utilização aos veículos e equipa­

mentos; 
II) controlar e fazer vistoriar as condições de funcionamento e segu­

rança do veículo e equipamento, tendo em vista o serviço para o qual é desti­
nado; 

III) fazer acompanhar, para ressalva das responsabilidades pelo 
transporte, as operações executadas pelo expedidor ou destinatário, de carga, 
descarga e transbordo, adotando as cautelas necessárias para prevenir risco 
à saúde e integridade física de seus propostos; 

IV) somente transportar produtos a granel que estejam especificados 
no "Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a 
Granel" (item I do artigo 17); 

V) providenciar o "Certificado de Captação para o Transporte dos 
Produtos Perigosos a Granel", quando for o caso, e exigir do expedidor os do­
cumentos previstos nos itens II e III do artigo 17; 
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VI) providenciar para que o veículo porte o conjunto de equipamen­
tos necessários às situações de emergência, acidente ou avaria, asseguran-
do-se do seu bom funcionamento (artigo 2-, § 3°); 

VII) instruir o pessoal envolvido na operação do transporte quanto à 
correta utilização dos equipamentos necessários às situações de emergência, 
acidente ou avaria, conforme as instruções do expedidor; 

VIII) zelar pela adequada qualificação profissional do pessoal envol­
vido na operação do transporte, proporcionando-lhe treinamento específico, 
exames de saúde periódicos e condições de trabalho conforme os preceitos 
da higiene, medicina e segurança do trabalho; 

IX) providenciar para que o pessoal envolvido na operação do trans­
porte utilize traje e equipamento de proteção individual adequado aos produ­
tos transportados e zelar pela correta utilização dos mesmos; 

X) providenciar a correta utilização dos símbolos adequados aos produ­
tos transportados, consoante determinam o § 5- do artigo 2- e o § 1 - do artigo 3-; 

XI) assegurar-se de que o serviço de escolta, quando houver, preen­
che os requisitos deste Regulamento e das instruções específicas existentes 
(artigos 18, 19e20); 

XII) fazer com que o veículo circule nos itinerários constantes do Cer­
tificado para Despacho e Embarque de Produtos Perigosos, salvo situações 
imprevistas ou de força maior quando deverá dar ciência do novo percurso às 
autoridades com jurisdição sobre a via pública ou rodovia. 

Parágrafo único. Sempre que o transportador receba a carga lacra­
da ou seja impedido pelo expedidor ou destinatário, por razões de segurança 
ou conveniência, de acompanhar carga e descarga (item III deste artigo), fica­
rá desonerado de responsabilidade por acidente ou avaria, decorrentes do 
mau acondicionamento da carga. 

Artigo 38. Quando o transporte for realizado por transportador co­
mercial autônomo, os deveres e obrigações estipulados nos itens VI a X da ar­
tigo anterior, cabem: 

a) ao expedidor, se o transportador autônomo tiver sido pelo mesmo 
diretamente contratado; 

b) à empresa que tenha subcontratado o transportador autônomo. 
Parágrafo único. É vedado ao transportador autônomo a execução 

do serviço de transporte de cargas ou produtos extremamente perigosos. 
Artigo 39. O transportador recusará o transporte quando as condi­

ções dos produtos ou dos seus acondicionamentos não estiverem conforme 
os preceitos deste Regulamento, das demais normas e instruções incidentes, 
ou apresentarem sinais de violação ou mau estado de conservação. 

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização 

Artigo 40. À fiscalização do cumprimento deste Regulamento, de 
suas normas e instruções, cabe ao Ministério dos Transportes; e a de execução 
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do serviço de transporte compete às autoridades com jurisdição sobre as vias 
por onde se desenvolva o trânsito do veículo transportador, segundo normas 
estabelecidas pelo Ministério dos Transportes. 

Parágrafo único. No exercício da fiscalização da execução do ser­
viço de transportes serão verificados: 

a) o porte e o conteúdo dos documentos especificados no artigo 17; 
b) a adequação dos símbolos portados pelos veículos, equipamentos e 

acondicionamentos, conforme o disposto no § 5^ do artigo 2- e § 1- do artigo 3 ;̂ 
c) as condições de segurança dos veículos e equipamentos e dos 

produtos transportados. 
Artigo 41. A fiscalização de que trata este Capítulo não é excludente da 

que outras autoridades devam exercer, por força de lei ou regulamento, em suas 
respectivas jurisdições, sobre produtos sujeitos à regulamentação específica. 

Artigo 42. A autoridade com jurisdição sobre a via por onde se reali­
za o transporte, ao ter conhecimento de veículo transportando produtos peri­
gosos em desacordo com o presente Regulamento, deverá adotar, de imedia­
to, as seguintes providências: 

a) reter o veículo, removendo-o para local seguro, quando necessário; 
b) liberar o veículo após o cumprimento dos preceitos deste Regula­

mento cuja inobservância tenha determinado a medida anterior e desde que as­
segurada das condições de segurança para o prosseguimento do transporte; 

c) tornar, se for o caso, a carga inofensiva; 
d) fazer descarregar e veículo, removendo os produtos para outro ve­

ículo ou para local seguro, se for o caso; 
e) destruir a carga, quando isso for imperioso e, sempre que possí­

vel, com a presença do expedidor ou destinatário e, quando houver seguro, de 
representante da seguradora. 

§ 1^ As providências acima serão adotadas em função da natureza e 
do grau de risco, e o veículo só poderá ser liberado após cumpridas, integral­
mente, as exigências de segurança. 

§ 22 Todos os ônus decorrentes de qualquer das medidas acima, se­
gundo disponha o contrato de transporte, serão de responsabilidade do trans­
portador, do expedidor ou destinatário, independentemente das responsabili­
dades legais e penalidades regulamentares cabíveis. 

§ 32 O veículo, enquanto retido e não sanadas as irregularidades, per­
manecerá sob a guarda da autoridade e responsabilidade do transportador. 

CAPÍTULO VI 
Das Infrações e Penalidades 

Artigo 43. Pela inobservância dos preceitos contidos neste Regula­
mento e nas normas e instruções complementares, os infratores ficam sujei­
tos às seguintes cominações: 

I) multa, até o valor máximo equivalente a 250 (duzentos e cinqüenta) 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN); 
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11) suspensão temporária do exercício da atividade de transporte de car­
gas ou produtos perigosos por prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

ttl) cancelamento do registro de que trata a Lei n- 7.092, de 19 de 
abril de 1983. 

Artigo 44. Multa sefá aplicada ao transportador pela autoridade 
com jurisdição sobre a via pública ou rodovia na qual a infração será cometida, 
e por ela arrecadada, nos seguintes casos: 

Valor da 
Multa em 

ORTN 

a) deixar de utilizar os rótulos específicos de risco (artigo 37, item X) 20 
b) deixar de dar manutenção ou utilizar inadequadamente o veículo 

ou os equipamentos de transporte (artigo 37, item I) 40 
c) transportar produtos fracionados inadequadamente acondicio-

nados (artigo 3°) 60 
d) circularem itinerário em desacordo com o constante do Certi­

ficado para Despacho e Embarque de Produtos Perigosos (ar­
tigo 37, item XII) 125 

e) estacionar ou parar em via pública, rodovia ou local de fácil 
acesso ao público ou junto a outros veículos, sem a vigilância 
do motorista, ou do seu ajudante, ou de pessoa especializada 
(artigos 8^ e 92) 125 

f) não portar o Certificado para Despacho e Embarque de Produ­
tos Perigosos específico da viagem que está realizando (artigo 
17, item l ie §3^) 250 

g) aceitar serviço de escolta em desacordo com as normas e ins­
truções específicas, ou sem o conjunto de equipamentos para 
situações de emergência, ou sem a documentação de preceito 
(artigo 37, item XI) 250 

h) não promover o comparecimento, ao local onde tenha ocorrido 
situação de emergência, avaria ou acidente, do pessoal técni­
co ou especializado exigido (artigo 23) 250 

i) não prestar apoio ou não atender pedido de esclarecimento 
das autoridades, nos casos de emergência, acidente ou ava­
ria (artigo 24) 250 

Parágrafo único. Na reincidência específica, a multa será aplicada 
em dobro. 

Artigo 45. A suspensão temporária do exercício da atividade de 
transporte de cargas ou produtos perigosos, será aplicada ao transportador, 
por ato do Ministro dos Transportes, sob proposta justificada da autoridade 
com jurisdição sobre a via pública ou rodovia na qual a infração seja cometida, 
nos seguintes casos: 
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Limites do prazo de 
suspensão (dias) 

a) deixar de dispor do conjunto de equipamentos adequados 
para as situações de emergência, acidente ou avaria (artigo 37, 
item VI) 120-150 

b) não submeter o veículo e os equipamentos de transporte às 
vistorias e inspeções de preceito (artigo 2-, § 1-) 120-150 

c) transportar produtos incompatíveis entre si (artigo 4°) 120-150 
d) transportar animais vivos, produtos destinados ao uso humano 

ou animal, medicamentos, alimentos e embalagens de produtos 
destinados ao mesmo fim, juntamente com cargas ou produtos 
perigosos (artigo 4^, §§ 3^ e 4^) 120-150 

e) não submeter à prévia aprovação das autoridades, os itine­
rários para o transporte de produtos considerados extremamen­
te perigosos (artigo 6-, parágrafo único) 90-120 

f) transportar produtos a granel em desacordo com o constante do 
Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos De­
rivados a Granel (artigo 37, item IV) 120-150 

g) não exigir o uso, por seus prepostos do equipamento de prote­
ção individual ou traje adequado (artigo 37, item IX) 90-120 

h) aceitar, para transporte, produtos ou seus acondicionamentos 
em condições inadequadas (artigo 39) 120-150 

I) não dar imediata ciência da imobilização do veículo em casos 
de emergência, acidente ou avaria (artigo 22, letra ò) 150-180 

j) não adotar as providências constantes das instruções escritas 
preparadas pelo expedidor, para situações de emergência, aci­
dente ou avaria (artigo 211) 120-150 

I) não portar, ou portar, com prazo de validade vencido, o Certifica­
do de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a 
Granel (artigo 17, item I) 120-150 

m) não portar a Ficha de Emergência ou o Envelope para o Trans­
porte (artigo 17, item III) 120-150 

§ 1*̂  A suspensão também será aplicada, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, quando o transportador houver incidido, por 3 (três) vezes duran­
te o período de 1 (um) ano, em quaisquer das infrações punidas com multa, 
mencionadas no artigo 44, alíneas da /. 

§ 2s Também importará em suspensão pelo prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias, a incidência, pelo transportador, por 6 (seis) vezes durante o perío­
do de 1 (um) ano, em quaisquer das infrações, inclusive as indicadas no pará­
grafo anterior, punidas com multa, previstas no artigo 44. 

Artigo 46. A cominação de cancelamento do registro será aplicada 
pelo Ministro dos Transportes, mediante proposta justificada das autoridades, 
sob cuja jurisdição a infração tenha sido cometida, quando o infrator: 
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a) já tendo sido suspenso, ainda assim, no período de 2 (dois) anos 
reincida especificamente na prática de qualquer um dos seguintes atos: 

1) não portar, ou portar, com prazo de validade vencido, o documento 
de que trata o item I do artigo 17; 

2) não portar os documentos de que trata o item III do artigo 17; 
3) transportar produtos incompatíveis entre si (artigo 41); 
4) transportar animais vivos, produtos destinados ao uso humano ou 

animal, medicamentos, alimentos e embalagens de produtos destinados 
àquele mesmo fim, juntamente com cargas ou produtos perigosos (artigo 4-, 
§§3ee42); 

5) não adotar as providências constantes das instruções escritas 
preparadas pelo expedidor, para situações de emergência, acidente ou avaria 
(artigo 21). 

b) já tenha sido suspenso por 2 (duas) vezes, no período de 4 (qua­
tro) anos, incidir em qualquer infração punida com suspensão. 

Artigo 47. O julgamento dos recursos interpostos contra a imposi­
ção de multa caberá às instâncias previstas no Código Nacional de Trânsito e 
seu Regulamento e obedecerá ao processo ali estatuído. 

Artigo 48. A aplicação, pelo Ministro dos Transportes, das penalida­
des de suspensão e de cancelamento de registro será precedida de processo 
contraditório, em que se assegure ampla defesa. 

Artigo 49. A aplicação das penalidades previstas neste Regulamen­
to far-se-á cumulativamente com aquelas estabelecidas nas legislações sobre 
o trânsito e a específica e peculiar ao produto transportado. 

Artigo 50. A imposição das penalidades previstas neste Regula­
mento não exonera o infrator das cominações civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Gerais 

Artigo 51. Para a uniforme e generalizada aplicação deste Regula­
mento e dos preceitos nele estabelecidos, o Ministério dos Transportes esti­
mulará a cooperação com órgãos e entidades públicas ou privadas mediante 
troca de experiências, consultas e execução de pesquisas, com a finalidade, 
inclusive, de compiementação ou alteração deste Regulamento. 

Artigo 52. Integra o presente Regulamento, como Anexos: 
a) as Normas Brasileiras NBR-7500, 7502, 7503 e 7504; 
b) os modelos dos documentos de que tratam os itens I e II do artigo 17. 
Artigo 53. O Ministro dos Transportes: 
a) definirá as cargas ou produtos extremamente perigosos; 
b) poderá estabelecer proibição de transporte rodoviário de cargas 

ou produtos considerados tão perigosos que não devam transitar por vias pú­
blicas ou rodovias, determinando, para cada caso, a modalidade de transporte 
mais adequada; 
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c) poderá submeter o transporte de outros produtos, além dos men­
cionados no § 1- do artigo 1-, ao regime deste Regulamento, ressalvado o dis­
posto no artigo 1- do Decreto n- 88.821, de 6 de outubro de 1983. 

Artigo 54. Aplica-se o presente Regulamento ao transporte interna­
cional, no território brasileiro, de produtos perigosos, observadas, no que cou­
ber, as disposições constantes de acordos, convênios ou tratados ratificados 
pelo Brasil. 

Artigo 55. Compete ao expedidor ou destinatário realizar seguro 
dos produtos a serem transportados e ao transportador realizar os seguros de 
sua responsabilidade, inclusive os decorrentes da execução do contrato de 
transporte de produtos perigosos. 

CAPÍTULO VIM 
Das Disposições Transitórias 

Artigo 56. Os proprietários dos veículos e equipamentos especifica­
mente destinados ao transporte de produtos perigosos, em uso na data da pu­
blicação deste Regulamento, deverão providenciar junto ao Inmetro, ou enti­
dade por este credenciada, o certificado mencionado no item I do artigo 17. 

Artigo 57. Os procedimentos a seguir indicados passarão a ser exi­
gidos a partir dos seguintes prazos, contados da publicação deste Regula­
mento: 

a) para que sejam portados os documentos mencionados nos itens II 
e III do artigo 17:60 (sessenta) dias; 

b) para que seja implantado o uso dos símbolos (§ 5- do artigo 2- e 
§ 1- do artigo 3^): 120 (cento e vinte) dias. 

Parágrafo único. O prazo para que seja portado o documento pre­
visto no item IV do artigo 17 será o que for estabelecido no Regulamento da 
Lei n2 7.092, de 19 de abril de 1983. 

Cloraidino Soares Severo - Ibrahim Abi-Ackel. 
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DECRETO N^ 96.044, DE 18-5-88 





DECRETO N& 96.044, DE 18 DE MAIO DE 1988 

Aprova o Regulamento para o Transporte 
Rodoviário de Produtos Perigosos, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição, e considerando o disposto na Lei n- 7.092" '̂, 
de 19 de abril de 1983, e no Decreto-Lei n^ 2.063'", de 6 de outubro de 1983, 
decreta: 

Artigo 12 Fica aprovado o Regulamento para o Transporte Rodo­
viário de Produtos Perigosos que com este baixa, assinado pelo Ministro de 
Estado dos Transportes. 

Artigo 2^ O transporte rodoviário de produtos perigosos realizado 
pelas Forças Armadas obedecerá à legislação específica. 

Artigo 3^ O Ministro de Estado dos Transportes expedirá, mediante 
portaria, os atos complementares e as modificações de caráter técnico que se 
façam necessários para a permanente atualização do Regulamento e obten­
ção de níveis adequados de segurança nesse tipo de transporte de carga. 

Artigo 42 O artigo 103, e seu § 1-, do Regulamento baixado com o 
Decreto n- 62.127 (3), de 16 de janeiro de 1968, continua a vigorar com a re­
dação dada pelo Decreto n- 88.821 (4), de 6 de outubro de 1983. 

Artigo 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 62 Revogam-se as disposições em contrário. 
JOSÉ SARNEY, Presidente da República. - José Reinaldo Carneiro 

Tavares. 

REGULAMENTO PARA O TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
PRODUTOS PERIGOSOS ANEXO AO 

DECRETO N2 96.044, DE 18 DE MAIO DE 1988 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 12 O transporte, por via pública, de produto que seja perigoso 
ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou 
para o meio ambiente, fica submetido' às regras e procedimentos estabeleci-
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dos neste Regulamento, sem prejuízo do disposto em legislação e disciplina 
peculiar a cada produto. 

§ 1- Para os efeitos deste Regulamento é produto perigoso e relacio­
nado em portaria do Ministro dos Transportes. 

§ 2- No transporte de produto explosivo e de substância radioativa 
serão observadas, também, as normas específicas do Ministério do Exército e 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear, respectivamente. 

CAPÍTULO II 
Das Condições do Transporte 

SEÇÃO 1 
Dos Veículos e dos Equipamentos 

Artigo 2- Durante as operações de carga, transporte, descarga, 
transbordo, limpeza e descontaminação os veículos e equipamentos utiliza­
dos no transporte de produto perigoso deverão portar rótulos de risco e pai­
néis de segurança específicos, de acordo com as NBR-7500 e NBR-8286. 

Parágrafo único. Após as operações de limpeza e completa des­
contaminação dos veículos e equipamentos, os rótulos de risco e painéis de 
segurança serão retirados. 

Artigo 3̂  Os veículos utilizados no transporte de produto perigoso 
deverão portar o conjunto de equipamentos para situações de emergência in­
dicado por Norma Brasileira ou, na inexistência desta, o recomendado pelo fa­
bricante do produto. 

Artigo 4- Os veículos e equipamentos (como tanques e 
"contêineres") destinados ao transporte de produto perigoso a granel deverão 
ser fabricados de acordo com as Normas Brasileiras ou, na inexistência des­
tas, com norma internacionalmente aceita. 

§ 12 O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestará a adequação 
dos veículos e equipamentos ao transporte de produto perigoso, nos termos 
dos seus regulamentos técnicos. 

§ 2- Sem prejuízo das vistorias periódicas previstas na legislação de 
trânsito, os veículos e equipamentos de que trata este artigo serão vistoriados, 
em periodicidade não superior a 3 (três) anos, pelo Inmetro ou entidade por 
ele credenciada, de acordo com instruções e cronologia estabelecidos pelo 
próprio IND-RO, observados os prazos e rotinas recomendadas pelas normas 
de fabricação ou inspeção, fazendo-se as devidas anotações no "Certificado 
de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel", de que 
trata o Item I do artigo 22. 

§ 32 Os veículos e equipamentos referidos no parágrafo anterior, 
quando acidentados ou avariados, deverão ser vistoriados e testados pelo 
Inmetro ou entidade pelo mesmo credenciada, antes de retomarem à ativi­
dade. 
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Artigo 5- Para o transporte de produto perigoso a granel os veículos 
deverão estar equipados com tacógrafo, ficando os discos utilizados à disposi­
ção do expedidor, do contratante, do destinatário e das autoridades com juris­
dição sobre as vias, durante 3 (três) meses, salvo no caso de acidente, hipóte­
se em que serão conservados por 1 (um) ano. 

SEÇÃO II 
Da Carga e seu Acondicionamento 

Artigo 6̂  O produto perigoso fracionado deverá ser acondicionado 
de forma a suportar os riscos de carregamento, transporte, descarregamento 
e transbordo sendo o expedidor responsável pela adequação do acondiciona­
mento segundo especificações do fabricante. 

§ 12 No caso de produto importado, o importador será o responsável 
pela observância ao que preceitua este artigo, cabendo-lhe adotar as provi­
dências necessárias junto ao fornecedor estrangeiro. 

§ 2- No transporte de produto perigoso fracionado, também as em­
balagens externas deverão estar rotuladas, etiquetadas e marcadas de acor­
do com a correspondente classificação e o tipo de risco. 

Artigo 72 É proibido o transporte de produto perigoso juntamente 
com: 

I) animais; 
II) alimentos ou medicamentos destinados ao consumo humano ou 

animal ou com embalagens de produtos destinados a estes fins; 
III) outro tipo de carga, salvo se houver compatibilidade entre os dife­

rentes produtos transportados. 
Parágrafo único. Entende-se como compatibilidade entre 2 (dois) 

ou mais produtos a ausência de risco potencial de ocorrer explosão, 
desprendimento de chamas ou calor, formação de gases, vapores, 
compostos ou misturas perigosas, bem assim alteração das características 
físicas ou químicas originais de qualquer um dos produtos transportados, se 
postos em contato entre si (por vazamento, ruptura de embalagem ou outra 
causa qualquer). 

Artigo 82 É vedado transportar produtos para uso humano ou animal 
e tanques de carga destinados ao transporte de produtos perigosos a granel. 

SEÇÃO III 
Do Itinerário 

Artigo 92 O veículo que transportar produto perigoso deverá evitar o 
uso de vias em áreas densamente povoadas ou de proteção de mananciais, 
reservatórios de água ou reservas florestais e ecológicas ou que delas sejam 
próximas. 
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Artigo 10. O expedidor informará anualmente ao Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem - DNER os fluxos de transporte de produtos 
perigosos que embarcar com regularidade, especificando: 

I) classe do produto e quantidades transportadas; 
II) pontos de origem e destino. 

§ 1^ As informações ficarão à disposição dos órgãos e entidades 
do meio ambiente, da defesa civil e das autoridades com jurisdição sobre 
as vias. 

§ 2- Com base nas informações de que trata este artigo, o Ministério 
dos Transportes, com a colaboração do DNER e de órgãos e entidades públi­
cas e privadas, determinará os critérios técnicos de seleção dos produtos para 
os quais solicitará informações adicionais, como freqüência de embarques, 
formas de acondicionamento e itinerário, incluindo as principais vias percor­
ridas. 

Artigo 11. As autoridades com jurisdição sobre as vias poderão de­
terminar restrições ao seu uso, ao longo de toda a sua extensão ou parte dela, 
sinalizando os trechos restritos e assegurando percurso alternativo, assim 
como estabelecer locais e períodos com restrição para estacionamento, para­
da, carga e descarga. 

Artigo 12. Caso a origem ou o destino de produto perigoso exi­
gir o uso de via restrita, tal fato deverá ser comprovado pelo transporta­
dor perante a autoridade com jurisdição sobre a mesma, sempre que so­
licitado. 

Artigo 13. O itinerário deverá ser programado de forma a evitar a 
presença de veículo transportando produto perigoso em vias de grande fluxo 
de trânsito, nos horários de maior intensidade de tráfego. 

SEÇÃO IV 
Do Estacionamento 

Artigo 14. O veículo transportando produto perigoso só poderá es­
tacionar para descanso ou pernoite em áreas previamente determinadas pe­
las autoridades competentes e, na inexistência de tais áreas, deverá evitar o 
estacionamento em zonas residenciais, logradouros públicos ou locais de fácil 
acesso ao público, áreas densamente povoadas ou de grande concentração 
de pessoas ou veículos. 

§ 1^ Quando, por motivo de emergência, parada técnica, falha mecâ­
nica ou acidente, o veículo parar em local não-autorizado, deverá permanecer 
sinalizado e sob a vigilância de seu condutor ou de autoridade local, salvo se a 
sua ausência for imprescindível para a comunicação do fato, pedido de socor­
ro ou atendimento médico. 

§ 2^ Somente em caso de emergência o veículo poderá estacionar 
ou parar nos acostamentos das rodovias. 
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SEÇÃO V 
Do Pessoal Envolvido na Operação do Transporte 

Artigo 15. O condutor de veículo utilizado no transporte de produto 
perigoso, além das qualificações e habilitações previstas na legislação de 
trânsito, deverá receber treinamento específico, segundo programa a ser 
aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, por proposta do 
Ministério dos Transportes. 

Artigo 16. O transportador, antes de mobilizar o veículo, deverá ins­
pecioná-lo, assegurando-se de suas perfeitas condições para o transporte 
para o qual é destinado e com especial atenção para o tanque, carroçaria e 
demais dispositivos que possam afetar a segurança da carga transportada. 

Artigo 17.0 condutor, durante a viagem, é o responsável pela guarda, 
conservação e bom uso dos equipamentos e acessórios do veículo, inclusive os 
exigidos em função da natureza específica dos produtos transportados. 

Parágrafo único. O condutor deverá examinar, regularmente e em 
local adequado, as condições gerais do veículo, verificando, inclusive, a exis­
tência de vazamento, o grau de aquecimento e as demais condições dos 
pneus do conjunto transportador. 

Artigo 18. O condutor interromperá a viagem e entrará em contato com 
a transportadora, autoridades ou a entidade cujo telefone esteja listado no enve­
lope para o transporte, quando ocorrerem alterações nas condições de partida, 
capazes de colocar em risco a segurança de vidas, de bens ou do meio ambiente. 

Artigo 19. O condutor não participará das operações de carrega­
mento, descarregamento e transbordo da carga, salvo se devidamente orien­
tado e autorizado pelo expedidor ou pelo destinatário, e com a anuência do 
transportador. 

Artigo 20. Todo o pessoal envolvido nas operações de carregamen­
to, descarregamento e transbordo de produto perigoso usará traje e equipa­
mento de proteção individual, conforme normas e instruções baixadas pelo 
Ministério do Trabalho. 

Parágrafo único. Durante o transporte o condutor do veículo usará 
o traje mínimo obrigatório, ficando desobrigado do uso de equipamentos de 
proteção individual. 

Artigo 21. Todo o pessoal envolvido na operação de transbordo de 
produto perigoso a granel receberá treinamento específico. 

SEÇÃO VI 
Da Documentação 

Artigo 22. Sem prejuízo do disposto na legislação fiscal, de transpor­
te, de trânsito e relativa ao produto transportado, os veículos que estejam 
transportando produto perigoso ou os equipamentos relacionados com essa 
finalidade, só poderão circular pelas vias públicas portando os seguintes do­
cumentos: 
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I) Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigo­
sos a Granel do veículo e dos equipamentos, expedido pelo Inmetro ou entida­
de por ele credenciada; 

II) Documento fiscal do produto transportado, contendo as seguintes 
informações: 

a) número e nome apropriado para embarque; 
b) classe e, quando for o caso, subclasse à qual o produto pertence; 
c) declaração assinada pelo expedidor de que o produto está ade­

quadamente acondicionado para suportar os riscos normais de carregamen­
to, descarregamento e transporte, conforme a regulamentação em vigor. 

III) Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte, emitidos pelo 
expedidor, de acordo com as NBR-7503, NBR-7504 e NBR-8285, preenchi­
das conforme instruções fornecidas pelo fabricante ou Importador do produto 
transportado, contendo: 

a) orientação do fabricante do produto quanto ao que deve ser feito e 
como fazer em caso de emergência, acidente ou avaria; e 

b) telefone de emergência da corporação de bombeiros e dos órgãos 
de policiamento do trânsito, da defesa civil e do meio ambiente ao longo do iti­
nerário. 

§ 12 É admitido o Certificado Internacional de Capacitação dos Equi­
pamentos para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel. 

§ 2^ O Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Pe­
rigosos a Granel perderá a validade quando o veículo ou o equipamento: 

a) tiver suas características alteradas; 
b) não obtiver aprovação em vistoria ou Inspeção; 
c) não for submetido à vistoria ou inspeção nas épocas estipuladas; e 
d) acidentado, não for submetido a nova vistoria após sua recuperação. 
§ 3- As vistorias e inspeções serão objeto de laudo técnico e regis­

tradas no Certificado de Capacitação previsto no Item I deste artigo. 
§ 42 O Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Pe­

rigosos a Granel não exime o transportador da responsabilidade por danos ca­
usados pelo veículo, equipamento ou produto perigoso, assim como a decla­
ração de que trata a alínea c, do item II, deste artigo, não isenta o expedidor da 
responsabilidade pelos danos causados exclusivamente pelo produto perigo­
so, quando agirem com imprudência, imperícia ou negligência. 

SEÇÃO VII 
Do Serviço de Acompanhamento Técnico Especializado 

Artigo 23. O transporte rodoviário de produto perigoso que, em fun­
ção das características do caso, seja considerado como oferecendo risco por 
demais elevado, será tratado como caso especial, devendo seu itinerário e 
sua execução serem planejados e programados previamente, com participa­
ção do expedidor, do contratante do transporte, do transportador, do destina­
tário, do fabricante ou Importador do produto, das autoridades com jurisdição 
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sobre as vias a serem utilizadas e do competente órgão do meio ambiente, po­
dendo ser exigido acompanliamento técnico especializado (artigo 50,1). 

§ 1^ O acompanhamento técnico especializado disporá de viaturas 
próprias, tripuladas por elementos devidamente treinados e equipados para 
ações de controle de emergência e será promovido, preferencialmente, pelo 
fabricante ou o importador do produto, o qual, em qualquer hipótese, fornece­
rá orientação e consultoria técnica para o serviço. 

§ 2- As viaturas de que trata o parágrafo precedente deverão portar, 
durante o acompanhamento, os documentos mencionados no item III do arti­
go 22 e os equipamentos para situações de emergência a que se refere o arti­
go 3^. 

CAPÍTULO III 
Dos Procedimentos em Caso de Emergência, Acidente ou Avaria 

Artigo 24. Em caso de acidente, avaria ou outro fato que obrigue a 
imobilização de veículo transportando produto perigoso, o condutor adota­
rá as medidas indicadas na Ficha de Emergência e no envelope para o 
transporte correspondentes a cada produto transportado, dando ciência à 
autoridade de trânsito mais próxima, pelo meio disponível mais rápido, de­
talhando a ocorrência, o local, as classes e quantidades dos materiais trans­
portados. 

Artigo 25. Em razão da natureza, extensão e características da 
emergência, a autoridade que atender ao caso determinará ao expedidor 
ou ao fabricante do produto a presença de técnicos ou pessoal especiali­
zado. 

Artigo 26. O contrato de transporte deverá designar quem 
suportará as despesas correntes da assistência dè que trata o artigo ante­
rior. 

Parágrafo único. No silêncio do contrato o ônus será suportado 
pelo transportador. 

Artigo 27. Em caso de emergência, acidente ou avaria o fabrican­
te, o transportador, o expedidor e o destinatário do produto perigoso darão o 
apoio e prestarão os esclarecimentos que lhes forem solicitados pelas autori­
dades públicas. 

Artigo 28. As operações de transbordo em condições de emer­
gência deverão ser executadas em conformidade com a orientação do expe­
didor ou fabricante do produto e, se possível, com a presença de autoridade 
pública. 

§ 12 Quando o transbordo for executado em via pública deverão ser 
adotadas as medidas de resguardo ao trânsito. 

§ 2- Quem atuar nessas operações deverá utilizar os equipamentos 
de manuseio e de proteção individual recomendados pelo expedidor ou fabri­
cante do produto. 
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§ 3^ No caso de transbordo de produtos a granel o responsável pela 
operação deverá ter recebido treinamento específico. 

CAPÍTULO IV 
Dos Deveras, Obrigações e Responsabilidades 

SEÇÃO I 
Do Fabricante e do Importador 

Artigo 29. O fabricante de equipamento destinado ao transporte de 
produto perigoso responde penal e civiímente por sua qualidade e adequação 
ao fim a que se destina. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no artigo 22, item I, cum­
pre ao fabricante fornecer ao Inmetro as informações relativas ao início da fa­
bricação e destinação específica dos equipamentos. 

Artigo 30. O fabricante de produto perigoso fornecerá ao expedidor: 
I) informações relativas aos cuidados a serem tomados no transporte 

e manuseio do produto, assim como as necessárias ao preenchimento da Fi­
cha de Emergência; e 

II) especificações para o acondicionamento do produto e, quando for 
o caso, a relação do conjunto de equipamentos a que se refere o artigo 31. 

Artigo 31. No caso de importação, o importador do produto perigo­
so assume, em território brasileiro, os deveres, obrigações e responsabilida­
des do fabricante. 

SEÇÃO II 
Do Contratante, do Expedidor e do Destinatário 

Artigo 32. O contratante do transporte deverá exigir do transporta­
dor o uso de veículo e equipamento em boas condições operacionais e ade­
quados para a carga a ser transportada, cabendo ao expedidor, antes de cada 
viagem, avaliar as condições de segurança. 

Artigo 33. Quando o transportador não os possuir, deverá o 
contratante fornecer os equipamentos necessários às situações de 
emergência, acidente ou avaria, com as devidas instruções do expedidor 
para sua utilização. 

Artigo 34. O expedidor é responsável pelo acondicionamento do 
produto a ser transportado, de acordo com as especificações do fabricante. 

Artigo 35. No carregamento de produtos perigosos o expedidor 
adotará todas as precauções relativas à preservação dos mesmos, especial­
mente quanto à compatibilidade entre si (artigo 7°). 

Artigo 36. O expedidor exigirá do transportador o emprego dos rótu­
los de risco e painéis de segurança correspondentes aos produtos a serem 
transportados, conforme disposto no artigo 2°. 
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Parágrafo único. O expedidor entregará ao transportador os pro­
dutos perigosos fracionados devidamente rotulados, etiquetados e marca­
dos, bem assim os rótulos de risco e os painéis de segurança para uso nos ve­
ículos, informando ao condutor as características dos produtos a serem trans­
portados. 

Artigo 37. São de responsabilidade: 
I) do expedidor, as operações de carga; 
II) do destinatário, as operações de descarga. 
§ 12 Ao expedidor e ao destinatário cumpre orientar e treinar o pes­

soal empregado nas atividades referidas neste artigo. 
§ 2- Nas operações de carga e descarga, cuidados especiais serão 

adotados, especialmente quanto à amarração da carga, a fim de evitar danos, 
avarias ou acidentes. 

SEÇÃO III 
Do Transportador 

Artigo 38. Constituem devores e obrigações do transportador: 
I) dar adequada manutenção e utilização aos veículos e equipamentos; 
II) fazer vistoriar as condições de funcionamento e segurança do veí­

culo e equipamento, de acordo com a natureza da carga a ser transportada, 
na periodicidade regulamentar; 

III) fazer acompanhar, para ressalva das responsabilidades pelo 
transporte, as operações executadas pelo expedidor ou destinatário de carga, 
descarga e transbordo, adotando as cautelas necessárias para prevenir riscos 
à saúde e integridade física de seus propostos e ao meio ambiente; 

IV) transportar produtos a granel de acordo com o especificado no 
"Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Gra­
nel" (artigo 22, I); 

V) requerer o Certificado de Capacitação para o Transporte de Produ­
tos Perigosos a Granel, quando for o caso, e exigir do expedidor os documentos 
de que tratam os itens II e III do artigo 22; 

VI) providenciar para que o veículo porte o conjunto de equipamen­
tos necessários às situações de emergência, acidente ou avaria (artigo 3°), 
assegurando-se do seu bom funcionamento; 

VII) instruir o pessoal envolvido na operação de transporte quanto à 
correta utilização dos equipamentos necessários às situações de emergência, 
acidente ou avaria, conforme as instruções do expedidor; 

VIII) zelar pela adequada qualificação profissional do pessoal envol­
vido na operação de transporte, proporcionando-lhe treinamento específico, 
exames de saúde periódicos e condições de trabalho conforme preceitos de 
higiene, medicina e segurança do trabalho; 

IX) fornecer a seus propostos os trajes e equipamentos de seguran­
ça no trabalho, de acordo com as normas expedidas pelo Ministério do Traba-

129 



Iho, zelando para que sejam utilizados nas operações de transporte, carga, 
descarga e transbordo; 

X) providenciar a correta utilização, nos veículos e equipamentos, 
dos rótulos de risco e painéis de segurança adequados aos produtos transpor­
tados; 

XI) realizar as operações de transbordo observando os procedimen­
tos e utilizando os equipamentos recomendados pelo expedidor ou fabricante 
do produto; 

XII) assegurar-se de que o serviço de acompanhamento técnico es­
pecializado preenche os requisitos deste Regulamento e das instruções espe­
cíficas existentes (artigo 23); 

XIII) dar orientação quanto à correta estivagem da carga no veículo, 
sempre que, por acordo com o expedidor, seja co-responsável pelas opera­
ções de carregamento e descarregamento. 

Parágrafo único. Se o transportador receber a carga lacfada ou for 
impedido, pelo expedidor ou destinatário, de acompanhar carga e descarga, fi­
cará desonerado da responsabilidade por acidente ou avaria decorrentes do 
mau acondicionamento da carga. 

Artigo 39. Quando o transporte for realizado por transportador co­
mercial autônomo, os devores e obrigações a que se referem os itens VI a XI 
do artigo anterior constituem responsabilidade de quem o tiver contratado. 

Artigo 40. O transportador é solidariamente responsável com o ex­
pedidor na hipótese de receber, para transporte, produtos cuja embalagem 
apresente sinais de violação, deterioração, mau estado de conservação ou de 
qualquer forma infrinja o preceituado neste Regulamento e demais normas ou 
instruções aplicáveis. 

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização 

Artigo 41. A fiscalização para a observância deste Regulamento e 
de suas instruções complementares incumbe ao Ministério dos Transportes, 
sem prejuízo da competência das autoridades com jurisdição sobre a via por 
onde transite o veículo transportador. 

Parágrafo único. A fiscalização compreenderá: 
a) exame dos documentos de porte obrigatório (artigo 22); 
b) adequação dos rótulos de risco e painéis de segurança (artigo 2°), 

bem assim dos rótulos e etiquetas das embalagens (artigo 6-, § 2°), ao produ­
to especificado no Documento Fiscal; e 

c) verificação da existência de vazamento no equipamento de trans­
porte de carga a granel e, em se tratando de carga fracionada, sua arrumação 
e estado de conservação das embalagens. 

Artigo 42. Ao ter conhecimento de veículo trafegando em desacordo 
com o que preceitua este Regulamento, a autoridade com jurisdição sobre a 
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via deverá retê-lo imediatamente, liberando-o só após sanada a infração, po­
dendo, se necessário, determinar: 

I) a remoção do veículo para local seguro, podendo autorizar o seu 
deslocamento para local onde possa ser corrigida a irregularidade; 

II) o descarregamento e a transferência dos produtos para outro veí­
culo ou para local seguro; 

III) a eliminação da periculosidade da carga ou a sua destruição, sob 
a orientação do fabricante ou do importador do produto e, quando possível, 
com a presença do representante da seguradora. 

§ 12 As providências de que trata este artigo serão adotadas em fun­
ção do grau e natureza do risco, mediante avaliação técnica e, sempre que 
possível, acompanhamento do fabricante ou importador do produto, contra­
tante, expedidor, transportador, representante da Defesa Civil e de órgão do 
meio ambiente. 

§ 2- Enquanto retido, o veículo permanecerá sob a guarda da autori­
dade, sem prejuízo da responsabilidade do transportador pelos fatos que de­
ram origem à retenção. 

CAPÍTULO VI 
Das Infrações e Penalidades 

Artigo 43. A inobservância das disposições deste Regulamento e 
instruções complementares referentes ao transporte de produto perigoso su­
jeita o infrator a: 

I) multa até o valor máximo de 100 (cem) Obrigações do Tesouro Na­
cional-OTN; 

II) cancelamento do registro de que trata a Lei n- 7.092, de 19 de abril 
de 1983. 

§ 12 A aplicação da multa compete à autoridade com jurisdição so­
bre a via onde a infração foi cometida. 

§ 2- Ao infrator passível de multa é assegurada defesa, previamente 
ao recolhimento desta, perante a autoridade com jurisdição sobre a via, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da autuação. 

§ 3- Da decisão que aplicar a penalidade de multa, cabe recurso 
com efeito suspensivo, a ser interposto na instância superior do órgão autuan-
te, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que o infrator for notifica­
do, observados os procedimentos peculiares a cada órgão. 

§ 42 A aplicação da penalidade de cancelamento no Registro Nacio­
nal dos Transportadores Rodoviários - RTB compete ao Ministro dos Trans­
portes, mediante proposta justificada do DNER ou da autoridade com jurisdi­
ção sobre a via. 

§ 52 O infrator será notificado do envio da proposta de que trata o pa­
rágrafo anterior, bem assim dos seus fundamentos, podendo apresentar defe­
sa perante o Ministro dos Transportes no prazo de 30 (trinta) dias. 
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§ 6- Da decisão que aplicar a penalidade de cancelamento de regis­
tro no RTB cabe pedido de reconsideração a ser interposto no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da notificação do infrator. 

§ 7- Para o efeito de averbação no registro do infrator, as autoridades 
com jurisdição sobre as vias comunicarão ao DNER as penalidades aplicadas 
em suas respectivas jurisdições. 

Art. 44. As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo 
com a sua gravidade, em 3 (três) grupos: 

I) Primeiro Grupo: as que serão punidas com multa de valor equiva­
lente a 100 (cem) OTN; 

II) Segundo Grupo: as que serão punidas com multa de valor equiva­
lente a 50 (cinqüenta) OTN; e 

III) Terceiro Grupo: as que serão punidas com multa de valor equiva­
lente a 20 (vinte) OTN. 

§ 12 Na reincidência específica, a multa será aplicada em dobro. 
§ 2- Cometidas, simultaneamente, 2 (duas) ou mais infrações de na­

tureza diversa, aplicar-se-ão, cumulativamente, as penalidades correspon­
dentes a cada uma. 

Art. 45. Ao transportador serão aplicadas as seguintes multas: 
I) Primeiro Grupo, quando: 
a) transportar produto cujo deslocamento rodoviário seja proibido 

pelo Ministério dos Transportes; 
b) transportar produto perigoso a granel que não conste de Certifica­

do de Capacitação; 
c) transportar produto perigoso a granel em veículo desprovido de 

Certificado de Capacitação válido; 
d) transportar, juntamente com produto perigoso, pessoas, animais, 

alimentos ou medicamentos destinados ao consumo humano ou animal, ou, 
ainda, embalagens destinadas a estes bens; e 

e) transportar produtos incompatíveis entre si, apesar de advertido 
pelo expedidor. 

II) Segundo Grupo, quando: 
a) não der manutenção ao veículo ou ao seu equipamento; 
b) estacionar ou parar com inobservância ao preceituado no artigo 14; 
c) transportar produtos cujas embalagens se encontrem em más 

condições; 
d) não adotar, em caso de acidente ou avaria, as providências cons­

tantes da Ficha de Emergência e do Envelope para o Transporte; e 
e) transportar produto a granel sem utilizar o tacógrafo ou não apre­

sentar o disco à autoridade competente, quando solicitado. 
III) Terceiro Grupo, quando: 
a) transportar carga mal estivada; 
b) transportar produto perigoso em veículo desprovido de equipa­

mento para situação de emergência e proteção individual; 
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c) transportar produto perigoso desacompanhado de Certificado 
de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel (artigo 
22, I); 

d) transportar produto perigoso desacompanhado de declaração de 
responsabilidade do expedidor (artigo 22, II, c), aposta no Documento Fiscal; 

e) transportar produto perigoso desacompanhado de Ficha de Emer­
gência e Envelope para o Transporte (artigo 22, III); 

f) transportar produto perigoso sem utilizar, nas embalagens e no 
veículo, rótulos de risco e painéis de segurança em bom estado e correspon­
dentes ao produto transportado; 

g) circular em vias públicas nas quais não seja permitido o trânsito de 
veículos transportando produto perigoso; e 

h) não dar imediata ciência da imobilização do veículo em caso de 
emergência, acidente ou avaria. 

Parágrafo único. Será cancelado o registro do transportador que, 
no período de 12 (doze) meses, for punido com 6 (seis) multas do Primeiro 
Grupo. 

Art. 46. Ao expedidor serão aplicadas as seguintes multas: 
I) Primeiro Grupo, quando: 
a) embarcar no veículo produtos incompatíveis entre si; 
b) embarcar produto perigoso não constante do Certificado de 

Capacitação do veículo ou equipamento ou estando esse Certificado vencido; 
o) não lançar no Documento Fiscal as informações de que trata o 

item II do artigo 22; 
d) expedir produto perigoso mal acondicionado ou com embalagens 

em más condições; e 
e) não comparecer ao local do acidente quando expressamente con­

vocado pela autoridade competente (artigo 25). 
II) Segundo Grupo, quando: 
a) embarcar produto perigoso em veículo que não disponha de 

conjunto de equipamentos para situação de emergência e proteção individual; 
b) não fornecer ao transportador a Ficha de Emergência e o Envelo­

pe para o Transporte; 
c) embarcar produto perigoso em veículo que não esteja utilizando 

rótulos de risco e painéis de segurança, afixados nos locais adequados; 
d) expedir carga racionada com embalagem externa desprovida dos 

rótulos de risco específicos; 
e) embarcar produto perigoso em veículo ou equipamento que não 

apresente adequadas condições de manutenção; e 
f) não prestar os necessários esclarecimentos técnicos em situações 

de emergência ou acidentes, quando solicitado pelas autoridades. 
Art. 47. A aplicação das penalidades estabelecidas neste Regula­

mento não exclui outras previstas em legislação específica, nem exonera o in­
frator das cominações civis e penais cabíveis. 
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CAPITULO VII 
Das Disposições Gerais 

Art. 48. Para a uniforme e generalizada aplicação deste Regulamen­
to e dos preceitos nele estabe[ecidos, o Ministério dos Transportes estimulará 
a cooperação com órgãos e entidades públicas ou privadas mediante troca de 
experiências, consultas e execução de pesquisas, com a finalidade, inclusive, 
de complementação ou alteração deste Regulamento. 

Art. 49. Integram o presente Regulamento, como anexos, as 
NBR-7500, NBR-7503, NBR-7504, N3R-8285 e NBR-8286. 

Art. 50. É da exclusiva competência do Ministro dos Transportes: 
I) estabelecer, quando as circunstâncias técnicas o exijam, medidas 

especiais de segurança no transporte rodoviário, inclusive determinar acom­
panhamento técnico especializado; 

II) proibir o transporte rodoviário de cargas ou produtos considerados 
tão perigosos que não devam transitar por vias públicas, determinando, em 
cada caso, a modalidade de transporte mais adequada; 

III) dispensar, no todo ou em parte, a observância deste Regulamen­
to quando, dada a quantidade de produtos perigosos a serem transportados, a 
operação não ofereça riscos significativos. 

Art. 51. Compete ao transportador a contratação do seguro decor­
rente da execução do contrato de transporte de produto perigoso. 

Art. 52. Aplica-se o presente Regulamento ao transporte internacio­
nal de produto perigoso em território brasileiro observadas, no que couber, as 
disposições constantes de acordos, convênios com tratados ratificados pelo 
Brasil. 
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DECRETO Ns 97.507, DE 13-2-89 





DECRETO NS 97.507, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1989 

Dispõe sobre licenciamento de atividade 
mineral, o uso do mercúrio metálico e do cianeto 
em áreas de extração de ouro, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lh'è confere o 
artigo 84, inciso IV, da Constituição, decreta: 

Artigo 1- As atividades, individual ou coletiva, que realizam extração 
mineral em depósitos de colúvio, elúvio ou aluvião, nos álveos (placeres) de 
cursos d'água ou nas margens reservadas, bem como nos depósitos secun­
dários, chapadas, vertentes e altos dos morros utilizando equipamentos do 
tipo dragas, moinhos, balsas, pares de bombas (chupadeiras), bicas (cobra fu­
mando) e quaisquer outros equipamentos que apresentem afinidades, deve­
rão ser licenciados pelo órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Será fixado, pelo órgão ambiental competente, 
prazo para o requerimento de licença das atividades em operação. 

Artigo 2- É vedado o uso de mercúrio na atividade de extração de 
ouro, exceto em atividade licenciada pelo órgão ambiental competente. 

§ 1- Ficam igualmente vedadas as atividades descritas no artigo 1-
deste decreto em mananciais de abastecimento público e seus tributários e 
em outras áreas ecologicamente sensíveis, a critério do órgão ambiental com­
petente. 

§ 22 É proibido o emprego do processo de cianetação nas atividades 
descritas no artigo 1-, resguardado o licenciamento do órgão ambiental com­
petente. 

Artigo 3- A criação de reservas garimpeiras deverá ser condiciona­
da a um prévio licenciamento junto ao órgão ambiental competente. 

Artigo 4- O não-cumprimento do disposto neste decreto sujeitará o 
infrator a imediata interdição da atividade, além das penalidades previstas na 
legislação vigente. 

Artigo 52 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 6- Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 13 de fevereiro de 1989; 167- da Independência e 101- da 

República. 
JOSÉ SARNEY, Presidente da República - João Alves Filho. 
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DECRETO Ns 97.632, DE 10-4-89 





DECRETO Ns 97.632, DE 10 DE ABRIL DE 1989 

Dispõe sobre a regulamentação do artigo 2-, 
inciso VIII, da Lei n- 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, da Constituição, decreta: 

Artigo 12 Os empreendimentos que se destinem à exploração de re­
cursos minerais deverão, quando da apresentação do Estudo de Impacto 
Ambiental - EIA e do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, submeter à 
aprovação do órgão ambiental competente um plano de recuperação de área 
degradada. 

Parágrafo único. Para os empreendimentos já existentes, deverá 
ser apresentado ao órgão ambiental competente, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a partir da data de publicação deste decreto, um plano 
de recuperação da área degradada. 

Artigo 2- Para efeito deste decreto são considerados como degra­
dação os processos resultantes dos danos ao meio ambiente, pelos quais se 
perdem ou se reduzem algumas de suas propriedades, tais como, a qualidade 
ou capacidade produtiva dos recursos ambientais. 

Artigo 3- A recuperação deverá ter por objetivo o retorno do sítio 
degradado a uma forma de utilização, de acordo com um plano preestabele-
cido para o uso do solo, visando a obtenção de uma estabilidade do meio 
ambiente. 

Artigo 42 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 52 Revogam-se as disposições em contrárjo. 
Brasília, 10 de abril de 1989; 168- da Independência e 101 - da Repú­

blica. 
JOSÉ SARNEY - João Alves Filho - Rubens Bayma Denys. 
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DECRETO N^ 97.634, DE 10-4-89 





DECRETO Ns 97.634, DE 10 DE ABRIL DE 1989 

Dispõe sobre o controle da produção e da 
comercialização de substância que comporta risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, e o inciso V do parágrafo único do artigo 225, da Constitui­
ção, decreta: 

Artigo 1- O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis cadastrará os importadores, produtores e comerciantes 
de mercúrio metálico. 

Parágrafo único. O cadastramento será feito por meio de requeri­
mento dos interessados, e é condição necessária para o exercício de suas ati­
vidades. 

Artigo 22 Para efeito deste decreto entende-se por: 
Importador: o adquirente do exterior da substância mercúrio metálico; 
Produtor: o que se dedica à obtenção do mercúrio metálico nas espe­

cificações técnicas para sua utilização; 
Comerciante: o que se dedica à venda e revenda do mercúrio metálico. 
Artigo 32 Os importadores de mercúrio metálico deverão, previamen­

te ao pedido de importação, notificar o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis sobre cada partida a ser importada. 

Artigo 42 As Guias de Importação a serem expedidas pela Carteira 
do Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A - CACEX, somente serão libera­
das após comprovação do cadastramento do importador junto ao Instituto Bra­
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

Artigo 52 Em operações de comercialização da substância mercúrio 
metálico, no atacado ou no varejo, será enviado ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis o respectivo Documento de 
Operações com Mercúrio Metálico. 

Artigo 6̂  O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis instruirá quanto às condições de cadastramento, do 
formulário de notificação e sobre o Documento de Operações com mercúrio 
metálico. 
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Artigo 7- O não-cumprimento do disposto neste decreto sujeitará o 
infrator às penalidades previstas na legislação vigente. 

Artigo 8° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 9- Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 10 de abril de 1989; 168- da Independência e 101 - da Repú­

blica. 
JOSÉ SARNEY - João Alves Filho - Rubens Bayma Denys. 
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DECRETO N^ 98.816, DE 11-1-90 





DECRETO N̂  98.816, DE 11 DE JANEIRO DE 1990<'> 

Regulamenta a Lei n- 7.802, de 11 de julho 
de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimen­
tação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a importação e 
exportação, o destino final dos resíduos e embala­
gens, o registro, a classificação, o controle, a inspe­
ção e a fiscalização de agrotoxicos, seus compo­
nentes e afins, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, da Constituição, decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 12 A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propagan­
da comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos re­
síduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotoxicos, seus componentes e afins, serão regidos pela 
Lei n- 7.802, de 11 de julho de 1989 e este Regulamento. 

Artigo 2- Para os efeitos deste Regulamento, entende-se por: 
I) pesquisa e experimentação - os procedimentos efetuados visando 

verificar a aplicabilidade e a eficiência dos agrotoxicos, seus componentes e 
afins; 

II) produção - as fases de obtenção dos agrotoxicos, seus compo­
nentes e afins, por processos químicos, físicos ou biológicos; 

III) embalagem - o invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondi-
cionamento, removível ou não, destinado a conter, cobrir, empacotar, envasar, 
proteger ou manter, especificamente ou não, os agrotoxicos e afins; 

IV) rotulagem - o ato de identificação impresso ou litografado, bem 
como dizeres ou figuras pintadas ou gravadas a fogo, por pressão ou decal­
que, aplicados sobre quaisquer tipos de embalagem unitária de agrotoxicos 
ou afins, ou sobre qualquer tipo de protetor de embalagem incluída a comple-
mentação sob forma de etiqueta, carimbo indelével, bula ou folheto; 
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V) transporte - o ato de deslocamento, em todo o território nacional, 
de agrotóxicos, seus componentes e afins; 

VI) armazenamento - o ato de armazenar, estocar ou guardar agro­
tóxicos, seus componentes e afins; 

VII) comercialização - a operação de comprar, vender, permutar, ce­
der ou repassar os agrotóxicos seus componentes e afins; 

VIII) propaganda comercial - a comunicação de caráter comercial ou 
técnico-comercial dirigida a público específico; 

IX) utilização - o emprego de agrotóxicos e afins, por meio de sua pu­
blicação, visando alcançar uma determinada finalidade; 

X) importação - o ato de adquirir do exterior matérias-primas e pro­
dutos técnicos, destinados à fabricação e manipulação de agrotóxicos e afins, 
bem como de produtos formulados; 

XI) exportação - o ato de saída de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, de qualquer ponto do País para o exterior, sejam de fabricação ou formu­
lação local ou importados; 

XII) resíduo - a substância ou mistura de substâncias remanescentes 
ou existentes em alimentos, ou no meio ambiente, decorrente do uso ou não de 
agrotóxicos e afins, inclusive qualquer derivado específico, tais como produtos 
de conversão e de degradação, metabólicos, produtos de reação e impurezas, 
considerados toxicológica e ambientalmente importantes; 

XIII) registro de produto - o ato privativo de órgão federal competen­
te, destinado a atribuir o direito de produzir, comercializar, exportar, importar e 
utilizar agrotóxicos, seus componentes e afins, sem prejuízo da observação 
das condições de autorização de uso; 

XIV) registro especial temporário - o ato privativo de órgão federal 
competente destinado a atribuir o direito de utilizar em pesquisa e experimen­
tação, agrotóxicos e afins; 

XV) registro de empresa e de prestador de serviços - o ato privativo 
dos órgãos competentes estaduais, municipais e do Distrito Federal, conce­
dendo permissão para o funcionamento do estabelecimento ou unidade pres­
tadora de serviços; 

XVI) classificação - a diferenciação de um agrotóxico ou afim em 
classes, em função de sua utilização, modo de ação e potencial ecotoxicológi-
co ao homem, aos seres vivos e ao meio ambiente; 

XVII) controle - a verificação do cumprimento dos dispositivos regu-
lamentadores dos agrotóxicos, seus componentes e afins; 

XVIII) inspeção - o acompanhamento por técnicos especializados, 
das fases de produção, transporte, armazenamento, comercialização, utiliza­
ção, importação, exportação e destino final de agrotóxicos, seus componentes 
e afins; 

XIX) fiscalização - a ação direta dos órgãos do Poder Público, com 
poder de polícia, na verificação do cumprimento da legislação específica; 
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XX) agrotoxicos - os produtos químicos destinados ao uso nos 
setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas e 
de outros ecossistemas, e também de ambientes urbanos, hídricos e 
industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim 
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem 
como as substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, 
dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento; 

XXI) componentes - os princípios ativos, os produtos técnicos, suas 
matérias-primas, os ingredient^s inertes e aditivos usados na fabricação de 
agrotoxicos e afins; 

XXII) afins - os produtos e os agentes de processos físicos e biológi­
cos que tenham a mesma finalidade dos agrotoxicos, bem como outros produ­
tos químicos, físicos e biológicos utilizados na defesa fitossanitária, domissa-
nitária e ambiental, não enquadrados no inciso XX; 

XXIII) agente biológico de controle - o organismo vivo, de ocorrência 
natural ou obtido por intermédio de manipulação genética, introduzido no am­
biente para controle de uma população ou de atividades biológicas de outro 
organismo vivo considerado nocivo; 

XXIV) princípio ativo ou ingrediente ativo - a substância, o produto ou 
o agente resultante de processos de natureza química, física ou biológica, em­
pregados para conferir eficácia aos agrotoxicos e afins; 

XXV) produto técnico - a substância obtida diretamente da matéria-prima 
por processo químico, físico ou biológico, cuja composição contém teores defi­
nidos de ingredientes ativos; 

XXVI) matéria-prima - a substância destinada à obtenção direta do 
produto técnico por processo químico, físico e biológico; 

XXVII) ingrediente inerte - a substância não ativa em relação à eficá­
cia dos agrotoxicos, seus componentes e afins, resultante dos processos de 
obtenção destes produtos, bem como aquela usada apenas como veículo ou 
diluente nas preparações; 

XXVIII) aditivo - qualquer substância adicionada intencionalmente 
aos agrotoxicos ou afins, além do ingrediente ativo e do solvente, para melho­
rar sua ação, função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para facilitar o 
processo de produção; 

XXIX) adjuvante - a substância usada para imprimir as característi­
cas desejadas às formulações; 

XXX) solvente - o líquido no qual uma ou mais substâncias se dissol­
vem para formar uma solução; e 

XXXI) formulação - o produto resultante da transformação dos pro­
dutos técnicos, mediante adição de ingredientes inertes, com ou sem adjuvan-
tes e aditivos. 

Parágrafo único. A classificação de que trata o inciso XVI no que se 
refere à toxicidade humana, obedecerá a seguinte gradação: 
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a) CLASSE I - extremamente tóxico; 
b) CLASSE II - altamente tóxico; 
c) CLASSE III - medianamente tóxico; e 
d) CLASSE IV - pouco tóxico. 

CAPÍTULO II 
Das Competências 

Artigo 3- Ao Ministério da Agricultura compete: 
I) estabelecer, dentro de sua competência, as exigências relativas 

aos dados e informações a serem apresentadas pelo requerente, para efeito 
de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins, com finalidade fitossa­
nitária, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e be-
neficiamento de produtos agrícolas e de pastagens; '̂ * '̂ ' 

II) avaliar os agrotóxicos, seus componentes e afins, com finalidade 
fitossanitária, de uso nos setores de produção, no armazenamento e benefi-
ciamento de produtos agrícolas e nas pastagens, quanto à eficiência requeri­
da do produto; 

III) conceder o registro a agrotóxicos, seus componentes e afins, com 
finalidade fitossanitária, de uso nos setores de produção, no armazenamento 
e beneficiamento de produtos agrícolas e nas pastagens, atendidas as diretri­
zes e exigências do Ministério da Saúde e do Ministério do Interior; '̂ ' 

IV) conceder o registro especial temporário a agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins, com finalidade fitossanitária, para o uso específico a que se 
propõe em pesquisa ou experimentação, atendidas as diretrizes e exigências 
do Ministério da Saúde e do Ministério do interior;'^' 

V) controlar, fiscalizar e inspecionar a produção, a importação e a ex­
portação de agrotóxicos, seus componentes e afins, com finalidade fitossani­
tária, de uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas e nas pastagens, bem como os respectivos estabeleci­
mentos; 

VI) controlar e analisar os agrotóxicos e afins com finalidade fitossa­
nitária, bem como estabelecer os métodos oficiais de amostragem e os limites 
de tolerância analítica, na sua área de competência; 

VII) prestar apoio às unidades da Federação nas ações de controle e 
fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins, com finalidade fitos­
sanitária, de uso dos setores de produção, no armazenamento e beneficia­
mento de produtos agrícolas e nas pastagens; 

VIII) desenvolver ações de instrução, divulgação e esclarecimento 
que assegurem o uso correto e eficaz dos agrotóxicos e afins, com finalidade 
fitossanitária, de uso nos setores de produção, no armazenamento e benefi­
ciamento de produtos agrícolas e nas pastagens; 

IX) divulgar periodicamente a relação dos agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins, com finalidade fitossanitária, registrados para uso nos setores 
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de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas e 
nas pastagens; 

X) promover, juntamente com os órgãos federais competentes pelos 
setores de saúde e meio ambiente, a reavaliação do registro de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, com finalidade fitossanitária, de uso nos setores de 
produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas e nas 
pastagens, quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, ali­
mentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou 
signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem 
o uso destes produtos; 

XI) promover a avaliação com os órgãos federais de saúde e de meio 
ambiente, de pedidos de cancelamento ou impugnação de registro de agrotó­
xicos, seus componentes e afins, com finalidade fitossanitária, de uso nos se­
tores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agríco­
las e nas pastagens; 

XII) estabelecer o intervalo de segurança dos agrotóxicos e afins, 
com finalidade fitossanitária, juntamente com o Ministério da Saúde; e 

XIII) estabelecer os parâmetros para rotulagem de agrotóxicos e 
afins, quanto às informações técnico-agronômicas. 

Artigo 4- Ao Ministério da Saúde compete: 
I) estabelecer no âmbito de sua competência, as exigências relativas 

aos dados e informações a serem apresentados pelo requerente, para efeito 
de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins;*"' *̂ ' 

II) avaliar e classificar toxicologicamente os agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins, quanto ao aspecto de saúde humana; 

III) avaliar os agrotóxicos, seus componentes e afins, destinados à hi­
gienização, desinfecção e desinfestação de ambientes domiciliares, públicos 
ou coletivos, no tratamento de água e no uso em campanhas de saúde, quanto 
à eficiência requerida do produto; 

IV) estabelecer, juntamente com o Ministério da Agricultura, os inter­
valos de segurança, tendo em vista os limites máximos residuais em alimen­
tos, para os agrotóxicos e afins, destinados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas e nas pastagens, 
frente a padrões estabelecidos; 

V) conceder o registro a agrotóxicos, seus componentes e afins, des­
tinados à higienização de ambientes domiciliares, públicos ou coletivos, ao 
tratamento de água e ao uso em campanhas de saúde pública, atendidas as 
exigências do Ministério do Interior**'; 

VI) conceder o registro especial temporário a agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins, empregados na higienização, desinfecção e desinfestação 
de ambientes domiciliares, públicos ou coletivos, no tratamento da água e em 
campanhas de saúde pública, para o uso específico a que se propõe em pes­
quisa e experimentação, atendidas as diretrizes e exigências do Ministério do 
Interior'"; 
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VII) estabelecer os parâmetros para rotulagem de agrotóxicos e 
afins, quanto às precauções de uso e cuidados com a saúde humana; 

VIM) controlar, fiscalizar e inspecionar a produção, a importação e a 
exportação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como os res­
pectivos estabelecimentos, quanto ao aspecto de saúde humana; 

IX) controlar a qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins 
destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação de ambientes domi­
ciliares, públicos ou coletivos ao tratamento de água e ao uso em campanha 
de saúde pública, frente às características do produto registrado; 

X) prestar apoio às unidades da Federação nas ações de controle e 
fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins, na área de sua com­
petência; 

XI) desenvolver ações de instrução, divulgação e esclarecimentos 
que assegurem o uso correto e eficaz dos agrotóxicos e afins, na área de sua 
competência; 

XII) divulgar periodicamente a relação dos agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins, registrados para o uso na higienização, desinfecção ou desin­
festação de ambientes domiciliares, públicos ou coletivos, no tratamento de 
água e em campanhas de saúde pública; 

XIII) promover, juntamente com o órgão competente pelo setor de 
meio ambiente, a reavaliação do registro de agrotóxicos, seus componentes e 
afins destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação de ambientes 
domiciliares, públicos ou coletivos, ao tratamento de água e ao uso em campa­
nhas de saúde pública, quando organizações internacionais responsáveis 
pela saúde, alimentação e meio ambiente, das quais o Brasil seja membro in­
tegrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desa­
conselharem o uso destes produtos; 

XIV) promover a avaliação com o órgão federal de meio ambiente, de 
pedidos de cancelamento ou impugnatão de registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, empregados na higienização, desinfecção e desinfesta­
ção de ambientes domiciliares, públicos ou coletivos, no tratamento de água e 
em campanha de saúde pública; 

Artigo 5- Ao Ministério do Interior compete:'̂ * 
I) estabelecer, no âmbito de sua competência, as exigências relativas 

aos dados e informações a serem apresentados pelo requerente, para efeito 
de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins;'" *̂* 

II) avaliar os agrotóxicos, seus componentes e afins destinados ao 
uso na proteção de florestas de ambientes hídricos e outros ecossistemas, 
quanto à eficiência requerida do produto; 

III) avaliar os agrotóxicos, seus componentes e afins e estabelecer a 
sua classificação quanto ao potencial de periculosidade ambiental; 

IV) conceder o registro a agrotóxicos, seus componentes e afins, 
destinados ao uso na proteção de florestas, de ambientes hídricos e outros 
ecossistemas, atendidas as diretrizes e exigências do Ministério da Saúde; 
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V) conceder o registro especial temporário a agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins empregados na proteção de florestas, de ambientes hídricos 
e outros ecossistemas, para o uso específico a que se propõe em pesquisa e 
experimentação, atendidas as diretrizes e exigências do Ministério da Saúde; 

VI) estabelecer os parâmetros para rotulagem de agrotóxicos e afins, 
quanto às precauções de uso e proteção da qualidade ambiental; 

VII) controlar, fiscalizar e inspecionar a produção, a importação e a 
exportação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como os res­
pectivos estabelecimentos, com vistas à proteção ambiental; 

VIII) controlar a qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e 
afins, de uso na proteção de florestas, em ambientes hídricos e outros ecos­
sistemas, frente às características do produto registrado; 

IX) prestar apoio às unidades da Federação nas ações de controle e 
fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins, na área de sua com­
petência; 

X) desenvolver ações de instrução, divulgação e esclarecimento 
que assegurem o uso correto dos agrotóxicos e afins, na área de sua compe­
tência; 

XI) divulgar periodicamente a relação dos agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins registrados e destinados ao uso na proteção de florestas, de 
ambientes hídricos e outros ecossistemas; 

XII) promover, juntamente com o Ministério da Saúde, a reavaliação 
do registro de produtos de uso na proteção de florestas, em ambientes hídri­
cos e outros ecossistemas, quando organizações internacionais responsáveis 
pela saúde, alimentação ou meio ambiente, dos quais o Brasil seja membro in­
tegrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desa­
conselharem o uso desses produtos; 

XIII) avaliar em conjunto com o Ministério da Saúde, pedidos de can­
celamento ou impugnação de registro de produtos usados na proteção de flo­
restas, de ambientes hídricos e outros ecossistemas. 

CAPÍTULO III 
Do Registro 

SEÇÃO I 
Do Registro do Produto 

Artigo 6- Os agrotóxicos, seus componentes e afins, para serem 
produzidos, importados, exportados, comercializados e utilizados no Território 
Nacional, terão de ser previamente registrados no órgão federal competente, 
atendidas as exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da 
agricultura, da saúde e do meio ambiente. 

Artigo 72 Para a obtenção do registro, os requerentes terão de for­
necer os dados e documentes que forem exigidos neste Regulamento e em le­
gislação específica.'^' 
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Parágrafo único. Os requerentes fornecerão obrigatoriamente ao 
órgão federal registrante as inovações concernentes aos dados e documentos 
apresentados para o registro dos seus produtos. 

Artigo 8̂  Para efeito de registro de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, o requerente deverá encaminhar ao órgão federal competente: 

I) requerimento, em 4 (quatro) vias, solicitando o registro de agrotóxi­
cos, seus componentes e afins, no qual deverá constar, no mínimo:'^"^' 

a) nome e endereço completo do requerente; 
b) finalidade do registro; 
c) comprovante de que a empresa requerente está registrada em ór­

gão competente do Estado, do Distrito Federal ou do Município; 
d) marca comercial do produto; 
e) certificado de análise química; 
f) certificado de análise física; 
g) nome químico e comum do ingrediente ativo, devendo o nome quí­

mico ser indicado de forma constante nas listas publicadas pelo órgão regis­
trante; no caso de produtos novos ainda não constante nas listas, o nome quí­
mico deverá ser de acordo com a nomenclatura lUPAC ou ISO, sempre em 
português. O nome comum deverá ser escrito em letras maiúsculas, na grafia 
internacional, e o correspondente em português, indicando a entidade que o 
aprovou; 

h) classificação taxonômica do agente, em caso de agente biológico 
de controle; 

i) classe, forma de apresentação e composição quali-quantitativa do 
ingrediente ativo, dos ingredientes inertes, adjuvantes e demais componen­
tes, quando presentes. As concentrações devem ser impressas em: 

- gramas por quilograma (g/Kg) - para as formulações sólidas e pro­
dutos técnicos; 

- gramas por litro (g/l) - para as formulações líquidas; 
- mililitros por litro (ml/l) ou gramas por litro (g/l) - para os resíduos 

não sulfonados e óleos minerais fungicidas; e 
- quando os ingredientes ativos forem de natureza biológica, a con­

centração deve ser expressa na unidade que, em cada caso permita sua avali­
ação de forma adequada; 

j) grupo químico, quando definido, se o produto é sistêmico, e para os 
herbicidas, se é de ação total ou seletiva; 

I) sinonímia; 
m) fórmula estrutural; e fórmula bruta; 
n) informações sobre o registro em outros países, inclusive o de ori­

gem, ou as razões do contrário, em casos de produtos novos importados ain­
da não registrados: 

o) modalidade de emprego; 
p) concentração, dosagem utilizada, época de aplicação, freqüência, 

forma de apresentação e de aplicação e restrições de uso; 
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q) intervalo de segurança; e 
r) métodos para desativação do agrotóxico e de seus componentes e 

afins. 
II) relatório técnico I - dados e informações em 2 (duas) vias, exigi­

dos pelo Ministério da Agricultura, dos quais constem necessariamente: 
a) testes e informações sobre a eficiência e praticabilidade agronô­

mica do produto comercial; 
b) testes e informações referentes à compatibilidade; 
c) modelo de rótulo e bula, para formulações de pronto uso; 
d) modelos e características da embalagem; 
e) dados agronômico^ e exigíveis de acordo com a legislação espe­

cífica complementar; 
III) relatório técnico II - dados e informações em 2 (duas) vias, exigi­

dos pelo Ministério da Saúde, dos quais constem, necessariamente: 
a) método analítico e sua sensibilidade para avaliar o resíduo de 

agrotóxico remanescente no produto vegetal ou animal; 
b) resultados das análises quantitativas efetuadas indicando a per­

sistência dos resíduos; 
c) intervalo de reentrada de pessoas nas culturas tratadas; 
d) tolerâncias disponíveis de preferência em nível internacional,. 
e) dados biológicos, envolvendo aspectos bioquímicos e ensaios to-

xicológicos, de acordo com legislação específica complementar, a ser estabe­
lecida pelo Ministério da Saúde; e 

f) dados relativos ao potencial mutagênico, embriofetotóxico e carci-
nogênico em animais. 

IV) relatóriotécnico III - dados e informações, em 2 (duas) vias exigi­
dos pelo Ministério do Interior, dos quais constem necessariamente: (5) 

a) dados físico-químicos; 
b) dados relativos à toxicidade para microorganismos, microcrustá-

ceos, peixes, algas e organismos de solo e plantas; 
c) dados relativos à bioacumulação, persistência, biodegradabilida-

de, mobilidade, absorção e dessorção; 
d) dados relativos à toxicidade para animais superiores; e 
f) dados relativos ao potencial mutagênico, embriofetotóxico e carci-

nogênico em animais. 
Parágrafo único. No ato da protocolização do pedido de registro, 

uma via do requerimento receberá carimbo do órgão competente e ficará de 
posse do requerente.**' ''* 

Artigo 92 O registro de agrotóxicos, seus componentes e afins, que 
apresentam redução de sua eficiência agronômica, riscos à saúde humana ou 
ao meio ambiente poderão ser reavaliados a qualquer tempo e ter seus regis­
tros alterados, suspensos ou cancelados.*^°"""^ '̂ 

Artigo 10. Protocolizado o pedido de registro, o órgão federal com­
petente deveráTDromover a publicação no Diário Oficial da União de um resu-
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mo do mesmo, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do protocolo de 
recebimento, contendo, no mínimo:"^' 

I) nome do requerente; 
II) marca comercial do produto; 
III) nome químico e comum do ingrediente ativo; 
IV) nome científico do ingrediente ativo, no caso de agente biológico; 
V) motivo da solicitação;'"" 
VI) indicação do uso pretendido.'^' 
Artigo 11 .0 órgão federal responsável pelo registro deverá encaminhar, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da solicitação de registro, 
uma via do requerimento, o relatório técnico respectivo e uma via do seu pare­
cer, aos órgãos responsáveis pelas demais avaliações do agrotóxico, compo­
nente ou afins."'"'" 

§ 12 No prazo referido no caput deste artigo, o órgão registrante ava­
liará, improrrogavelmente, a eficiência do produto. 

§ 22 O prazo máximo para a avaliação da documentação e emissão 
de parecer pelos órgãos responsáveis pelas áreas de saúde e meio ambien­
te será de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da documen­
tação. 

§ 32 O prazo referido neste artigo terá sua contagem suspensa 
quando o órgão federal responsável pela saúde ou meio ambiente solicitar 
por escrito, fundamentadamente ao interessado, documentos ou informa­
ções adicionais pertinentes ao pedido de registro, recomeçando a fluir a con­
tagem a partir do atendimento à solicitação, pelo tempo que faltar, acrescidos 
de mais 30 (trinta) dias. 

§ 42 O não-atendimento ou atendimento parcial do interessado sem 
justificativa por escrito, em até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da notificação, implicará arquivamento do processo de registro, por despacho 
fundamentado. 

§ 52 A aceitação ou não da justificativa apresentada, de que trata o 
parágrafo anterior, ficará a critério do órgão que originou a solicitação, poden­
do ser concedido novo prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias para a 
apresentação completa das informações ou documentos necessários, a crité­
rio do órgão solicitante. 

§ 6- Após o recebimento das respectivas avaliações toxicológicas e 
ambientais, o órgão registrante concluirá no prazo máximo de 30 (trinta 
dias), a análise do processo, para o atendimento ou não da solicitação do re­
querente. 

Artigo 12. O registro de produtos destinados exclusivamente para a 
exportação será efetuado mediante cadastramento no órgão federal registran­
te e comprovação do atendimento das exigências técnicas internacionais de 
agricultura, saúde e meio ambiente, emanadas de órgãos governamentais e 
de acordos e convênios dos quais o país seja signatário. 
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§ 12 Para efeito de obtenção do cadastramento mencionado no ca-
put deste artigo, a empresa exportadora deverá fornecer, dentre outras as se­
guintes informações: 

a) nome químico e comum e no caso de agente biológico de controle, 
classificação taxonômica do agente; 

b) classe e formulação; 
c) informação ampla acerca das razões pelas quais o produto não é 

utilizado no País; e 
d) quantidade. 
§ 22 O órgão federal responsável pelo cadastramento deverá notifi­

car o País. importador acerca do produto a ser exportado. 
Artigo 13. Quando organizações internacionais responsáveis pela 

saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro inte­
grante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desa­
conselharem o uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá ao ór­
gão federal registrante avaliar imediatamente os problemas e informações 
apresentados, consultando o órgão oficial de Agricultura, de Saúde ou de 
Meio Ambiente, conforme o caso. 

Parágrafo único. Procedida a avaliação técnica, a autoridade com­
petente poderá tomar uma ou mais das medidas seguintes: 

a) proibir ou suspender o uso; 
b) cancelar ou suspender o registro; 
c) restringir o uso por meio de atos específicos; 
d) restringir a comercialização; 
e) proibir, suspender ou restringir a importação; e 
f) propor a mudança da formulação e do método de aplicação. 
Artigo 14. O registro para novo produto agrotóxico, seus componen­

tes e afins será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio 
ambiente for comprovadamente igual ou menor do que aqueles já registrados, 
para a mesma finalidade. 

Parágrafo único. Para avaliação comparada de toxicidade na área da 
saúde e do meio ambiente, devem ser observados os seguintes parâmetros: 

a) toxicidade da formulação; 
b) presença de problemas toxicológicos especiais tais como: neuro-

toxicidade, fetotoxicidade, ação hormonal e comportamental e ação reprodu­
tiva; 

c) persistência no ambiente; 
d) bioacumulação; 
e) formulação, e 
f) método de aplicação. 
Artigo 15. O requerente deve apresentar, quando solicitado, amos­

tras para análises e experiências consideradas necessárias pelos órgãos fe­
derais registrantes. 
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Artigo 16. O registro de produtos de que trata este Regulamento será 
negado sempre que não forem atendidas as condições, as exigências e os pro­
cedimentos para tal fim previstos em lei, regulamento ou em instruções oficiais. 

Artigo 17. Será cancelado o registro de agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins, sempre que constatada modificação não-autorizada em sua 
fórmula, dosagem, condições de fabricação, indicação de aplicação e especi­
ficações enunciadas em rótulos, folhetos ou bulas ou quaisquer outras modifi­
cações em desacordo ao registro concedido. 

Parágrafo único. Qualquer alteração ou mudança nos dados técni­
cos constantes no registro obrigará a novo pedido de registro. 

SEÇÃO II 
Produtos Destinados à Pesquisa e Experimentação 

Artigo 18. O registro especial temporário será exigido para novos 
agrotóxicos, seus componentes e afins destinados à pesquisa e experimenta­
ção, quando ainda não registrados para os fins de produção, comercialização 
e utilização no País. 

Artigo 19. A pesquisa e experimentação de agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins deverão ser mantidas sob controle e responsabilidade da en­
tidade requerente, a qual responderá por quaisquer danos causados à agricul­
tura, ao meio ambiente e à saúde humana. 

§ 1^ Os produtos agrícolas e os restos de cultura provenientes das 
áreas tratadas não poderão ser utilizados para alimentação humana ou ani­
mal. 

§ 2^ Quando da pesquisa e experimentação deverá ocorrer a desti-
nação adequada das embalagens dos produtos, de maneira a garantir a me­
nor emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos no ambiente. 

Artigo 20. O Registro especial temporário para pesquisa e experi­
mentação, será efetuado pelo órgão federal competente, por solicitação do in­
teressado, desde que o mesmo apresente: 

I) o objetivo da pesquisa e experimentação; 
II) o projeto experimental; 
III) o laudo de composição físico-química; 
IV) a autorização para importação, concedida pelo órgão responsá­

vel, em caso de produtos importados; 
V) a avaliação toxicológica preliminar, no caso de pesquisa e experi­

mentação em campo; 
VI) avaliação ambiental preliminar, no caso de pesquisa e experi­

mentação em campo; 
VII) no caso de agentes biológicos de controle: 
a) agentes biológicos de ocorrência natural: 
1) caracterização morfológica e/ou bioquímica; 
2) obediência aos requisitos quarentenários, quando importados; e 
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3) avaliação ambiental preliminar; 
b) agentes biológicos manipulados geneticamente: 
1) caracterização morfológica e/ou bioquímica; 
2) obediência aos requisitos quarentenários, quando importados; 
3) avaliação toxicológica e ambiental preliminar; e 
4) comprovante da realização de experimentação em campo, no País 

de origem, quando importados. 

§ 12 Os produtos codificados, sem especificações determinadas, só ob­
terão o registro especial temporário para experimentos em áreas controladas. 

§ 2- Os produtos a serem pesquisados e experimentados no Brasil 
deverão ser considerados como de Classe Toxicológica I, no que se refere aos 
cuidados de manipulação e aplicação. 

§ 3- Os operadores que aplicarem produtos a serem experimenta­
dos deverão possuir e utilizar equipamentos de proteção individual (EPI) e de­
verão ser habilitados para a função conforme legislação pertinente. 

§ 42 A avaliação toxicológica preliminar será fornecida pelo Ministé­
rio da Saúde, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da 
documentação. 

§ 5- A avaliação ambiental preliminar será fornecida pelo Ministério 
do Interior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da do­
cumentação.'^' 

§ 6 - 0 órgão federal responsável pelo registro terá o prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, a partir do recebimento da documentação, para conces­
são ou não do registro. 

Artigo 21. Em caso de produtos manipulados geneticamente, no 
País ou no exterior, será necessária a avaliação por parte de uma comissão 
técnica com especialistas de notório saber científico, representando os órgãos 
federais de agricultura, saúde e meio ambiente, a serem convidados pelo ór­
gão federal registrante, que deverá se pronunciar no prazo máximo de 90 (no­
venta) dias, a partir do recebimento da documentação. 

SEÇÃO III 
Das Proibições 

Artigo 22. São proibidos os registros de agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins: 

I) para os quais o País não disponha de métodos para desativação de 
seus componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes 
provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública; 

II) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no País, ex­
ceto para os agentes de controle biológico e para os agrotóxicos de origem 
química, quando usados em concentrações comprovadamente não-letais 
para os homens e animais; 
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III) os considerados teratogênicos que apresentarem evidências sufi­
cientes neste sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estu­
dos com, pelo menos, duas espécies de animais de experimentação; 

IV) os considerados carcinogênicos que apresentarem evidências 
suficientes neste sentido, a partir de observações na espécie humana, ou de 
estudos com, pelo menos, duas espécies de animais de experimentação; 

V) os considerados mutagênicos, capazes de induzir mutações ob­
servadas em, no mínimo dois testes, um deles para detectar mutações gêni-
cas, realizado inclusive com o uso de ativação metabólica, e o outro para de­
tectar mutações cromossômicas; 

VI) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho repro­
dutor, de acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunida­
de científica; 

VII) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes 
de laboratório, com animais, tenham podido demonstrar segundo critérios téc­
nicos e científicos atualizados; e 

VIII) cujas características causem danos ao meio ambiente, 
§ ^- Devem ser considerados como desativação de seus componen­

tes os processos de inativação dos princípios ativos que reduzam ao máximo 
o poder toxicológico destes. 

§ 2- Os testes, provas e estudos sobre mutagênese, carcinogênese 
e teratogênese, devem ser efetuados com critérios aceitos por instituições ci­
entíficas ou de saúde pública, nacionais ou reconhecidas internacionalmente, 
devendo os resultados serem avaliados caso a caso, por uma comissão técni­
ca do Ministério da Saúde, que inclua especialistas da comunidade científica 
nacional, e, quando for o caso, também de representantes do Ministério do 
Interior.'^""' 

SEÇÃO IV 
Do Cancelamento ou da Impugnação 

Artigo 23. Para efeito do artigo 5- da Lei n- 7.802/89, o requerimento 
de impugnação ou cancelamento será formalizado por meio de solicitação em 5 
(cinco) vias, dirigido ao órgão federal competente pelo registro, em qualquer 
tempo, a partir da publicação prevista no artigo 10 do presente Regulamento. 

Artigo 24. No requerimento a que se refere o artigo anterior, deverá 
constar laudo técnico firmado, no mínimo, por dois profissionais brasileiros ha­
bilitados na área de biociências, acompanhado dos resultados das análises 
realizadas por laboratório nacional ou do exterior, reconhecidos internacional­
mente. 

Artigo 25. O órgão federal registrante terá o prazo de 90 (noventa) 
dias a partir do recebimento da documentação, para çe pronunciar, devendo 
adotar os seguintes procedimentos: 

I) notificar a empresa responsável pelo produto registrado, ou em 
vias de obtenção de registro; e 
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II) encaminhar a documentação pertinente aos órgãos federais 
responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, conforme 
os motivos apresentados, para avaliação e análise em suas áreas de compe­
tência. 

Artigo 26. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agri­
cultura, saúde e meio ambiente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir 
do recebimento da documentação, deverão se posicionar sobre o pedido de 
cancelamento, ou impugnação, remetendo a seguir seu parecer ao órgão fe­
deral registrante, que adotará a medida pertinente cabível. 

Artigo 27. A empresa responsável pelo produto registrado ou em 
vias de obtenção de registro, terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da notificação, para apresentar sua defesa. 

Artigo 28. Após a decisão administrativa, da impugnação ou cance­
lamento, o órgão federal registrante comunicará ao requerente o deferimento 
ou indeferimento da solicitação e publicará a decisão no Diário Oficial da 
União. 

SEÇÃO V 
Do Registro das Empresas 

Artigo 29. Para o efeito de obtenção de registro nos órgãos compe­
tentes do Estado, do Distrito Federal ou do Município, as pessoas físicas e 
jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, ou, que, os produzam, importem, exportem ou 
comercializem, deverão apresentar dentre outros documentos, requerimento 
solicitando o registro, onde constem, no mínimo, as informações contidas no 
Anexo I deste Regulamento. 

§ 12 Para os efeitos deste Regulamento ficam as cooperativas equi­
paradas às empresas comerciais. 

§ 2^ Nenhum estabelecimento que opere com produtos abrangidos 
por esta lei poderá funcionar sem a assistência e responsabilidade efetivas de 
técnico legalmente habilitado. 

§ 32 Cada estabelecimento terá registro específico e independente, 
ainda que exista mais de um na mesma localidade pertencente à mesma em­
presa. 

§ 42 Quando um só estabelecimento industrializar ou comercializar 
outros produtos além de agrotóxicos, seus componentes e afins, será obriga­
tória a existência de instalações separadas para a fabricação e acondiciona-
mento dos materiais, substâncias e produtos acabados. 

§ 5- Sempre que ocorrerem modificações nas informações da docu­
mentação apresentada, deverá a firma responsável comunicar o fato aos ór­
gãos fiscalizadores, onde estiver registrada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 
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§ 6- As alterações estatutárias ou contratuais das empresas regis-
trantes serão efetuadas por averbação ou apostilamento no certificado de re­
gistro, que manterá seu prazo de validade. 

Artigo 30. As empresas importadoras, exportadoras ou produtoras 
de agrotóxicos, seus componerites e afins, passarão a adotar para cada parti­
da importada, exportada ou produzida, uma codificação de conformidade com 
o anexo II deste Regulamento, a qual deverá constar de todas as embalagens 
dela originadas, não podendo ser usado o mesmo código para partidas dife­
rentes. 

Artigo 31. As empresas fornecerão aos órgãos fiscalizadores, onde 
estejam registradas, no início de cada semestre, dados referentes às quanti­
dades de agrotóxicos, seus componentes e afins importados, exportados, pro­
duzidos, comercializados e aplicados no semestre anterior, preenchendo for­
mulário, conforme modelo anexo III deste Regulamento. 

Artigo 32. As pessoas físicas ou jurídicas que comercializem, im­
portem, exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, ficam obrigadas a manter à disposi­
ção do serviço de fiscalização o livro de registro ou outro sistema de contro­
le, contendo: 

i) no caso dos estabelecimentos que comercializem agrotóxicos e 
afins no mercado Interno: 

a) relação detalhada do estoque existente; e 
b) nome comercial dos produtos e quantidades comercializadas, 

acompanhados dos respectivos receltuários; 
II) no caso de estabelecimentos que importem ou exportem agrotóxi­

cos, seus componentes e afins: 
a) relação detalhada do estoque existente; e 
b) nome comercial dos produtos e quantidades Importadas ou ex­

portadas, acompanhadas das respectivas autorizações de importação ou 
exportação dos produtos, concedidas pelo órgão competente; 

III) no caso das pessoas físicas ou jurídicas que sejam prestadoras 
de serviços na aplicação de agrotóxicos e afins: 

a) relação detalhada do estoque existente; 
b) nome comercial dos produtos e quantidades aplicadas, acompa­

nhados dos respectivos receituários e guia de aplicação, em 2 (duas) vias, fi­
cando uma via de posse do contratante; e 

c) gula de aplicação, da qual deverão constar, no mínimo: 
1 - nome do usuário e endereço; 
2 - cultura e áreas tratadas, para agrotóxicos com finalidade fitossa-

nitária; 
3 - local da aplicação e endereço; 
4 - nome comercial do produto usado; 
5 - quantidade empregada do produto comercial; 
6 - forma de aplicação; 
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7 - data da prestação do serviço; 
8 - riscos oferecidos pelo produto ao ser humano, meio ambiente e 

animais domésticos; 
9 - cuidados necessários; 
10 - identificação do aplicador e assinatura; 
11 - identificação do responsável técnico e assinatura; e 
12 - a assinatura do usuário. 

CAPÍTULO IV 
Da Embalagem, da Rotulagem e da Propaganda 

SEÇÃO I 
Da Embalagem e da Rotulagem 

Artigo 33. É obrigatória a aprovação, pelo órgão federal registrante, 
da embalagem e rotulagem de agrotóxicos e afins, por ocasião do processo de 
pedido de registro. 

§ ^- As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender aos se­
guintes requisitos: 

a) devem ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer va­
zamento, evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo; 

b) os materiais de que forem feitas devem ser insuscetíveis de ser 
atacados pelo conteúdo ou de formar com ele combinações nocivas ou peri­
gosas; 

c) devem ser suficientemente resistentes em todas as suas partes, 
de forma a não sofrer enfraquecimento e a responder adequadamente às exi­
gências de sua normal conservação; 

d) devem ser providas de um lacre que seja irremediavelmente des­
truído ao ser aberto pela primeira vez, acompanhados de tampa de seguran­
ça; e 

e) devem constar em destaque, em alto relevo ou outra forma, infor­
mações que determinem o não reaproveitamento das embalagens. 

Artigo 34. Para os agrotóxicos e afins de classes toxicológicas I, II 
III, não será permitido o registro de produtos premidos (aerossóis), exceto os 
de uso domissanitário, onde a diluição de uso será considerada no estabeleci­
mento das classes de risco. 

Parágrafo único. Entendem-se por agrotóxicos e afins de uso do­
missanitário, aqueles com finalidade de uso nos domicílios, peridomicílios, 
edifícios públicos e coletivos e em áreas urbanas. 

Artigo 35. Não serão permitidas embalagens de venda a varejo para 
produtos técnicos, sendo que esta forma somente poderá ser fornecida à em­
presa formuladora. 

Artigo 36. Só será permitida a utilização de embalagens de vidro 
para agrotóxicos e afins, quando não existirem no mercado interno embala-
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gens apropriadas e aprovadas pelo órgão federal registrante, ouvidos os ór­
gãos federais responsáveis pelos setores de saúde e meio ambiente. 

Artigo 37. A embalagem e a rotulagem dos agrotóxicos e afins devem 
ser feitas de maneira a impedir que sejam confundidas com produtos de higie­
ne, farmacêuticas, alimentares, dietéticos, bebidas, cosméticos e perfumes. 

Artigo 38. Deverão constar obrigatoriamente do rótulo de agrotóxi­
cos e afins, conforme modelo do anexo IV: 

I) na coluna central: 
a) marca comercial do produto; 
b) composição quali-quantitativa das formulações, indicadas por 

seus nomes químicos e comuns, vertidos para o português, ou científicos, in­
ternacionalmente aceitos; 

c) porcentagem total dos ingredientes inertes; 
d) quantidade de agrotóxico ou afim que a embalagem contém, ex­

pressa em unidades de medida, conforme o caso: 
e) classe e tipo de formulação; 
f) nome e endereço do registrante, fabricante, formulador ou do im­

portador; 
g) número de registro do produto comercial e sigla do órgão regis­

trante; 
h) número do lote ou da partida; 
i) recomendação em destaque para que o usuário leia o rótulo e a 

bula antes de utilizar o produto e que conserve em seu poder; 
j) data de fabricação e de vencimento; 
I) indicações se a formulação é explosiva, inflamável, comburente, 

corrosiva ou irritante; 
m) os dizeres: É OBRIGATÓRIO O USO DE EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA. PROTEJA-SE; e 
n) classificação toxicológica. 
II) na coluna da esquerda: 
a) precauções de uso e advertências quanto aos cuidados de prote­

ção ao meio ambiente; e 
b) instruções de armazenamento do produto, visando sua conserva­

ção e prevenção contra acidentes. 
III) na coluna da direita: 
a) precauções de uso e recomendações gerais quanto a primeiros 

socorros, antídoto e tratamentos, no que diz respeito à saúde humana; e 
b) telefone de 3 (três) dígitos dos centros de informações toxicológicas. 
Artigo 39. Para efeito de rotulagem devem ser observados: 
I) data de fabricação e vencimento, constando: mês e ano, sendo que 

o mês deverá ser impresso com três letras iniciais; 
II) rótulo confeccionado em fundo branco e dizeres em letras pretas; 
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III) rótulo em que conste pictogramas, internacionalmente aceitos, 
dispostos ao longo da faixa de classificação toxicológica, todos em preto com 
fundo branco, de acordo com o modelo do anexo IV; e 

IV) rótulos confeccionados com materiais, cuja qualidade assegure a 
devida resistência à ação dos agentes atmosféricos, bem como às manipula­
ções usuais. 

Artigo 40. Os produtos, agrotóxicos e afins deverão ser apresenta­
dos com folheto ou bula, aprovados pelo órgão federal registrante. 

Artigo 41. Deverão constar necessariamente do folheto ou bula, 
além de todos os dados constantes no rótulo, os que se seguem: 

I) instruções de uso do produto, mencionando, no mínimo: 
a) culturas; 
b) pragas, doenças, ervas daninhas e outras finalidades de uso iden­

tificadas por nomes comuns e científicos; 
c) dosagens do ingrediente ativo, de forma a relacionar claramente a 

quantidade a ser usada por hectare, por número de plantas ou por hectolitros 
do veículo utilizado, quando aplicável; 

d) modo de aplicação; 
e) intervalo de segurança, assim entendido como o período de tempo 

que deverá transcorrer entre a última aplicação e a colheita, uso ou consumo, 
a semeadura ou o plantio, e a semeadura ou plantio seguinte, conforme o 
caso; 

f) intervalo de reentrada de pessoas nas culturas e áreas tratadas; 
g) limitações de uso; 
h) informações sobre os equipamentos de aplicação; 
i) informações sobre os equipamentos de proteção individual a se­

rem utilizados, conforme normas regulamentadoras vigentes; e 
j) informações sobre o destino final de embalagens e das sobras de 

agrotóxicos e afins. 
II) dados relativos à proteção da saúde humana: 
a) mecanismos de ação, absorção e excreção para o ser humano; 
b) efeitos agudos e crônicos; e 
c) efeitos colaterais. 
III) dados relativos à proteção do meio ambiente; e 
IV) dados e informações adicionais julgadas necessárias pelos ór­

gãos federais responsáveis pela agricultura, saúde e meio ambiente. 

SEÇÃO II 
Da Propaganda Comercial 

Artigo 42. Entende-se por clara advertência para os efeitos do arti­
go 8- da Lei n- 7.802, de 1989, a citação de danos eventuais à saúde e ao 
meio ambiente, com dizeres, sons e imagens em mesma proporção e tama­
nho do produto anunciado.'^*' 
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Artigo 43. A propaganda comercial de agrotóxicos e afins, comerci-
alizáveis mediante prescrição de receita, deverá mencionar expressa referên­
cia a esta exigência. 

Artigo 44. A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes 
e afins, em qualquer meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, clara 
advertência sobre os riscos do produto à saúde dos homens, animais e ao 
meio ambiente, e observará o seguinte: 

I) estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, 
se for o caso, o folheto, ou a pedir que alguém os leia para eles, se não soube­
rem ler. 

II) não conterá: 
a) representação visual de práticas potencialmente perigosas, tais 

como a manipulação ou aplicação sem equipamento protetor, o uso em proxi­
midade de alimentos ou em presença de crianças; 

b) afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quan­
to à natureza, composição, segurança e eficácia do produto, e sua adequação 
ao uso; 

c) comparações falsas ou equívocos com outros produtos; 
d) indicações que contradigam as informações obrigatórias do rótulo; 
e) declarações de propriedades relativas à inoqüidade, tais como 

"SEGURO", "NÃO VENENOSO", "NÃO TÓXICO", com ou sem uma frase com­
plementar, como: "QUANDO UTILIZADO SEGUNDO AS INSTRUÇÕES"; e 

f) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão 
do Governo; 

III) conterá clara orientação para que o usuário consulte profissional 
habilitado e siga corretamente as instruções recebidas; 

IV) destacará a importância do manejo integrado de pragas; e" '̂ 
V) restringir-se-á, na paisagem de fundo, a imagens de culturas ou 

ambientes para os quais se destine o produto. 
Parágrafo único. O oferecimento de brindes deverá atender, no 

que couber, às disposições do presente artigo, ficando vedada a oferta de 
quantidades extras do produto a título de promoção comercial. 

SEÇÃO III 
Da Destinação Final de Resíduos e Embalagens 

Artigo 45. É proibida a reutilização de embalagens de agrotóxicos e 
afins pelo usuário, comerciante, distribuidor, cooperativas e prestadores de 
serviços. 

Parágrafo único. O órgão federal registrante poderá autorizar o re-
aproveitamento de embalagens de agrotóxicos, seus componentes e afins, 
pela empresa produtora, ouvidos os demais órgãos federais envolvidos. 

Artigo 46. O descarte de embalagens e resíduos de agrotóxicos e 
afins deverá atender às recomendações técnicas apresentadas na bula, relati-
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vas aos processos de incineração, enterro e outros, observadas as exigências 
dos setores de saúde, agricultura e meio ambiente. 

Artigo 47. No caso de agentes biológicos de controle, os resíduos 
deverão ser incinerados. 

Artigo 48. Os agrotóxicos e afins apreendidos por ação fiscalizado-
ra terão seu destino final estabelecido após a conclusão do processo adminis­
trativo, a critério da autoridade competente. 

Parágrafo único. Os agrotóxicos e afins apreendidos por ação 
fiscalizadora, quando formulados em desacordo com as especificações 
constantes no registro, terão seu destino final determinado pela autoridade 
competente, sendo a execução de inteira responsabilidade da empresa 
produtora. 

CAPÍTULO V 
Do Armazenamento e do Transporte 

Artigo 49. O armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e 
afins obedecerá às normas nacionais vigentes, sendo observadas as instru­
ções fornecidas pelo fabricante, bem como as condições de segurança explici­
tadas no rótulo e bula. 

Artigo 50. O transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins 
deverá se submeter às regras e procedimentos estabelecidos para transporte 
de produtos perigosos, constantes da legislação específica em vigor.™ 

CAPÍTULO VI 
Do Receituário 

Artigo 51. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados 
diretamente ao usuário mediante apresentação de receituário próprio prescri­
to por profissional legalmente habilitado. 

§ 1^ Considera-se usuário toda pessoa física ou jurídica que utilize 
agrotóxico ou afim. 

§ 22 Considera-se legalmente habilitado o profissional que possua 
formação técnica, no mínimo, de nível médio ou segundo grau, na área de 
conhecimentos relacionados com a matéria de que trata este regulamento, e 
esteja inscrito no respectivo órgão fiscalizador da profissão. 

Artigo 52. A receita referida neste capítulo deverá ser expedida 
em 5 (cinco) vias, a primeira permanecendo em poder do estabelecimento 
comercial, a segunda com o usuário, a terceira com o profissional que a pres­
creveu, a quarta com o Conselho Regional Profissional e a quinta com o órgão 
estadual competente. 

§ 1- A receita deverá ser mantida à disposição dos órgãos fiscalizadores 
pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, â contar da data da emissão. 
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§ 22 o estabelecimento comercial deverá remeter até o quinto dia 
útil do mês subseqüente uma via da receita ao Conselho Regional Profissional 
e outra ao órgão estadual competente. 

Artigo 53. A receita deverá ser específica para cada problema e de­
verá conter, no mínimo: 

I) nome e endereço completo do técnico responsável, e número de 
seu registro no Conselho Regional Profissional; 

II) nome do consulente, da propriedade e sua localização; 
III) diagnóstico; e 
IV) recomendação técnica com as seguintes informações: 
a) nome do produto comercial que deverá ser utilizado; 
b) cultura e área onde será aplicado; 
c) dosagens de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas; 
d) modalidade de aplicação, sendo que no caso de aplicação aérea 

devem ser registradas as instruções específicas; 
e) época de aplicação; 
f) intervalo de segurança; 
g) precauções de uso; 
h) primeiros socorros nos casos de acidente; 
I) advertências relacionadas à proteção do meio ambiente; 
j) instruções sobre a disposição final de resíduos e embalagens; 
I) orientações quanto ao manejo integrado de pragas;'^'' 
m) orientação quanto à utilização de Equipamentos de Proteção In­

dividual (EPI);e 
n) data, assinatura e carimbo do técnico, com indicação do nome, do 

registro no Conselho Regional Profissional e do CPF. 
Parágrafo único. Só poderão ser prescritos produtos com obser­

vância das recomendações de uso aprovadas no registro. 
Artigo 54. Consideram-se como caso excepcional, de acordo com o 

artigo 13 da Lei n- 7.802, de 1989, a prescrição e a venda de agrotóxicos desti­
nados à higienização, desinfecção, desinfestação de ambientes domiciliares 
públicos ou coletivos, ao tratamento de água e ao uso em campanhas de saú­
de pública. 

CAPÍTULO VII 
Do Controle, da Inspeção e da Fiscalização 

SEÇÃO I 
Do Controle de Qualidade 

Artigo 55. Além das medidas previstas neste Regulamento, sempre 
que se fizer necessário utilizar o processo tecnológico, os Ministérios da Agri­
cultura, Saúde e Interior baixarão normas e aperfeiçoarão mecanismos des­
tinados a garantir ao consumidor a qualidade dos agrotóxicos, seus compo-
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nentes e afins, tendo em vista a identidade, atividade, pureza e eficácia dos 
produtos. 

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo se efetiva­
rão essencialmente através das especificações de qualidade do produto, do 
controle de qualidade dos mesmos e da inspeção da produção. 

Artigo 56. Sem prejuízo do controle e da fiscalização, a cargo dos 
Poderes Públicos, todo estabelecimento destinado à produção de agrotóxi­
cos, seus componentes e afins deverá possuir Departamento Técnico de 
Inspeção de Produção que funcione de forma autônoma em sua esfera de 
competência, com a finalidade de verificar a qualidade das matérias-primas 
ou substâncias, os aspectos qualitativos das operações de fabricação e a es­
tabilidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins produzidos. 

Parágrafo único. É facultado às empresas produtoras de agrotóxi­
cos, seus componentes e afins, realizar os controles previstos neste artigo em 
institutos ou laboratórios oficiais ou privados, de acordo com a legislação vi­
gente. 

SEÇÃO II 
Da Inspeção e da Fiscalização 

Artigo 57. Serão objeto de inspeção e fiscalização, com vista ao 
controle, os agrotóxicos, seus componentes e afins, sua produção, os veí­
culos destinados ao transporte, o armazenamento, a comercialização, a utili­
zação, a propaganda comercial, a rotulagem e a disposição final de resíduos e 
embalagens. 

Artigo 58. A ação fiscalizadora é da competência: 
I) dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, 

saúde e meio ambiente: 
a) quando os agrotóxicos, seus componentes e afins estiverem em 

trânsito de uma para outra unidade federativa por vias terrestre, lacustre, flu­
vial, marítima e aérea, sob controle de órgãos e agentes federais; 

b) quando se tratar de estabelecimentos de produção; 
c) quando se tratar de agrotóxicos, seus componentes e afins, impor­

tados ou exportados; e 
d) quando se tratar de coleta de amostras para análise prévia de con­

trole ou fiscal, nos casos de suspeita de fraude que decorram de cancelamen­
to do registro ou interdição dos agrotóxicos, seus componentes e afins, em 
todo o território nacional. 

II) dos órgãos competentes estaduais de agricultura, saúde e meio 
ambiente: 

a) quando se tratar do uso e consumo dos agrotóxicos e afins na área 
de jurisdição respectiva; 

b) quando se tratar de estabelecimento de comercialização, armaze­
namento e prestação de serviços; 
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c) quando se tratar de assuntos relacionados à destinação final de 
resíduos e embalagens; 

d) quando se tratar de transportes por vias terrestre, lacustre, fluvial, 
marítima e aérea em suas áreas de competência; e 

e) quando se tratar de coleta de amostras para análise fiscal. 
Parágrafo único. A competência de que trata este artigo poderá ser 

delegada pela União e pelos Estados, ressalvados os casos de indelegabilida-
de previstos em lei. 

Artigo 59. As ações de inspeção e fiscalização se efetivarão em ca­
ráter permanente e constituirão atividade de rotina dos órgãos responsáveis 
pela agricultura, saúde e meio ambiente. 

Parágrafo único. Quando solicitadas pelos órgãos competentes, 
deverão as empresas prestar as informações, ou proceder a entrega dos do­
cumentos nos prazos estabelecidos, a fim de não obstarem as ações de ins­
peção e fiscalização e as medidas que se fizerem necessárias. 

Artigo 60. A inspeção da produção de agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins, terá em vista, prioritariamente, o processo de fabricação, le­
vando em conta os fatores intrínsecos e extrínsecos, tais como a contamina­
ção das matérias-primas, dos produtos técnicos e do produto formulado, e a 
qualidade do produto. 

Artigo 61. A inspeção e a fiscalização serão exercidas por agentes 
devidamente credenciados pelo órgão central da repartição inspetora ou fis-
calizadora. 

Parágrafo único. O agente deverá ter formação profissional com 
habilitação para o exercício de suas atribuições. 

Artigo 62. Os agentes de inspeção e fiscalização em suas ativida­
des terão atribuições específicas e gozarão das seguintes prerrogativas, den­
tre outras: 

I) dispor de livre acesso aos locais onde se processem, em qualquer 
fase, a industrialização, o comércio e o transporte dos agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins; 

II) colher amostras necessárias às análises de controle ou fiscal, la­
vrando o respectivo termo de apreensão; 

III) executar visitas rotineiras de inspeções e vistorias para apuração 
de infrações ou eventos que tornem os produtos passíveis de alteração, das 
quais lavrarão os respectivos termos; 

IV) verificar o atendimento das condições de preservação da qualida­
de ambiental; 

V) verificar a procedência e condições dos produtos, quando expos­
tos à venda; 

VI) interditar parcial ou totalmente, lavrando o termo respectivo, os 
estabelecimentos industriais ou comerciais em que se realizem atividades 
previstas neste Regulamento, bem como lotes ou partidas dos produtos, em 
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casos de inobservância ou desobediência aos termos da Lei n- 7.802/89 deste 
Regulamento e legislação complementar; 

VII) proceder à imediata inutilização da unidade do produto, cuja 
adulteração ou deterioração seja flagrante, e à apreensão e interdição do res­
tante do lote ou partida, para análise fiscal; 

VIII) lavrar os autos de infração para início do processo administrati­
vo previsto neste Regulamento. 

Artigo 63. A inspeção será realizada por meio de exames e vistorias: 
I) da matéria-prima, de qualquer origem ou-natureza; 
II) da manipulação, transformação, elaboração, conservação, emba­

lagem e rotulagem dos produtos; 
III) dos equipamentos e instalações do estabelecimento; e 
IV) do laboratório de controle de qualidade dos produtos. 
Parágrafo único. A inspeção será executada para verificar o cum­

primento das disposições aplicáveis ao caso. 
Artigo 64. A fiscalização será exercida sobre os produtos em co­

mercialização, em estabelecimentos produtores e comerciais e em depósitos 
ou outros locais de propriedade dos usuários de acordo com as especifica­
ções baixadas em ato administrativo. 

Parágrafo único. Constatada qualquer irregularidade, o produto 
será apreendido e submetido à análise fiscal. 

Artigo 65. Para efeito de análise fiscal, será realizada coleta de 
amostra representativa do produto, pela autoridade fiscalizadora. 

§ is A coleta de amostra será realizada em 3 (três) partes, de acordo 
com técnicas e metodologias indicadas em ato administrativo. 

§ 2^ A amostra deverá ser autenticada e tornada inviolável na pre­
sença do interessado, e na ausência ou recusa deste, de duas testemunhas. 

§ 3^ Uma parte será utilizada pelo laboratório oficial, outra permane­
cerá no órgão fiscalizador e a última ficará em poder do interessado para perí­
cia de contraprova. 

Artigo 66. A análise fiscal será realizada por laboratório oficial, ou 
devidamente credenciado, com o emprego de metodologia oficial, para identi­
ficar ocorrências de fraudes, desobediência à legislação, falsificação e adulte­
ração, observadas pelo Agente Fiscal, desde a produção até a comercializa­
ção ou utilização. 

Parágrafo único. A metodologia oficial para as análises finais será 
determinada em ato administrativo pelo órgão federal pertinente. 

Artigo 67. O resultado da análise fiscal deverá ser informado ao fis­
calizador e ao fiscalizado, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, con­
tados da data da coleta da amostra. 

Artigo 68. O interessado que não concordar com o resultado da 
análise poderá requerer perícia de contraprova, arcando com o ônus da mes­
ma. 
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§ 1^ A perícia de contraprova deverá ser requerida dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, contados do recebimento do resultado da análise fiscal. 

§ 2- No requerimento de contraprova, o interessado indicará o seu 
perito, que deverá satisfazer os requisitos legais pertinentes à perícia, sob 
pena de recusa liminar. 

Artigo 69. A perícia de contraprova será realizada em laboratório 
oficial, ou devidamente credenciado, com a presença de peritos do interessa­
do e do órgão fiscalizador, com a assistência técnica do responsável pela aná­
lise anterior. 

§ 1^ A perícia de contraprova não excederá o prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da data de seu requerimento, salvo quando condições técnicas 
exigirem a sua prorrogação. 

§ 2^ A parte da amostra a ser utilizada na perícia de contraprova não 
poderá estar violada, o que será, obrigatoriamente, atestado pelos peritos. 

§ 3* Verificada a violação da amostra, não será realizada a perícia 
de contraprova, sendo finalizado o processo de fiscalização e instaurada sin­
dicância para apuração de responsabilidades. 

§ 4- Ao perito interessado será dado conhecimento da análise fiscal, 
prestadas as informações que solicitar e exibidos os documentos necessários 
ao desempenho de sua tarefa. 

§ 5^ Da perícia de contraprova, serão lavrados laudos e ata, assi­
nados pelos peritos, sendo arquivados os originais no laboratório oficial ou 
credenciado, após a entrega de cópias à autoridade fiscalizadora e ao reque­
rente. 

§ 6^ Se os peritos apresentarem laudo divergente da análise fiscal, o 
desempate será feito por um terceiro perito, eleito de comum acordo ou, em 
caso negativo, designado pela autoridade competente, realizando-se nova 
análise de amostras em poder do órgão fiscalizador, facultada a assistência 
dos peritos anteriormente nomeados, 

§ 72 Qualquer que seja o resultado da perícia de desempate, não 
será permitida a sua repetição, tendo o seu resultado prevalência sobre os 
demais. 

Artigo 70. A autoridade responsável pela fiscalização e inspeção, 
comunicará ao interessado o resultado final das análises, aplicando as penali­
dades cabíveis, se verificadas irregularidades. 

CAPÍTULO VIII 
Das Infrações, das Sanções e do Processo 

SEÇÃO I 
Das Infrações 

Artigo 71. Constitui infração, para os efeitos deste Regulamento, 
toda ação ou omissão que importe a inobservância de preceitos nele estabe-
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lecidos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos ór­
gãos ou das autoridades administrativas competentes. 

§ 12 Responderá pela infração quem a cometer, incentivar a sua prá­
tica ou dela se beneficiar. 

§ 2~ Considera-se causa a ação ou omissão sem a qtfal a infração 
não teria ocorrido. 

§ 3° Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior 
ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis. 

Artigo 72. As responsabilidades administrativa, civil e penal, nos 
casos previstos na Lei, recairão sobre: 

I) o registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou for­
necê-las incorretamente; 

II) o produtor que produzir agrotóxicos, seus componentes e afins em 
desacordo com as especificações constantes do registro; 

III) o profissional que receitar a utilização de agrotóxicos e afins de 
forma errada, displicente ou indevida; 

IV) o comerciante que efetuar venda de agrotóxicos e afins sem o 
respectivo receituário ou em desacordo com o mesmo; 

V) o empregador que não fornecer ou não fizer a manutenção dos 
equipamentos de proteção individual do trabalhador ou não proceder à manu­
tenção dos equipamentos destinados à produção, distribuição e aplicação dos 
agrotóxicos e afins; e 

VI) o usuário ou o prestador de serviços que utilizar agrotóxicos e 
afins em desacordo com o receituário. 

Artigo 73. São infrações: 
I) produzir, manipular, acondicionar, transportar, armazenar, comer­

cializar, importar, exportar e utilizar agrotóxicos, seus componentes e afins, 
em desacordo com as disposições deste Regulamento e dos atos normativos 
que o complementarem; 

II) produzir, manipular, comercializar e armazenar agrotóxicos, seus 
componentes e afins, em estabelecimentos que não estejam registrados nos 
órgãos competentes; 

III) fraudar, falsificar e adulterar agrotóxicos, seus componentes e 
afins; 

IV) alterar a composição ou a rotulagem dos agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins, sem prévia autorização do órgão registrante; 

V) armazenar agrotóxicos, seus componentes e afins, sem respeitar 
as condições de segurança, quando haja riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente; 

VI) comercializar agrotóxicos e afins sem receituário; 
VII) emitir ou prestar informações incorretas às autoridades regis-

trantes, fiscalizadoras ou inspetoras; 
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VIII) utilizar inadequadamente agrotóxicos, seus componentes e 
afins, bem como não utilizar equipamentos de proteção da saúde do traba­
lhador; 

IX) utilizar agrotóxicos, seus componentes e afins sem os devidos 
cuidados com a proteção da saúd.e humana e do meio ambiente; 

X) utilizar agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo com 
o receituário; 

XI) dificultar a fiscalização ou inspeção ou não atender às intimações 
em tempo hábil; 

XII) concorrer, de qualquer modo, para a prática de infração ou dela 
obter vantagem; 

XIII) dispor, de forma inadequada, as embalagens ou restos de agro­
tóxicos, seus componentes e afins; 

XIV) receitar erradamente, displicentemente ou indevidamente; 
XV) não fornecer ou não fazer a manutenção dos equipamentos de 

proteção do trabalhador; e 
XVI) dar destinação indevida à embalagem, aos restos e resíduos 

dos agrotóxicos, seus componentes e afins. 

SEÇÃO II 
Das Sanções Penais 

Artigo 74. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar 
agrotóxicos, seus componentes e afins, ou prestar serviços na sua aplicação, 
descumprindo as exigências estabelecidas nas leis e nos seus regulamentos, 
ficará sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa de 100 
(cem) a 1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena de reclu­
são de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentos) 
MVR. ''̂ ' 

Artigo 75. O empregador, o profissional responsável ou o presta­
dor de serviços que deixar de promover as medidas necessárias de proteção 
à saúde e ao meio ambiente, estará sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4 
(quatro) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será 
punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 50 (cinqüen­
ta) a 500 (quinhentos) MVR.'''' 

SEÇÃO III 
Das Sanções Administrativas 

Artigo 76. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíve­
is, a infração de disposições legais acarretará, isolada ou cumulativamente, 
nos termos deste Regulamento, independente das medidas cautelares de em­
bargo de estabelecimento e apreensão do produto ou alimentos contamina­
dos, a aplicação das seguintes sanções: 

I) advertência; 
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II) multa de até 1.000 (mil) vezes o Maior Valor de Referência - MVR, 
aplicável em dobro em caso de reincidência; '̂ '" 

III) condenação de produto; 
IV) inutilização do produto; 
V) suspensão de autorização, registro ou licença; 
VI) cancelamento de autorização, registro ou licença; 
VII) interdição temporária ou definitiva de estabelecimento; 
VIII) destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, com re­

síduos acima do permitido; e 
IX) destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, nos quais 

tenha havido aplicação de agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do ór­
gão competente. 

Parágrafo único. O não-atendimento às exigências de adaptação 
previstas na Lei n- 7.802/89 e aos procedimentos e prazos constantes no arti­
go 117 deste Decreto e seu Anexo implicará cancelamento de autorização, re­
gistro ou licença.'^*' 

SEÇÃO IV 
Da Gradação da Pena 

Artigo 77. Para a imposição da pena e sua gradação, a autoridade 
competente observará: 

I) as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II) a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a 

saúde humana e o meio ambiente; e 
III) os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das normas 

agrícolas, sanitárias e ambientais. 
Artigo 78. Para a imposição da pena e sua gradação, serão levadas 

em conta as circunstâncias atenuantes e agravantes: 
I) são atenuantes: 
a) a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do 

evento; 
b) menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 
c) o infrator, por espontânea vontade, procurar minorar ou reparar as 

conseqüências do ato lesivo que lhe for imputado; e 
d) ser o infrator primário, e a falta cometida ser de pequena monta; 
II) são agravantes: 
a) ser o infrator reincidente; 
b) ter o infrator cometido a infração visando à obtenção de qualquer 

tipo de vantagem; 
c) ter o infrator conhecimento do ato lesivo e deixar de tomar as provi­

dências necessárias com o fito de evitá-lo; 
d) coagir outrem para a execução material da infração; 

177 



e) ter a infração conseqüência danosa à agricultura, saúde humana e 
ao meio ambiente; e 

f) ter o infrator agido com dolo, fraude ou má-fé. 
§ 1- Havendo concurso de circunstâncias atenuantes agravantes, a 

aplicação da pena será considerada em razão das que sejam preponderantes. 
§ 2^ A reincidência torna o infrator passível de enquadramento na 

penalidade máxima e a caracterização da infração como gravíssima. 
Artigo 79. Quando a mesma infração for objeto de punição em mais 

de um dispositivo deste Regulamento, prevalecerá o enquadramento no item 
mais específico em relação ao mais genérico. 

SEÇÃO V 
Da Classificação das Infrações 

Artigo 80. As infrações classificam-se em: 
I) leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância 

atenuante; 
II) graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravan­

te; e 
III) gravíssimas, aquelas em que seja verificada a ocorrência de duas 

ou mais circunstâncias agravantes. 

SEÇÃO VI 
Da Aplicação das Sanções Administrativas 

Artigo 81. A advertência será aplicada nas infrações leves, nos ca­
sos de infrator primário, quando o dano possa ser reparado e quando o infrator 
não tenha agido com dolo ou má-fé. 

Artigo 82. A multa será aplicada nos casos não compreendidos no 
artigo anterior, obedecendo à seguinte gradação: 

I) de 1 a 200 MVR, nas infrações leves, nos casos em que não decor­
ram conseqüências danosas ou quando o dano possa ser reparado; 

II) de 200 a 500 MVR, nas infrações graves, nos casos em que decor­
ra conseqüência danosa irreparável; 

ill) de 500 a 1.000 MVR, nas infrações gravíssimas.'̂ ^* 
§ 12 As multas serão agravadas até o grau máximo, nos casos de ar­

tifício, ardil, simulação ou embaraço da ação fiscalizadora, levando-se em con­
ta, além das circunstâncias atenuantes ou agravantes, a situação econômi-
co-financeira do infrator. 

§ 2^ A multa será aplicada em dobro nos casos de reincidência. 
Artigo 83. A condenação, seguida de apreensão, será aplicada 

quando o produto não atender às condições e especificações do seu registro. 
Artigo 84. A inutilização será aplicada nos casos de produto sem re­

gistro ou naqueles em que ficar constatada a impossibilidade de lhe ser dada 
outra destinação ou reaproveitamento. 
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Artigo 85. A suspensão de autorização de uso, de registro ou de li­
cença de produto, será aplicada nos casos em que sejam constatadas irregu­
laridades reparáveis ou ocorrências danosas, pendentes de comprovação de 
responsabilidade do fabricante. 

Artigo 86. O cancelamento da autorização de uso, de registro ou li­
cença de produto será aplicado nos casos em que não comporte a suspensão 
de que trata o artigo anterior ou seja constatada fraude de responsabilidade 
do fabricante. 

Artigo 87. A suspensão de autorização de funcionamento de regis­
tro ou de licença do estabelecimento será aplicada nos casos de ocorrência 
de irregularidades ou prática de infrações reiteradas, passíveis, entretanto, de 
serem sanadas. 

Artigo 88. O cancelamento de autorização de funcionamento ou li­
cença de estabelecimento será aplicado nos casos de impossibilidade de se­
rem sanadas as irregularidades ou quando constatada a fraude ou má-fé do 
fabricante. 

Artigo 89. A interdição temporária ou definitiva de estabelecimento 
ocorrerá sempre que constatada a irregularidade ou prática de infração reite­
rada ou quando se verificar, mediante inspeção técnica, a inexistência de con­
dições sanitárias ou ambientais para o funcionamento do estabelecimento. 

Artigo 90. A destruição de vegetais, parte de vegetais e alimentos 
será determinada pela autoridade sanitária competente, sempre que apresen­
tarem resíduos acima dos níveis permitidos. 

Artigo 91. A destruição de vegetais, parte de vegetais e alimentos, 
nos quais tenha havido aplicação de agrotóxicos e afins de uso não autoriza­
do, será determinada pela autoridade fiscalizadora competente, cujo ato será 
lavrado termo, em conformidade com o artigo 98 deste Regulamento. 

SEÇÃO VII 
Do Processo 

Artigo 92. As infrações à legislação serão apuradas em procedi­
mento administrativo, iniciado com a lavratura de auto de infração, observados 
o rito e prazos estabelecidos neste Regulamento e na legislação federal, esta­
dual ou municipal aplicável. 

Artigo 93. O procedimento administrativo na esfera federal será ins­
taurado nas atividades de fiscalização dos estabelecimentos de produção, im­
portação e exportação de agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como 
no controle de trânsito interestadual e internacional dos mesmos, sem prejuí­
zo dos casos previstos no artigo 12 da Lei n- 7.802, de 1989. 

Artigo 94. O procedimento administrativo na esfera estadual e no 
Distrito Federal será instaurado nas atividades de fiscalização do uso, do con­
sumo, do comércio, do armazenamento e do transporte interno de agrotóxi­
cos, seus componentes e afins, em conformidade com a legislação estadual 
específica. 
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Artigo 95. O procedimento administrativo na esfera municipal será 
instaurado nas atividades de fiscalização do uso e do armazenamento de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, em conformidade com legislação mu­
nicipal específica. 

Artigo 96. As normas de procedimento processual administrativo 
federal, complementares a este Regulamento, serão estabelecidas em ato 
conjunto dos órgãos de agricultura, saúde e meio ambiente, no qual conste: 

I) discriminação ao procedimento administrativo complementar so­
bre auto de infração, defesa, recurso, notificação, prazo e execução; e 

II) modelos oficiais do auto de infração e dos termos de condenação, 
inutilização, interdição e destruição. 

Parágrafo único. Os modelos de que se trata o inciso li deste artigo 
serão padronizados para as áreas de atuação federal, distinguindo-se apenas a 
menção do órgão fiscalizador e a numeração própria, a qual terá um código nu­
mérico comum que identifique a unidade da Federação onde ocorrer a infração. 

Artigo 97. A imposição de sanção pecuniária pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios excluirá: a exigência do pagamento de multa federal, 
quando na mesma hipótese, em valor igual ou superior. 

SEÇÃO VIII 
Do Auto de Infração 

Artigo 98. O auto de infração será lavrado pela autoridade federal 
competente devendo conter: 

I) nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais 
elementos necessários à sua qualificação e identificação civil; 

II) local, data e hora da infração, e 
lil) descrição da infração em conformidade com o contido no artigo 73 

deste Regulamento, e menção do dispositivo legal transgredido. 
Artigo 99. Procedida a autuação, uma via do auto de infração será 

entregue ao autuado, outra será encaminhada à repartição do órgão fiscaliza­
dor e uma terceira ficará de posse do autuante. 

Artigo 100. A repartição fiscalizadora expedirá pessoalmente, por 
via postal ou, quando necessário, por edital, citação do infrator, a qual, além 
dos dados contidos no auto de infração, conterá: 

I) penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal 
que autoriza a sua imposição; 

II) prazo para o recolhimento da multa quando aplicada; e 
III) prazo para interposição de defesa. 
Artigo 101. A autoridade competente que tiver ciência ou notícia 

de ocorrência de infração é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de responsabilidade. 

Artigo 102. As omissões ou incorreções na lavratura do auto de in­
fração não acarretarão nulidade do mesmo quando do processo constarem os 
elementos necessários à determinação da infração e do infrator. 
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SEÇÃO IX 
Da Defesa e do Recurso 

Artigo 103. O infrator poderá apresentar a defesa ao órgão federal 
local, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da citação. 

Artigo 104. Recebida a defesa ou decorrido o prazo estipulado para 
a mesma, a autoridade competente proferirá o julgamento, no prazo de 15 
(quinze) dias, e, se procedente o auto de infração, a autoridade julgadora ex­
pedirá, de ofício, notificação ao autuado, remetendo cópia da decisão, em pro­
cesso instruído, ao Ministério Público. 

Artigo 105. Das decisões condenatórias, poderá o infrator, dentro 
de igual prazo fixado para a defesa, recorrer em única instância ao órgão cen­
tral da administração federal de agricultura, saúde e meio ambiente. 

Artigo 106. Os recursos interpostos terão efeito suspensivo somen­
te em relação à destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos. 

Artigo 107. Após a decisão final, será dada ciência ao autuado, pes­
soalmente, por via postal ou por edital publicado em órgão oficial de imprensa. 

SEÇÃO X 
Da Contagem dos Prazos 

Artigo 108. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regula­
mento, excluir-se-á o dia do início e concluir-se-á do vencimento, prorrogan-
do-se este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair em dia em que 
não haja expediente no órgão competente. 

§ 12 A prescrição interrompe-se pela citação, notificação ou outro 
ato da autoridade competente, que objetive a sua apuração e conseqüente im­
posição de pena. 

§ 22 Não ocorre o prazo prescricional enquanto houver processo ad­
ministrativo pendente de decisão. 

SEÇÃO XI 
Da Execução 

Artigo 109. As decisões definitivas, pelo trânsito em julgado do pro­
cesso, serão executadas: 

i) por via administrativa; e 
li) judicialmente. 
Artigo 110. Será executada por via administrativa: 
I) a pena de advertência que será aplicada através de notificação à 

parte infratora e pela inscrição no registro cadastral; 
li) a pena de multa será aplicada enquanto não inscrita em dívida ati­

va através de notificação para o pagamento. 
III) a pena de condenação de produto que será aplicada após a apre­

ensão com a lavratura de termo de condenação; 
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IV) a pena de inutilização do produto que será aplicada com a lavra-
tura do competente termo de inutilização; 

V) a pena de suspensão de autorização, registro ou licença que será 
anotada nas fichas cadastrais da repartição competente, expedindo-se notifi­
cação oficial; 

VI) a pena de cancelamento de autorização, registro ou licença que 
será anotada nas fichas cadastrais da repartição competente, expedindo-se 
notificação oficial; 

VII) a pena de interdição que será aplicada através de notificação de­
terminando a suspensão imediata da atividade, com lavratura de termo de in­
terdição no local; e 

VIM) a pena de destruição que será aplicada com a lavratura de ter­
mo de destruição. 

§ 12 As medidas cautelares de embargo de estabelecimento e apre­
ensão do produto ou alimentos contaminados serão executadas com a lavra­
tura do termo correspondente. 

§ 22 Não atendida a notificação, a autoridade administrativa poderá 
requisitar força policial para que as penas previstas nos incisos III, IV, VII e 
VIII deste artigo, bem como as medidas cautelares previstas no parágrafo 
anterior, sejam executadas. 

Artigo 111. Será executada por via judicial a pena de multa após a 
sua inscrição em dívida ativa, para cobrança de débito, cabendo seu recolhi­
mento ao Erário federal, estadual ou municipal, em conformidade com a esfe­
ra governamental, sob cuja jurisdição haja sido instaurado o processo. 

SEÇÃO XII 
Da Divulgação das Sanções Impostas 

Artigo 112. A autoridade fiscalizadora competente, depois de pro­
ferida decisão final dará divulgação da mesma através da imprensa local de 
maior circulação. 

Parágrafo único. Nos processos de tramitação na esfera municipal 
será dada ciência da sua decisão aos Estados, e destes e do Distrito Federal à 
União, nas áreas de agricultura, saúde e meio ambiente, para as devidas ano­
tações em cadastro centralizado próprio. 

CAPÍTULO XIII 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 113. As empresas detentoras de registro de agrotóxicos or-
ganoclorados terão o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para se manifestar 
sobre a sua reavaliação, a contar da publicação deste Regulamento. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo referido no caput deste artigo, 
sem que haja a manifestação do registrante, dar-se-á o cancelamento auto­
mático do registro. 
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Artigo 114. Os serviços prestados pelos órgãos federais de agricul­
tura, saúde e meio ambiente, na execução deste Regulamento, serão remune­
rados de acordo com as legislações específicas de cada órgão, e o seu reco­
lhimento se processará na forma que a lei específica que cada setor federal 
dispuser. 

Artigo 115. O descumprimento de prazo previsto neste Regulamen­
to acarretará responsabilidade administrativa, salvo motivo justificado. 

Parágrafo único. A administração pública adotará medidas para 
apuração da responsabilidade, nos casos de descumprimento dos prazos. 

Artigo 116. Os requerimentos apresentados anteriormente à data 
da publicação da Lei n- 7.802, de 1989, terão prosseguimento em conformida­
de com a Lei vigente à data da sua apresentação, devendo os demais adapta­
rem-se à Lei e a este Regulamento. 

Artigo 117. A avaliação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
prevista nos termos do disposto no artigo 20 da Lei n- 7.802/89, registrados 
com base no Decreto n- 24.114, de 12 de abril de 1934, deverá ser requerida 
nos prazos constantes do Anexo V deste Decreto.*^ '̂ 

§ 12 Os titulares de registro de produtos agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins deverão requerer a avaliação do órgão federal registrante, de 
conformidade com os dados, prazos e informações constantes no inciso IV, do 
artigo 8- deste Decreto, seu Anexo V e legislação complementar.'̂ ®' 

§ 22 O titular de registro de produtos agrotóxicos, seus componentes 
e afins, ao adotar as medidas necessárias ao atendimento das exigências de­
correntes da avaliação, poderá: 

a) manter o registro, mediante a necessária adequação; 
b) suspender ou cancelar o registro; 
c) restringir o uso do produto; 
d) restringir a comercialização do produto; 
e) propor mudanças na formulação e no método de aplicação do pro-

duto.<̂ "̂̂ >̂ 
Artigo 118. Fica instituída a Comissão Técnica de Assessoramen-

to para Agrotóxicos, composta por 6 (seis) membros de notório saber a se­
rem indicados pelos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricul­
tura, saúde e meio ambiente, a qual será convocada sempre que julgado ne­
cessário. 

%^- Dentre as atribuições da Comissão referida no artigo, compete: 
I) autorizar o uso emergencial de agrotóxicos e afins no prazo nunca 

superior a 6 (seis) meses; e 
II) estabelecer os critérios para o uso controlado dos agrotóxicos e 

afins. 

§ 22 A Comissão terá prazo máximo de 30 (trinta) dias para emitir 
parecer conclusivo quanto à autorização de uso emergencial.'^^' 

Artigo 119. As disposições deste Regulamento aplicam-se supleti-
vamente aos saneantes domissanitarios, como tais definidos no item VII do 
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artigo 3- da Lei n- 6.360, de 23 de setembro de 1976, sem prejuízo da legisla­
ção que lhes é própria, inclusive de natureza repressiva.'^"' 

Artigo 120. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.""' 
Artigo 121. Revogam-se as disposições em contrário.'̂ '̂ 
Brasília, 11 de janeiro de 1990, 169- da Independência e 102- da 

República. 
JOSÉ SARNEY, Presidente da República - Halley Margon Vaz -

Seígo Tsuzuki - Rubens Bayma Denys. 

NOTAS 

(1) Modificado pelo Decreto n'' 991, de 24-11-93. 
(2) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n" 991/93. A redação original era a seguinte: 
«I - estabelecer, dentro de sua competência, as exigências relativas aos dados e informações a serem apresentadas 

pelo requerente, para efeito de registro, de renovação de registro e de extensão de uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, com finalidade fitossanitária, destinados ao uso nos setores de produção, no armazena­
mento e beneficiamento de produtos agrícolas e nas pastagens;>' 

(3) Sobre renovação de registro ou extensão de uso, veja nota no final do artigo 117 deste Decreto. 
(4) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n= 991/93. A redação original era a seguinte: 
"I - estabelecer, dentro de sua competência, as exigências relativas aos dados e/ou informações a serem apresenta­

dos pelo requerente, para efeito de registro, de renovação de registro e de extensão de uso dos agrotóxicos, 
seus componentes e afins;» 

(5) O Ministério do Interior foi extinto pela Lei n" 8.028/90, e suas funções, na área de Meio Ambiente, foram inicial­
mente transferidas à Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República e hoje são atribuições do Minis­
tério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. 

(6) A Portaria Normativa IBAMA n' 149/94 estabelece procedimentos para efeito de registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins destinados exclusivamente ao uso na proteção de florestas, ambientes hídricos e de outros 
ecossistemas. 

(7) Artigo e inciso I com nova redação dada pelo Decreto n" 991/93. A redação original era a seguinte: 
«Artigo 8'' Para efeito de registro, de renovação de registro ou de extensão de uso de agrotóxicos, seus componentes 

e afins, deverá encaminhar ao órgão federal competente: 
I - requerimento, em 4 (quatro) vias, solicitando o registro, a renovação de registro ou a extensão de uso dos agrotóxi­

cos, seus componentes e afins, no qual deverá constar, no mínimo.» 
(8) Parágrafo único com nova redação dada pelo Decreto n" 991/93. A redação original era a seguinte: 
«Parágrafo único - No ato do protocolo do pedido de registro, de renovação de registro ou de extensão de uso, uma 

via do requerimento receberá carimbo do órgão competente e ficará de posse do requerente.» 
(9) A Portaria Normativa IBAMA n" 139/94 estabelece procedimentos a serem adotados pelo IBAMA para avaliação 

do potencial de periculosidade ambiental de agrotóxicos, seus componentes e afins. 
(10) Artigo com nova redação dada pelo Decreto n" 991/93. A redação original era a seguinte: 
«Artigo 9^ O registro de agrotóxicos, seus componentes e afins, terá validade de 5 (cinco) anos, renovável, a pedido 

do interessado, por períodos sucessivos de igual duração, através da apresentação de requerimento protocola­
do até 180 (cento e oitenta) dias antes do término de sua validade. 

§ 1"* A renovação de registro se dará através dos mesmos procedimentos adotados para efeito de registro. 
§ 2° Será declarada a caducidade do registro do produto cuja renovação não tenha sido solicitada no prazo referido 

no caput deste artigo. 
§ 3" Os agrotóxicos e afins que apresentem redução da sua eficiência agronômica ou riscos à saúde humana ou ao 

meio ambiente poderão, a qualquer tempo, ser reavaliados, podendo ter seus registros alterados, suspensos ou 
cancelados.» 

(11) Sobre procedimentos para renovação de registro, veja nota no final do artigo 117 deste Decreto. 
(12) Sobre avaliação dos agrotóxicos, seus componente e afins, veja o artigo 117 deste Decreto. 
(13) Caput deste artigo com nova redação dada pelo Decreto n' 991/93. A redação original era a seguinte: 
«Artigo 10. Protocolizado o pedido de registro, de renovação de registro ou de extensão de uso, o órgão federal com­

petente deverá promover a publicação no Diário Oficial da União de um resumo do mesmo, em até 15 (quinze) 
dias úteis, a contar da data do protocolo de recebimento, contendo, no mínimo:» 

(14) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n*" 991/93. A redação original era a seguinte: 
«V - motivo da solicitação: registro, renovação, extensão de uso, e» 
(15) Caput deste artigo com nova redação dada pelo Decreto n'' 991/93. A redação original era a seguinte: 
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«Artigo 11.0 órgão federal competente, pelo registro, deverá encaminhar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 
partir da solicitação de registro ou de extensão de uso, uma via do requerimento, o relatório técnico específico e 
uma via de seu parecer, aos órgãos responsáveis pelas demais avaliações do agrotóxico, competente ou afins.» 

(16) Sobre extensão de uso, veja nota no final do artigo 117 deste Decreto. 
(17) A Resolução CONAMA n" 006/88 dispõe sobre o controle dos resíduos industriais. 
(18) O artigo 8" da Lei n= 7.802/89 obriga a propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins a conter clara 

advertência sobre os riscos do produto, à saúde do homem, animais e meio ambiente. 
(19) O manejo integrado de pragas, é um sistema de controle que tem como objetivo básico a racionalização do uso 

de defensivos e, conseqüentemente, maior economia, mais lucros e menor interferência no meio ambiente. 
(20) Decreto n̂  96.044/88 aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 
(21) Sobre manejo integrado de pragas, veja nota no final do Item IV do artigo 44 acima. 
(22) A Portaria Ministerial n° 227, de 31 de agosto de 1995, fixa os novos valores revisados, das penalidades pecuniá­

rias do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
(23) Sobre penalidades pecuniárias, veja nota no final do artigo anterior. 
(24) Sobre penalidades pecuniárias, veja nota no final do artigo 74 acima. 
(25) Parágrafo único acrescentado pelo Decreto n" 991/93. 
(24) Sobre penalidades pecuniárias, veja nota no final do artigo 74 acima. 
(25) A Lei n'' 7.802/89 dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, etc. e a fiscalização de agrotóxicos, 

seus componentes e afins, e dá outras providências. 
(26) O Anexo V deste Decreto estabeleceu os seguintes prazos: 
Classe Toxicológica do Ministério da Saúde Prazo para Entrada de Requerimento 
I até 30 de junho de 1994 
II até 31 de dezembro de 1994 
III até 30 de junho de 1995 
IV até 31 de dezembro de 1995 
(27) Artigo e seus parágrafos acrescidos pelo Decreto n" 991/93. 
(28) O Decreto rfi 991/93, no seu artigo 3", estabelece: 
«Artigo 3' Ficam prejudicados os procedimentos de renovação de registro ou de extensão de uso, ora em tramitação, 

cabendo ao Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária providenciar os seus arquivamen­
tos.» 

(29) Artigo renumerado de 117 para 118 pelo Decreto n" 991/93. 
(30) Artigo renumerado de 118 para 119 pelo Decreto n" 991/93. 
(31) Artigo renumerado de 119 para 120 pelo Decreto n" 991/93. 
(32) Artigo renumerado de 120 para 121 pelo Decreto n" 991/93. 
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DECRETO N2 98.973, DE 21-2-90 





DECRETO N^ 98.973, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1990 

Aprova o Regulamento do Transporte Fer­
roviário de Produtos Perigosos e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 84, item IV, da Constituição, decreta: 

Artigo 1- Fica aprovado o Regulamento do Transporte Ferroviário de 
Produtos Perigosos, que com este baixa, assinado pelo Ministro dos Transpor­
tes. 

Parágrafo único. O transporte de produtos perigosos realizado pe­
las Forças Armadas obedecerá à legislação específica. 

Artigo 2- O Ministro de Estado dos Transportes expedirá, por porta­
ria, os atos complementares que se façam necessários para a permanente 
atualização do regulamento e obtenção de níveis adequados de segurança 
neste tipo de transporte de carga. 

Artigo 3- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 4- Revogam-se as disposições em contrário. 
JOSÉ SARNEY - Presidente da República; -̂  José Reinaldo Carneiro 

Tavares. 

REGULAMENTO DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE 
PRODUTOS PERIGOSOS, ANEXO AO 

DECRETO Ns 98.973, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1990 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 1^0 transporte, por via férrea, de produtos que, por suas ca­
racterísticas, sejam perigosos ou representem riscos para a vida e a saúde 
das pessoas, para a segurança pública, para o meio ambiente ou para a pró­
pria ferrovia, fica submetido às regras e aos procedimentos estabelecidos 
neste regulamento, sem prejuízo do disposto na legislação peculiar a cada 
produto perigoso. 

§ 1- Para os efeitos deste regulamento são produtos perigosos: os 
relacionados em portaria baixada pelo Ministério dos Transportes. 
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§ 2- No transporte de produtos explosivos e de substâncias radioati­
vas, observadas, também, as normas específicas do Ministério do Exército e 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear, respectivamente. 

CAPÍTULO II 
Das Condições do Transporte 

SEÇÃO I 
Dos Veículos e dos Equipamentos 

Artigo 2- O transporte de produtos perigosos somente será realiza­
do por vagões e equipamentos cujas características técnicas e estado de con­
servação possibilitem segurança compatível com o risco correspondente ao 
produto transportado. 

Artigo 3- Os vagões e equipamentos destinados ao transporte de 
produtos perigosos a granel serão fabricados de acordo com norma brasileira 
ou, na inexistência desta, com norma internacionalmente aceita, devendo sua 
adequação para o transporte a que se destinam ser atestada pela ferrovia ou 
entidade por ela reconhecida. 

§ 12 Sem prejuízo das inspeções rotineiras de manutenção, vagões 
e equipamentos utilizados no transporte de produtos perigosos serão inspeci­
onados periodicamente pela ferrovia ou entidade pela mesma reconhecida, 
atendendo aos prazos e às rotinas recomendadas pelas normas de fabricação 
ou inspeção. 

§ 2- Os vagões e equipamentos referidos no parágrafo anterior, 
quando acidentados ou avariados, serão inspecionados e testados pela ferro­
via ou entidade por ela reconhecida, antes de retomarem a atividade de trans­
porte. 

§ 3- Ouando se tratar de vagões e equipamentos de propriedade de 
terceiros, caberá ao proprietário comprovar, junto à ferrovia ou à entidade 
por ela reconhecida, a realização das medidas previstas nos parágrafos an­
teriores. 

Artigo 42 O trem, quando transportando produtos perigosos, dis­
porá de: 

I) conjunto de equipamentos para o atendimento a acidentes, avarias 
e outras emergências, indicado em norma brasileira ou, na falta desta, em nor­
ma internacional ou os especificados pelo fabricante do produto; 

II) equipamentos de proteção individual, de acordo com a norma bra­
sileira ou, na falta desta, os especificados pelo fabricante do produto; 

III) equipamentos de comunicações; e 
IV) materiais de primeiros socorros. 
Parágrafo único. A locomotiva comandante será equipada com 

dispositivo de homem-morto e velocímetro registrador e conduzirá o conjunto 
de equipamentos de proteção individual destinado à equipagem e aparelho de 
comunicações. 
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Artigo 5- Os vagões e equipamentos que tenham sido utilizados no 
transporte de produtos perigosos somente serão usados, para quaisquer ou­
tros fins, após sofrerem completa limpeza e descontaminação. 

§ 1- Essa operação será realizada em local apropriado, evitando-se 
que resíduos dos conteúdos e produtos utilizados na limpeza sejam lançados 
em rede de escoamento geral, de águas pluviais, em mananciais ou em locais 
onde possam contaminar o meio ambiente. 

§ 2- As especificações e condições para limpeza e descontamina­
ção dos vagões e equipamentos, após descarregados, serão estabelecidas 
em conjunto pela ferrovia e pelo fabricante do produto. 

§ 3- A responsabilidade pela execução da limpeza e descontamina­
ção será estipulada no contrato de transporte. 

Artigo 6- É proibida a circulação de vagões que apresentem conta­
minação em seu exterior. 

Artigo 72 Os vagões e equipamentos que tenham transportado pro­
dutos perigosos, descarregados, não-limpos ou que contenham resíduos da­
queles produtos, estão sujeitos às mesmas prescrições aplicadas aos carre­
gados. 

SEÇÃO II 
Da Formação e da Circulação do Trem 

Artigo 8- Os vagões e equipamentos utilizados no transporte de 
produtos perigosos portarão rótulos de risco e painéis de segurança específi­
cos, de acordo com a Norma Brasileira - NBR-7500, enquanto durarem as 
operações de carregamento, estiva, transporte, descarregamento, baldeação, 
limpeza e descontaminação. 

Parágrafo único. Após as operações de limpeza e descontamina­
ção de vagões e equipamentos utilizados no transporte de produtos perigo­
sos, os rótulos de risco e painéis de segurança serão retirados. 

Artigo 9- Na formação dos trens que transportem produtos perigo­
sos, serão observadas as seguintes precauções: 

I) os vagões transportando produtos que possam interagir de manei­
ra perigosa com aqueles contidos em outros vagões deverão estar separados 
destes por, no mínimo, um vagão contendo produtos inertes; 

II) todos os vagões da composição, inclusive os carregados com ou­
tro tipo de mercadoria, deverão satisfazer aos mesmos requisitos de seguran­
ça à circulação e desempenho operacional daqueles contendo produtos peri­
gosos. 

Artigo 10. É proibido o transporte de produtos perigosos em trens 
de passageiros ou trens mistos, ressalvado o transporte de bagagens e pe­
quenas expedições contendo os referidos produtos, que será disciplinado pelo 
Ministério dos Transportes, mediante proposição das ferrovias. 
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Artigo 11. Em trem destinado ao transporte de produtos perigosos 
não será permitida a inclusão de vagão-plataforma carregado com toras, tri­
lhos, grandes peças ou estruturas. 

Artigo 12, A viagem de trem que transporte produtos perigosos 
será a mais direta possível e seguirá horário prefixado. 

Parágrafo único. É vedado o ingresso ou transporte de pessoa não 
autorizada em trem que transporte produtos perigosos. 

Artigo 13. O trem transportando produtos perigosos será inspecio­
nado pela ferrovia para verificar sua conformidade com o estipulado neste re­
gulamento, bem assim nas instruções complementares e demais normas apli­
cáveis ao produto: 

I) antes de iniciar viagem; 
II) em locais previamente especificados pela ferrovia; e 
íll) quando houver suspeita de qualquer fato anormal. 
Artigo 14. A ferrovia dará prévio conhecimento da circulação de 

trem com produtos perigosos a todo pessoal envolvido nesse transporte, ins-
truindo-o sobre as medidas operacionais a serem adotadas e definindo as res­
ponsabilidades. 

Artigo 15. Nos despachos de produtos perigosos em tráfego mú­
tuo, a ferrovia de origem avisará, com a devida antecedência, às demais fer­
rovias interessadas, para que estas possam providenciar, em tempo hábil, a 
continuação do transporte com presteza e segurança. 

§ 1- No momento do recebimento, os vagões com produtos perigo­
sos serão inspecionados para verificação de suas condições de circulação. 

§ 2- Não estando os vagões em condições de prosseguir viagem, 
caberá à ferrovia de origem tomar as necessárias providências para ade­
quá-los a este fim. 

Artigo 16. O transporte de produtos perigosos somente será reali­
zado por vias cujo estado de conservação possibilite segurança compatível 
com o risco correspondente ao produto transportado. 

Artigo 17. Salvo imposição de sinalização ou motivo de força maior, 
os trens ou vagões e equipamentos com produtos perigosos não poderão pa­
rar e estacionar ao longo da linha nos seguintes casos: 

I) ao lado de composição ou carros de passageiros e vagões com 
animais ou outros vagões com produtos perigosos; 

II) em locais de fácil acesso público; 
íll) em passagens de nível. 

SEÇÃO III 
Do Despacho, Acondicionamento, Carregamento, Estiva, 

Descarregamento, Manuseio e Armazenagem 

Artigo 18. Os produtos perigosos fracionados serão acondiciona-
dos para suportar os riscos de carregamento, estiva, transporte, descarrega-
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mento e baldeação, sendo o expedidor responsável pela adequação do acon­
dicionamento, segundo especificações do fabricante do produto. 

Parágrafo único. A ferrovia somente receberá para o transporte 
aqueles produtos perigosos cujas embalagens externas estejam adequada­
mente rotuladas, etiquetadas e marcadas de acordo com a NBR-7500. 

Artigo 19. No mesmo vagão, não será permitido o transporte de 
produtos perigosos com outro tipo de mercadoria, salvo se houver compatibili­
dade entre os diferentes produtos transportados. 

§ 12 Entende-se como compatibilidade entre 2 (dois) ou mais produ­
tos a ausência de risco potencial de ocorrer explosão, desprendimento de cha­
ma ou calor, formação de gases, vapores, compostos ou misturas perigosas, 
bem como alteração das características físicas ou químicas originais de qual­
quer dos produtos transportados, se postos em contato entre si, seja por vaza­
mento, ruptura de embalagem, ou qualquer outra causa. 

§ 22 É defeso o transporte de produtos perigosos com risco de con­
taminação juntamente com alimentos, medicamentos ou objetos destinados 
ao uso humano ou animal ou, ainda, com embalagens de mercadorias desti­
nadas ao mesmo fim. 

§ 32 É vedado o transporte de animais juntamente com qualquer 
produto perigoso. 

Artigo 20. É proibida a abertura de volumes contendo produtos 
perigosos nos veículos e dependências da ferrovia, exceto em casos de 
emergência. 

§ A- Nesses casos, a ferrovia deve providenciar, segundo orienta­
ção do expedidor, a recomposição dos volumes, garantindo as condições de 
segurança necessárias ao manuseio adequado ao produto perigoso, a qual 
deve ser realizada por pessoa habilitada, com conhecimento sobre as carac­
terísticas do produto e a natureza de seus riscos. 

§ 2- Quando a ferrovia proceder à abertura e recomposição dos vo­
lumes, passará a ser responsável pelo acondicionamento, o que implicará a 
cessação da responsabilidade do expedidor. 

§ 32 O expedidor será responsabilizado se a emergência tiver sido 
provocada por deficiência do acondicionamento original e, nesse caso, arcará 
com todos os ônus do controle da emergência e da abertura e recomposição 
dos volumes. 

Artigo 21. As operações de carregamento e descarregamento de 
produtos perigosos são de responsabilidade, respectivamente, do expedidor 
e do destinatário, respeitadas as condições de transporte indicadas pela fer­
rovia. 

% ̂ - Quando realizadas nas dependências da ferrovia, as opera­
ções de carregamento e descarregamento poderão, por acordo entre as par­
tes envolvidas, ser de responsabilidade da ferrovia. 

§ 22 Os produtos perigosos serão carregados e estivados, sempre 
que possível, diretamente nos vagões ou destes descarregados, em local 
afastado de habitações ou de áreas e vias de fácil acesso público. 
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§ 3- Nas operações de carregamento, cuidados especiais serão to­
mados quanto à arrumação da mercadoria, a fim de evitar danos, avarias ou 
acidentes. 

Artigo 22. Após o seu carregamento, o vagão será perfeitamente 
fechado, lacrado ou enlonado e isolado, até a formação do trem. 

Artigo 23. O manuseio e a estiva de volumes contendo produtos 
perigosos serão executados em condições de segurança adequadas às ca­
racterísticas do produto perigoso e à natureza de seus riscos. 

Artigo 24. A execução das operações de carregamento, estiva, bal-
deação e descarregamento de produtos perigosos no período noturno somen­
te será admitida em condições adequadas de segurança, respeitadas as pres­
crições próprias da ferrovia. 

Artigo 25. Os produtos perigosos serão armazenados em locais a 
eles exclusivamente reservados, isolados e sinalizados, e serão observadas 
as medidas relativas à segregação e à compatibilidade entre produtos. 

Artigo 26. A ferrovia providenciará no sentido de que: 
I) os produtos perigosos permaneçam o menor tempo possível em 

suas dependências; 

II) enquanto estiverem sob sua guarda, os produtos perigosos sejam 
mantidos sob vigilância, por pessoal instruído sobre as características do risco 
e os procedimentos a serem adotados em caso de emergência, impedindo-se 
a aproximação de pessoas estranhas. 

SEÇÃO IV 
Do Pessoal 

Artigo 27. A ferrovia promoverá, sistematicamente, o treinamento 
para todo seu pessoal envolvido com o manuseio, transporte, atendimento a 
emergências e vigilância de produtos perigosos, de acordo com instruções 
expedidas a respeito do assunto. 

Artigo 28. Todo o pessoal envolvido nas operações de carrega­
mento, descarregamento e baldeação de produtos perigosos deve usar traje e 
equipamentos de proteção individual adequados, conforme normas e instru­
ções baixadas pelo Ministério do Trabalho e, no caso de substâncias radioati­
vas, as da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Parágrafo único. Durante o transporte, a equipagem deve usar o 
traje mínimo obrigatório, ficando desobrigada do uso dos equipamentos de 
proteção individual. 

Artigo 29. A ferrovia manterá o pessoal de estação, despacho, re­
cebimento, entrega, manobra e condução de veículos carregados com produ­
tos perigosos, inteirado dos dispositivos deste Regulamento e demais instru­
ções relativas à presença, manuseio e transporte desses produtos. 
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SEÇÃO V 
Da Documentação 

Artigo 30. Os trens transportando produtos perigosos somente po­
derão circular com os documentos a seguir especificados, além daqueles pre­
vistos na regulamentação dos transportes ferroviários e nas normas relativas 
ao produto perigoso transportado: 

I) declaração de carga emitida pelo expedidor contendo as seguintes 
informações sobre o produto perigoso transportado: 

a) número e nome apropriados para o embarque; 
b) a classe e, quando for o caso, a subclasse à qual o produto pertence; 
c) declaração de que o produto está adequadamente acondicionado 

para suportar os riscos normais de carregamento, estiva, descarregamento, 
baldeação e transporte ferroviário e que atende à regulamentação em vigor. 

II) Ficha de Emergência, emitida pelo expedidor de acordo com as 
NBR-7503 e NBR-8285. 

Parágrafo único. O documento a que se refere o item I deste artigo 
não eximirá a ferrovia de responsabilidade direta por eventuais danos que o 
vagão ou equipamento venha a causar a terceiros, nem eximirá o expedidor 
da responsabilidade pelos danos causados pelos produtos, por negligência de 
sua parte. 

CAPÍTULO III 
Dos Procedimentos em Casos de Emergência 

Artigo 31 . Em caso de ocorrência com trem que esteja transportan­
do produtos perigosos, afetando ou não a carga, a equipagem procederá da 
seguinte forma: 

I) dará ciência à estação mais próxima ou ao setor de controle de trá­
fego, pelo meio mais rápido ao seu alcance, detalhando a ocorrência, o local 
do evento, a classe e a quantidade do produto transportado; 

II) tomará as providências cabíveis relativas à circulação do trem; e 
III) adotará as medidas indicadas na Ficha de Emergência ou nas 

instruções específicas da ferrovia sobre o produto transportado. 
Artigo 32. Nos casos em que os acidentes afetem ou possam afetar 

mananciais, áreas de proteção ambiental, reservas e estações ecológicas ou 
aglomerados urbanos, caberá à ferrovia: 

I) providenciar, junto aos órgãos competentes, o isolamento e severa 
vigilância da área, até que sejam eliminados todos os riscos à saúde de pes­
soas e animais, ao patrimônio e ao meio ambiente; 

II) dar ciência imediata do ocorrido às autoridades locais mobilizando 
todos os recursos necessários, inclusive por intermédio do órgão da defesa ci­
vil, do órgão de defesa do meio ambiente, das polícias civil e militar, da corpo­
ração de bombeiros e hospitais. 
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Artigo 33. Nas rotas pelas quais se efetue transporte regular de 
produtos perigosos, a ferrovia manterá contatos com as autoridades locais -
prefeituras e órgãos de policiamento, defesa civil, bombeiros, saúde pública, 
saneamento, meio ambiente - e entidades particulares, a fim de estabelecer, 
em conjunto com estas, plano para atendimento de situações de emergência 
que necessitem de apoio externo ao âmbito da ferrovia. 

§ 1- Em cada localidade será indicado um órgão ou entidade a ser 
contatado pela ferrovia, o qual se encarregará de acionar os outros integran­
tes do sistema de atendimento de emergência. 

§ 2- No plano de atendimento a emergências será estabelecida a 
hierarquia de comando em cada situação. 

Artigo 34. Quando, em razão da natureza, extensão e característi­
cas da emergência, se fizer necessária a presença, no local, de pessoal técni­
co ou especializado, esta será solicitada pela ferrovia ao expedidor ou ao fabri­
cante do produto. 

Parágrafo único. Os custos decorrentes do atendimento previsto 
neste artigo serão imputados à ferrovia ou ao expedidor, segundo disponha o 
contrato de transporte. 

Artigo 35. O fabricante do produto, o expedidor e o destinatário, em 
caso de emergência, prestarão apoio e darão os esclarecimentos que lhes fo­
rem solicitados pela ferrovia ou autoridade pública. 

Artigo 36. As operações de baldeação, em condições de emergên­
cia, serão executadas de conformidade com a orientação do expedidor ou do 
fabricante do produto e, se possível, com a presença do destinatário ou seu 
preposto e de autoridade pública. 

Parágrafo único. Todo pessoal envolvido nessa operação utilizará 
o equipamento de manuseio e de proteção individual recomendados pelo ex­
pedidor ou fabricante do produto, segundo instruções deste. 

Artigo 37. Em caso de transporte regular de produtos perigosos, a 
ferrovia baixará instruções detalhadas, específicas, para cada produto e para 
cada rota ferroviária, incluindo procedimentos para a execução segura das 
operações envolvidas no manuseio e transporte e o atendimento aos casos 
de emergência, com base nas informações recebidas do expedidor, segundo 
orientação do fabricante do produto. 

§ 12 Nessas instruções serão definidas as responsabilidades, ativi­
dades e atribuições de todos aqueles que deverão atuar nas operações de 
manuseio, transporte e atendimento a emergência, destacando a ordem de 
comando em cada caso. 

§ 2- Constarão das instruções os telefones das autoridades e enti­
dades que, ao longo de cada rota, possam vir a prestar auxílio nas situações 
de emergência, conforme descrito no § 1- do artigo 33. 

§ 3° Essas instruções serão revistas e atualizadas periodicamente. 
Artigo 38. Em caso de transporte eventual de produtos perigosos, a 

critério da ferrovia e sem prejuízo da segurança, as instruções relativas ao 
transporte, manuseio e atendimento a emergências poderão ser simplificadas. 
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Artigo 39. A ferrovia, ao fazer o transporte de produtos perigosos, 
manterá, adequadamente localizados, em plenas condições de operação e 
prontos para partir, composições e veículos de socorro dotados de todos os 
dispositivos e equipamentos necessários ao atendimento às situações de 
emergência, bem como equipe treinada para lidar com tais ocorrências. 

CAPÍTULO IV 
Dos Devores, Obrigações e Responsabilidades 

SEÇÃO I 
Do Fabricante e do importador 

Artigo 40. O fabricante de vagões e equipamentos especialmente 
^destinados ào transporte de produtos perigosos responderá pela sua qualida­
de e adequação aos fins a que se destinam. 

Artigo 41. O fabricante do produto perigoso deverá: 
I) fornecer ao expedidor as especificações relativas à adequação do 

acondicionamento do produto e, quando for o caso, a relação do conjunto de 
equipamentos a que se refere o artigo 4-; 

II) fornecer ao expedidor as informações sobre as cautelas necessá­
rias ao transporte e manuseio do produto, bem como ao preenchimento da Fi­
cha de Emergência e à elaboração das instruções específicas; 

III) estabelecer, em conjunto com a ferrovia, as especificações e con­
dições para limpeza e descontaminação de vagões e equipamentos; 

IV) prestar o apoio e as informações complementares que lhe forem 
solicitados pela ferrovia ou pelas autoridades públicas, em casos de emer­
gência. 

Artigo 42. No caso de importação, o importador do produto ou equi­
pamento assumirá, em território brasileiro, os deveres, obrigações e respon­
sabilidades do fabricante. 

SEÇÃO II 
Do Expedidor e do Destinatário 

Artigo 43. O expedidor deverá: 
a) fornecer à ferrovia os documentos exigíveis para o transporte de 

produtos perigosos, assumindo responsabilidade pelo que declarar; 
b) prestar à ferrovia, de conformidade com o fabricante do produto, to­

das as informações sobre o produto perigoso a ser transportado, necessárias 
para a elaboração de instruções relativas às medidas de segurança no trans­
porte e para o atendimento a situações de emergência; 

c) indicar, de conformidade com o fabricante, os principais riscos as­
sociados ao produto perigoso e as providências essenciais a serem tomadas 
em caso de emergência; 
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d) exigir da ferrovia o emprego de rótulo de risco e painéis de segu­
rança adequados aos produtos a transportar, conforme disposto no artigo 8°; 

e) entregar os produtos devidamente rotulados, etiquetados e mar­
cados, no caso de carga fracionada; 

f) acordar com a ferrovia, caso esta não os possua, o fornecimento 
de equipamentos específicos a atender às situações de emergência, com as 
devidas instruções para a sua correta utilização; 

g) fornecer à ferrovia, quando esta não os possua, os rótulos de risco 
e painéis de segurança para uso em vagões ou equipamentos de propriedade 
do transportador, em caso de transporte eventual; 

h) comprovar junto à ferrovia a realização de inspeções em va­
gões e equipamentos de sua propriedade, conforme previsto no § 3- do 
artigo 3-

Artigo 44. O expedidor e o destinatário prestarão todo o apoio pos­
sível e darão os esclarecimentos necessários que lhes forem solicitados pela 
ferrovia ou autoridade pública, em casos de emergência no transporte de pro­
dutos perigosos. 

Artigo 45. As operações de carregamento e de descarregamento 
são da responsabilidade, respectivamente, do expedidor e do destinatário, ca­
bendo-lhes dar treinamento e orientação adequados ao pessoal envolvido, 
quanto aos procedimentos a serem adotados nessas operações, respeitadas 
as condições de transporte indicadas pela ferrovia. 

§ 1- A ferrovia será co-responsável pelas operações de carrega­
mento ou de descarregamento, quando delas participar, por acordo com o 
expedidor ou com o destinatário. 

§ 2- Quando realizadas nas dependências da ferrovia, as opera­
ções de carregamento e descarregamento poderão, por comum acordo entre 
as partes envolvidas, ser de responsabilidade da ferrovia. 

Artigo 46. No carregamento, estiva e descarregamento de produ­
tos perigosos, o expedidor e o destinatário tomarão as precauções necessá­
rias à preservação dos bens de propriedade da ferrovia ou de terceiros, com 
especial atenção para a compatibilidade entre os aludidos produtos. 

Artigo 47. Quando os vagões e equipamentos forem de proprieda­
de da ferrovia, caberá ao expedidor verificar se os mesmos estão em condi­
ções adequadas ao acondicionamento dos produtos. 

Artigo 48. O expedidor será responsável pela adequação do acon­
dicionamento do produto a ser transportado, conforme norma brasileira e, na 
falta desta, conforme especificações do fabricante do produto. 

Parágrafo único. Nos casos de emergência, em que a ferrovia efe­
tue a abertura e recomposição de volumes contendo produtos perigosos, será 
sua a responsabilidade a que se refere este artigo, respondendo o expedidor 
pelas conseqüências da emergência, se esta tiver sido provocada por ato ou 
omissão a ele imputável. 
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SEÇÃO III 
Da Ferrovia 

Artigo 49. Constituem deveres e obrigações da ferrovia: 
I) garantir as condições de utilização, bem assim a adequação de 

seus vagões e equipamentos aos produtos transportados; 
II) verificar as condições de utilização e a adequação ao transporte 

de produtos perigosos dos vagões e equipamentos, quando de propriedade 
de terceiros; 

III) fazer acompanhar as operações de carga, descarga e baldeação, 
executadas pelo expedidor ou destinatário, em instalações da ferrovia adotan­
do as cautelas necessárias para prevenir riscos ao meio ambiente, à saúde e à 
integridade física de seus prepostos; 

IV) certificar-se de que o expedidor ou o destinatário da carga estão 
habilitados a executar as operações de sua movimentação em instalações 
próprias; 

V) observar a orientação do expedidor quanto à correta estiva da car­
ga no vagão ou equipamento, sempre que, por acordo com o expedidor, tiver 
responsabilidade solidária ou exclusiva sobre as operações de carregamento 
e descarregamento; 

VI) providenciar para que o trem mantenha afixados em lugar visível 
os rótulos de risco e painéis de segurança específicos adequados aos produ­
tos transportados e assegurar que os equipamentos necessários a situações 
de emergência estejam em condições de funcionamento adequadas; 

VII) instruir o pessoal envolvido na operação do transporte quanto à 
correta utilização dos equipamentos necessários ao atendimento a situações 
de emergência; 

VIII) zelar pela adequação profissional do pessoal envolvido nas ope­
rações de manuseio e de transporte, submetendo-o a exames de saúde perió­
dicos. 

§ 1 - Sempre que a carga e a descarga forem executadas pelo ex­
pedidor ou destinatário sem a conferência e acompanhamento da ferrovia, o 
expedidor ficará responsável pelos danos e acidentes decorrentes do mau 
acondicionamento da carga, devendo neste caso os vagões ser lacrados 
pelo expedidor ou destinatário. 

§ 22 No transporte de graneis, quando a carga e a descarga forem 
feitas pelo expedidor ou destinatário sem conferência da ferrovia, a responsa­
bilidade do expedidor ou do destinatário se restringe aos acidentes ocorridos 
nessas operações, salvo quando o carregamento e descarregamento forem 
realizados em desacordo com as normas vigentes para o produto e tais irregu­
laridades venham a provocar acidentes ou avaria no percurso. 

Artigo 50. A ferrovia conferirá, na origem, o que for apresentado 
para despacho, verificando a procedência das declarações e informações do 
expedidor e o cumprimento das exigências prescritas neste Regulamento. 
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Artigo 51. A ferrovia recusará o transporte quando as condições de 
acondicionamento dos produtos não estiverem conforme os preceitos deste 
Regulamento, das demais normas e instruções, ou apresentarem sinais de vi­
olação, deterioração, ou mau estado de conservação; sob pena de responsa­
bilidade solidária com o expedidor. 

Artigo 52. A ferrovia comunicará ao destinatário, em tempo hábil, a 
data e hora da chegada do produto, para que ele possa tomar as providências 
cabíveis para a retirada da mercadoria no prazo ajustado. 

CAPÍTULO V 
Da Fiscalização 

Artigo 53. A fiscalização do cumprimento deste Regulamento, e 
suas normas e instruções complementares, será exercida pela Secreta-
ria-Geral do Ministério dos Transportes cabendo-lhe: 

I) fixar a periodicidade com que as ferrovias deverão apresentar rela­
tórios sobre o transporte e ocorrências; 

II) adotar as medidas adequadas para melhorar o nível de segurança 
nesse tipo de transporte; 

III) determinar, quando for o caso, providências para a apuração de 
responsabilidade nas ocorrências com produtos perigosos, garantindo às par­
tes o direito de participação na apuração dos fatos. 

Artigo 54. Caberá à ferrovia a fiscalização dos procedimentos ope­
racionais de seu pessoal para assegurar o cumprimento dos dispositivos des­
te julgamento. 

Artigo 55. Nos contratos de transporte de produtos perigosos as 
partes estipularão as suas obrigações e as sanções aplicáveis pelo seu des-
cumprimento. 

§ 1- A aplicação dessas sanções far-se-á independentemente de 
outras penalidades aplicáveis ao infrator, inclusive multas, na forma do que 
dispuser a legislação federal, estadual ou municipal. 

§ 22 A imposição das sanções previstas neste artigo não exonera o 
infrator das cominações civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

Artigo 56. Para a uniforme e generalizada aplicação deste Regula­
mento, o Ministério dos Transportes manterá cooperação com órgãos e enti­
dades públicas ou privadas, mediante troca de experiências, consultas e exe­
cução de pesquisa, com a finalidade, inclusive, de complementação ou altera­
ção deste Regulamento. 

Artigo 57. Integram o presente Regulamento as NBR - 7500, 
NBR-7503 e NBR-8285. 
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Artigo 58. Será de exclusiva competência do Ministério dos Trans­
portes: 

I) estabelecer medidas especiais de segurança para o transporte, em 
circunstâncias que assim o exijam tecnicamente; 

II) estabelecer proibição de transporte de produtos perigosos por fer­
rovia, quando esta não oferecer condições de segurança suficiente, determi­
nando, para cada caso, a modalidade de transporte mais adequada; 

III) dispensar do cumprimento, total ou parcial, das exigências deste 
Regulamento, o transporte de determinados produtos ou quantidade de pro­
dutos que não representam risco significativo. 

§ 1- Quando se tratar de produtos explosivos e de substâncias ra­
dioativas, serão ouvidos pelo Ministério dos Transportes, respectivamente, o 
Ministério do Exército e a Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

§ 22 O transporte de pequenas quantidades de produtos perigosos, 
necessários à operação e manutenção dos serviços ferroviários, assim como 
o transporte a bordo de trens de socorro estão isentos do cumprimento das 
disposições previstas neste Regulamento. 

Artigo 59. O presente Regulamento será aplicado ao transporte 
ferroviário internacional de produtos perigosos, em território brasileiro, obser­
vadas, no que couber, as disposições constantes de acordos, convênios ou 
tratados ratificados pelo Brasil. 

Artigo 60. Este Regulamento será amplamente divulgado e estará 
à disposição dos usuários, para consulta, nas estações e agências da ferrovia. 

Artigo 61. O Ministério dos Transportes fixará, mediante portaria, 
os prazos necessários para que a ferrovia, o expedidor, o destinatário e o fabri­
cante de produtos ou equipamentos se adaptem às exigências deste Regula­
mento. 
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DECRETO Ns 99.274, DE 6-6-90 





DECRETO N^ 99.274, DE 6 DE JUNHO DE 1990 

Regulamenta a Lei n- 6.902, de 27 de abril 
de 1981, e a Lei n- 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
que dispõem, respectivamente, sobre a orientação 
de Reservas Ecológicas e Áreas de Proteção 
Ambiental e sobre a Política Nacional de Meio 
Ambiente, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei n^ 6.902, de 27 de abril de 1981, e na Lei n- 6.938, de 31 de agosto de 
1981, alteradas pelas Leis n°s 7.804, de 18 de julho de 1989, e 8.028, de 12 de 
abril de 1990, decreta: 

TÍTULO I 
Da Execução da Política Nacional do Meio Ambiente 

CAPÍTULO I 
Das Atribuições 

Artigo 1- Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, 
cumpre ao Poder Público, nos diferentes níveis de governo: 

I) manter a fiscalização permanente dos recursos naturais, visando à 
compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio am­
biente e do equilíbrio ecológico; 

II) proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a im­
plantação de unidades de conservação e preservarção ecológica; 

III) manter, através de órgãos especializados da Administração Pú­
blica, o controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de modo 
a compatibilizá-las com os critérios vigentes de proteção ambiental; 

IV) incentivar o estudo e a pesquisa de tecnologias para uso racional 
e a proteção dos recursos ambientais, utilizando nesse sentido os planos e 
programas regionais ou setoriais de desenvolvimento industrial e agrícola; 

V) implantar, nas áreas críticas de poluição, um sistema permanente 
de acompanhamento dos índices locais de qualidade ambiental; 
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VI) identificar e informar, aos órgãos e entidades do Sistema Nacio­
nal do Meio Ambiente, a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de 
degradação, propondo medidas para sua recuperação; e 

VII) orientar a educação, em todos os níveis, para a participação ati­
va do cidadão e da comunidade na defesa do meio ambiente, cuidando para 
que os currículos escolares das diversas matérias obrigatórias completem o 
estudo da ecologia. 

Artigo 2- A execução da Política Nacional do Meio Ambiente, no 
âmbito da Administração Pública Federal, terá a coordenação do Secretário 
do Meio Ambiente. 

CAPÍTULO II 
Da Estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

Artigo 3- O Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, cons­
tituído pelos órgãos e as entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e pelas Fundações instituídas pelo Poder Público, responsável 
pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, tem a seguinte estrutura: 

I) Órgão Superior: Conselho de Governo; 
II) Órgão Consultivo e Deliberativo: Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA: 
III) Órgão Central: Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da 

República - SEMAM/PR;*'' 
IV) Órgão Executor: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­

cursos Naturais Renováveis - IBAMA; 
V) Órgãos Seccionais: órgãos ou entidades da Administração Públi­

ca Federal direta e indireta, as Fundações intituídas pelo Poder Público cujas 
atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ou àquelas de dis-
ciplinamento do uso de recursos ambientais, bem assim os órgãos e enti­
dades estaduais responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação am­
biental; e'" 

VI) Órgãos Locais: órgãos ou entidades municipais responsáveis 
pelo controle e fiscalização das atividades referidas no inciso anterior, nas 
suas respectivas jurisdições. 

SEÇÃO I 
Da Constituição e Funcionamento do Conselho do Meio Ambiente 

Artigo 4- O CONAMA compõe-se de: 
I) Plenário; e 
II) Câmaras Técnicas. 
Artigo 5- Integram o Plenário do CONAMA: 
I) o Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

da Amazônia Legai, que o presidirá;'^' 
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II) o Secretário do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri­
cos e da Amazônia Legal, que será o seu representante;'"' 

III) o Presidente do IBAMA, que será o Secretário Executivo;'^' 
IV) um representante de cada um dos Ministérios, das Secretarias da 

Presidência da República e do IBAMA, indicados pelos respectivos titulares;*®' 
V) um representante de cada um dos Governos estaduais e do Distri­

to Federal, indicados pelos respectivos Governadores;'''' 
VI) um representante de cada uma das seguintes entidades, indica­

das pelos respectivos titulares:'®' 
a) das Confederações Nacionais da Indústria, do Comércio e da Agri­

cultura; 
b) das Confederações Nacionais do Trabalhadores na Indústria, no 

Comércio e na Agricultura; 
c) do Instituto Brasileiro de Siderurgia; 
d) da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES; e 
e) da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza - FBCN; 
f) da Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente -

ANAMMA;'" 
VII) dois representantes de associação legalmente constituída para 

a defesa dos recursos naturais e do combate à poluição, de livre escolha do 
Presidente da República; e 

VIII) um representante de sociedades civis, legalmente constituídas, 
de cada região geográfica do País, cuja atuação esteja diretamente ligada à 
preservação da qualidade ambiental e cadastradas no Cadastro Nacional das 
Entidades Ambientalistas Não-Governamentais - CNEA. 

%^- Terão mandato de dois anos, renovável por iguais períodos, os 
representantes de que tratam os incisos VII e VIII. 

§ 2- Os representantes referidos nos incisos IV, V, VI e VIII, e res­
pectivos suplentes, serão designados pelo Presidente do CONAMA.'^°' 

§ 3- Os representantes de que tratam os incisos IV a VIII serão de­
signados juntamente com os respectivos suplentes. 

Artigo 6- O Plenário do CONAMA reunir-se-á, em caráter ordinário, 
a cada três meses, no Distrito Federal, e, extraordinariamente, sempre que 
convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de 
pelo menos dois terços de seus membros. 

§ 1- As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Dis­
trito Federal, sempre que razões superiores, de conveniência técnica ou políti­
ca, assim o exigirem. 

§ 2^ O Plenário do CONAMA se reunirá em sessão pública, com a pre­
sença de pelo menos a metade de seus membros e deliberará por maioria sim­
ples, cabendo ao Presidente da sessão, além do voto pessoal, o de qualidade. 

§ 32 O Presidente do CONAMA será substituído, nas suas faltas e impe­
dimentos, pelo Secretário Executivo, e, na falta deste, pelo Presidente do IBAMA.'"' 
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§ 4^ A participação dos membros do CONAMA é considerada servi­
ço de natureza relevante e não será remunerada, cabendo às instituições re­
presentadas o custeio das despesas de deslocamento e estadia. 

§ 5- Os membros referidos nos incisos VII e VIII poderão ter, em ca­
sos excepcionais, as despesas de deslocamento e estadia pagas à conta de 
recursos da SEMAM/PR. 

SEÇÃO II 
Da Competência do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Artigo 72 REVOGADO (12) 

SEÇÃO III 
Das Câmaras Técnicas 

Artigo 8- O CONAMA poderá dividir-se em Câmaras Técnicas, 
para examinar e relatar ao Plenário assuntos de sua competência. 

§ 1^ A competência, a composição e o prazo de funcionamento de 
cada uma das Câmaras Técnicas constará do ato do CONAMA que a criar. 

§ 22 Na composição das Câmaras Técnicas, integradas por até sete 
membros, deverão ser consideradas as diferentes categorias de interesse 
multissetorial representadas no Plenário."^' 

Artigo 9- Em caso de urgência, o Presidente do CONAMA poderá 
criar Câmaras Técnicas ad referendum do Plenário. 

SEÇÃO IV 
Do Órgão Central 

Artigo 10. Caberá ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, sem prejuízo das demais competências que 
lhe são legalmente conferidas, prover os serviços de Secretaria Executiva do 
CONAMA e das suas Câmaras Técnicas.*"" 

Artigo 11. Para atender aos suportes técnico e administrativo do 
CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Ama­
zônia Legal deverá:'̂ '̂ 

I) requisitar aos órgãos e entidades federais, bem assim solicitar dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a colaboração de servidores por 
tempo determinado, observadas as normas pertinentes; 

II) assegurar o suporte técnico e administrativo necessário às reu­
niões do CONAMA e ao funcionamento das Câmaras; 

III) coordenar, através do Sistema Nacional de Informações sobre o 
Meio Ambiente - SISNIMA, o intercâmbio de informações entre os órgãos in­
tegrantes do SISNAMA; 

IV) promover a publicação e divulgação dos atos do CONAMA. 
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SEÇÃO V 
Da Coordenação dos Órgãos Seccionais Federais 

Artigo 12. Os Órgãos Seccionais, de que trata o Artigo 3-, inciso V, 
primeira parte, serão coordenados, no que se referir à Política Nacional do 
Meio Ambiente, pelo Secretário do Meio Ambiente. 

SEÇÃO VI 
Dos Órgãos Seccionais Estaduais e dos Órgãos Locais 

Artigo 13. A integração dos Órgãos Setoriais Estaduais (Artigo 3-, 
inciso V, segunda parte) e dos órgãos locais aoSISNAMA, bem assim a dele­
gação de funções do nível federal para o estadual poderão ser objeto de con­
vênios celebrados entre cada Órgão Setorial Estadual e a SEMAM/PR, admiti­
da a interveniência de Órgãos Setoriais Federais do SISNAMA, 

CAPÍTULO III 
Da Atuação do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

Artigo 14. A atuação do SISNAMA efetivar-se-á mediante articula­
ção coordenada dos órgãos e entidades que o constituem, observado o se­
guinte: 

I) o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões 
ao meio ambiente e às ações de proteção ambiental, na forma estabelecida 
pelo CONAMA; e 

II) caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regio­
nalização das medidas emanadas do SISNAMA, elaborando normas e pa­
drões supletivos e complementares. 

Parágrafo único. As normas e padrões dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios poderão fixar parâmetros de emissão, ejeção e emana­
ção de agentes poluidores, observada a legislação federal. 

Artigo 15. Os Órgãos Seccionais prestarão ao CONAMA informa­
ções sobre seus planos de ação e programas em execução, consubstancia­
das em relatórios anuais, sem prejuízo de relatórios para atendimento de soli­
citações específicas. 

Parágrafo único. A SEMAM/PR consolidará os relatórios mencio­
nados neste artigo em um relatório anual sobre a situação do meio ambiente 
no País, a ser publicado e submetido à consideração do CONAMA, em sua se­
gunda reunião do ano subseqüente. 

Artigo 16. O CONAMA, por intermédio da SEMAM/PR, poderá soli­
citar informações e pareceres dos Órgãos Seccionais e Locais, justificando, 
na respectiva requisição, o prazo para o seu atendimento. 

§ 12 Nas atividades de licenciamento, fiscalização e controle deve­
rão ser evitadas exigências burocráticas excessivas ou pedido de informações 
já disponíveis. 

209 



§ 2- Poderão ser requeridos à SEMAM/PR, bem assim aos Órgãos 
Executores, Seccionais e Locais, por pessoa física ou jurídica que comprove 
legítimo interesse, os resultados das análises técnicas de que disponham. 

§ 3- Os órgãos integrantes do SISNAMA, quando solicitarem ou 
prestarem informações, deverão preservar o sigilo industrial e evitar a concor­
rência desleal, correndo o processo, quando for o caso, sob sigilo administrati­
vo, pelo qual será responsável a autoridade dele encarregada. 

CAPÍTULO IV 
Do Licenciamento das Atividades 

Artigo 17. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimento de atividades utilizadoras de recursos ambientais, conside­
radas efetivas ou potencialmente poluidoras, bem assim os empreendimentos 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão 
de prévio licenciamento do órgão estadual competente integrante do 
SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 12 Caberá ao CONAMA fixar os critérios básicos, segundo os quais 
serão exigidos ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL para fins de licencia­
mento, contendo, entre outros, os seguintes itens: 

a) diagnóstico ambiental da área; 
b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e 
c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positi­

vos e negativos. 
§ 22 O Estudo de Impacto Ambiental será realizado por técnicos ha­

bilitados e constituirá o RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA, cor­
rendo as despesas à conta do proponente do projeto. 

§ 3^ Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente 
caracterizada a pedido do interessado, o RIMA, devidamente fundamentado, 
será acessível ao público. 

§ 42 Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, 
em qualquer das suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão 
da licença serão objeto de publicação resumida, paga pelo interessado, no jor­
nal oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, 
conforme modelo aprovado pelo CONAMA.'̂ '̂ 

Artigo 18. O órgão estadual de meio ambiente e o IBAMA, este em 
caráter supletivo, sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determi­
narão, sempre que necessário, a redução das atividades geradoras de polui­
ção para manter as emissões gasosas ou efluentes líquidos e os resíduos sóli­
dos nas condições e limites estipulados no licenciamento concedido. 

Artigo 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de 
controle, expedirá as seguintes licenças: 

I) Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da ativi­
dade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localiza-
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ção, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou 
federais de uso do solo; 

II) Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de 
acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 

III) Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações ne­
cessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipa­
mentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia 
e de Instalação. 

§ 1- Os prazos para concessão das licenças serão fixados pelo 
CONAMA, observada a natureza técnica da atividade. 

§ 2- Nos casos previstos em resolução do CONAMA, o licencia­
mento de que trata este artigo dependerá de homologação do IBAMA. 

§ 3r Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da 
expedição das respectivas licenças, os dirigentes dos órgãos setoriais do 
IBAMA deverão, sob pena de responsabilidade funcional, comunicar o fato às 
entidades financiadoras dessas atividades, sem prejuízo da imposição de pe­
nalidade, medidas administrativas de interdição, judiciais, de embargo, e ou­
tras providências cautelares. 

§ 42 O licenciamento dos estabelecimentos destinados a produzir 
materiais nucleares ou a utilizar a energia nuclear e suas aplicações, competi­
rá à Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, mediante parecer do 
IBAMA, ouvidos os órgãos de controle ambiental estaduais e municipais. 

§ 5- Excluída a competência de que trata o parágrafo anterior, nos 
demais casos de competência Federal, o IBAMA expedirá as respectivas li­
cenças, após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos estaduais e 
municipais de controle de poluição. 

Artigo 20. Caberá recurso administrativo: 
I) para o Secretário de Assuntos Estratégicos, das decisões da Co­

missão Nacional de Energia Nuclear-CNEN; e 
II) para o Secretário de Meio Ambiente, nos casos de licenciamento 

da competência privativa do IBAMA, inclusive nos de denegação de certifica­
do homologatório. 

Parágrafo único. No âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, o recurso de que trata este artigo será interposto para a autorida­
de prevista na respectiva legislação. 

Artigo 21. Compete à SEMAM/PR propor ao CONAMA a expedi­
ção de normas gerais para implantação e fiscalização do licenciamento pre­
visto neste Decreto. 

§ 1^ A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e 
padrões de qualidade ambiental serão exercidos pelo IBAMA, em caráter su­
pletivo à atuação dos Órgãos Seccionais Estaduais e dos Órgãos Locais. 

§ 22 Inclui-se na competência supletiva do IBAMA a análise prévia 
de projetos, de entidades públicas e privadas, que interessem à conservação 
ou à recuperação dos recursos ambientais. 
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§ 32 o proprietário de estabelecimento ou o seu preposto responsá­
vel permitirá, sob as formas da lei, o ingresso da fiscalização no local das ativi­
dades potencialmente poluidoras para inspeção de todas as suas áreas. 

§ 42 As autoridades policiais, quando necessário, deverão prestar 
auxílio aos agentes fiscalizadores no exercício de suas atribuições. 

Artigo 22. O IBAMA, na análise dos projetos submetidos ao seu 
exame, exigirá, para efeito de aprovação, que sejam adotadas, pelo interessa­
do, medidas capazes de assegurar que as matérias-primas, insumos e bens 
produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza o efeito polu­
ente derivado de seu emprego e utilização. 

CAPÍTULO V 
Dos Incentivos 

Artigo 23. As entidades governamentais de financiamento ou ges­
toras de incentivos, condicionarão a sua concesção à comprovação do licenci­
amento previsto neste decreto. 

CAPÍTULO VI 
Do Cadastramento 

Artigo 24. O IBAMA submeterá à aprovação do CONAMA as nor­
mas necessárias à implantação do Cadastro Técnico Federal de Atividades e 
Instrumentos de Defesa Ambiental. 

TÍTULO II 
Das Estações Ecológicas e das Áreas de Proteção Ambiental 

CAPÍTULO I 
Das Estações geológicas 

Artigo 25. As Estações Ecológicas Federais serão criadas por De­
creto do Poder Executivo e terão sua administração coordenada pelo IBAMA. 

§ 12 O ato de criação da Estação Ecológica definirá os seus limites 
geográficos, a sua denominação, a entidade responsável por sua administra­
ção e o zoneamento a que se refere o artigo 1-, § 2-, da Lei n- 6.902, de 27 de 
abril de 1981. 

§ 2^ Para a execução de obras de engenharia que possam afetar as 
estações ecológicas, será obrigatória a audiência prévia do CONAMA. 

Artigo 26. Nas estações Ecológicas Federais, o zoneamento a que 
se refere o artigo 1-, § 2-, da Lei n- 6.902, de 1981, será estabelecido pelo 
IBAMA. 

Artigo 27. Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, 
num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota fica­
rá subordinada às normas editadas pelo IBAMA. 
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CAPÍTULO II 
Das Áreas de Proteção Ambiental 

Artigo 28. No âmbito federal, compete ao Secretário do Meio Ambi­
ente, com base em parecer do IBAI\/IA, propor ao Presidente da República a 
criação de Áreas de Proteção Ambiental. 

Artigo 29. O decreto que declarar a Área de Proteção Ambiental 
mencionará a sua denominação, limites geográficos, principais objetivos e as 
proibições e restrições de uso dos recursos ambientais nela contidos. 

Artigo 30. A entidade supervisora e fiscalizadora da Área de Prote­
ção Ambiental deverá orientar e assistir os proprietários, a fim de que os obje­
tivos da legislação pertinente sejam atendidos. 

Parágrafo único. Os proprietários de terras abrangidas pelas Áre­
as de Proteção Ambiental poderão mencionar os nomes destas nas plantas 
indicadoras de propriedade, na promoção de atividades turísticas, bem assim 
na indicação de procedência dos produtos nela originados. 

Artigo 31. Serão considerados de relevância e merecedores do re­
conhecimento público os serviços prestados, por qualquer forma, à causa 
conservacionista. 

Artigo 32. As instituições federais de crédito e financiamento darão 
prioridade aos pedidos encaminhados com apoio da SEMAM/PR, destinados 
à melhoria do uso racional do solo e das condições sanitárias e habitacionais 
das propriedades situadas nas Áreas de Proteção Ambiental. 

TÍTULO III 
Das Penalidades 

Artigo 33. Constitui infração, para os efeitos deste decreto, toda 
ação ou omissão que importe a inobservância de preceitos nele estabeleci­
dos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos 
ou das autoridades administrativas competentes. 

Artigo 34. Serão impostas multas diárias 61,70 a 6.170 Bônus do 
Tesouro Nacional - BTN, proporcionalmente à degradação ambiental causa­
da, nas seguintes infrações: 

I) contribuir para que um corpo d'água fique em categoria de qualida­
de inferior à prevista na classificação oficial; 

II) contribuir para que a qualidade do ar ambiental seja inferior ao ní­
vel mínimo estabelecido em resolução; 

III) emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gaso-
sos causadores de degradação ambiental, em desacordo com o estabelecido 
em resolução ou licença especial; 

IV) exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambien­
te, sem licença ambiental exigível ou em desacordo com a mesma; 

V) causar poluição hídrica que torne necessária interrupção do abas­
tecimento público de água de uma comunidade; 
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VI) causar poluição de qualquer natureza que provoque destruição 
de plantas cultivadas ou silvestres; 

VII) ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de 
Conservação, exemplares de espécies consideradas raras da biota regional; 

VIII) causar degradação ambiental mediante assoreamento de cole­
ções d'água ou erosão acelerada, nas Unidades de Conservação; 

IX) desrespeitar interdições de uso, de passagem e outras estabele­
cidas administrativamente para a proteção contra a degradação ambiental; 

X) impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados pelo 
IBAMA, para inspecionar situação de perigo potencial ou examinar a ocorrên­
cia de degradação ambiental; 

XI) causar danos ambientais, de qualquer natureza, que provoquem 
destruição ou outros efeitos desfavoráveis à biota nativa ou às plantas cultiva­
das e criações de animais; 

XII) descumprir resoluções do CONAMA. 
Artigo 35. Serão impostas multas de 308,50 a 6.170 BTN, proporci­

onalmente à degradação ambiental causada, nas seguintes infrações: 
I) realizar em Área de Proteção Ambiental, sem licença do respectivo 

órgão de controle ambiental, abertura de canais ou obras de terraplanagem, 
com movimentação de areia, terra ou material rochoso, em volume superior a 
100m^ que possam causar degradação ambiental; 

II) causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à 
saúde ou ameaçar o bem-estar. 

Artigo 36. Serão impostas multas de 617 a 6.170 BTN nas seguin­
tes infrações: 

I) causar poluição atmosférica que provoque a retida, ainda que mo­
mentânea, dos habitantes de um quarteirão urbano ou localidade equivalente; 

II) causar poluição do solo que torne uma área, urbana ou rural, im­
própria para a ocupação humana; 

III) causar poluição de qualquer natureza, que provoque mortandade 
de mamíferos, aves, répteis, anfíbios ou peixes. 

Artigo 37. O valor das multas será graduado de acordo com as se­
guintes circunstâncias: 

I) atenuantes: 
a) menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 
b) reparação espontânea do dano ou limitação da degradação ambi­

ental causada; 
c) comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em 

relação ao perigo iminente de degradação ambiental; 
d) colaboração com os agentes encarregados da fiscalização e do 

controle ambiental. 
II) agravantes: 
a) reincidência específica; 
b) maior extensão da degradação ambiental; 
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c) dolo, mesmo eventual; 
d) ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 
e) infração ocorrida em zona urbana; 
f) danos permanentes à saúde humana; 
g) atingir área sob proteção legal; 
h) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de animais. 
Artigo 38. No caso de infração continuada, caracterizada pela per­

manência da ação ou omissão inicialmente punida, será a respectiva penali­
dade aplicada diariamente até cessar a ação degradadora. 

Artigo 39. Quando a mesma infração for objeto de punição em mais 
de um dispositivo deste Decreto, prevalecerá o enquadramento no item mais 
específico em relação ao mais genérico. 

Artigo 40. Quando as infrações forem causadas por menores ou in­
capazes, responderá pela multa quem for juridicamente responsável pelos 
mesmos. 

Artigo 41 . A imposição de penalidades pecuniárias, por infrações à 
legislação ambiental pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
excluirá a exigência de multas federais, na mesma hipótese de incidência.*'^' 

Artigo 42. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa 
quando o infrator, por termo de compromisso aprovado pela autoridade ambi­
ental que aplicou a penalidade, se obrigar à adoção de medidas específicas 
para cessar e corrigir a degradação ambiental. 

Parágrafo único. Cumpridas as obrigações assumidas pelo infra­
tor, a multa será reduzida em até noventa por cento. 

Artigo 43. Os recursos administrativos interpostos contra a imposi­
ção de multas, atendido o requisito legal de garantia da instância, serão, no 
âmbito federal, encaminhados à decisão do Secretário do Meio Ambiente e, 
em última instância, ao CONAMA. 

Parágrafo único. Das decisões do Secretário do Meio Ambiente, 
favoráveis ao recorrente, caberá recurso ex-officio para o CONAMA, quando 
se tratar de multas superiores a 3.085 BTN. 

Artigo 44. OIBAMA poderá celebrar convênios com entidades ofi­
ciais dos Estados, delegando-lhes, em casos determinados, o exercício das 
atividades de fiscalização e controle. 

TÍTULO IV 
Das Disposições Finais 

Artigo 45. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 46. Revogam-se os Decretos nes; 88.351, de 1- de junho de 

1983; 89.532, de 6 de abril de 1984; 91.305, de 3 de junho de 1985; 93.630, de 
28 de novembro de 1986; 94.085, de 10 de março de 1987; 94.764, de 11 de 
agosto de 1987; 94.998, de 5 outubro de 1987; 96.150, de 13 de junho de 
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1988; 97.558, de 7 de março de 1989; 97.802, de 5 junho de 1989; e 98.109, 
de 31 de agosto de 1989. 

Brasília, 6 de junho de 1990; 169^ da Independência e 102^ da República. 
FERNANDO COLLOR, Presidente da República- Bernardo Cabral. 

Notas 

(1) A Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República foi extinta pelo Decreto n° 1.205/94, que revogou os 
dispositivos de sua criação (artigos 43 a 49 do Decreto n" 99.244/90). Presentemente, esta Secretaria está sucedida 
em suas atribuições pelo atual Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. 
(2) Este Decreto agrupa em Órgãos Seccionais o que a Lei n" 6.938/81 distribui em Órgãos Setoriais e em Órgãos 

Seccionais. Ainda assim, ele emprega, algumas vezes. Órgãos Setoriais em vez de Órgãos Seccionais. 
(3) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n" 1.523/95. A redação original era a seguinte; 
«I - o Secretário do Meio Ambiente, que o presidirá» 
(4) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n"* 1.542/95. A redação anterior foi dada pelo Decreto n° 1.523/95 cujo 

teor era o seguinte: 
«II - o SECRETÁRIO - Executivo do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, que 

será o SECRETÁRIO - Executivo do Conselho;» Antes do Decreto n^ 1.523/95, a redação fora dada pelo Decre­
to n" 99.355/90 da seguinte forma: 

«II - o Secretário-Adjunto do Meio Ambiente, que será o representante da SEMAM/PR.» A redação original era a se­
guinte: 

«II - o Secretário-Adjunto do Meio Ambiente, que será o SECRETÁRIO - Executivo do Conselho;» 
(5) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n'' 1.542/95. A redação anterior foi dada pelo Decreto n° 1.523/95 cujo 

teor era o seguinte: 
«III - o Presidente do IBAMA;» Antes do Decreto n'' 1.523/95, a redação fora dada pelo Decreto rfi 99.355/90 da se­

guinte forma: 
«III - o Presidente do IBAMA, que será o SECRETÁRIO - Executivo; » A redação original era a seguinte: 
«III - o Presidente do IBAMA; » 
(6) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n" 1.523/95. Antes do Decreto n" 1.523/95, a redação tora dada pelo 

Decreto n^ 99.355/90 da seguinte forma: 
«IV - um representante de cada um dos Ministérios e das demais Secretarias da Presidência da República, bem as­

sim do IBAMA, designados pelos respectivos titulares;» A redação original era a seguinte: 
«IV - um representante de cada um dos Ministros de Estado e dos Secretários da Presidência da República, por eles 

designados;» 
(7) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n° 1.523/95. A redação original era a seguinte: 
"V - um representante de cada um dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, designados pelos respectivos go­

vernadores;» 
(8) Inciso com nova redação dada pelo Decreto n" 1.523/95. A redação original era a seguinte: 
«VI - um representante de cada uma das seguintes entidades:» 
(9) A alínea f foi acrescentada pelo Decreto n'' 1.523/95. 
(10) Este parágrafo foi alterado pelo Decreto n** 1.523/95. A redação original era a seguinte: 
«§ 2" Os representantes referidos no inciso VIII serão designados pelo Secretário do Meio Ambiente, mediante indi­

cação das respectivas entidades.» 
(11) Este parágrafo foi alterado pelo Decreto n" 1.523/95. Antes do Decreto n" 1.523/95, a redação tora dada pelo De­

creto n" 99.355/90 da seguinte forma: 
«§ 3" - O Presidente do CONAMA será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo Secretário-Adjunto do Meio 

Ambiente ou, na falta deste, pelo Presidente do IBAMA.» A redação original era a seguinte: 
§ 3" O Presidente do CONAMA será substituído, nas suas faltas e impedimentos pelo membro mais antigo.» 
(12) ARTIGO REVOGADO PELO DECRETO N" 1.205/94. A redação original era a seguinte: 
«Artigo 7« Compete ao CONAMA: 
I - assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, por intermédio do Secretário do Meio Ambiente, as diretri­

zes de políticas governamentais para o meio ambiente e recursos naturais; 
II - baixar as normas de sua competência, necessárias à execução e implementação da Política Nacional de Meio 

Ambiente; 
III - estabelecer, mediante proposta da SEMAM/PR, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal; 
IV - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre alternativas e possíveis conseqüências am­

bientais de projetos públicos ou privados, requisitando, aos órgãos federais, estaduais ou municipais, bem assim 
a entidades privadas, as informações indispensáveis à apreciação dos estudos de impacto ambiental e respecti­
vos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental; 
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V - decidir, como última Instância administrativa, em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre multas e outras 
penalidades Impostas pelo IBAMA; 

VI - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
Interesse para a proteção ambiental; 

VII - determinar, mediante representação da SEMAM/PR, quando se tratar especificamente de matéria relativa ao 
meio ambiente, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidas pelo Poder Público, em caráter geral ou 
condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito; 

VIII - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição causada por veículos automo­
tores terrestres, aeronaves e embarcações, após audiência aos Ministérios competentes; 

IX - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do melo ambiente 
com vista ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos; 

X - estabelecer normas gerais relativas às UNIDADES DE CONSERVAÇÃO e as atividades que podem ser desen­
volvidas em suas áreas circundantes; 

XI - estabelecer os critérios para a declaração de áreas críticas, saturadas ou em vias de saturação; 
XII - submeter, por intermédio do Secretário do Meio Ambiente, à apreciação dos órgãos e entidades da Administra­

ção Públíc^ Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as propostas referentes à concessão de 
incentivos e benefícios fiscais e financeiros, visando à melhoria da qualidade ambiental; 

XIII - criar e extinguir Câmaras Técnicas; e (18) 
A Resolução CONAMA n" 7/90 dá nova composição às Câmaras Técnicas; 
JCIV - aprovar seu regimento interno. 
§ t' ' As normas e critérios para o licenciamento de atividades potencial ou efetivamente poluidoras deverão estabele­

cer os requisitos indispensáveis à proteção ambiental. 
§ 2 ' As penalidades previstas no inciso VII deste artigo somente serão aplicadas nos casos previamente definidos em 

ato específico do CONAMA, assegurando-se ao interessado ampla defesa. 
§ 3" Na fixação de normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente, o 

CONAMA levará em consideração a capacidade de auto-regeneração dos corpos receptores e a necessidade 
de estabelecer parâmetros genéricos mensuráveis.» 

(13) Veja nota no final do item XIII do artigo anterior. 
(14) Esse artigo teve nova redação dada pelo Decreto rfi 1.523/95. A redação anterior fora dada pelo Decreto n* 99.355/90 

da seguinte forma: 
«Artigo 10. Caberá ao IBAMA, órgão Executor do SISNAMA, sem prejuízo das demais competências que lhe são le­

galmente conferidas, prover os serviços da Secretaria-Executiva do CONAMA e das suas Câmaras Técnicas.» 
A redação original era a seguinte: 

«Artigo 10. Caberá à SEMAM/PR, órgão Central do SISNAMA, sem prejuízo das demais competências que lhe são 
legalmente conferidas, prover os serviços da Secretaria-Executiva do CONAMA e das suas Câmaras Técni­
cas.» 

(15) O caput deste artigo teve nova redação dada pelo Decreto n^ 1.523/95. A redação anterior fora dada pelo Decre­
to n" 99.355/90 da seguinte forma: 

«Artigo 11. Para atender ao suporte técnico e administrativo do CONAMA, o IBAMA, no exercício de sua Secreta­
ria-Executiva, deverá:» A redação original era a seguinte: 

«Artigo 11. Para atender ao suporte técnico e administrativo do CONAMA, a SEMAM/PR, no exercício de sua Secre­
taria-Executiva, deverá:» 

(16) Os critérios básicos, segundo os quais será exigido o Estudo de Impacto Ambiental - EIA, e respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental - RIMA, estão hoje reunidos na Resolução CONAMA n" 1/86, alterada pela Resolução 
CONAMA n^ 11/86. Entretanto, o tema também é abordado pelas seguintes normas: 

a inciso IV do § 1" do artigo 225 da Constituição da República de 1988; 
a §§ 2" e 3" do artigo 10 da Lei n" 6.803/80; 
D inciso III do artigo 9» da Lei n» 6.938/81; 
a §§ 1" ao 4= do artigo 17 do Decreto n" 99.274/90; e 
a Resolução CONAMA n= 6/87. 
(17)Este artigo teve nova redação dada pelo Decreto n'' 122/91. A redação original era a seguinte. 
«Artigo 41. A imposição de penalidades pecuniárias, por infrações à legislação ambiental pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios, excluirá a exigência de multas federais, na mesma hipótese de incidência quando de 
valor igual ou superior.» 

Decreto n= 99.274/90 

217 





DECRETO Ns 99.355, DE 27-6-90 





DECRETO Ns 99.355, DE 27 DE JUNHO DE 1990 

Dá nova redação aos artigos 5-, 6-, 10 e 11 
do Decreto n- 99.274, de 6 de julho de 1990, que re­
gulamenta as Leis n̂ ^ 6.902, de 27 de abril de 1981, 
e 6.938, de 31 de agosto de 1981, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei ns 6.902, de 7 de abril de 1981, e na Lei n^ 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
alteradas pelas Leis nes 7.804, de 18 de julho de 1989, e 8.028, de 12 de abril 
de 1990, decreta: 

Artigo 12 Os artigos S ,̂ 6^, 10 e 11 do Decreto n^ 99.274, de 6 de ju­
nho de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 5- Integram o Plenário do Conama: 

II) o Secretário-Adjunto do Meio Ambiente, que será o 
representante da Semam/PR; 

III) o Presidente do Ibama, que será o Secretá-
rio-Executivo; 

IV) 1 (um) representante de cada um dos Ministérios e 
das demais Secretarias da Presidência da República, bem as­
sim do Ibama, designados pelos respectivos titulares; 

Artigo 62 

§ 32 o Presidente do Conama será substituído, nas 
suas faltas e impedimentos, pelo Secretário-Adjunto do Meio 
Ambiente ou, na falta deste, pelo Presidente do Ibama. 

Artigo 10. Caberá ao Ibama, órgão Executor do Sis-
nama, sem prejuízo das demais competências que lhe são le­
galmente conferidas, prover os serviços de Secretaria Executiva 
do Conama e das suas Câmaras Técnicas. 
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Artigo 11. Para atender ao suporte técnico e adminis-
- trativo do Conama, o Ibama, no exercício de sua Secretaria Exe­
cutiva, deverá: 

Artigo 2- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 32 Revogam-se as disposições em contrário. 
FERNANDO COLLOR, Presidente da República - Bernardo Cabral. 
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DECRETO Ns 99.657, DE 26-10-90 





DECRETO N^ 99.657, DE 26 DE OUTUBRO DE 1990 

Acrescenta artigo e parágrafo único ao De­
creto n- 98.816, de 11 de janeiro de 1990, que regu­
lamenta a Lei n- 7.802, de 11 de julho de 1989, que 
dispõe sobre agrotóxicos, seus componentes e 
afins, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, da Constituição, decreta: 

Artigo 12 O Decreto n-98.816, d e l i de janeiro de 1990, passa a vi­
gorar acrescido do seguinte artigo 119, renumerando-se os subseqüentes: 

"Artigo 119. Fica prorrogado para 11 de julho de 1991 
o prazo de validade dos registros dos agrotóxicos e afins, com 
data de expiração fixada até 11 de janeiro de 1991. 

Parágrafo único. Concluído, no curso do prazo de 
que trata este artigo, o processo de avaliação do pedido de reno­
vação de registro e havendo indeferimento por qualquer dos ór­
gãos federais envolvidos, fica automaticamente cancelada a di-
latação de prazo concedida, cabendo ao órgão responsável pelo 
registro adotar as medidas cabíveis." 

Artigo 22 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO COLLOR, Presidente da República, Alceni Guerra -

Antônio Cabrera Mano Filho. 
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DECRETO N2 407, DE 27-12-91 





DECRETO N^ 407, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1991 

Regulamenta o Fundo de Defesa de Direi­
tos Difusos de que tratam o artigo 13 da Lei n- 7.347, 
de 24 de julho de 1985, a Lei n- 7.853, de 24 de outu­
bro de 1989, os artigos 57,99 e 100, parágrafo único, 
da Lei n- 8.078, de 11 de setembro de 1990, e artigo 
12, § 3S da Lei n̂  8.158, de 8 de janeii:o de1991. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o arti­
go 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 13 da 
Lei rf 7.347, de 24 de julho de 1985, na Lei n^ 7.853, de 24 de outubro de 1989, e 
nos artigos 57, 99 e 100, parágrafo único, da Lei n̂  8.078, de 11 de setembro de 
1990, e artigo 12, § 3^, da Lei n̂  8.158, de 8 de janeiro de 1991, decreta: 

Artigo ^- O Fundo de Defesa de Direitos Difusos - FDDD, criado 
pela Lei n- 7.347, de 24 de julho de 1985, tem por finalidade a reparação dos 
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, cultural, turístico paisagístico e a outros interesses 
difusos e coletivos. 

Artigo 22 Constituem recursos do FDDD o produto da arrecadação: 
I) das indenizações judiciais de que tratam os artigos 11 e 13 da Lei 

n2 7.347, de1985; 
II) das multas e indenizações decorrentes da aplicação da Lei n- 7.853, 

de 24 de outubro de 1989, desde que não destinadas à reparação de danos a 
interesses individuais; 

III) da multa prevista no artigo 57, parágrafo único, e do produto da in­
denização prevista no artigo 100, parágrafo único, da Lei n- 8.078, de 11 de 
setembro de 1990; 

IV) das multas referidas nos §§ 1 ̂  e 2- do artigo 12 da Lei n- 8.158, de 
8 de janeiro de 1991; 

V) outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, integrar os recursos do Fundo, 

doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras. 
Artigo 3- O FDDD será gerido por um Conselho Federal (Lei n-

7.347, de 1985, artigo 13), com sede em Brasília, e integrado pelos seguintes 
membros: 
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I) um representante da Secretaria Nacional de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça; 

II) um representante da Secretaria do Meio Ambiente; 
III) um representante da Secretaria da Cultura; 
IV) um representante da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde; 
V) um representante do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­

mento; 
VI) um representante do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária; 
VII) um representante do Ministério da Infra-Estrutura; 
VIII) um representante do Ministério Público Federal; 
IX) três representantes de associações que atendam aos pressupos­

tos dos incisos I e II do artigo 5- da Lei n- 7.347, de 1985. 
Artigo 4- Os representantes, bem como seus respectivos suplen­

tes, serão designados pelo Presidente da República, os dos incisos I a VII 
dentre os servidores de carreira dos respectivos Ministérios, indicados pelo 
seu titular e os do inciso IX dentre as pessoas que forem indicadas pelas asso­
ciações devidamente inscritas perante o Conselho Federal. 

§ 1 - 0 representante do Ministério Público Federal será designado 
pelo Procurador-Geral da República dentre os membros da carreira. 

§ 2- Os representantes serão designados pelo prazo de dois anos, 
podendo ser reconduzidos. 

Artigo 5- A Secretaria Nacional de Direito Econômico, órgão do Mi­
nistério da Justiça, funcionará como Secretaria-Executiva do Conselho Federal. 

Artigo 6- Ao Conselho Federal compete: 
I) zelar pela aplicação prioritária dos recursos na consecução das 

metas fixadas pelas Leis n^'7.347, de 1985; 8.078, de 1990; e 8.158, de 1991, 
e no âmbito do disposto no artigo 1- deste decreto; 

II) aprovar convênios e contratos a serem firmados pela Secretaria 
Executiva do Conselho, objetivando atender ao disposto no inciso I deste ar­
tigo; 

III) examinar e aprovar projetos de reconstituição de bens lesados; 
IV) promover, por meio de órgãos da administração pública e de as­

sociações descritas no artigo 5-, incisos I e II, da Lei n-7.347, de 1985, even­
tos relativos à educação formal e não-formal do consumidor; 

V) fazer editar, podendo ser em colaboração com órgãos oficiais de 
defesa do consumidor e da concorrência, material informativo sobre as rela­
ções de mercado do País; 

VI) promover atividades e eventos que contribuam para a difusão da 
cultura de proteção ao meio ambiente, do consumidor, da livre concorrência, 
do patrimônio histórico, artístico, estético, turístico, cultural, paisagístico e de 
outros interesses difusos e coletivos. 

Artigo 7- Os recursos arrecadados deverão ser distribuídos por 
aplicações relacionadas diretamente à natureza da infração ou dano causado. 
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Artigo 8- Em caso de concurso de credores de créditos decorren­
tes de condenação prevista na Lei n- 7.347, de 1985, e depositado no FDDD e 
de indenizações pelos prejuízos individuais, resultantes do mesmo evento 
danoso, estas terão preferência no pagamento, de acordo com o artigo 99 da 
Lein2 8.078, de1990. 

Parágrafo único. Neste caso, a destinação da importância recolhi­
da ao FDDD ficará sustada, rendendo juros e correção monetária, enquanto 
pendentes de decisão de Segundo Grau, as ações de indenização pelos da­
nos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifesta­
mente para responder pelas dívidas. 

Artigo 92 O Conselho Federal deverá estabelecer sua forma de fun­
cionamento por meio de Regimento Interno, que será elaborado dentro de 
sessenta dias, a partir de sua instalação. 

Artigo 10. É vedada a remuneração, a qualquer título, pela partici­
pação no Conselho Federal, sendo a atividade considerada como serviço pú­
blico relevante. 

Parágrafo único. Constará obrigatoriamente do Regimento a indi­
cação da época da prestação de contas e da elaboração do planejamento de 
aplicações dos recursos oriundos do Fundo. 

Artigo 11. Os recursos destinados ao Fundo serão mantidos e geri­
dos pelo Conselho Federal por meio da conta única do Tesouro Nacional. 

Artigo 12. O Conselho Federal, mediante entendimento a ser man­
tido com o Poder Judiciário e os Ministérios Públicos Federal e Estaduais, será 
informado da propositura de toda ação civil pública e depósito judicial e de sua 
natureza, bem assim de trânsito em julgado. 

Artigo 13. O Conselho Federal integrará a estrutura organizacional 
do Ministério da Justiça como órgão diretamente vinculado ao Ministro de 
Estado. 

Artigo 14. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 15. Revogam-se os Decretos n-'92.302(5), de 16 de janeiro 

de 1986, e 96.617(6), de 31 de agosto de 1988. 
FERNANDO COLLOR, Presidente da República-Jarbas Passarinho 

- l\1arcílio Marques Moreira. 
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DECRETO N^ 806, DE 24-4-93 





DECRETO FEDERAL N^ 806, DE 24 DE ABRIL DE 1993 

Reorganiza o Fundo Nacional de Saúde, de 
acordo com as diretrizes e os objetivos do Sistema 
Único de Saúde, de que tratam as Leis n»! 8.080, de 
19 de setembro, e 8.142, de 28 de dezembro de 
1990. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 12, 
§ 1-, da Lei n- 8.270, de 17 de dezembro de 1991, decreta: 

Artigo 1- O Fundo Nacional de Saúde, instituído pelo Decreto n̂  
64.867, de 24 de julho de 1969, alterado pelo Decreto n^ 66.162, de 3 de feve­
reiro de 1970, é reorganizado e passa a funcionar nos termos deste Decreto. 

Artigo 2- Os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinam-se a 
prover, nos termos do artigo 22 da Lei n- 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 
as despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e en­
tidades da administração indireta, as de transferência para a cobertura de 
ações e serviços de saúde, a serem executados pelos Municípios, Estados e 
Distrito Federal, e outras autorizadas pela Lei Orçamentária Federal, em con­
sonância com o Plano Oüinqüenal do Ministério da Saúde. 

Artigo 3- Constituem recursos do Fundo Nacional de Saúde: 
I) os consignados, a seu favor, no Orçamento da Seguridade Social, 

de acordo com o disposto no artigo 34 da Lei n- 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para o atendimento das despesas e transferências referidas no artigo 2-
da Lei n- 8.142, de 28 de dezembro de 1990; 

II) os consignados, a seu favor, no Orçamento Fiscal da União; 
III) os decorrentes de créditos adicionais; 
IV) os provenientes de doações de organismos internacionais vin­

culados à Organização das Nações Unidas e de entidades de cooperação 
técnica e de financiamento e empréstimos; 

V) os resultantes de aplicação financeira na forma da legislação vi­
gente; 

VI) os de outras fontes, de acordo com o artigo 32 da Lei n- 8.080/90. 
Artigo 42 O Fundo Nacional de Saúde está sob a supervisão direta 

do Conselho Nacional de Saúde. 
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Artigo 5- A gestão dos recursos do Fundo Nacional de Saúde ca­
berá a uma Junta Deliberativa e a um Diretor Executivo. 

Artigo 6- A Junta Deliberativa é constituída pelos seguintes mem­
bros, designados pelo Ministro de Estado da Saúde: 

I) o Secretário Executivo do Ministério da Saúde, que a preside; 
II) dois representantes do Conselho Nacional de Saúde; 
III) dois representantes da esfera federal do Sistema Único de Saú­

de, indicados pelo Ministro de Estado da Saúde; 
IV) um representante da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 

Coordenação da Presidência da República. 
§ 1 - 0 Diretor Executivo participa, obrigatoriamente, das sessões 

da Junta Deliberativa, sem direito a voto. 
§.2- A Junta Deliberativa decide com a presença de, pelo menos, 

quatro de seus membros. 
Artigo 7- Compete à Junta Deliberativa: 
I) aprovar as diretrizes operacionais do Fundo; 
II) aprovar a programação financeira do Fundo; 
III) expedir normas e procedimentos destinados a adequar a opera-

cionalização do Fundo às exigências decorrentes da legislação aplicável ao 
Sistema Único de Saúde. 

Artigo 8- A administração dos recursos do Fundo Nacional de Saú­
de é feita por um Diretor Executivo, sob a orientação e supervisão direta do Mi­
nistro de Estado da Saúde. 

Artigo 9- Compete ao Diretor Executivo: 
I) praticar os atos incluídos na alçada administrativa de execução; 
II) movimentar as contas do Fundo, observadas as diretrizes emana­

das do Conselho Nacional de Saúde e as normas operacionais vigentes; 
III) zelar pela regularidade e exatidão das transferências de recursos 

do Fundo para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
IV) fornecer às autoridades do Sistema Único de Saúde, nas três es­

feras de governo, e aos Conselhos Estaduais de Saúde, os elementos e infor­
mações que lhe forem requeridos; 

V) apresentar, na periodicidade definida pelo Conselho Nacional de 
Saúde, relatórios sobre a execução orçamentária do Fundo; 

VI) cumprir outras determinações do Ministro de Estado da Saúde. 
Artigo 10. A direção executiva do Fundo é atribuição do Secretário 

de Administração Geral do Ministério da Saúde. 
Artigo 11. O regimento interno do Fundo Nacional de Saúde será 

elaborado pelo Diretor Executivo, submetido ao Conselho Nacional de Saúde 
e aprovado pelo Ministro de Estado da Saúde. 

Artigo 12. O Ministro de Estado da Saúde promoverá, junto aos Mi­
nistérios responsáveis pela arrecadação e distribuição da receita da Segurida­
de Social, e internamente, no âmbito do Ministério da Saúde, as medidas ne­
cessárias para a efetiva transferência, ao Fundo Nacional de Saúde, dos re-
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cursos que nele devem ficar depositados por força das Leis nos 8.080 e 
8.142/90. 

Artigo 13. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 14. Revogam-se as disposições em contrário, especialmen­

te os Decretos n- 64.867, de 24 de julho de 1969, e 66.162, de 3 de fevereiro 
de 1970. 

ITAIVIAR FRANCO, Presidente da República - Jamil Haddad - Luiza 
Erundina de Sousa. 
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DECRETO NS 875, DE 19-7-93 





DECRETO Ns 875, DE 19 DE JULHO DE 1993 

Promulga o texto da Convenção sobre o 
Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resí­
duos Perigosos e seu Depósito. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e considerando que a Convenção de Basi­
léia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos 
e seu Depósito foi adotada sob a égide da Organização das Nações Unidas, 
em Basiléia, em 22 de março de 1989; considerando que a Convenção ora 
promulgada foi oportunamente submetida a apreciação do Congresso Nacio­
nal, que a aprovou por meio do Decreto Legislativo n- 34, de 16 de junho de 
1992; considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Adesão ao 
instrumento multilateral em epígrafe em 15 de outubro de 1992, passando o 
mesmo a vigorar, para o Brasil, em 30 de dezembro de 1992, na forma do seu 
artigo 25, parágrafo 2-, decreta: 

Artigo 1- A Convenção de Basiléia sobre o Controle de Movimen­
tos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, concluída em Ba­
siléia, em 2 de março de 1989, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser 
comprida tão inteiramente como nela se contém ressalvada a declaração de 
reservas apresentada por ocasião pelo depósito do instrumento de adesão jun­
to ao Secretariado-Geral das Nações Unidas e adiante transcritas in verbis: 

«1.Ao aderirá Convenção de Basiléia sobre o Controle 
de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu 
Depósito, o Governo brasileiro se associa a instrumentos que 
considera positivo, uma vez que estabelece mecanismos inter­
nacionais de controle desses movimentos - baseado no princí­
pio do consentimento prévio e explícita para importação e trânsi­
to de resíduos perigosos - procura coibir o tráfego ilícito e prevê 
a intensificação da cooperação internacional para a gestão ade­
quada desses resíduos. 

2. O Brasil manifesta, contudo, preocupação ante as 
deficiências da Convenção. Observa, assim, que seu articulado 
corresponderia melhor aos propósitos anunciados no preâmbu­
lo caso apontasse para a solução do problema da crescente 
geração de resíduos perigosos e estabelecesse um controle 
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çao. 

bllca. 

mais rigoroso dos movimentos de tais resíduos. O artigo 4-, pa­
rágrafo 8^, e o artigo 11, em particular, contêm dispositivos ex­
cessivamente flexíveis, deixando de configurar um compromis­
so claro dos Estados envolvidos na exportação de resíduos peri­
gosos com a gestão ambientalmente saudável desses resíduos. 

3. O Brasil considera, portanto, que a convenção de 
Basiléia constitui apenas um primeiro passo no sentido de se al­
cançarem os objetivos propostos ao iniciar-se o processo nego­
ciador, a saber: 

a) reduzir os movimentos transfronteiriços de resíduos 
ao mínimo consistente com a gestão eficaz e ambientalmente 
saudável de tais resíduos; 

b) minimizara quantidade e o conteúdo tóxico dos resí­
duos perigosos gerados e assegurar uma disposição ambiental­
mente saudável tão próximo quanto possível do local de produ­
ção; e 

c) assistir os países em desenvolvimento na gestão am­
bientalmente saudável dos resíduos perigosos que produzirem. 

4. Quando a questão da abrangência da Convenção, o 
Brasil reitera seus direitos e responsabilidades em todas as 
áreas sujeitas a sua jurisdição, inclusive no que se refere à pro­
teção e à preservação do meio ambiente em seu mar territorial, 
zona econômica exclusiva e plataforma continental.» 

Artigo 2- O presente decreto entra em vigor na data de sua publica-

Brasília, 19 de julho de 1993; 172- da Independência e 103^ da Repú-

ITAMAR FRANCO - Luiz Felipe Palmeira Lampreia. 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO DE BASILÉIA 
SOBRE O CONTROLE DE MOVIMENTOS TRANSFRONTEIRIÇOS DE 
RESÍDUOS PERIGOSOS E SEU DEPÓSITO, DE 22-3-1989/MRE. 

CONVENÇÃO DE BASILÉIA SOBRE O 
CONTROLE DE MOVIMENTOS TRANSFRONTEIRIÇOS DE 

RESÍDUOS PERIGOSOS E SEU DEPÓSITO 
(ADOTADA EM 22 DE MARÇO DE 1989) 

PREÂMBULO 

As partes da presente Convenção, 
Conscientes do risco que os resíduos perigosos e outros resíduos e 

seus movimentos transfronteiriços representam para a saúde humana e ao 
meio ambiente, 
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Atentas à crescente ameaça à saúde humana e ao meio ambiente 
que a maior geração, complexidade e movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos e outros resíduos representam, 

Atentas também ao fato de que a maneira mais eficaz de proteger a 
saúde humana e o meio ambiente dos perigos que esses resíduos represen­
tam é a redução no mínimo de sua geração em termos de quantidade e/ou po­
tencial de seus físicos. 

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas necessárias 
para garantir que a administração de resíduos perigosos e outros resíduos, in­
clusive seu movimento transfronteiriço e depósito, seja coerente com a prote­
ção da saúde humana e do meio ambiente, independentemente do local de 
seu depósito, 

Observando que os Estados devem assegurar que o gerador cumpra 
suas tarefas no que se refere ao transporte e depósito de resíduos perigosos e 
outros resíduos numa maneira coerente com a proteção do meio ambiente, in­
dependentemente do local de depósito. 

Reconhecendo plenamente que qualquer Estado tem o direito sobe­
rano de proibir a entrada ou depósito de resíduos perigosos e outros resíduos 
estrangeiros em seu território. 

Reconhecendo também o desejo crescente de proibir movimentos 
transfronteiriços de resíduos perigosos e seu depósito em outros Estados, es­
pecialmente nos países em desenvolvimento, 

Convencidas de que os resíduos perigosos e outros resíduos devem, 
na medida em que seja compatível com uma administração ambientalmente 
saudável e eficiente, ser depositados no local na qual foram gerados. 

Conscientes também de que os movimentos transfronteiriços desses 
resíduos do Estado gerador para qualquer outro Estado devem ser permitidos 
apenas quando realizados em condições que não ameacem a saúde humana 
e o meio ambiente, nas condições previstas na presente Convenção, 

Considerando que um maior controle do movimento transfronteiriço 
de resíduos perigosos e outros resíduos agirá como um estímulo para a admi­
nistração ambientalmente saudável para os mesmos e para a redução do vo­
lume deste movimento transfronteiriço. 

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas para estabe­
lecer um intercâmbio adequado de informações sobre o movimento transfron­
teiriço de resíduos perigosos e outros resíduos que saem desses Estados ou 
neles entram e para o controle de tais movimentos. 

Observando que diversos acordos internacionais e regionais aborda­
ram a questão da proteção e preservação do meio ambiente em relação ao 
trânsito de bens perigosos. 

Levando em consideração a Declaração da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972), as Diretrizes e 
Princípios do Cairo para a administração ambientalmente saudável de resí­
duos perigosos adotados pelo Conselho de Administração do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) por meio da decisão 14/30, 
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de 17 de junho de 1987, as Recomendações do Comitê de Peritos das Nações 
Unidas para o Transporte de Bens Perigosos formulados em 1957 e atualiza­
dos bienalmente, recomendações, declarações, instrumentos e regulamentos 
pertinentes adotados dentro do sistema das Nações Unidas e o trabalho e os es­
tudos desenvolvidos dentro de outras organizações intemacionais e regionais. 

Atentas ao espírito, princípios, objetivos e funções da Carta Mundial 
da Natureza adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas na sua trigé-
sima sétima sessão (1982) como a regra de ética para a proteção do meio am­
biente humano e a preservação dos recursos naturais. 

Afirmando que os Estados devem cumprir suas obrigações interna­
cionais no que se refere à proteção da saúde humana e proteção e à preser­
vação do meio ambiente e que são responsáveis por danos em conformidade 
com o direito internacional, 

Reconhecendo que, no caso de uma violação grave dos dispositivos 
da presente Convenção ou de qualquer protocolo da mesma, aplicar-se-ão as 
normas pertinentes do direito internacional dos tratados. 

Conscientes da necessidade de continuar o desenvolvimento e a im­
plementação de tecnologias ambientalmente racionais, que gerem escassos 
resíduos, medidas de reciclagem e bons sistemas de administração e de ma­
nejo, permitam reduzir ao mínimo a geração de resíduos perigosos e outros 
resíduos. 

Consciente também da crescente preocupação internacional com a 
necessidade de um controle rigoroso do movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos e outros resíduos, bem como com a necessidade de, tanto quanto 
possível, reduzir este movimento a um mínimo. 

Preocupadas com o problema no tráfico transfronteiriço ilegal de re­
síduos perigosos e de outros resíduos. 

Levando também em consideração que países em desenvolvimento 
têm uma capacidade limitada para administrar resíduos perigosos e outros re­
síduos, 

Reconhecendo que é preciso promover a transferência de tecnologia 
para a administração saudável dos resíduos perigosos e outros resíduos pro­
duzidos localmente, particularmente para os países em desenvolvimento, de 
acordo com o espírito das Diretrizes do Cairo e da decisão 14/16 do Conselho 
de Administração do PNUMA sobre a promoção da transferência de tecnolo­
gia da proteção ambiental, 

Reconhecendo também que os resíduos perigosos e outros resíduos 
devem ser transportados de acordo com as convenções e recomendações in­
ternacionais pertinentes. 

Convencidas também de que o movimento transfronteiriço de resí­
duos perigosos e outros resíduos só deve ser permitido quando o transporte e 
o depósito final desses resíduos forem ambientalmente racionais, e 

Determinadas a proteger, por meio de um controle rigoroso, a saúde 
humana e o meio ambiente contra os efeitos adversos que podem resultar da 
geração e administração de resíduos perigosos e outros resíduos, 
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Acordaram o seguinte: 
Artigo 1- Alcance da Convenção 
1. Serão resíduos perigosos para os fins da presente Convenção, os 

seguintes resíduos que sejam objeto de movimentos transfronteiriços: 
a) Resíduos que se enquadrem em qualquer categoria no Anexo I, a 

menos que não possuam quaisquer das características descritas no Anexo III; e 
b) Resíduos não cobertos pelo parágrafo (a) mas definidos, ou consi­

derados, resíduos perigosos pela legislação interna da parte que seja Estado 
de exportação, de importação ou de trânsito. 

2. Os resíduos que se enquadram em qualquer categoria contida no 
Anexo II e que sejam objetos de movimentos transfronteiriços serão conside­
rados "outros resíduos" para os fins da presente Convenção. 

3. Os resíduos que, por serem radioativos, estiverem sujeitos a ou­
tros sistemas internacionais de controle, inclusive instrumentos internacionais 
que se apliquem especificamente a materiais radioativos, ficam excluídos no 
âmbito da presente Convenção. 

4. Os resíduos derivados de operações normais de um navio, cuja 
descarga esteja coberta por um outro instrumento internacional, ficam excluí­
dos no âmbito da presente Convenção. 

Artigo 2^ Para os Fins da Presente Convenção 
1. Por Resíduos se entendem as substâncias ou objetos, cujo depó­

sito se procede, se propõe proceder-se, ou se está obrigado a proceder-se em 
virtude do disposto na legislação nacional; 

2. Por Administração se entende a coleta, transporte e depósito de 
resíduos perigosos e outros resíduos, incluindo a vigilância nos locais de de­
pósitos; 

3. Por Movimento Transfronteiriço se entende todo movimento de re­
síduos perigosos ou outros resíduos procedentes de uma área sob jurisdição 
nacional de um Estado para ou através de uma área sob jurisdição nacional de 
outro Estado ou para ou através de uma área não incluída na jurisdição nacio­
nal de qualquer Estado, desde que o movimento afaste a pelo menos dois 
Estados; 

4. Por Depósito se entende qualquer das operações especificadas no 
Anexo IV da presente Convenção; 

5. Por Local ou Instalação aprovada se entende um local ou uma ins­
talação para o depósito de resíduos perigosos e outros resíduos autorizada ou 
liberada para operar com esta finalidade por uma autoridade competente do 
Estado no qual o local ou a instalação esteja localizada; 

6. Por Autoridade competente se entende uma autoridade governa­
mental designada por uma Parte para ser responsável, dentro das cartas 
geográficas consideradas adequadas pela Parte, para receber qualquer no­
tificação de um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros 
resíduos^ bem como qualquer informação relativa ao mesmo, e para dar res­
posta a tal notificação, como prevê o artigo 6°; 
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7. Por Ponto local se entende a entidade de uma Parte mencionada 
no artigo 5-, responsável por receber e fornecer informações na forma prevista 
nos artigos 13 a 16; 

8. Por Administração ambientalmente saudável de resíduos perigo­
sos ou outros resíduos se entende a tomada de todas as medidas práticas 
para garantir que os resíduos perigosos e outros resíduos sejam administra­
dos de maneira a proteger a saúde humana, e o meio ambiente de efeitos no­
civos que possam ser provocadas por estes resíduos; 

9. Por Área sob jurisdição nacional de um Estado se entende qual­
quer área terrestre, marítima ou aérea dentro da qual um Estado exerça res­
ponsabilidade administrativa e regulamentadora de acordo com o direito inter­
nacional em relação à proteção da saúde humana ou do meio ambiente; 

10. Por Estado de exportação se entende uma Parte a partir da qual 
se planeja iniciar ou se inicia um movimento transfronteiriço de resíduos peri­
gosos ou outros resíduos; 

11. Por Estado de importação se entende uma Parte para qual se pla­
neja fazer ou se faz efetivamente um movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos com a finalidade de ao depositá-los ou de carre­
gá-los antes de depositá-los numa área não incluída na jurisdição nacional de 
qualquer Estado; 

12. Por Estado de trânsito se entende qualquer Estado, que não seja 
o Estado de exportação e importação, através do qual se planeja fazer ou se 
faz um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos; 

13. Por Estados interessados se entende as Partes que são Estados 
de exportação ou importação, ou Estados de trânsito, quer sejam Partes ou 
não; 

14. Por Pessoa se entende qualquer pessoa física ou jurídica; 
15. Por Exportador se entende qualquer pessoa sob a jurisdição do 

Estado de exportação que providencia a exportação de resíduos perigosos ou 
outros resíduos; 

16. Por Importador se entende qualquer pessoa sob a jurisdição do 
Estado de importação que providencia a importação de resíduos perigosos ou 
outros resíduos; 

17. Por Transportador se entende qualquer pessoa que realiza o 
transporte de resíduos perigosos ou outros resíduos; 

18. Por Gerador se entende qualquer pessoa cuja atividade produza 
resíduos perigosos ou outros resíduos que sejam objeto de um movimento 
transfronteiriço ou, caso essa pessoa não seja conhecida, a pessoa que pos­
sui e/ou controla esses resíduos; 

19. Por Encarregado do depósito se entende qualquer pessoa para a 
qual resíduos perigosos ou outros resíduos são enviados ou que efetua o de­
pósito desses resíduos; 

20. Por Organização da Integração política e/ou econômica se enten­
de uma organização constituída por Estados soberanos para a qual seus 
Estados-membros tenham transferido a competência regida pela presente 
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Convenção e que tenhia sido devidamente autorizada, de acordo com seus 
procedimentos internos, a assiná-la, ratificá-la, aceitá-la, aprová-la, confir­
má-la formalmente ou aderir à mesma; 

21. Por Tráfico ilegal se entende qualquer movimento transfronteiriço 
de resíduos perigosos ou outros resíduos na forma especificada no artigo 9-

Artigo 3- Definições Nacionais de Resíduos Perigosos 

1. Cada Parte deverá, dentro de um prazo de seis meses a contar da 
data em que se tornar uma Parte da presente Convenção, informar à Secreta­
ria da Convenção a respeito dos resíduos, excluídos aqueles relacionados nos 
Anexos I e II, considerados ou definidos como perigosos em sua legislação 
nacional e a respeito de quaisquer requisitos relacionados com os procedi­
mentos adotados para o movimento transfronteiriço desses resíduos. 

2. Cada Parte deverá subseqüentemente informar à Secretaria a res­
peito de quaisquer mudanças significativas ocorridas na informação prestada 
em conformidade com o parágrafo 1. 

3. A Secretaria deverá prontamente levar ao conhecimento de todas 
as Partes as informações recebidas de acordo com os parágrafos 1 e 2. 

4. As Partes estarão obrigadas a colocar à disposição de seus porta­
dores a informação que lhes seja transmitida pela Secretaria em cumprimento 
do parágrafo 3. 

Artigo 4- Obrigações Gerais 

1. As Partes: 
(a) As Partes que estiverem exercendo o seu direito de proibir a impor­

tação de resíduos perigosos e outros resíduos para depósito deverão informar às 
outras Partes de sua decisão em conformidade com o que prevê o artigo 13; 

(b) As Partes deverão proibir ou não permitir a exportação de resí­
duos perigosos e outros resíduos para as Partes que proibirem a importação 
desses resíduos, quando notificadas como prevê o subparágrafo (a) acima; 

(c) As Partes deverão proibir ou não permitir a exportação de resí­
duos perigosos e outros resíduos se o Estado de importação não der consen­
timento por escrito para a importação específica, no caso de o Estado de im­
portação não ter proibido a importação desses resíduos. 

2. Cada Parte deverá tomar medidas adequadas para: 
(a) Assegurar que a geração de resíduos perigosos e outros resíduos 

em seu território seja reduzida a um mínimo, levando em consideração aspectos 
sociais, tecnológicos e econômicos; 

(b) Assegurar a disponibilidade de instalações adequadas para o de­
pósito, visando a uma administração ambientaímente saudável de resíduos 
perigosos e outros resíduos, as quais deverão se localizar, na medida do pos­
sível, dentro de seu território, seja qual for o local de depósito; 

(c) Assegurar que as pessoas envolvidas na administração de resí­
duos perigosos e outros resíduos dentro de seu território tomem as medidas 
necessárias para evitar a poluição por resíduos perigosos e outros resíduos 
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provocada por essa administração e, se tal poluição contribuir, para minimizar 
suas conseqüências em relação à saúde humana e do meio ambiente; 

(d) Assegurar que o movimento transfronteiriço de resíduos perigo­
sos e outros resíduos seja reduzido no mínimo compatível com a administra­
ção ambientalmente saudável e eficiente desses resíduos e que seja efetuado 
de maneira a proteger a saúde humana e o meio ambiente dos efeitos adver­
sos que possam resultar desse movimento; 

(e) Não permitir a exportação de resíduos perigosos e outros resíduos 
para um Estado ou grupo de Estados que pertençam a uma organização de in­
tegração econômica e/ou política de que sejam Partes países, particularmente 
países em desenvolvimento, cuja legislação tenha proibido todas as importa­
ções, ou se tiver razões para crer que os resíduos em questão não serão admi­
nistrados de forma ambientalmente saudável, de acordo com critérios a serem 
decididos pelas partes em sua primeira reunião; 

(f) Exigir que informações sobre qualquer movimento transfronteiriço 
de resíduos perigosos e outros resíduos propostos sejam fornecidas aos 
Estados interessados, de acordo com o Anexo V A, no sentido de definir clara­
mente os efeitos desse movimento sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

(g) Impedir a importação de resíduos perigosos e outros resíduos se 
tiver razões para crer que os resíduos em questão não serão administrados de 
forma ambientalmente saudável; 

(h) Cooperar com outras Partes e organizações interessadas em ati­
vidades, diretamente e por intermédio do Secretariado, inclusive divulgando 
outros resíduos, com o objetivo de aprimorar a administração ambientalmente 
saudável desses resíduos e impedir o tráfico ilegal; 

3. As Partes consideram que o tráfico ilegal de resíduos perigosos e 
outros resíduos é uma atividade criminosa. 

4. Cada parte deverá tomar medidas legais, administrativas ou de ou­
tra natureza para implementar e fazer vigorar os dispositivos da presente Con­
venção, inclusive medidas para impedir e punir condutas que representem vio­
lação da presente Convenção. 

5. Nenhuma Parte permitirá que resíduos perigosos ou outros resí­
duos sejam exportados para um Estado que não seja Parte, ou importados de 
um Estado que não seja Parte. 

6. As Partes acordam que não permitirão a exportação de resíduos 
perigosos e outros resíduos dentro da área ao sul dos 60 graus de latitude sul, 
estejam ou não esses resíduos sujeitos no movimento transfronteiriço. 

7. Além disso cada Parte deverá: 
(a) Proibir todas as pessoas sob sua jurisdição nacional de transpor­

tarem ou depositarem resíduos perigosos e outros resíduos, a não ser que es­
sas pessoas estejam autorizadas ou tenham permissão de realizar esse tipo 
de operações; 

(b) Exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos a serem objeto 
de um movimento transfronteiriço sejam embalados, etiquetados e transporta­
dos em conformklade com normas e padrões internacionais e reconhecidos 
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de forma geral no campo da consideração práticas pertinentes internacional­
mente reconhecidas; 

(c) Exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos se façam 
acompanhar de um documento de um movimento desde o ponto no qual te­
nha início um movimento transfronteiriço até o ponto de depósito. 

8. Cada Parte deverá exigir que os resíduos perigosos e outros resí­
duos a serem exportados sejam administrados de forma ambientalmente sau­
dável no Estado de importação ou em qualquer outro lugar. Diretrizes técnicas 
a serem adotadas para administração ambientalmente saudável dos resíduos 
cobertos pela presente Convenção serão acordadas pelas Partes em sua pri­
meira reunião. 

9. As Partes deverão tomar medidas adequadas no sentido de garan­
tir que o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos 
só seja permitido se: 

(a) O Estado de exportação não tiver capacidade técnica e as instala­
ções necessárias, capacidade ou locais de depósito adequados para deposi­
tar os resíduos em questão de forma ambientalmente saudável e eficiente; ou 

(b) Os resíduos em questão forem necessários como matéria-prima 
para as indústrias de reciclagem ou recuperação no Estado de importação; ou 

(c) O movimento transfronteiriço em questão estiver de acordo com 
outros critérios a serem acordados pelas Partes, desde que esses critérios 
não divirjam dos objetivos da presente Convenção. 

10. A obrigação estipulada pela presente Convenção em relação 
aos Estados nos quais são gerados resíduos perigosos e outros resíduos, de 
exigir que esses resíduos sejam administrados de forma ambientalmente sau­
dável não poderá, em nenhuma circunstância, ser transferida para os Estados 
de importação ou trânsito. 

11. Nada na presente Convenção deve impedir uma Parte de im­
por exigências adicionais que sejam compatíveis com os dispositivos da 
presente Convenção e que estejam em concordância com as normas de 
direito internacional, a fim de melhor proteger a saúde humana e o meio 
ambiente. 

12. Nada na presente Convenção deve afetar em nenhum aspecto 
sobre a soberania dos Estados sobre seu mar territorial, estabelecida de acor­
do com o direito internacional aos direitos soberanos e a jurisdição que os 
Estados exercem sobre suas zonas econômicas exclusivas e plataformas 
continentais de acordo com o direto internacional, bem como o exercício dos 
direitos e libertados de navegação por pede dos navios e aviões de todos os 
Estados, conforme prevê o direito internacional e como estabelecidos em ins­
trumentos internacionais pertinentes. 

13. As Partes deverão rever periodicamente as possibilidades de re­
duzir a quantidade e/ou o potencial de poluição dos resíduos perigosos e ou­
tros resíduos que não exportados para outros Estados, particularmente para 
os países em desenvolvimento. 
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Artigo 5̂  Designação de Autoridades Competentes e do Ponto 
Focai 

Para facilitar a implementação da presente Convenção, as Partes de­
verão: 

1. Designar ou estabelecer uma ou mais autoridades competentes e 
um ponto focai. Uma autoridade competente deverá ser designada para rece­
ber a notificação no caso de um Estado de trânsito. 

2. Informar o Secretariado, em um período de três meses a partir da 
entrada em vigor da presente Convenção para elas, a respeito das repartições 
designadas por elas como seu ponto focai e suas autoridades competentes. 

3. Informar o Secretariado, em um período de um mês a contar da 
data da decisão, a respeito de quaisquer mudanças com a designação feita 
em conformidade com o parágrafo 2, acima. 

Artigo 6̂  IVIovimento Transfronteiriço Entre Partes 

1. O Estado de exportação deverá notificar, ou exigir que o gerador 
ou exportador notifiquem, por escrito, por meio da autoridade competente do 
Estado de exportação, a autoridade competente dos Estados interessados, a 
respeito de qualquer movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou ou­
tros resíduos propostos. Essa notificação deverá conter as declarações e in­
formações específicas no Anexo V A, escritas numa língua aceitável para o 
Estado de importação. Apenas uma notificação precisará ser enviada para 
cada um dos Estados interessados. 

2. O Estado de importação deverá responder por escrito ao notifica-
dor, permitindo o movimento com ou sem condições, negando permissão para 
o movimento ou solicitando informações adicionais. Uma cópia da resposta fi­
nal do Estado de importação deverá ser enviada às autoridades competentes 
dos Estados interessados que sejam Partes. 

3 .0 Estado de exportação não deverá permitir que o gerador ou ex­
portador de início ao movimento transfronteiriço até que tenha recebido confir­
mação por escrito de que: 

(a) O notificador recebeu o consentimento por escrito do Estado de 
importação; e 

(b) O notificador recebeu da parte do Estado de importação confir­
mação quanto à existência de um contrato entre o exportador e o encarregado 
do depósito especificando a administração ambientalmente saudável dos re­
síduos em questão. 

4. Cada Estado de trânsito que seja Parte deverá acusar prontamen­
te ao notificar o recebimento da notificação subseqüentemente, poderá dar 
uma resposta por escrito ao notificar, em um prazo de 60 dias permitindo o 
movimento com ou sem condições, negando permissão para o movimento e 
solicitando informações adicionais. O Estado de exportação não deverá per­
mitir que o movimento transfronteiriço tenha início antes de haver recebido 
permissão para exercício do Estado de trânsito. Não obstante, como em qual­
quer maneira uma Parte decida não exigir consentimento prévio, de forma ge-
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ral ou sob condições específicas, para movimento transfronteiriço de trânsito 
de resíduos perigosos e outros resíduos, ou caso modifique seus registros 
neste particular, deverá informar prontamente as outras Partes de sua deci­
são, como prevê o artigo 13. Neste último caso, se o Estado de importação 
não receber qualquer resposta em um prazo de 60 dias a partir do recebimen­
to de uma determinada notificação pelo Estado de trânsito, o Estado de expor­
tação poderá permitir que exportação se faça através do Estado de trânsito. 

5. No caso de um movimento transfronteiriço em que os resíduos se­
jam legalmente definidos ou considerados como resíduos perigosos apenas: 

(a) Pelo Estado de exportação, os requisitos do parágrafo 9 do pre­
sente artigo que se aplicam a importador e encarregado do depósito e ao 
Estado de importação aplicar-se-ão, mutatis mutandis, ao exportador e ao 
Estado de exportação, respectivamente; 

(b) Pelo estado de importação, ou pelos Estados de importação e de 
trânsito que sejam Partes, os requisitos dos parágrafos 1, 3,4 e 6 do presente 
artigo que se aplicam ao exportador e ao estado de exportação aplicar-se-ão, 
mutatis mutandis, ao importador ou encarregado do depósito e ao Estado de 
importação respectivamente; ou 

(c) Por qualquer Estado de trânsito que seja uma Parte, os dispositi­
vos do parágrafo 4 aplicar-se-ão a tal Estado. 

6 .0 Estado de exportação poderá, mediante consentimento por es­
crito dos Estados interessados permitir que o gerador ou o exportador usem 
uma notificação geral pela qual os resíduos perigosos ou outro resíduos com 
as mesmas características físicas e químicas sejam expedidos regularmente 
para o mesmo encarregado do depósito via a mesma aduana de saída do 
Estado de exportação, via a mesma aduana da entrada do Estado de importa­
ção e, no caso de trânsito, via a mesma aduana de entrada e saída do Estados 
ou Estado de trânsito. 

7. Os Estados interessados poderão apresentar sua permissão por 
escrito para a utilização da notificação geral mencionada no parágrafo 6 medi­
ante o fornecimento de determinadas informações, como as quantidades exa­
tas ou relações periódicas de resíduos perigosos ou outros resíduos a serem 
expedidos. 

8. A notificação geral e o consentimento por escrito mencionados nos 
parágrafos 6 e 7 poderão abranger múltiplas expedições de resíduos perigo­
sos e outros resíduos durante um período máximo de 12 meses. 

9. As Partes deverão exigir que todas as pessoas encarregadas de 
um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos assi­
nem o documento do movimento na entrega no recebimento dos resíduos em 
questão. Também deverão exigir que o encarregado do depósito informe tanto 
o exportador quanto a autoridade competente do Estado de exportação do re­
cebimento, pelo encarregado do depósito, dos resíduos em questão e, no de­
vido tempo, da conclusão do depósito de acordo com as especificações da no­
tificação. Caso essas informações não sejam recebidas no Estado de exporta-
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ção, a autoridade competente do Estado de exportação ou o exportador deve­
rão notificar o Estado de importação. 

10. A notificação e resposta exigidas pelo presente artigo deverão 
ser transmitidas às autoridades competentes das Partes interessadas ou às 
autoridades governamentais responsáveis no caso de Estados que não sejam 
Partes. 

11. Qualquer movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou 
outros resíduos deverá ser coberto por seguro, caução ou outra garantia exigi­
da pelo Estado de importação ou qualquer Estado de trânsito que seja uma 
Parte. 

Artigo 72 Movimento Transfronteiriço a partir de uma Parte através 
de um Estado ou Estados que não sejam Partes. 

O parágrafo 2 do artigo 6 da Convenção aplicar-se-á, mutatis mutan-
dis, ao movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos a 
partir de uma Parte através de um Estado ou Estados que não sejam Partes. 

Artigo 8- O Dever de Reímportar 

Quando um movimento transfronteiriço e resíduos perigosos e ou­
tros resíduos para qual foi dado o consentimento dos Estados interessados, 
com base nos dispositivos da presente convenção não puder ser concluído de 
acordo com os termos do contrato, o Estado de exportação deverá garantir 
que os resíduos em questão serão levados de volta para o seu território pelo 
exportador, caso não possam ser estabelecidos esquemas alternativos para o 
depósito dos mesmos, de uma forma ambientalmente saudável, num prazo de 
90 dias a partir da data em que o Estado importador informou o Estado expor­
tador e o Secretariado a esse respeito, ou em qualquer outro prazo acordado 
entre os Estados interessados. Para esse fim, o Estado de exportação e qual­
quer Parte de trânsito não deverá se opor, dificultar ou impedir o retorno des­
ses resíduos para o Estado de exportação. 

Artigo 9° Tráfico Ilegal 

1. Para fins da presente Convenção, qualquer movimento transfron­
teiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos rejeitos: 

(a) sem notificação segundo os dispositivos da presente Convenção, 
para todos os Estados interessados; ou 

(b) sem o consentimento, segundo os dispositivos da presente Con­
venção, de um Estado interessado; ou 

c) com o consentimento de Estados obtido por meio de falsificação, 
descrição enganosa ou fraude; ou 

(d) que não esteja materialmente em conformidade com os docu­
mentos; ou 

(e) que resulte num período deliberado (por exemplo, dumping) de 
resíduos perigosos ou outros resíduos caracterizando violação da presente 
Convenção e de princípios gerais do direito internacional, será considerado 
tráfico ilegal. 
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2. No caso de movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e 
outros resíduos considerando tráfico ilegal em função da conduta do exporta­
dor ou do gerador, o Estado de exportação deverá assegurar que os resíduos 
em questão sejam: 

(a) levados de volta pelo exportador ou pelo gerador ou, se necessá­
rio, pelo próprio Estado para dentro de seu território ou, se isto for impraticável; 

(b) depositados de alguma outra forma de acordo com os dispositi­
vos da presente Convenção, em um prazo de 30 dias a contar da data em que 
o Estado foi informado do tráfico ilegal ou em qualquer outro prazo acordado 
entre os Estados interessados. Para esse fim, as Partes interessadas não de­
verão se opor, dificultar ou impedir o retorno desses resíduos para o Estado de 
exportação. 

3. No caso de um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e 
outros resíduos considerado tráfico ilegal em função da conduta do importador ou 
do encarregado do depósito, o Estado de importação deverá assegurar que os 
resíduos em questão sejam depositados de forma ambientalmente saudável pelo 
importador ou encarregado do depósito ou, se necessário, pelo próprio Estado de 
importação em prazo de 30 dias a partir da data em que o tráfico ilegal tenha che­
gado ao conhecimento do Estado de importação ou qualquer outro prazo acorda­
do entre os Estados interessados. Para esse fim, as Partes interessadas deverão 
cooperar umas com as outras, conforme o necessário, no depósito dos resíduos 
de forma ambientalmente saudável. 

4. Nos casos em que a responsabilidade pelo tráfico ilegal não possa 
ser atribuída ao exportador ou gerador nem ao importador ou encarregado do 
depósito, as Partes interessadas ou outras Partes, de acordo com a situação, 
deverão assegurar, por meio de cooperação, que os resíduos em questão se­
jam depositados o mais rapidamente possível, de forma ambientalmente sau­
dável no Estado de exportação, no Estado de importação ou em algum outro 
lugar considerado adequado. 

5. Cada Parte deverá implementar uma legislação nacional/interna 
adequada para impedir e punir o tráfico ilegal. As Partes deverão cooperar 
umas com as outras para atingir os objetivos deste artigo. 

Artigo 10. Cooperação Internacional 
1. As partes deverão cooperar uma com as outras com o objetivo de 

aprimorar e alcançar um manejo ambientalmente saudável de resíduos peri­
gosos e outros resíduos. 

2. Para esses fins, as Partes deverão: 
(a) Mediante solicitação, fornecer informações, seja numa base bila­

teral ou multilateral, com vistas a promover o manejo ambientalmente saudá­
vel de resíduos perigosos e outros resíduos, incluindo a harmonização de pa­
drões técnicos e práticas para um manejo adequado de-resíduos perigosos e 
outros resíduos; 

(b) Cooperar na vigilância dos efeitos do manejo de resíduos perigo­
sos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 
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(c) Cooperar, em sintonia com suas leis, regulamentos e políticas 
nacionais, no desenvolvimento e na implementação de novas tecnologias 
ambientalmente racionais com baixo índice de resíduos e no aperfeiçoamento 
das tecnologias existentes com vista a eliminar, na medida do possível, a ge­
ração de resíduos perigosos e outros resíduos e estabelecer niétodos mais 
efetivos e eficientes de assegurar um manejo ambientalmente saudável para 
os mesmos, incluindo o estudo dos efeitos econômicos, sociais e ambientais 
da adoção de tais tecnologias novas ou aperfeiçoadas; 

(d) Cooperar ativamente, em sintonia com suas leis, regulamentos e 
políticas nacionais, na transferência de tecnologia e sistemas administrativos 
relacionados com o manejo ambientalmente saudável de resíduos perigosos 
e outros resíduos. Também deverão cooperar com o desenvolvimento de ca­
pacidade técnica entre as Partes, especialmente entre aquelas que necessi­
tem ou solicitem assistência técnica nessa área; 

(e) Cooperar no desenvolvimento de diretrizes técnicas e/ou código 
de práticas apropriadas. 

3. As Partes deverão empregar meios adequados para cooperarem 
umas com as outras a fim de dar assistência aos países em desenvolvimento 
na implementação dos subparágrafos a, b, c e d do parágrafo 2 do artigo 4. 

4. Levando em consideração as necessidades dos países em desen­
volvimento, estimula-se a cooperação entre as Partes e as organizações inter­
nacionais competentes com o objetivo de promover, interalia, uma consciên­
cia pública, o desenvolvimento de um manejo ambientalmente saudável de re­
síduos perigosos e outros resíduos e a adoção de novas tecnologias em baixo 
índice de resíduos. 

Artigo 11. Acordos Bilaterais, IVIuItilaterais e Regionais 

1. Não obstante o disposto no artigo 4, parágrafo 5, as Partes estabe­
lecer acordos ou arranjos bilaterais, multilaterais ou regionais no que se refere 
ao movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos com 
Partes ou não Partes, desde que esses esquemas ou acordos não derroguem 
a administração ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros re­
síduos exigida pela presente Convenção. Esses acordos ou esquemas deve­
rão estabelecer dispositivos que não sejam ambientalmente saudáveis que 
aqueles previstos na presente Convenção, particularmente levando-se em 
consideração os interesses dos países em desenvolvimento. 

2. As Partes deverão notificar o Secretariado a respeito de quaisquer 
acordos ou arranjos bilaterais, multilaterais ou regionais mencionadas no pa­
rágrafo 1 assim como a respeito daqueles estabelecidos antes da entrada em 
vigor da presente Convenção para tais Partes, com a finalidade de controlar 
os movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e outros resíduos ex­
clusivamente entre as Partes desses acordos. Os dispositivos de presente 
Convenção não afetarão movimentos transfronteiriços efetuados em confor­
midade com esses acordos, desde que esses acordos sejam compatíveis com 
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o manejo ambientalmente saudável de resíduos perigosos ou outros resíduos, 
que estipula a presente Convenção. 

Artigo 12. Consultas sobre Responsabilidades 

1. As Partes deverão cooperar com o objetivo de adotar, tão pronto 
possível, um protocolo que estabeleça normas e procedimentos adequados 
no campo de responsabilidade e compensação por danos provocados pelo mo­
vimento transfronteiriço e depósito de resíduos perigosos ou outros resíduos. 

Artigo 13. Transmissão de Informações 

1. As Partes deverão velar para que seja imediatamente informados, 
sempre que tiverem conhecimento de algum acidente ocorrido durante o mo­
vimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos que possa 
apresentar riscos a saúde humana e ao meio ambiente em outros Estados. 

2. As Partes deverão informar uma às outras, por meio do Secretaria­
do, do seguinte: 

(a) Mudanças em relação à designação de autoridades competentes 
elou pontos locas, de acordo com o artigo 5; 

(b) Mudanças a sua definição nacional de resíduos perigosos de 
acordo com o artigo 3; 

(c) Decisões tomadas por elas de proibir total ou parcialmente a im­
portação de resíduos perigosos ou outros resíduos para depósito dentro da 
área sob sua jurisdição nacional; 

(d) Decisões tomadas por elas com vista a limitar ou banir a exporta­
ção de resíduos perigosos e outros resíduos; 

(e) Quaisquer outras informações exigidas em conformidade com o 
parágrafo 4 do presente artigo; 

3. As Partes deverão, em consonância com suas leis e regulamentos 
nacionais, transmitir, por meio do Secretariado, a Conferência das Partes es­
tabelecida pelo artigo 15, antes do final de cada ano civil, em relatório sobre o 
ano civil anterior, o qual deverá conter as seguintes informações: 

(a) Autoridades competentes e pontos focais designados pelas mes­
mas de acordo com o artigo 5; 

(b) Informações sobre os movimentos transfronteiriços de resíduos pe­
rigosos e outros resíduos com os quais tenham tido alguma relação, incluindo: 

(I) A quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos exportados, 
a categoria dos mesmos, suas características, destino e qualquer país de 
trânsito e método de depósito especificados na resposta à notificação; 

(II) A quantidade em resíduos perigosos e outros resíduos importa­
dos, a categoria dos mesmos, suas características, origem e método de depó­
sito; 

(III) Depósitos que não tenham sido efetuados como planejados; 
(IV) Esforços para reduzir a quantidade de resíduos perigosos e ou­

tros resíduos sujeitos a movimento transfronteiriço. 

255 



(c) Informações sobre as medidas adotadas por elas na implementa­
ção da presente Convenção; 

(d) Informações sobre estatísticas qualificadas disponíveis que te­
nham sido compiladas pelas mesmas a respeito dos efeitos da geração, trans­
portes de depósito de resíduos perigosos e outros resíduos sobre a saúde hu­
mana e o meio ambiente; 

(e) Informações sobre acordos e esquemas bilaterais, multilaterais e 
regionais estabelecidas de acordo com o artigo 11 I da presente Convenção; 

(f) Informações sobre acidentes ocorridos durante o movimento 
transfronteiriço e depósito de resíduos perigosos e outros resíduos sobre me­
didas tomadas para lidar com os mesmos; 

(g) Informações sobre opções de depósito existentes dentro da área 
de jurisdição nacional; 

(h) Informações sobre medidas tomadas para desenvolver tecnolo­
gias destinadas a reduzir e/ou eliminar a produção de resíduos perigosos e 
outros resíduos; e 

(i) Quaisquer assuntos considerados pertinentes pela Conferência 
das Partes. 

4. As Partes deverão, em consonância com suas leis e regulamentos 
nacionais, assegurar que cópias de cada notificação relativa a qualquer movi­
mento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos, bem como de 
sua resposta, sejam enviadas do Secretariado toda vez que uma Parte, ao 
considerar que seu meio ambiente pode ser afetado por aquele movimento 
transfronteiriço, formule solicitação nesse sentido. 

Artigo 14. Aspectos Financeiros 
1. As Partes convém que, de acordo com as necessidades específi­

cas de diferentes regiões e sub-regiões, devem ser estabelecidos centros re­
gionais e sub-regionais para treinamento e transferências de tecnologias re­
lacionadas com o manejo de resíduos perigosos e outros resíduos, e com a 
redução ao mínimo de sua geração. As Partes deliberarão a respeito do esta­
belecimento de mecanismos de financiamento adequados em bases volun­
tárias. 

2. As Partes examinarão a conveniência de estabelecer um fundo ro­
tativo destinado a prestar assistência provisória no caso de situações de 
emergência, com o objetivo de minimizar os danos provocados por acidentes 
resultantes de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e outros 
resíduos, ou ocorridos durante o depósito desses resíduos. 

Artigo 15. Conferência das Partes 
1. Fica estabelecida por meio desta uma Convenção das Partes. A 

primeira reunião da Conferência das Partes será convocada pelo Diretor Exe­
cutivo do PNUMA no prazo de um ano a partir da entrada em vigor da presente 
Convenção. Subseqüentemente, as reuniões ordinárias da Conferência das 
Partes serão realizadas em intervalos irregulares a serem determinados pela 
Conferência em sua primeira reunião. 
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2. Reuniões extraordinárias da Conferência das Partes serão reali­
zadas em outras ocasiões consideradas necessárias pela Conferência, ou 
mediante solicitação por escrito de qualquer Parte, no prazo de seis meses a 
partir do envio da referida solicitação ao Secretariado, desde que tal solicita­
ção seja apoiada por pelo menos um terço das Partes. 

3. A Conferência das Partes deverá acordar a adotar por consenso 
regras em procedimento para si mesma e para qualquer organismo subsidiá­
rio que possa vir estabelecer, bem como normas financeiras para determinar 
especificamente a participação financeiras das Partes no cumprimento da 
presente Convenção. 

4. Em sua primeira reunião, as Partes deverão considerar medidas 
adicionais que possam auxiliá-las no cumprimento de suas responsabilidades 
em relação à proteção e preservação do meio ambiente marinho no contexto 
da presente Convenção. 

5. A Conferência das Partes deverá manter sob contínua revisão e 
avaliação a efetiva implementação da presente Convenção e, além disso, de­
verá: 

(a) Promover a harmonização de políticas, estratégias e medidas 
adequadas, com vista a minimizar os danos provocados por resíduos perigo­
sos e outros resíduos à saúde humana e o meio ambiente; 

(b) Considerar e adotar, de acordo com as necessidades, emendas à 
presente convenção e seus anexos, levando em consideração, interalia, infor­
mações científicas, técnicas, econômicas e ambientais disponíveis; 

(c) Considerar e empreender qualquer ação adicional que possa ser 
necessária para alcançar os propósitos da presente Convenção à luz da expe­
riência adquirida na sua operacionalização dos acordos e esquemas previstos 
no artigo 11; 

(d) Considerar e adotar protocolo, de acordo com as necessidades; e 
(e) Estabelecer quaisquer organismos subsidiários considerados ne­

cessários para a implantação da presente Convenção. 
6. As Nações Unidas, suas agências especializadas, bem como 

qualquer Estado que não seja Parte da presente Convenção, poderão estar 
representados como observadores nas reuniões da Conferência das Partes. 
Qualquer organismo ou agência, seja nacional ou internacional, governa­
mental ou não-governamental, qualificado nas áreas relacionadas a resídu­
os perigosos e outros resíduos que tenha informado o Secretariado de seu 
desejo de ser representado como observador numa reunião da Conferência 
das Partes, poderá ter permissão para tal, a não ser que pelo menos um ter­
ço das partes presentes façam objeção. A admissão e participação de obser­
vadores ficará sujeita às regras de procedimento adotadas pelas Conferênci­
as das Partes. 

7. A Conferência das partes deverá fazer, no prazo de três anos a 
partir da entrada em vigor da presente Convenção e pelo menos a cada seis 
anos subseqüentemente, uma avaliação de sua eficácia e, se julgado neces­
sário, considerar a adoção de uma proibição completa ou parcial de movimen-
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tos transfronteiriços de resíduos e outros resíduos, à luz das últimas informa­
ção científico, ambientais, técnicas e econômicas disponíveis. 

Artigo 16. O Secretariado 
1. As funções do Secretariado serão as seguintes: 
(a) Organizar e prestar assistências às reuniões previstas nos arti­

gos 15 e 17; 
(b) Preparar e transmitir relatórios baseados nas informações recebi­

das de acordo com artigos 3, 4, 6,11 e 13, bem como nas informações oriun­
das de reuniões de organismos subsidiários estabelecidos no artigo 15 e tam­
bém, de acordo com as necessidades, nas informações fornecidas por entida­
des intergovernamentais e não-governamentais pertinentes; 

(c) Preparar relatórios sobre as atividades que desenvolveu na im­
plementação, de suas funções de acordo com a presente Convenção e apre­
sentá-los à Conferência das Partes; 

(d) Garantir a necessária coordenação com organismos internacio­
nais pertinentes e, em particular, estabelecer esquemas administrativos e 
contratuais necessários para o efetivo desempenho de suas funções; 

(e) Comunicar-se com os pontos focais e autoridades competentes 
estabelecidas pelas Partes de acordo com o artigo 5 da presente Convenção; 

(f) Compilar informações relativas aos locais e instalações nacionais 
autorizadas pelas Partes e disponíveis para o depósito de seus resíduos peri­
gosos e outros resíduos e fazer essas informações circularem entre as Partes; 

(g) Receber e transmitir informações de e para Partes sobre: 
- fontes de assistência técnica e treinamento; 
- /cnow-/?oivtécnico e científica disponível; 
- fontes de consultaria e avaliação especializada; e 
- disponibilidades de recursos com vista a assistir às Partes, median­

te solicitação, em áreas como: 
- gerenciamento do sistema de notificação da presente Convenção; 
- manejo de resíduos perigosos e outros resíduos; 
- tecnologias ambientalmente racionais relacionadas com os resí­

duos perigosos e outros resíduos, como tais tecnologias com baixo índice de 
resíduos ou sem resíduos; 

- avaliação das capacidades e locais de depósitos; 
- vigilância de resíduos perigosos e outros resíduos; e 
- respostas a emergências; 
(h) fornecer às Partes, mediante solicitação, informações sobre con­

sultores e firmas de consultoria que tenham a necessária competência técnica 
na área e que possam assistir as mesmas no exame de uma notificação para 
um movimento transfronteiriço, na avaliação da conformidade de um carre­
gamento de resíduos perigosos e outros resíduos com a notificação perti­
nente e/ou na verificação de que as instalações propostas para o depósito de 
resíduos perigosos e outros resíduos não ambientalmente saudáveis, quando 
as Partes tiverem razões para crer que os resíduos em questão não serão ma-
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nejados de forma ambientalmente saudável. Qualquer exame dessa natureza 
não terá suas despesas cobertas pelo Secretariado; 

(i) Assistir às Partes, mediante solicitação na identificação de tráfico 
ilegal e fazer circular imediatamente, para as Partes interessadas, quaisquer 
informações que tenham recebidos sobre tráfico ilegal; 

G) Cooperar com as Partes e com as organizações e agências inter­
nacionais pertinentes e competente no fornecimento de peritos e equipamen­
tos para rapidamente prestar assistência aos Estados no caso de uma situa­
ção de emergência; e 

(k) Desempenhar quaisquer outras funções relevantes às finalidades 
da presente Convenção, de acordo com as determinações da Conferência das 
Partes. 

2. As funções do Secretariado serão interinamente desempenhadas 
pelo PNUMA até a conclusão da primeira reunião da Conferência das Partes 
realizadas de acordo com o artigo 15. 

3. Na sua primeira reunião, a Conferência das Partes deverá nomear 
o Secretariado dentre as organizações intergovernamentais competentes 
existentes que tiverem manifestado intenção de desempenhar as funções do 
Secretariado estabelecidas na presente Convenção. Nessa reunião, a Confe­
rência das Partes deverá também avaliar a execução, pelo Secretariado interi­
no, das funções a ele designadas, em particular aquelas decorrentes do pará­
grafo 1, acima, e tomar decisões a respeito das estruturas adequadas para es­
sas funções. 

Artigo 17. Emendas à Convenção 
1. Qualquer Parte poderá propor emendas a presente Convenção e 

qualquer Parte de um protocolo poderá propor emendas àquele protocolo. 
Essas emendas deverão levar em conta, inter alia, considerações científicas e 
técnicas relevantes. 

2. Emendas à presente Convenção deverão ser adotadas em uma 
reunião da Conferência das Partes. Emendas a qualquer protocolo deverão 
ser adotadas numa reunião da Conferência das Partes envolvendo o protocolo 
em questão. O texto de qualquer emenda proposta a presente Convenção ou 
a qualquer protocolo, salvo quando previsto de outra forma em tal protocolo, 
deverá ser comunicado às partes pelo Secretariado pelo menos 6 meses an­
tes da reunião na qual ela será proposta para adoção. O Secretariado deverá 
ainda comunicar as emendas propostas aos Signatários da presente Conven­
ção para informações dos mesmos. 

3. As Partes deverão envidar todos os esforços para chegarem a um 
consenso em relação a qualquer emenda proposta à presente Convenção. 
Caso tenham sido feitos todos os esforços, sem que tenha chegado a um con­
senso, a emenda deverá, como último recurso, ser adotada por voto majoritá­
rio de três quartos das Partes presentes e que estejam votando na reunião e 
apresentada pelo Depositário a todas as Partes para ratificação, aprovação, 
confirmação formal e aceitação. 
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4 .0 procedimento mencionado no parágrafo 3, acima, aplicar-se-á a 
emendas propostas a qualquer protocolo, a não ser quando a maioria de dois 
terços das Partes do protocolo em questão presentes e que estejam votando 
na reunião seja suficiente para adoção. 

5. Os instrumentos de ratificação, aprovação, confirmação formal ou 
aceitação de emendas deverão ser depositados junto ao Depositário. As 
emendas adotadas de acordo com o parágrafo 3 e 4, acima, deverão entrar 
em vigor entre as Partes que tenham aceito no nonagésimo dia após a recep­
ção pelo Depositário do instrumento de ratificação, aprovação, confirmação 
formal ou aceitação de pelo menos três quartos das Partes que tenham aceito 
as emendas ao protocolo em questão, a não ser quando previsto de outra 
maneira no próprio protocolo. As emendas deverão entrar em vigor para 
qualquer outra Parte do nonagésimo dia após essa Parte ter depositado seu 
instrumento de ratificação, aprovação, confirmação formal ou aceitação das 
emendas. 

6. Para os fins do presente artigo, por "Partes presentes e que este­
jam votando" entende-se Partes que estejam presentes e emitam um voto afir­
mativo ou negativo. 

Artigo 18. Adoção de Emendas aos Anexos 

1. Os anexos da presente Convenção ou de qualquer protocolo deve­
rão ser parte integrante desta Convenção ou do protocolo em questão, confor­
me o caso, e, salvo quando expressamente previsto de outra maneira, uma re­
ferência a esta Convenção ou seus protocolos constitui também uma referên­
cia a seus anexos. Esses anexos restringir-se-ão questões científicas, técni­
cas e administrativas. 

2. Salvo quanto previsto de outra maneira em qualquer protocolo em 
relação a seus anexos, o seguinte procedimento aplicar-se-á à proposta, ado­
ção e entrada em vigor de anexos adicionais à presente Convenção ou de 
anexos a um protocolo: 

(a) Os anexos à presente Convenção e seus protocolos deverão ser 
propostos e adotados de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 17, 
parágrafos 2, 3 e 4; 

(b) Qualquer Parte que não possa aceitar um anexo adicional à pre­
sente Convenção ou um anexo a qualquer protocolo de que seja Parte deverá 
notificar o Depositário a esse respeito, por escrito, em um prazo de seis meses 
a partir da data da comunicação da adoção feita pelo Depositário. O Depositá­
rio notificará sem demora todas as Partes a respeito de recebimento de qual­
quer notificação dessa natureza. Uma Parte poderá a qualquer momento 
substituir uma declaração anterior de objeção por uma aceitação e os anexos 
deverão, depois disso, entrar em vigor para essa Parte; 

(c) Ao término de seis meses a partir da data em que circular a comu­
nicação feita pelo Depositário, o anexo deverá entrar em vigor para todas as 
Partes da presente Convenção ou de qualquer protocolo em questão, mesmo 
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as que não tiverem apresentado uma notificação como previsto no subpará-
grafo (b) acima. 

3. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas e anexos da 
presente Convenção ou de qualquer protocolo ficarão sujeitas ao mesmo pro­
cedimento adotado em relação à proposta, adoção e entrada em vigor de Ane­
xos à presente Convenção ou Anexos a um protocolo. Os Anexos e emendas 
aos mesmos deverão levar em conta, inter alia, considerações científicas e 
técnicas relevantes. 

4. Caso um anexo adicional ou alguma emenda a um anexo envolva 
uma emenda à presente Convenção ou a qualquer protocolo, o anexo adicio­
nal ou anexo emendado não deverá entrar em vigor até que a emenda à pre­
sente Convenção ou ao protocolo entre em vigor. 

Artigo 19. Verificação 

1. Qualquer Parte que tenha razões para crer que outra Parte agiu ou 
está reagindo de forma a suas obrigações para com a presente Convenção 
poderá informar o Secretariado a esse respeito e, nesse caso, deverá simultâ­
nea e imediatamente informar, diretamente ou por meio do Secretariado, a 
Parte contra a qual as alegações estão sendo levantadas. Todas as informa­
ções pertinentes deverão ser encaminhadas pela Secretaria às Partes. 

Artigo 20. Solução de Controvérsias 

1. No caso de alguma controvérsia entre as Partes quanto à inter­
pretação, aplicação ou cumprimento da presente Convenção ou de qualquer 
protocolo da mesma, estas deverão procurar solucionar a controvérsia por 
meio de negociações ou de qualquer outro meio pacífico de sua escolha. 

2. Caso as Partes interessadas não consigam solucionar a contro­
vérsia pelos meios mencionados no parágrafo anterior, a controvérsia deve­
rá ser submetida, se as Partes nela envolvidas assim concordarem, à Corte 
Internacional da Justiça ou a arbitragem sob as condições descritas no Ane­
xos VI sobre Arbitragem. Não obstante, caso não cheguem a um acordo 
quanto à submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça ou a ar­
bitragem, as Partes não ficarão isentas da responsabilidade de continuar a 
procurar uma solução pelos meios mencionados no parágrafo 1. 

3. Ao ratificar, aceitar, aprovar, confirmar formalmente ou aderir à 
presente Convenção, ou em qualquer momento subseqüente, um Estado ou 
organização de integração política e/ou econômica poderá declarar que re­
conhece como obrigatório de pleno direito e sem acordo especial, em rela­
ção a qualquer Parte que aceite a mesma obrigação, a submissão da Contro­
vérsia: 

(a) à Corte Internacional de Justiça; e/ou 
(b) a arbitragem de acordo com os procedimentos estabelecido no 

Anexo VI. 
Essa declaração deverá ser notificada por escrito ao Secretariado, 

que a comunicará às Partes. 
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Artigo 21. Assinatura 

1. A presente Convenção ficará aberta para assinatura por Estados, 
pela Namíbia, representada pelo Conselho das Nações Unidas para a Namí­
bia, representada e por organizações da integração política e/ou econômica, 
em Basiléia em 22 de março de 1989, no Departamento Federal de Negócios 
estrangeiros da Suíça, em Berna, de 21 de março de 1989 a 30 de julho de 
1989 e na sede das Nações Unidas em Nova York de 1 - de julho de 1989 a 22 
de março de 1990. 

Artigo 22. Ratificação, Aceitação, Confirmação Formal ou Apro­
vação 

1. A presente Convenção será objeto de ratificação, aceitação ou 
aprovação pelos Estados e pela Namíbia, representada pelo Conselho das 
Nações Unidas para a Namíbia, e de confirmação formal ou aprovação por or­
ganizações e integração política e/ou econômica. Os instrumentos de ratifica­
ção, aceitação, confirmação formal ou aprovação deverão ser depositados 
junto ao Depositário. 

2. Qualquer organização mencionada no parágrafo 1 acima que se 
torne Parte da presente Convenção sem que nenhum de seus Esta-
dos-Membros seja uma Parte ficará sujeita a todas as obrigações previstas 
na presente Convenção. No caso de organizações dessa natureza, em que 
um ou mais de seus Estados-Membros sejam Parte da Convenção, a orga­
nização e seus Estados-Membros deverão decidir a respeito de suas res­
pectivas responsabilidades em relação ao cumprimento de suas obriga­
ções previstas na Convenção. Nesses casos, a organização e os Esta­
dos-Membros não poderão exercer concomitantemente direitos previstos 
na Convenção. 

3. Em seus instrumentos de confirmação formal ou aprovação, as or­
ganizações mencionadas no parágrafo 1, acima, deverão declarar o âmbito de 
sua competência em relação às questões regidas pela Convenção. Essas or­
ganizações deverão também informar o Depositário, o qual, por sua vez, infor­
mará as Partes, a respeito de qualquer modificação substâncias no âmbito de 
sua competência. 

Artigo 23. Adesão 
1. A presente Convenção ficará aberta à adesão de Estados, da Na­

míbia, representada pelo Conselho das Nações Unidas para Namíbia, e de or­
ganizações de integração política e/ou econômica a partir do dia seguinte à 
data na qual a Convenção foi fechada para assinaturas. Os instrumentos de 
adesão deverão ser depositados junto ao Depositário. 

2. Em seus instrumentos de adesão, as organizações mencionadas 
no parágrafo 1, acima, deverão declarar o âmbito de sua competência em re­
lação às questões regidas pela Convenção. Essas organizações também de­
verão informar o Depositário a respeito de qualquer modificação substancial 
ocorrida no âmbito de sua competência. 
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3. Os dispositivos do artigo 22, parágrafo 2, aplicar-se-ão às organi­
zações de integração política e/ou econômica que aderirem à presente Con­
venção. 

Artigo 24. Direito a Voto 

1. Com exceção do que prevê o parágrafo 2 abaixo, cada Parte Con­
tratante da presente Convenção terá um voto. 

2. As organizações de integração política e/ou econômica exercerão, 
em matérias no âmbito da sua competência, de acordo com o artigo 22, pará­
grafo 3, e artigo 23, parágrafo 2, seu direito de voto com um número de votos 
igual ao número de seus Estados-Membros que sejam Partes da Convenção 
ou do protocolo em questão. Essas organizações não deverão exercer seu di­
reito de voto se seus Estados-Membros exercerem o direito deles e vi­
ce-versa. 

Artigo 25. Entrada em Vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a 
data de depósito do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, confirma­
ção formal, aprovação ou adesão. 

2. Para cada Estado e/ou organização de integração política e/ou eco­
nômica que ratifique, aceite, aprove ou confirme formalidade a presente Conven­
ção ou que aceda à mesma após a data de depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou confirmação formal ou adesão, a Convenção 
entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de seu depósito por esse Estado 
ou organização de integração política e/ou econômica de seu instrumento de rati­
ficação, aceitação, aprovação, confirmação formal ou adesão. 

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2 acima, qualquer instrumento de­
positado por uma organização de integração política e/ou econômica não será 
contado como adicional àqueles depositados pelos Estados-Membros daque­
la organização. 

Artigo 26. Reservas e Declarações 

1. Não poderá ser feita qualquer reserva ou exceção à presente Con­
venção. 

2 .0 parágrafo 1 deste artigo não impede que um Estado ou organi­
zação de integração Política e/ou econômica, ao assinar, ratificar, aceitar, 
aprovar, confirmar, formalmente ou aderir à presente Convenção, emita de­
clarações ou manifestações, sob qualquer forma ou título, com vista a, inter 
alia, harmonizar suas leis e regulamentos com os dispositivos da presente 
Convenção, desde que essas declarações ou afirmações não pretendam ex­
cluir ou modificar os efeitos legais dos dispositivos da Convenção na sua 
aplicação àquele Estado. 

Artigo 27. Depositário 

O Secretario-Geral das Nações Unidas será o Depositário da Pre­
sente Convenção e de todo protocolo à mesma. 
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Artigo 28. Denúncia 

1. A qualquer momento, após um prazo de três anos contados a partir 
da data de entrada em vigor da presente Convenção para uma Parte, a mes­
ma poderá denunciar a Convenção apresentando uma notificação por escrito 
ao Depositário. 

2. A denúncia será efetiva um ano após o recebimento da notifica­
ção pelo Depositário ou em qualquer data posterior especificada na notifi­
cação. 

Artigo 29. Textos Autênticos 

Os textos originais em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espa­
nhol da presente Convenção são igualmente autênticos. 

Em fé do que, os signatários, estando devidamente autorizados nes­
se sentido, assinaram a presente Convenção. 

Feita em Basiléia, em 22 de março de 1989. 

ANEXO I 
Categorias de Resíduos a Serem Controlados 

Fluxos de Resíduos 

Y1 Resíduos oriundos de cuidados médicos em hospitais, 
centros-médicos e clínicas. 

Y2 Resíduos oriundos da preparação de produtos farmacêuticos. 
Y3 Resíduos de medicamentos e produtos farmacêuticos. 
Y4 Resíduos oriundos da produção, formulação e utilização de bioci-

das e produtos fitofarmacêuticos. 
Y5 Resíduos oriundos da fabricação, formulação e utilização de pro­

dutos químicos utilizados na preservação de madeira. 
Y6 Resíduos oriundos da produção, formulação e utilização de sol­

ventes orgânicos. 
Y7 Resíduos oriundos de operações de tratamento térmico e de tem­

pera que contenham clanetos. 
Y8 Resíduos de óleos minerais não-aproveitáveis para uso a que es­

tavam destinados. 
Y9 Misturas, ou emulsões residuais de óleos/água, hidrocarbone-

tos/água. 
Y10 Substâncias e artigos residuais que contenham ou estejam 

combinados com bifenllos policlorados e/ou terfenllos policlorados e/ou terfe­
nllos polibromados. 

Y11 Resíduos de alcatrão resultantes de refino, destilação ou qual­
quer outro tratamento pirolítico. 

Y12 Resíduos oriundos de uma produção, formulação e utilização de 
tintas em geral, corantes, pigmentos, laças, verniz. 
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Y13 Resíduos oriundos da produção, formulação e utilização de resi­
nas, látex, pfastificante, colas/adesivos. 

Y14 Resíduos de substâncias químicas produzidas em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento ou de ensino que não estejam identificadas e/ou 
sejam novas e cujos efeitos sobre o homem e/ou o meio ambiente sejam des­
conhecidos. 

Y15 Resíduos de natureza explosiva que não estejam sujeitos a ou­
tra legislação. 

Y16 Resíduos oriundos da produção, preparação e utilização de pro­
dutos químicos e materiais de procedimento fotográficos. 

Y17 Resíduos resultantes do tratamento superficial de metais e plás­
ticos. 

Y18 Resíduos resultantes de operações de depósito de resíduos in­
dustriais. 

Resíduos que tenham como elementos constitutivos 

Y19 Carbonilos metálicos. 
Y20 Berílio; compostos de berílio. 
Y21 Compostos de cromo hexavalentes. 
Y22 Compostos de cobre. 
Y23 Compostos de zinco. 
Y24 Arsênico; compostos de arsênico. 
Y25 Selênio; compostos de selênio. 
Y26 Cádmio; compostos de cádmio. 
Y27 Antimônio; compostos de antimônio. 
Y28 Telúrio; compostos de telúrio. 
Y29 Mercúrio; compostos de mercúrio. 
Y30 Tálio; compostos de tálio. 
Y31 Chumbo; compostos de chumbo. 
Y32 Compostos inorgânicos de flúor, excluindo o fluoreto de cálcio. 
Y33 Cianetos inorgânicos. 
Y34 Soluções ácidas ou ácidos em forma sólida. 
Y35 Soluções básicas ou bases em forma sólida. 
Y36 Amianto (pó e fibras). 
Y37 Compostos fosforosos orgânicos. 
Y38 Cianetos orgânicos. 
Y39 Fenóis; compostos fenólicos, inclusive clorofenóis. 
Y40 Éteres. 
Y41 Solventes orgânicos halogenados. 
Y42 Solventes orgânicos, excluindo os solventes halogenados. 
Y43 Qualquer congênere de dibenzo-furano policlorado. 
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Y44 Qualquer congênere de dibenzo-p-dioxina. 
Y45 Compostos orgânicos halógenos diferente das substâncias 

mencionadas no presente Anexo (por exemplo, Y39,Y4I,Y42,Y43,Y44). 

ANEXO II 
Categorias de Resíduos que Exigem Consideração Especial 

Y46 Resíduos coletados de residências. 
Y47 Resíduos oriundos da incineração de resíduos domésticos. 

ANEXO III 
Lista de Características Perigosas 

Classe das NU' " - Códigos - Características 
1 - H1 - Explosivos - Por substância ou resíduo explosivo enten­

de-se toda substância ou resíduo sólido ou líquido (ou misturas de subs­
tâncias e resíduos) que por si só é capaz, mediante reação química de produ­
zir gás a uma temperatura, pressão e velocidade tais que provoque danos às 
áreas circunjacentes; 

3 - H3 - Líquidos Inflamáveis - Por líquidos inflamáveis entende-se 
aqueles líquidos, ou misturas de líquidos, ou líquidos que contenham sólidos 
em solução ou suspensão (por exemplo, vernizes, laças, etc, mas sem incluir 
substâncias ou resíduos classificados de outra maneira em função das suas 
características perigosas) que liberam vapores inflamáveis a temperaturas 
não superiores a 60,5 EC, ao serem testados em recipiente fechado, ou a 65,6 
EC, em teste com recipiente aberto. (Considerando que os resultados dos tes­
tes com recipiente aberto e recipiente fechado não são estritamente compará­
veis, e que resultados individuais dos mesmos testes muitas vezes variam, re­
gulamentos que apresentam variações dos números apresentados acima 
com o objetivo de levar em conta essas diferenças seriam compatíveis com o 
espírito desta definição. 

4.1 - H4.1 - Sólidos inflamáveis - Sólidos, ou resíduos sólidos, dife­
rentes dos classificados como explosivos, que sob as condições encontradas 
no transporte possam entrar em combustão facilmente ou causar ou contribuir 
para gerar fogo por fricção. 

4.2 - H4.2 - Substâncias ou resíduos sujeitos a combustão espontâ­
nea - Substâncias ou resíduos sujeitos a aquecimento espontâneo sob condi­
ções normais de transporte ou a aquecimento quando em contato com o ar, 
sendo portanto suscetíveis a pegar fogo. 

4.3 - H4.3 - Substâncias ou resíduos que, em contato com água, 
emitem gases inflamáveis - Substâncias ou resíduos que, por interação com 
água, podem se tornar inflamáveis espontaneamente ou emitir gases inflamá­
veis em quantidades perigosas. 

5.1 - H5.1 - Oxidantes - Substâncias ou resíduos que, embora não 
sejam necessariamente combustíveis por sua própria natureza, possam pro-
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vocar a combustão de outros materiais ou contribuir para tanto, geralmente 
mediante a liberação de oxigênio. 

5.2 - H5.2 - Peróxidos orgânicos - Substâncias ou resíduos orgâni­
cos que contém a estrutura-0-O-bivalente são substâncias termicamente ins­
táveis que podem entrar em decomposição exotérmica auto-acelerada. 

6.1 - H6.1 - Venenosas (Agudas) - Substâncias ou resíduos passí­
veis de provocar morte ou sérios danos ou efeitos adversos à saúde humana 
se ingeridos ou inalados ou pelo contato dos mesmos com a pele. 

8 - H8 - Corrosivas - Substâncias ou resíduos que, por ação quími­
ca, provoquem sérios danos quando em contato com tecidos vivos ou, um 
caso de vazamento, materialmente danifiquem, ou mesmo destruam, outros 
bens ou o meio de transporte; eles também podem-implicar outros riscos. 

9 - H10 - Liberação de gases tóxicos em contato com o ar ou a água 
- Substâncias ou resíduos que, por interação com o ar ou a água, são passí­
veis de emitir gases tóxicos em quantidades perigosas. 

9 - H11 - Tóxicas (Retardadas ou crônicas) - Substâncias ou resí­
duos que, se inalados ou ingeridos, ou se penetrarem na pele, podem implicar 
efeitos retardados ou crônicos, inclusive carcinogenicidade. 

9 - H12 - Ecotóxicas - Substâncias ou resíduos que, se liberados, 
apresentem, ou possam apresentar impactos adversos retardados sobre o 
meio ambiente por bioacumulação e/ou efeitos tóxicos sobre os sistemas bió-
ticos. 

9 - H13 - Capazes, por quaisquer meios, após o depósito, de gerar 
outro material, como, por exemplo, lixívia, que possua quaisquer das caracte­
rísticas relacionadas acima. 

Testes 

Os riscos potenciais ou determinados tipos de resíduos ainda não fo­
ram completamente documentados; não existem testes para definir quantitati­
vamente esses riscos. É necessário aprofundar as pesquisas e fim de desen­
volver meios para caracterizar riscos desses resíduos em relação ao ser hu­
mano e/ou ao meio ambiente. Foram elaborados testes padronizados para as 
substâncias e materiais puros. Diversos países desenvolveram testes nacio­
nais que podem ser aplicados aos materiais relacionados no Anexo I com o 
objetivo de decidir se esses materiais apresentam quaisquer das característi­
cas relacionadas neste Anexo. 

ANEXO IV 
Operações de Depósito 

A - Operações que não iniciam a possibilidade de recuperação de 
recursos, reciclagem, reaproveitamento, regeneração, reutilização direta ou 
usos alternativos. (A Seção "A" abrange todas as operações de depósito que 
ocorrem na prática): 
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D1. Depósito na terra ou superfície da terra (por exemplo, aterramen-
to, etc). 

D2. Tratamento de solo (por exemplo, biodegradação de resíduos lí­
quidos ou lamacentos no solo, etc). 

D3. Injeção profunda (por exemplo, injeção de resíduos bombeáveis 
em poços, formações salinas ou depósitos de ocorrência natural, etc). 

D4. Confinamento superficial (por exemplo, depósito de resíduos lí­
quidos ou lamacentos em covas, tanques ou lagos, etc). 

D5. Aterramentos especialmente projetados (por exemplo, em com-
partimentos separados, revestidos, tampados e isolados uns dos outros e do 
meio ambiente, etc). 

D6. Descarga num corpo de água, exceto mares/oceanos; 
07. Descarga em mares/oceanos, inclusive inserções nos leitos dos 

mares. 

D8. Tratamento biológico não especificado em outra parte do presen­
te Anexo que produza compostos ou misturas finais que sejam eliminadas por 
meio de quaisquer das operações mencionadas na Seção "A". 

D9. Tratamento biológico não especificado em outra parte do presen­
te Anexo que produza compostos ou misturas finais que sejam eliminadas por 
meio de quaisquer das operações mencionadas na Seção "A" (por exemplo, 
evaporação, secagem, calcinação, neutralização, precipitação, etc). 

D10. Incineração sobre o solo. 

D11. Incineração no mar. 

D12. Armazenagem permanente (por exemplo, colocação de contai-
ners dentro de uma mina, etc). 

Dl 3. Combinação ou mistura antes de se efetuar qualquer das ope­
rações mencionadas na Seção A. 

D15. Armazenagem no decorrer de quaisquer das operações menci­
onadas na Seção "A". 

B - Operações que possam levar à recuperação de recursos, recicla­
gem, reaproveitamento, reutilização direita ou usos alternativos. (A Seção "B" 
abrange todas as operações relacionadas com materiais legalmente definidos 
ou considerados como resíduos perigosos e que, de outro modo, teriam sido 
destinados a operações incluídas na Seção "A"): 

R1. Utilização como combustível (mas não incineração direta) ou ou­
tros meios de gerar energia. 

R2. Reaproveitamento/regeneração de solventes. 
R3. Reciclagem/reaproveitamento de substâncias orgânicas que não 

sejam usadas com solventes. 
R4. Reciclagem/reaproveitamento de metais e compostos metálicos. 

R7. Recuperação de componentes usados na redução da poluição. 

R8. Recuperação de componentes de catalizadores. 
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R9. Rerefinamento de petróleo usado ou outras reutilizações de pe­
tróleo previamente usado. 

R10. Tratamento de solo que produza benefícios a agricultura ou me­
lhoras ambientais. 

R11. Utilização de materiais residuais obtidos a partir de qualquer 
das operações relacionadas de R1 a R10. 

R12. Intercâmbio de resíduos para submetê-los a qualquer das ope­
rações relacionadas de RI a R11. 

R13. Acumulação de material que se pretenda submeter quaisquer 
das operações mencionadas na Seção "B". 

ANEXO V-A 
Informações a serem fornecidas por ocasião da notificação 

1. Razão para a exportação dos resíduos. 
2. Exportador de resíduos.'^' 
3. Gerador(es) dos resíduos e local de geração.'^' 
4. Encarregado do depósito e local efetivo do mesmo.'^' 
5. Transportador(es) pretendido(s) dos resíduos e seus agentes, se 

conhecidos.'^' 
6. País de exportação de resíduos - Autoridade competente.'^' 
7. Possíveis países de trânsito - Autoridade competente.'^' 
8. País de importação de resíduos - Autoridade competente. '̂ ' 
9. Notificação geral ou isolada. 
10. Data(s) projetada(s) do(s) embarque(s) e período durante o 

qual os resíduos serão exportados e itinerário proposto (inclusive ponto de 
entrada e saída),'"' 

11. Meio de transporte planejado (rodovia, ferrovia, mar, ar, águas in­
ternas). 

12. Informações sobre seguro.'*' 
13. Designação e descrição física dos resíduos, inclusive número Y e 

número das Nações Unidas e sua composição'^' e informações sobre quais­
quer requisitos especiais da manejo inclusive providências de emergência em 
caso de acidentes. 

14. Tipo de empacotamento planejado (por exemplo, a granel, dentro 
de tambores, navio). 

15. Quantidade estimada em peso/volume.'^' 
16. Processo pelo qual os resíduos são gerados.'*' 
17. Para os resíduos relacionados no Anexo I, classificações do Ane­

xo III; características de risco, número H e classe, das Nações Unidas. 
18. Método de depósito, e acordo com Anexo IV. 
19. Declaração do gerador de exportador de que as informações são 

corretas. 
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20. Informações transmitidas (inclusive descrição técnica da usina) 
ao exportador ou gerador da parte do encarregado do depósito a respeito dos 
resíduos, com base nas quais este fez a sua avaliação de que não havia razão 
para crer que os resíduos nãoseriam administrados de forma ambientalmente 
saudável de acordo com as leis e regulamentos do país de importação. 

21. Informações relativas ao contrato entre o exportador e o encarre­
gado do depósito. 

ANEXO V-B 
Informações a serem fornecidas no documento movimento 

1. Exportador de resíduos.'^' 
2. Gerador(es) dos resíduos e local de geração.'̂ ) 
3. Encarregado do depósito e local efetivo do mesmo. 
4. Transportador(es) dos resíduos* '̂ ou seu(s) agente(s). 
5. Objeto da notificação geral ou unitário. 
6. A data do início do movimento transfronteiriço e data(s) e assinatu­

ra de cada pessoa encarregada dos resíduos por ocasião dos recebimentos 
dos mesmos. 

7. Meio de transporte (rodovia, ferrovia, vias aquáticas internas, mar, 
ar), inclusive países de exportação, trânsito e importação, bem como ponto de 
entrada saída que tenham sido indicados. 

8. Descrição geral dos resíduos (estado físico, nome de embarque e 
classe apropriadas das Nações Unidas, número das nações unidas, número Y 
e número B, de acordo com o caso). 

9. Informações sobre exigências especiais de manuseio, inclusive 
providências de emergência em caso de acidentes. 

10. Tipo e número e pacotes. 
11. Quantidade de peso/volume. 
12. Declaração do gerador ou exportador de que as informações são 

corretas. 
13. Declaração do gerador ou exportador de que não há objeção al­

guma por parte das autoridades competentes de todos os estados interessa­
dos que sejam partes. 

14. Certificado do encarregado do depósito quanto ao recebimento 
na instalação de depósito designada e indicação do método de depósito e 
data aproximada do mesmo."°' 

ANEXO VI - Arbitragem 

ARTIGO 1^ 

Salvo se o acordo mencionado no artigo 20 da Convenção dispuser 
de outra maneira, o procedimento da arbitragem deverá ser conduzido de 
acordo com os artigos 1 a 10 abaixo. 
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ARTIGO 2^ 

A parte demandante deverá notificar o Secretariado de que as partes 
concordaram em submeter a controvérsia a arbitragem de acordo com o § 2^ 
ou § 3- do artigo 20 e indicar, em particular, os artigos da Convenção cuja in­
terpretação ou aplicação sejam objeto da controvérsia. O Secretariado enca­
minhará as informações recebidas a todas as partes da Convenção. 

ARTIGO 3̂  

O tribunal de arbitragem deverá ser composto por três membros. 
Cada uma das partes envolvidas na controvérsia deverá indicar um árbitro e 
os dois árbitros assim indicados deverão designar de comum acordo um ter­
ceiro árbitro, que será o presidente do tribunal. Este último não poderá ser um 
cidadão de qualquer das partes envolvidas na controvérsia, nem residir usual­
mente no território de uma das partes, e tampouco ser empregado por uma 
delas ou ter lidado com o caso em qualquer outra instância. 

ARTIGO 42 

1. Caso o presidente do tribunal de arbitragem não tenha sido desig­
nado na prazo de dois meses a contar da data de indicação do segundo árbi­
tro, o Secretário-Geral da Nações Unidas deverá, a pedido de uma das partes, 
designá-lo dentro de um prazo adicional de dois meses. 

2. Caso uma das partes envolvidas na controvérsia não indique um 
árbitro em um prazo de dois meses a partir do reconhecimento da solicitação, 
a outra parte poderá informar o fato ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o 
qual designará o presidente do tribunal de arbitragem em um período adicio­
nal em um período de dois meses. Após a designação, o presidente do tribunal 
de arbitragem deverá solicitar à parte que não indicou um árbitro para fazê-lo 
em um prazo de dois meses. Decorrido este período, ele deverá informar o Se­
cretário-Geral das Nações Unidas, que fará a indicação em um prazo adicional 
de dois meses. 

ARTIGO 52 

1. O tribunal de arbitragem deverá proferir sua decisão de acordo 
com o direito internacional e de acordo com os dispositivos da presente Con­
venção. 

2. Qualquer tribunal de arbitragem constituído como previsto no pre­
sente anexo deverá estabelecer suas próprias regras de procedimento. 

ARTIGO 6̂  

1. As decisões do tribunal de arbitragem com relação tanto ao proce­
dimento quanto à substância, deverão ser tomadas por voto majoritário de 
seus membros. 
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2. O tribunal poderá tomar as medidas apropriadas para determinar 
os fatos. Mediante solicitação de uma das partes, poderá recomendar medi­
das cautelares indispensáveis. 

3. As partes envolvidas na controvérsia oferecerão todas as facilida­
des necessárias para o bom andamento do processo. 

4. A ausência ou não cumprimento de obrigação por uma parte não 
representará impedimento ao andamento do processo. 

ARTIGO r-

O tribunal poderá conhecer alegações contrárias baseadas direta­
mente na matéria da controvérsia, e deliberar a respeito. 

ARTIGO 8̂  

A menos que o tribunal de arbitragem determine de outra forma e 
função de circunstâncias particulares do caso, as despesas do tribunal, inclu­
sive a remuneração e seus membros, deverão ser assumidas pelas partes en­
volvidas na controvérsia e divididas igualmente. O tribunal manterá um regis­
tro de todas as suas despesas e encaminhará um final das mesmas às partes. 

ARTIGO 9̂  

Qualquer parte que tenha um interesse de natureza legal na matéria 
da controvérsia, o qual pensa ser afetado pela decisão do caso, poderá intervir 
no processo mediante autorização do tribunal. 

ARTIGO 10 

1.0 tribunal deverá proferir sua sentença arbitrai em um prazo de cinco 
meses a partir da data de sua constituição, a menos que julgue necessário dilatar 
o prazo por um período adicional que não deve exceder cinco meses. 

2. A sentença tribunal da arbitragem deverá ser acompanhada por 
uma declaração de motivos. Ela será definitiva e obrigatória para as partes en­
volvidas na controvérsia. 

3. Qualquer controvérsia que possa surgir entre as partes com rela­
ção à interpretação ou execução da sentença poderá ser encaminhada ao 
tribunal de arbitragem que emitiu a sentença ou, caso não seja possível sub­
metê-la a este, a um outro tribunal constituído da mesma maneira que o pri­
meiro.*"' 

NOTAS: 

(1) Corresponde ao Sistema de Classificação de Risco incluído nas Recomendações das Nações Unidas para o 
Transporte de Mercadorias Perigosas (ST/SG/AC.10/1/Rev. 5, Nações Unidas, Nova Yorl<, 1988.) 

(2) Nome completo e endereço, número de telefone, telex ou facsimile e nome, endereço, número do telefone, telex 
ou facsimile da pessoa a ser contatada. 
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(3) Nome completo e endereço, número do telefone, telex ou facslmlle. 
(4) No caso de uma notificação geral para diversas expedições, as datas planejadas de cada expedição ou, se não 

forem conhecidas, a freqüência esperada das expedições será exigida. 
(5) Informações a serem fornecidas sobre exigências relativas ao seguro e sobre como serão cumpridas pelo expor­

tador, transportador e encarregado do depósito. 
(6) A natureza e a concentração de componentes mais perigosos, em termos de toxicidade e outros perigos apre­

sentados pelos resíduos tanto no seu manuseio como no método de depósito proposto. 
(7) No caso de uma notificação geral para diversas expedições, tanto a quantidade total estimada quanto as entida­

des estimadas para cada expedição individual serão exigidas. 
(8) À medida que isto for necessário para avaliar o risco e determinar até que ponto a operação de depósito proposta 

é efetivamente adequada. 
(9) Nome completo e endereço, número de telefone, telex ou facslmlle e o nome, endereço, número de telefone, telex 

ou facslmlle da pessoa a ser contatada em caso de emergência. 
(10) As informações exigidas para o documento de movimento serão, quando possível, Integradas em um único 

documento com as Informações exigidas pelas normas de transporte. Quando isto não for possível, as informa­
ções devem complementar, e não duplicar, aquelas exigidas de acordo com normas de transporte. O documento 
de movimento deverá conter instruções a respeito de quem deverá fornecer informações e preencher qualquer 
formulário. 

(11) Veja. no Decreto de Promulgação, a declaração de reservas feita pelo Brasil, por ocasião do depósito da Carta 
de Adesão, em 15 de outubro de 1992. 
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DECRETO Ns 991, DE 24-11-93 





DECRETO Ns 991, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1993 

Altera o Decreto n- 98.816, de 11 de janeiro 
de 1990, no que dispõe sobre a regulamentação da 
Lei ns 7.802, de 11 de julho de 1989. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o arti­
go 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n- 7.802, de 
11 de julho de 1989, decreta: 

Artigo 12 Os artigos 3^ 4^, 5^, 8^, 9 M O, 11 e 76, do Decreto n^ 
98.816, de 11 de janeiro de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Artigo 32 , 
I) estabelecer, no âmbito de sua competência, as 

exigências relativas aos dados e informações a serem 
apresentados pelo requerente, para efeito de registro de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, com finalidade 
fitossanitária, destinados ao uso nos setores de produção, no 
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas e 
nas pastagens; 

Artigo 42 
I) estabelecer, no âmbito de sua competência, as exi­

gências relativas aos dados e informações a serem apresenta­
dos pelo requerente, para efeito de registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins; 

Artigo 52 
I) estabelecer, no âmbito de sua competência, as exi­

gências relativas aos dados e informações a serem apresenta­
dos pelo requerente, para efeito de registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins; 

Artigo 8- Para efeito de registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, o requerente deverá encaminhar ao órgão 
federal competente: 
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I) requerimento, em quatro vias, solicitando o registro 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, no qual deverá cons­
tar, no mínimo: 

Parágrafo único. No ato da protocolização do pedi­
do de registro, uma via do requerimento receberá carimbo do ór­
gão competente e ficará de posse do requerente. 

Artigo 9- Os agrotóxicos, seus componentes e afins, 
que apresentam redução de sua eficiência agronômica, riscos à 
saúde humana ou ao meio ambiente poderão ser reavaliados a 
qualquer tempo e ter seus registros alterados, suspensos ou 
cancelados. 

Artigo 10. Protocolizado o pedido de registro, o ór­
gão federal competente deverá promover a publicação no Diário 
Oficial da União de um resumo do mesmo, em até 15 (quinze) 
dias úteis, contados na data do protocolo de recebimento, con­
tendo no mínimo: 

V) motivo da solicitação; 

Artigo 11. O órgão federal responsável pelo registro 
deverá encaminhar, no prazo máximo de sessenta dias conta­
dos da solicitação de registro, uma via do requerimento, o relató­
rio técnico respectivo e uma via de seu parecer, aos órgãos res­
ponsáveis pelas demais avaliações do agrotóxico, componentes 
ou afins. 

Artigo 76 
Parágrafo único. O não-atendimento às exigências 

de adaptação previstas na Lei n- 7.802/89 e aos procedimentos 
e prazos constantes do artigo 117 deste decreto e seu anexo im­
plicará cancelamento de autorização, registro ou licença." 

Artigo 2- O Decreto n- 98.816/90 fica acrescido do seguinte artigo, 
renumerando-se os demais: 

"Artigo 117. A avaliação dos agrotóxicos, seus com­
ponentes e afins, prevista nos termos do disposto no artigo 20, 
da Lei n- 7.802/89, registrados com base no Decreto n- 24.114, 
de 12 de abril de 1934, deverá ser requerida nos prazos cons­
tantes do Anexo V deste decreto. 

§ 1- Os titulares de registro de produtos agrotóxicos, 
seus componentes e afins, deverão requerer a avaliação do ór­
gão federal registrante, de conformidade com os dados, prazos 
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e informações constantes do inciso IV, do artigo 8°, deste 
decreto, seu Anexo V e legislação complementar. 

§ 2° O órgão federal registrante, ao adotar as 
medidas necessárias ao atendimento das exigências 
decorrentes da avaliação, poderá: 

a) manter o registro, mediante a necessária adequação; 
b) suspender ou cancelar o registro; 
c) restringir o uso do produto; 
d) restringir a comercialização do produto; 
e) propor mudanças na formulação e no método de 

aplicação do produto." 

Artigo 3° Ficam prejudicados os procedimentos de renovação de 
registro ou de extensão de uso, ora em tramitação, cabendo ao Ministério da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária providenciar os seus 
arquivamentos. 

Artigo 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
ITAIVIAR FRANCO, Presidente da República - Dejandir Dalpasquale 

- Henrique Antônio Santillo - Rubens Ricupero. 
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DECRETO Ng 1.298, DE 27-10-94 





DECRETO N^ 1.298, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994 

Aprova o Regulamento das Florestas Na­
cionais e dá outras providências. 

O Presidente da República no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo n- 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arti­
gos 5-, alínea b e 49 da Lei n- 4.771, de 15 de setembro de 1965, decreta: 

Artigo 1^ As Florestas Nacionais - FLONAS são áreas de domínio 
público, providas de cobertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com 
os seguintes objetivos: 

I) promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção 
de madeira e outros produtos vegetais; 

II) garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas cênicas, e 
dos sítios históricos e arqueológicos; 

III) fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e apli­
cada, da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo. 

§ 1^ Para efeito deste decreto consideram-se Flonas as áreas as­
sim delimitadas pelo Governo Federal, submetidas à condição de inalienabili-
dade e indisponibilidade, em parte ou no todo, constituindo-se bens da União, 
administradas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na­
turais Renováveis - IBAMA, sob a supervisão do Ministério do Meio Ambiente 
e da Amazônia Legal. 

§ 2^ No cumprimento dos objetivos referidos no caput deste artigo, 
as Flonas serão administradas visando: 

a) demonstrar a viabilidade do uso múltiplo e sustentável dos recur­
sos florestais e desenvolver técnicas de produção correspondente; 

b) recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; 
c) preservar recursos genéticos in situ e a diversidade biológica; 
d) assegurar o controle ambiental nas áreas contíguas. 
Artigo 22 A criação de novas Flonas será proposta e justificada a 

partir de estudos de levantamentos realizados pelo Ibama. 
Artigo 3^ A preservação e o uso racional e sustentável das Flonas, 

consentâneos com a destinação e os objetivos mencionados no artigo 1- des­
te decreto, far-se-ão, em cada caso, de acordo com o respectivo plano de ma­
nejo. 
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Parágrafo único. O plano de manejo de que trata este artigo con­
terá, além de programas de ação e de zoneamento ecológico-econômico, di­
retrizes e metas válidas por um período mínimo de cinco anos, passíveis de 
revisão a cada dois anos, pelo Ibama. 

Artigo 42 A realização de quaisquer atividades nas dependências 
das Flonas, especialmente de pesquisa, deverá ser precedida de autorização 
do Ibama ou de licença ambiental, nos termos previstos nos artigos 16 e 17 da 
Lei ns 7.805, de 18 de julho de 1989. 

Artigo 52 A cota da compensação financeira de que trata a Lei n-
8.001, de 13 de março de 1990, a ser aplicada em proteção ambiental, será 
destinada ao suporte financeiro da Flona em que for explorado o recurso mi­
neral. 

Artigo 6̂  As Flonas terão seus regimentos internos aprovados 
pelo Ibama, os quais observarão as seguintes premissas: 

I) toda e qualquer infra-estrutura a ser implantada em quaisquer das 
Flonas deverá constar do respectivo Plano de Manejo, e limitar-se-á ao estri­
tamente necessário, com um mínimo impacto sobre a paisagem e os ecos­
sistemas; 

II) é vedado o armazenamento, ainda que provisório, de lixo, detritos 
e outros materiais que possam causar degradação ambiental, nas dependên­
cias das Flonas; 

III) os resíduos originários de atividades permitidas nas Flonas serão 
tratados de acordo com normas aprovadas pelo Ibama. 

Artigo 72 O Ibama promoverá as desapropriações e indenizações 
indispensáveis à regularização das Flonas. 

Artigo 8^ O Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal re­
gulamentará a forma pela qual poderá ser autorizada a permanência, dentro 
dos limites das Flonas, de populações tradicionais que comprovadamente ha­
bitavam a área antes da data de publicação do respectivo decreto de criação. 

Artigo 92 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 27 de outubro de 1994; 173° da independência e 106^ da 

República. 
ITAMAR FRANCO - Henrique Brandão Cavalcanti. 
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DECRETO Ns 1.306, DE 9-11-94 





DECRETO FEDERAL N^ 1.306, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994<'> 

Regulamenta o Fundo de Defesa de Direi­
tos Difusos, de que tratam os artigos 13 e 20, da Lei 
n̂  7.347, de 24 de julho de 1985, seu Conselho Ges­
tor, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arti­
gos 13 e 20 da Lei n- 7.347, de 24 de julho de 1985, decreta: 

Artigo 12 O Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), criado 
pela Lei n- 7.347, de 24 de julho de 1985, tem por finalidade a reparação dos 
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econô­
mica e a outros interesses difusos e coletivos. 

Artigo 2^ Constituem recursos do FDD o produto da arrecadação: 
I) das condenações judiciais de que tratam os artigos 11 e 13, da Lei 

n2 7.347, de 24 de julho de 1985; 
II) das multas e indenizações decorrentes da aplicação da Lei n- 7.853, 

de 24 de outubro de 1989, desde que não destinadas à reparação de danos a 
interesses individuais; 

III) dos valores destinados à União em virtude da aplicação da multa 
prevista no artigo 57 e seu parágrafo único e do produto da indenização rido 
pelo Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos 
(CFDD), órgão colegiado integrante da estrutura organizacional do Ministério 
da Justiça, com sede em Brasília, e composto pelos seguintes membros: 

I) um representante da Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça, que o presidirá; 

II) um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia 
Legal; 

III) um representante do Ministério da Cultura; 
IV) um representante do Ministério da Saúde vinculado à área de vi­

gilância sanitária; 
V) um representante do Ministério da Fazenda; 
VI) um representante do Conselho Administrativo de Defesa Econô­

mica - CADÊ; 
VII) um representante do Ministério Público Federal; 
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VIM) três representantes de entidades civis que atendam aos pressu­
postos dos incisos I e II, do artigo 52, da Lei n- 7.347, de 24 de julho de 1985. 

§ 12 Cada representante de que trata este artigo terá um suplente, 
que o substituirá nos seus afastamentos e impedimentos legais. 

§ 2^ É vedada a remuneração, a qualquer título, pela participação 
no CFDD, sendo a atividade considerada serviço público relevante. 

Artigo 42 Os representantes e seus respectivos suplentes serão 
designados pelo Ministro da Justiça; os dos incisos I a V dentre os servidores 
dos respectivos Ministérios, indicados pelo seu titular; o do inciso VI dentre 
os servidores ou Conselheiros, indicado pelo Presidente da Autarquia; o do 
inciso Vil indicado pelo Procurador-Geral da República, dentre os integrantes 
da carreira, e os do inciso VIII indicados pelas respectivas entidades devida­
mente inscritas perante o CFDD. 

Parágrafo único. Os representantes serão designados pelo prazo 
de dois anos, admitida uma recondução, exceto quanto ao representante refe­
rido no inciso I do artigo 32, que poderá ser reconduzido por mais de uma vez. 

Artigo 52 Funcionará como Secretaria Executiva do CFDD a Se­
cretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. 

Artigo 62 Compete ao CFDD: 
I) zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos pre­

vistos nas Leis nos 7.347/85, 7.853/89, 7.913/89, 8.078/90 e 8.884/94, no âm­
bito do disposto no artigo 1- desde decreto; 

II) aprovar convênios e contratos, a serem firmados pela Secretaria 
Executiva do Conselho, objetivando atender ao disposto no inciso I deste ar­
tigo; 

III) examinar e aprovar projetos de reconstituição de bens lesados, 
inclusive os de caráter científico e de pesquisa; 

IV) promover, por meio de órgãos da administração pública e de enti­
dades civis interessadas, eventos educativos ou científicos; 

V) fazer editar, inclusive em colaboração com órgãos oficiais, mate­
rial informativo sobre as matérias mencionadas no artigo 1- deste decreto; 

VI) promover atividades e eventos que contribuam para a difusão da 
cultura, da proteção ao meio ambiente, do consumidor, da livre concorrência, 
do patrimônio histórico, artístico, estético, turístico, paisagístico e de outros in­
teresses difusos e coletivos; 

VII) examinar e aprovar os projetos de modernização administrativa 
dos órgãos públicos responsáveis pela execução das políticas relativas às 
áreas a que se refere o artigo 1- deste decreto; 

VIII) elaborar o seu Regimento Interno. 
Artigo 72 Os recursos arrecadados serão distribuídos para a efeti­

vação das medidas dispostas no artigo anterior e suas aplicações deverão es­
tar relacionadas com a natureza da infração ou do dano causado. 

Parágrafo único. Os recursos serão prioritariamente aplicados na 
reparação específica do dano causado, sempre que tal fato for possível. 
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Artigo 8* Em caso de concurso de créditos decorrentes de conde­
nação prevista na Lei n- 7.347, de 24 de julho de 1985, e depositados no FDD, 
e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento 
danoso, estas terão preferência no pagamento, de acordo com o artigo 99, da 
Lei n2 8.078/90. 

Parágrafo único. Neste caso, a importância recolhida ao FDD terá 
sua destinação sustada enquanto pendéntéé de recuréo ás àçõés de indeniza­
ção pelos danos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser 
manifestamente suficiente para responder pela íntegralidade das dívidas. 

Artigo 9̂  O CFDD estabelecerá sua forma de funcionamento por 
meio de Regimento Interno, que será elaborado dentro de sessenta dias a 
partir da sua instalação, aprovado por portaria dõ Ministro dá Justiça. 

Artigo 10. Os recursos destinados ao Fundo serão centralizados 
em conta especial mantida no Banco do Brasil S/A, em Brasília - DF, denomi­
nada "Ministério da Justiça - CFDD - Fundo". 

Parágrafo único. Nos termos do Regimento Interno do GFÒD, os 
recursos destinados ao Fundo, provenientes de condenações judiciais e de 
aplicação de multas administrativas, deverão ser identificados segundo a na­
tureza da infração ou do dano causado, de modo a permitir o cumprimento do 
disposto no artigo 7- deste decreto. 

Artigo 11. O CFDD, mediante entendimento a ser mantido com o 
Poder Judiciário e os Ministérios Públicos Federal e Estaduais, será informado 
sobrea propositura de toda ação civil pública, a existência de depósito judicial, 
de sua natureza, e do trânsito em julgado da decisão. 

Artigo 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 13. Fica revogado o Decreto n̂  407, de 27 de dezembro de 

1991. 
ITAIMAR FRANCO, Presidente da República - Alexandre de Paula 

Dupeyrat Martins. 

1) Publicado de acordo com retificação feita no Diário Oficial de 11 de novembro de 1994. 
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DECRETOS LEGISLATIVOS 





DECRETO LEGISLATIVO N̂  72, DE 29-8-75 





DECRETO LEGISLATIVO N̂  72, DE 29 DE AGOSTO DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-Lei n-1.405'*', de 
20 de junho de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n- 1.405, de 20 de 
junho de 1975, que "dispõe sobre recursos destinados ao Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, e dá outras providências". 

JOSÉ DE IMAGALHÃES PINTO - Presidente do Senado Federal. 

(I) V. LEX, Leg. Fed., 1975, pág. 338. 
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PEQRIETO LEGISLATIVO N̂  76, P i 1V8-82 





DECRETO LEGISLATIVO N̂  76, DE 11 DE AGOSTO DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-Lei n̂  1.923, de 
20 de janeiro de 1982, que modifica a legislação que 
dispõe sobre o Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social- FAS. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arti­
go 55, § 1-, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n-1.923, de 20 de 
janeiro de 1982, que modifica a legislação que dispõe sobre o Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS. 

JARBAS PASSARINHO - Presidente do Senado Federal. 
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DECRETO LEGISLATIVO N̂  77, DE 15-12^88 





DECRETO LEGISLATIVO N̂  77, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Rejeita o texto do Decreto-LeI n̂  2.463, de 
30 de agosto de 1988, que altera a destinação de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, e do Fundo de Investimento Social -
FINSOCIAL, e dá outras providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arti­
go 25, § 1-, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte Decreto 
Legislativo: 

Artigo único. Fica rejeitado o texto do Decreto-Lei n- 2.463, de 30 
de agosto de 1988, que altera a destinação dos recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, e do Fundo de Investimento Social -
FINSOCIAL, e dá outras providências. 
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DECRETO LEGISLATIVO N̂  34, DE 16-6-92 





DECRETO LEGISLATIVO N^ 34, DE 1992 

Aprova o texto da Convenção sobre Controle e Mo­
vimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua 
Eliminação, concluída em Brasiléia, Suíça, a 22 de março de 
1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo 1 - É aprovado o texto da Convenção sobre Controle de Mo­

vimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação, concluí­
da em Brasiléia, Suíça, a 22 de março de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacio­
nal quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida convenção, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inci­
so I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Artigo 2- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de junho de 1992 

Senador MAURO BENEVIDES 
Presidente 
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DECRETOS-LEIS 





DECRETO-LEI N^ 1.405, DE 20-6-75 





DECRETO-LEI N^ 1.405, DE 20 DE JUNHO DE 1975 

Dispõe sobre recursos destinados ao Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, e dá 
outras providências. 

Artigo 1- A renda líquida das Loterias Esportiva e Federal que for 
recolhida ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, conforme dis­
põem o inciso I do artigo 29 e o § 19 do artigo 41 da Lei n- 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, será repassada diretamente, pela Caixa Econômica Federal 
- CEF, aos Ministérios da Educação e Cultura, da Saúde e da Previdência e 
Assistência Social. 

§ 12 A Caixa Econômica Federal procederá, a partir do exercício de 
1975, semestralmente, à apuração da renda líquida das Loterias Esportiva e 
Federal, para efeito de recolhimento ao FAS. 

§ 2^ A renda líquida poderá ser recolhida, por antecipação, ao FAS, 
com base nos registros contábeis da Caixa Econômica Federal - CEF. 

Artigo 2^ Sem prejuízo da soma dos percentuais assegurados aos 
Ministérios setoriais contemplados, segundo o disposto nos §§ 1- e 2- do arti­
go 41 da Lei n- 6.168, de 9 de dezembro de 1974, ficam constituídas, como 
fonte de recursos do FAS, na forma autorizada pelo item IV do artigo 2-, e para 
o efeito das aplicações previstas no item II do artigo 3- do mesmo diploma le­
gal, as seguintes parcelas: 

I) 2,5% (dois e meio por cento) sobre a renda bruta de cada concurso 
de prognósticos realizado pela Loteria Esportiva Federal; 

II) 8,125% (oito inteiros e cento e vinte e cinco milésimos por cento) 
sobre a renda bruta de cada extração realizada, conforme os planos de sorte­
io, pela Loteria Federal. 

§ 1^ Para os efeitos deste artigo, considera-se renda bruta de cada 
concurso de prognósticos realizado pela Loteria Esportiva Federal, o valor glo­
bal das apostas que forem computadas para apuração dos resultados e pro-
clamação dos vencedores. 

§ 2^ A renda bruta de cada extração, realizada conforme os planos 
de sorteio da Loteria Federal, é constituída do valor global dos bilhetes que, in­
tegrantes da emissão respectiva, forejn efetivamente vendidos, a preço de 
plano. 
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Artigo 32 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ERNESTO GEISEL, Presidente da República - Mário Henrique Si-
monsen - Ney Braga - Paulo de Almeida Machado -João Paulo dos Reis 
Velloso - L. G. do Nascimento e Silva. 
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DECRETO-LEI N^ 1.413, DE 14-8-75 





DECRETO-LEI N^ 1.413, DE 14 DE AGOSTO DE 1975 

Dispõe sobre o controle da poluição do 
meio ambiente procovada por atividades industriais. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 55, item I, e tendo em vista o disposto no art. 8-, item XVIII, alínea c, da 
Constituição, decreta: 

Artigo ^- As indústrias instaladas ou a se instalarem em território 
nacional são obrigadas a promover as medidas necessárias a prevenir ou 
corrigir os inconvenientes e prejuízos da poluição e da contaminação do 
meio ambiente. 

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo serão de­
finidas pelos órgãos federais competentes, no interesse do bem-estar, da saú­
de e da segurança das populações. 

Artigo 2- Compete exclusivamente ao Poder Executivo Federal, 
nos casos de inobservância do disposto no artigo 1- deste decreto-lei, de­
terminar ou cancelar a supensão do funcionamento de estabelecimento indus­
trial cuja atividade seja considerada de alto interesse do desenvolvimento e da 
segurança nacional. 

Artigo 3- Dentro de uma política preventiva, os órgãos gestores de 
incentivos governamentais considerarão sempre a necessidade de não agra­
var a situação de áreas já críticas nas decisões sobre localização industrial. 

Artigo 4- Nas áreas críticas, será adotado esquema de zoneamen-
to urbano, objetivando, inclusive, para as situções existentes, viabilizar alter­
nativa adequada de nova localização, nos casos mais graves, assim como, em 
geral, estabelecer prazos razoáveis para a instalação dos equipamentos de 
controle de poluição. 

Parágrafo único. Para efeito dos ajustamentos necessários, 
dar-se-á apoio de Governo, nos diferentes níveis, inclusive por financiamento 
especial para a aquisição de dispositivos de controle. 

Artigo 5- Respeitado o dispositivo nos artigos anteriores, os Esta­
dos e Municípios poderão estabelecer, no limite das respectivas competências, 
condições para o funcionamento de empresas de acordo com as medidas pre­
vistas no parágafo único do artigo 1-

Artigo 6- Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 
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ERNESTO GEISEL, Presidente da República - Armando Falcão -
Geraldo Azevedo Henning - Sylvio Frota - Antônio Francisco de Aze­
redo da Silveira - Mário Henrique Simonsen - Dyrceu Araújo Nogueira -
Alysson Paulinelli - Ney Braga - Arnaldo Prieto - J. Araripe Macedo -
Paulo de Almeida Machado - Severo Gomes - Shigeaki Ueki - João Pau­
lo dos Reis Velloso - Maurício Rangel Reis - Euclides Quand de Oliveira 
- Hugo de Andrade Abreu - Goibery do Couto e Silva - João Baptista de 
Oliveira Figueiredo - Antônio Jorge Corrêa - L.G. do Nascimento e Silva. 

DO, de 14-8-75, p. 10289. 
Rep. DO, de 15-9-75, p. 3. 
VerDec.n" 76.389, 3-1-75, 
DLG-000080/75, DO, de 24-9-75 (Aprovação de texto). 
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DECRETO-LEI N^ 1.923, DE 20-1-82 





DECRETO-LEI N^ 1.923, DE 20 DE JANEIRO DE 1982 

IVIodifica a legislação que dispõe sobre o 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 55, Itenri II, da Constituição, decreta: 

Artigo 12 O § 12 do artigo 22, da Lei n2 6.168, de 9 de dezembro de 
1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§12 À Caixa Econômica Federal, pela execução 
das tarefas pertinentes à exploração das Loterias Esportiva e 
Federal, caberá a comissão de 17,3% (dezessete inteiros e três 
décimos por cento), no caso da esportiva, e de 20% (vinte por 
cento), no caso da federal, sobre a renda bruta respectiva." 

Artigo 22 O artigo 22 do Decreto-Lei n2 1.405, de 20 de junho de 
1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 22 Sem prejuízo da soma dos percentuais as­
segurados aos Ministérios setoriais contemplados, segundo o 
disposto nos §§ 12 e 22, do artigo 42, da Lei n2 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, fica constituída, como fonte de recursos do 
FAS, na forma autorizada pelo item IV do artigo 21, e para efeito 
das aplicações previstas no item II, do artigo 31, do mesmo di­
ploma legal, a parcela de 8,125% (oito inteiros e cento e vinte e 
cinco milésimos por cento) sobre a renda bruta de cada extração 
realizada pela Loteria Federal, conforme os planos de sorteio. 

§ 12 Para os efeitos deste artigo, considera-se renda 
bruta de cada Concurso de Prognósticos, realizado pela Loteria 
Esportiva Federal, o valor global das apostas que forem compu­
tadas para apuração dos resultados e proclamação dos vence­
dores. 

§ 22 A renda bruta de cada extração, realizada con­
forme os planos de sorteio da Loteria Federal, é constituída do 
valor global dos bilhetes que, integrantes da emissão respectiva, 
forem efetivamente vendidos, a preço de plano." 
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Artigo 3- Aos clubes brasileiros de futebol profissional, filiados à 1 ̂  
Divisão das Federações dos Estados do respectivo desporto e, por meio des­
tas, à Confederação Brasileira de Futebol - CBF, bem como àquelas Federa­
ções, fica assegurada a participação de 5,2% (cinco inteiros e dois décimos 
por cento) na receita bruta da Loteria Esportiva Federal - LEF. 

Artigo A- O Poder Executivo regulamentará o presente decreto-lei, 
fixando as normas e critérios para a distribuição dos recursos gerados pela 
participação de que trata o artigo anterior, entre os beneficiários instituídos, 
assim como estabelecendo as diretrizes e procedimentos para utilização, apli­
cação e investimentos dos recursos distribuídos. 

Artigo 5- Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República - Ernane Galvêas -
Rubem Ludwig - Antônio Delfim Netto. 
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DECRETO-LEI N^ 2.463, DE 30-8-88 





DECRETO-LEI N^ 2.463, DE 30 DE AGOSTO DE 1988 

Altera a destinação dos recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, e do 
Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 55, item II, da Constituição, decreta: 

Artigo 1^ Passarão a ser aplicados, em programas, projetos e ativi­
dades de saúde, previdência e assistência social, os recursos destinados: 

I) ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, pelas Leis 
nos 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 6.430, de 7 de julho de 1977, e 6.717, 
de 12 de novembro de 1979, e pelos Decretos-Leis n- 1.405 , de 20 de junho 
de 1975, e 1.923, de 20 de janeiro de 1982; 

II) ao Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL pelo Decre-
to-Lei n- 1.940, de 25 de maio de 1982, com as alterações dos Decre­
tos-Leis nos 2.397, de 21 de dezembro de 1987, e 2.413, de 10 de fevereiro de 
1988. 

Artigo 2^ Os recursos destinados ao FAS serão recolhidos pela Caixa 
Econômica Federal, à conta do Tesouro Nacional, nos termos do Decreto-Lei n-
1.755, de 31 de dezembro de 1979, a partir de 1- de janeiro de 1989. 

Parágrafo único. Serão também recolhidos ao Tesouro Nacional, 
a partir da mesma data, os recursos decorrentes das amortizações, juros e 
encargos de financiamentos concedidos pelo FAS e os valores corresponden­
tes aos prêmios prescritos das loterias federal e esportiva e dos concursos de 
prognósticos, após deduzidas as quantias relativas ao pagamento das recla­
mações administrativas dos apostadores julgados procedentes. 

Artigo 32 A alíquota da Contribuição Social de que trata o artigo 
1-, § 1-, do Decreto-Lei n- 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação dada 
pelo artigo 22 do Decreto-Lei n- 2.397, de 21 de dezembro de 1987, será de 
0,6% (seis décimos porcento), revogado o repasse previsto no artigo 13, par­
te final, do Decreto-Lei n- 2.413, de 10 de fevereiro de 1988. 

Artigo 42 Para atender à contribuição da União destinada ao Fun­
do de Liquidez da Previdência Social, nos termos da Lei n- 6.439, de 1- de se­
tembro de 1977, poderá ser destacada parcela dos recursos previstos no arti­
go 1- deste decreto-lei. 
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Artigo 5- O artigo 2-, item II, do Decreto-Lei n- 1.124 , de 8 de se­
tembro de 1970, passará a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 

I) 
II) indicação, na declaração de rendimentos, das im­

portâncias que serão recolhidas à ordem da Fundação Nacional 
para Educação de Jovens e Adultos - EDUCAR, para aplicação 
em projetos específicos de alfabetlzação e de ensino técnico, 
até o limite de 1 % (um por cento) do Imposto sobre a Renda de­
vido." 

Artigo 6- O artigo 4- do Decreto-Lei n- 2.355, de 27 de agosto de 
1987, alterado pelo Decreto-Lei n- 2.410, de 15 de janeiro de 1988, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Artigo 42 Ocorrendo, na forma da legislação perti­
nente, a requisição de servidores da Administração Direta ou 
Indireta da União por parte de Governadores de Estados ou do 
Distrito Federal e de Prefeitos Municipais, o Presidente da Repú­
blica poderá autorizá-la desde que condicionada ao reembolso 
da importância equivalente ao valor da retribuição do servidor 
cedido, acrescida dos respectivos encargos. 

§ 1 - O reembolso previsto neste artigo não será exigi­
do nos casos de requisição para o exercício do cargo de Secre­
tário de Estado ou de dirigente máximo de entidade da Adminis­
tração Indireta Estadual. 

§ 2- O período em que o servidor federal permanecer 
requisitado consoante disposto neste artigo será considerado, 
para todos os efeitos, como de efetivo exercício no órgão ou enti­
dade de origem." 

Parágrafo único. Fica dispensado o reembolso que deixou de ser 
efetuado pelos órgãos da Administração Federal, na vigência das redações 
anteriores do artigo 4- do Decreto-Lei n- 2.355, de 27 de agosto de 1987. 

Artigo 7- Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção e, à exceção do disposto no artigo 6-, produzirá efeitos a partir de 1- de ja­
neiro de 1989, quando ficarão revogados os artigos l-daLein-6.168, de 9 de 
dezembro de 1974, e 3- do Decreto-Lei n^ 1.940, de 25 de maio de 1982. 

Artigo 8- Revogam-se as disposições em contrário. 
JOSÉ SARNEY, Presidente da República - Mailson Ferreira da 

Nóbrega - João Batista de Abreu. 
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